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Apresentação
____________________________________________________________________________________

Este livro é o resultado do IV Simpósio sobre Ambientes Digitais de Aprendizagem para Crianças 
Autistas (IV SAACA), evento bianual realizado pela Universidade Federal Fluminense campus Ater-
rado em  Volta Redonda – RJ,  que, em sua quarta edição, reuniu profissionais que trabalham com  
a temática do Autismo e possuem estudos e práticas de relevância na área. Como resultado desse 
trabalho, nosso interesse em partilhar suas perspectivas, estudos e saberes através deste livro, visa 
a alcançar um maior número de pessoas que se interessam pelo tema.

Os caminhos para a inclusão nos oferecem diferentes abordagens e intervenções que pos-
sibilitam o alcance da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), de forma a valorizar suas 
expressões e características, bem como nos convidam a um aprendizado contínuo sobre o espec-
tro autista. Pensar a inclusão e sobretudo efetivá-la, constitui-se um desafio a ser enfrentado a 
partir da consolidação de saberes e partilhas de experiências que reconheçam o lugar da pessoa 
no mundo, valorizando o que se apresenta como singular em sua expressão.

Assim, os temas aqui tratados, trazem-nos importantes resultados de pesquisas nacionais e 
internacionais que revelam o compromisso com estudos socialmente referenciados, cujos subsí-
dios permitem pensar intervenções e desenvolver reflexões acerca do fenômeno do autismo e as 
possibilidades de práticas inclusivas no trabalho com pessoas com TEA.

No Capítulo 1, as autoras Carla Gikovate, Renata Mousinho e Isamara Carvalho nos apresen-
tam as características cognitivas do TEA e discutem estratégias que possam se efetivar de forma a 
favorecer a inclusão escolar. 

No Capítulo 2, os autores Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha, Daniele Quintella Men-
des Madureira e Rogerio Salvini, apresentam um modelo neurocomputacional por eles desenvol-
vidos, que incorpora alterações cerebrais da pessoa com TEA. As simulações computacionais pos-
sibilitam uma compreensão do funcionamento do cérebro autista, o que permite analisar o modo 
sistêmico de funcionamento no espectro. 
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No Capítulo 3, com autoria de Ana Rosa Airão Barbosa, discute-se o acolhimento, o cuidado 
com a pessoa com TEA e sua família, a partir de uma perspectiva sistêmica e de atenção à saúde e 
cuidado de todos de modo a favorecer sua interação de modo funcional. 

No Capítulo 4, de Ana Carolina Wolff Mota, Mauro Luís Vieira, Sabrina Vargas dos Santos Stolfi 
e Camila Soares Martins, discute-se sobre o tratamento de pessoas com TEA com enfoque psicoe-
ducativo e que ofereça apoio comunitário de forma a favorecer a assistência multiprofissional e 
integrada dos diferentes espaços e profissionais que atuam nessa área. 

No Capítulo 5, de Cátia Crivelenti de Figueiredo Walter, Felipe Vieira da Silva Amaral e Edinea 
Dianne Santos de Oliveira, apresenta-se uma experiência de formação de graduandos em pedago-
gia no atendimento educacional especializado (AEE), de forma a viabilizar a inclusão escolar atra-
vés do uso da Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA). O estudo revelou que a formação inicial 
de profissionais, que contemple práticas inclusivas, garante a efetividade dessas ações. 

No Capítulo 6, de Cláudia Coelho de Moraes, discute-se sobre os desafios da inclusão escolar 
dos alunos com TEA e as ferramentas que podem funcionar de modo eficaz. A autora apresenta o 
ensino estruturado com o método TEACCH, como recurso para a produção de materiais adapta-
dos, ampliando as possibilidades de flexibilização curricular. 

No Capítulo 7, de Claudiana Prudência dos Santos, o tema da inclusão no ambiente escolar 
é discutido considerando as funções executivas de aprendizagem e os desafios de integração da 
equipe pedagógica no processo de construção de projetos pedagógicos inclusivos. 

No Capítulo 8, de Dayse Serra, apresenta-se o processo de alfabetização de pessoas com 
TEA, e as especificidades na construção de propostas que relevem as habilidades iniciais da crian-
ça, para construir um projeto de alfabetização eficaz. 

No Capítulo 9, de Stefhanny Paulimineytrick Nascimento Silva, Leila Regina d´Oliveira de 
Paula Nunes e Maria Gabriela Lopes Araújo, o tema da prática da leitura para crianças com autismo 
é apresentado, indicando através da pesquisa realizada que as estratégias de Leitura Comparti-
lhada (LC) devem ser incentivadas para a interação com a família, bem como recursos a serem 
utilizados na escola. 

O Capítulo 10, de Alejandro Bejarano Gómez, discute a inclusão educacional e digital da po-
pulação com TEA na Colômbia e aponta para a relevância de se gerar estratégias que favoreçam a 
inclusão digital a fim de favorecer a educação inclusiva. 
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dizado de Máquina para classificar o desempenho de crianças nos jogos oferecidos pelo Laborató-
rio do Ambiente Digital de Aprendizagem para Crianças Autistas.

No Capítulo 12, de Gisele Silva Araújo e Manoel Osmar Seabra Júnior, analisa-se os elemen-
tos fundamentais para a composição de jogos digitais para o treino de competências e habilidades 
de estudantes com autismo. 

Como é possível constatar, inúmeras são as trajetórias trilhadas em mais uma empreitada 
que compõe um caminho de aprendizados, partilhas, trocas e crescimento. Assim, o livro reúne 
contribuições que muito auxiliam a realizar de direito e de fato a inclusão social e educacional da 
pessoa com TEA!

Nosso convite é o de que aproveite a caminhada conosco!

____________________________________________________________________________________

Os organizadores.
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Prefácio
____________________________________________________________________________________

Carlo Schmidt
Chama-se de autismo uma condição possível de ser identificada logo na primeira infância, quando 
as crianças diagnosticadas apresentam uma forma diferente de se comunicar com os outros. Para 
algumas, a fala simplesmente não aparece ao longo de todo o desenvolvimento, já para outras, 
com o mesmo diagnóstico, a fala está presente, mas com diversas peculiaridades. Não somente 
a fala, mas toda a comunicação parece ser afetada, desde o uso de gestos, como o apontar, as ex-
pressões faciais, o olhar, até os movimentos corporais. Soma-se a tudo isto comportamentos infle-
xíveis e repetitivos que desafiam o que conhecemos até então sobre o desenvolvimento humano.

Após quase oito décadas em que cientistas e pesquisadores buscaram desvendar algumas 
partes desse que quebra-cabeça, a ponta do iceberg finalmente começa a aparecer. Teorias expli-
cativas sobre o processamento cognitivo no autismo buscam relacionar o que pode estar ocor-
rendo nas relações cérebro-comportamento, e com isso nos auxiliando a compreender um pouco 
mais estes sujeitos tão únicos. A compreensão é a base para a intervenção, seja ela de ordem 
terapêutica ou educacional, implementada por pais, professores ou agentes de saúde nas escolas, 
centros clínicos ou residências. Assim sendo, o autismo constitui-se como um desafio que envolve 
não somente diferentes áreas do conhecimento, mas também a todos aqueles que lidam direta-
mente com essas pessoas. 

Aceitando a complexa tarefa de agregar conhecimento multidisciplinar em torno do autismo 
é que Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha, Julliane Yoneda Huguenin, Priscila Pires Alves, 
Daniele Quintella Mendes Madureira e Adriano de Oliveira Caminha propõem o presente livro. Para 
tanto, contaram com a participação de um qualificado time de profissionais especialistas, oriun-
dos de diferentes campos do conhecimento, reunidos na quarta edição do Simpósio sobre Am-
bientes de Aprendizagem para Crianças Autistas (SAACA). 

Os diversos capítulos se entrelaçam de forma complementar, abordando em profundidade 
as principais teorias sócio cognitivas e afetivas sobre o autismo, edificando assim o conhecimento 
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necessário às propostas de intervenções pedagógicas que as seguem. Dentre os aspectos mais 
importantes do autismo são aqui destacadas as peculiaridades cognitivas, explicitadas pela teoria 
da mente, funções executivas e coerência central, cuja compreensão é indispensável a todos os 
profissionais que lidam com o processo de inclusão educacional destas crianças e jovens. As cog-
nições no autismo também são aqui abordadas através de sua relação com desequilíbrios entre 
estados de excitação e inibição neuronal, o que serve de base para o desenvolvimento de modelos 
computacionais cuja simulação pode nos ajudar a compreender melhor o funcionamento do apa-
rato cognitivo das pessoas com autismo. Estendendo o foco de estudo para além desses sujeitos, 
atenção especial é dada aos pais e seu movimento de adaptação familiar, incluindo lançar luz 
sobre outros contextos importantes, como o escolar e o dos especialistas. De fato, cada ambiente 
que acolhe a pessoa com autismo recebe um olhar ao longo dos capítulos. A inclusão educacional 
escolar é amplamente abarcada, incluindo discussões sobre avanços teóricos e marcos normati-
vos tanto no Brasil quanto na realidade Colombiana. Também são apresentadas propostas de for-
mação de professores para atuar na educação de alunos com autismo, incluindo o planejamento 
docente para o desenvolvimento de práticas inclusivas. A aprendizagem no contexto escolar toma 
relevo ao serem apresentadas possibilidades de construção de materiais adaptados com base no 
conceito de atividade estruturada. Além disso, a alfabetização de alunos com autismo, por se cons-
tituir como um tema pouco explorado na literatura em geral, aqui é abordada através do relato 
de uma pesquisa que descreve as especificidades da construção desse conhecimento. Ainda no 
campo da aprendizagem, práticas de leitura compartilhada entre mãe e seu filho com autismo 
são apresentadas destacando os ganhos desenvolvimentais e cognitivos desta atividade a partir 
da análise de determinadas estratégias maternas. Por fim, como o ADACA - Ambiente Digital de 
Aprendizagem para Crianças com Autismo – tem por objetivo o desenvolvimento de ferramentas 
computacionais para crianças com autismo, esta obra se encerra apresentando jogos digitais que 
visam a desenvolver competências e habilidades destes alunos. 

Por acompanhar pessoalmente grande parte da produtiva trajetória do SAACA ao longo de 
suas edições, recomendo a apreciação desta leitura de rara qualidade a todos os profissionais, 
educadores, pais ou interessados no assunto. Boa aprendizagem a todos! 

____________________________________________________________________________________

Carlo Schmidt
carlo.schmidt@ufsm.br

mailto:carlo.schmidt@ufsm.br
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Capitulo 1

Transtorno do 
Espectro do 

Autismo: 
Compreendendo para Melhor Incluir

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Carla Gikovate, MsC.
Faculdade de Medicina de Petrópolis

gikovate@hotmail.com

Renata Mousinho,  D.Sc. 
Universidade Federal do Rio de Janeiro
https://orcid.org/0000-0002-7117-8952

renatamousinho.ufrj@gmail.com

Isamara Carvalho, D.Sc.
Universidade Federal de São Carlos

isamaracarvalho19@hotmail.com

Resumo

O Transtorno do Espectro do Autismo, nos últimos anos, se delineou como algo muito 
frequente (mais de 1% da população).  Neste cenário, conhecer os detalhes cognitivos 
deste transtorno se faz essencial para uma inclusão escolar de sucesso. O presente 
capítulo tem como objetivo descrever as peculiaridades cognitivas deste grupo, assim 
como discutir estratégias pedagógicas eficientes para a inclusão escolar.

mailto:gikovate@hotmail.com
https://orcid.org/0000-0002-7117-8952
mailto:renatamousinho.ufrj@gmail.com
mailto:isamaracarvalho19@hotmail.com
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Introdução

O termo autismo caracteriza uma síndrome comportamental descrita inicialmente em 1943 por 
Leo Kanner (Kanner, 1943). Nas décadas seguintes, o autismo se fortaleceu como uma entidade 
diagnóstica e passou a ser estudado por muitos pesquisadores. 

Dados recentes apontam para uma prevalência de autismo que vai de 1% da população 
pediátrica (Baird, 2006) até 1 para cada 68 nascidos (Cdc, 2016), demonstrando ser um transtorno 
bastante frequente.

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), como hoje denominado, é considerado uma 
desordem neurobiológica de múltiplas etiologias. Caracteriza-se por uma tríade de prejuízos nas 
áreas de interação social, comunicação e padrões repetitivos de comportamentos e interesses 
(Wing, 1979). Esses sintomas podem surgir desde os primeiros meses de vida ou após um período 
de desenvolvimento normal (com regressão no desenvolvimento).

O grau de severidade dos sintomas descritos acima é variável, o que determina um grupo 
muito heterogêneo de pessoas com o mesmo diagnóstico. Em comum, todos os portadores de 
um diagnóstico de TEA apresentam a tríade de Wing, sendo o déficit do desenvolvimento social a 
marca deste transtorno.

Diante deste cenário, é fundamental que se compreenda quais são as principais peculiari-
dades cognitivas nos portadores do TEA. Tal entendimento permitirá analisar de que forma estas 
especificidades impactam na aprendizagem e quais estratégias poderão ser utilizadas para melhor 
incluir e adaptar os portadores de TEA.

Peculiaridades cognitivas presentes no TEA

Considerando os sintomas típicos do TEA, algumas características inerentes a este diagnóstico 
trazem dificuldades na rotina dos portadores do transtorno. A dificuldade para mudanças (rigidez), 
a tendência à hiper focalização nos assuntos repetitivos, a falta de motivação para compartilhar 
socialmente interesses e as dificuldades de comunicação verbal e não verbal já trazem em si uma 
grande dificuldade para o dia a dia escolar.
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 Somam-se às características descritas acima, algumas peculiaridades que serão descritas a 

seguir e que aumentam o desafio para uma inclusão eficiente dos portadores do TEA. Dentre elas 
podemos destacar:

Percepção do rosto humano

Estudos de rastreamento ocular (Van Der Geest et al., 2002) demonstram que os portadores de 
autismo apresentam uma tendência a não concentrar o seu olhar na região dos olhos das pes-
soas em situações sociais (em comparação com pessoas que não estão no espectro do autismo) 
e, com isto, demonstram prejuízo na obtenção de informações socialmente relevantes. De forma 
semelhante, estudos de ressonância magnética de crânio em portadores de TEA demonstram uma 
menor ativação das regiões cerebrais relacionadas à identificação da face humana (Hernandez et 
al., 2009).

Diante deste fato, é recomendado que seja feito um trabalho de estimulação com o objetivo 
de estimular o portador de TEA a se concentrar prioritariamente no rosto humano, tal como a per-
ceber as emoções envolvidas em cada expressão.

Falhas na Teoria da Mente

Outra característica cognitiva classicamente associada aos quadros de autismo é a dificuldade 
para utilizar a Teoria da mente. Definida como a capacidade de compreender os estados mentais 
dos outros (sentimentos, desejos e intenções), a Teoria da mente é uma característica humana que 
nos possibilita predizer ações e comportamentos (Siegiel & Beattie, 1991).

Uma falha desta habilidade prejudica o entendimento do jogo social, das expectativas com 
relação a emoções do outro, além do prejuízo no entendimento das “entrelinhas”. Esta falta de 
alinhamento com o outro determina um comportamento frequentemente inadequado e ingênuo. 
Por vezes a inadequação social se manifesta como sinceridade excessiva, respostas muito diretas 
(e até rudes), mesmo que esta não seja a intenção.

Certamente, é fundamental levar em conta as dificuldades de Teoria da Mente durante o 
processo de inclusão escolar e, com isso, encontrar alternativas para explicar e mediar a interação 
social dos portadores de TEA com os seus pares.
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Fraca coerência central

Messer (1997) propôs a ideia de que no desenvolvimento típico existiria uma tendência à com-
preensão dos objetos como um todo, ao invés das partes dos objetos. Em 1995, Happé sugeriu que 
as pessoas portadoras de TEA teriam uma tendência inversa, isto é, uma tendência a processar 
as informações a partir da percepção de parte de objetos (ao invés do todo). Este fato poderia ser 
compreendido como um “estilo cognitivo”, mas que traria prejuízo na leitura social e na Teoria da 
Mente. Esta falha - perceber parte de objetos ao invés do todo - foi denominada Fraca Coerência 
Central (Happé & Frith, 2006).

É fundamental que os profissionais e os pais que lidam com os portadores de TEA compreen-
dam esta tendência à fixação em detalhes (em detrimento do todo). Na prática, uma criança pode 
se fixar no logotipo do carro que aparece em uma figura, cuja proposta pedagógica seja elaborar 
uma narrativa sobre a cena e, com isso, deixa de compreender e elaborar a tarefa. De forma seme-
lhante, alguém que entra em um ambiente e se concentra no modelo do ar refrigerado - ao invés 
de processar o que está acontecendo naquele momento-, perde a leitura social daquela cena.

Diante destes dados, é importante que o professor se antecipe no sentido de orientar o alu-
no a perceber o objeto ou a cena como um todo, entendendo o que é relevante e qual a informa-
ção principal do que estiver sendo tratado.

Transtorno do processamento sensorial

Segundo Hazen (2014), os sintomas relacionados ao processamento de informação sensorial es-
tão presentes em 69% a 95% dos portadores de TEA. Estes sintomas podem ser descritos como 
hiper ou hiposensibilidade sensorial e podem acometer diferentes modalidades sensoriais (princi-
palmente audição, tato e olfato). A inclusão deste tópico nos critérios diagnósticos do DSM-5 (APA, 
2013) demonstra a relevância do tema no TEA.

É frequente observarmos, na população com diagnóstico de TEA, um desconforto com sons 
específicos, como liquidificador, furadeira ou choro de bebês. Comum também é o desconforto 
tátil na cabeça (para lavar ou cortar cabelo) ou com determinadas roupas.
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Em contrapartida, algumas pessoas portadoras de TEA demonstram hiporesponsividade a 
estímulos, como por exemplo, uma percepção reduzida de estímulos dolorosos ou uma busca 
constante de estímulos proprioceptivos.

Não é difícil imaginar que estas peculiaridades sensoriais possam trazer muitas consequên-
cias negativas no dia a dia. No ambiente escolar, a criança pode apresentar alteração de humor ou 
birras frequentes secundárias ao desconforto sensorial.

E como melhor incluir os portadores de um TEA?

O primeiro ponto fundamental é conhecer profundamente a pessoa que estamos incluindo. Do 
que ela gosta, ao que ela tem aversão, o que ela come, com o que ela brinca, se tem desconforto 
sensorial, se dorme bem, com o que brinca, qual o seu foco de interesse, se compreende bem a 
comunicação oral, se tem linguagem expressiva funcional, entre outros.

O trabalho de inclusão é artesanal e personalizado. Nenhuma estratégia serve para todos. As 
estratégias devem ser adaptadas à realidade, ao contexto, às aptidões e às dificuldades de cada 
um. A família deve ser profundamente envolvida no processo, sendo fundamental dar continuida-
de aos estímulos recebidos no ambiente domiciliar, objetivando aumentar a chance de sucesso 
(Tonge & Brereton, 2014).

Uma vez que se conclua a avaliação de contexto e dos detalhes da criança a ser incluída, é 
primordial que se faça um registro das metas a serem atingidas e qual tecnologia ou metodologia 
será utilizada. Esta organização é fundamental, seja para as metas pedagógicas, seja para as so-
ciais.

Para que uma instituição educacional tenha sucesso no processo de inclusão, é fundamen-
tal a capacitação de todos os envolvidos. Do profissional da portaria até a direção, passando por 
todos os funcionários da escola. Todos devem conhecer as peculiaridades da pessoa em questão, 
procurando sempre se antecipar e buscar as acomodações necessárias para garantir segurança, 
bem-estar e aprendizado.

Outro ponto importante para uma ótima inclusão escolar é o trabalho de empatia a ser reali-
zado com todos os envolvidos. É de extrema relevância trabalhar a empatia das crianças da escola, 
objetivando a compreensão da diversidade humana e a importância de se respeitar a todos. Mos-
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trar para o grupo as áreas de facilidade e as qualidades da criança que está sendo incluída e, com 
isso, não se focar somente nas dificuldades desta criança.

O processo de inclusão requer constante reavaliação dos resultados, para que sejam realiza-
dos os ajustes necessários.

Na prática....

Dependendo do grau de autismo e da idade da criança, com frequência é necessária uma aten-
ção individualizada, com um educador ou mediador exclusivamente para o aluno com TEA. Este 
mediador (facilitador) tem como objetivo dirigir a atenção do aluno para o professor, antecipar e 
organizar as informações, criar ( junto com o professor) tarefas diferenciadas e mediar as relações 
sociais (Mousinho et al., 2010).

As adaptações claramente dependem do cenário de partida. Caso a criança ainda não man-
tenha contato ocular, não olhe ao ser chamada, e não aponte, a meta será aumentar a atenção 
compartilhada, o contato ocular e a qualidade da conexão social. Caso a criança já tenha uma boa 
atenção compartilhada, a meta poderá ser trabalhar o brincar simbólico e a iniciativa de comuni-
cação, por exemplo. 

Se faz evidente na literatura especializada a importância do contato com crianças com o de-
senvolvimento típico (Koster et al., 2009). Com isto, é de suma relevância mediar a interação social 
no ambiente educacional. O adulto serve de intermediário nesta socialização:  ensina à criança 
portadora de TEA as regras das brincadeiras, motiva e orienta as demais crianças a como incluir, 
enquanto demonstra para todos as capacidades e possibilidades desta relação. Por vezes, pode 
ser necessária uma intervenção para que a criança consiga reduzir suas repetições ou estereoti-
pias. Pode ser necessário um “contorno” para que a criança saia de sua área de interesse restrito.

Do ponto de vista pedagógico, é muito importante que se faça uma avaliação extensa do real 
momento de conhecimento da criança a ser incluída. Será que ela reconhece cores, números e 
letras? Será que ela compreende um comando global dado à turma pela professora (“pegar o livro 
de matemática e abri-lo na página 27”)? Será que ela tem linguagem oral suficiente para participar 
da hora da rodinha?
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Informação por via visual

Por via de regra, a maior parte das pessoas portadoras de TEA apresentam uma ótima memória 
visual e uma tendência a pensamentos mais visuais do que verbais. Grandin (1996), uma autista 
famosa, relata com grande precisão o fato de seus pensamentos serem totalmente visuais. Gran-
din (1996), refere que as palavras que lê e escuta parecem transformar-se instantaneamente em 
imagens coloridas, como se vê em um filme. Ela relata que se surpreendeu quando descobriu, já 
mais velha, que as outras pessoas não pensavam visualmente como ela e que, para a maior parte 
das pessoas, as habilidades linguísticas eram maiores do que as visuoespaciais. 

O estudo realizado por O’Riordan (2004) reforça o fato exposto por Grandin (1996), demons-
trando que adultos com autismo apresentam maior facilidade do que os controles para tarefas de 
discriminação visual. 

Diante deste fato, é útil organizar as informações visualmente. Na sala de aula é importante 
a colocação de um quadro com informação visual dando dicas sobre a rotina do dia, ajudando o 
aluno a se organizar (e se antecipar) diante das atividades propostas. 

A existência de uma sequência de fotos demonstrando a ordem das atividades do dia, assim 
como a presença de alguma atividade que fuja à rotina (ex. festa de aniversário ou um teatro), é de 
grande valia para a inclusão do portador de TEA. Esta sequência pode ser construída utilizando-se 
velcro por trás da figura, de forma que a criança retire a atividade para qual ela está se encami-
nhando e a guarde no local aonde deve se dirigir (ex. ao ir para educação física ela retira do quadro 
a figura da educação física e a entrega para o professor na quadra de esportes). Deste modo, a 
criança sabe para onde deve ir, ficando menos ansiosa com as mudanças de sala. A palavra-chave 
é antecipar e organizar a rotina. 

 Pedagogicamente, também é recomendado o uso de recursos visuais múltiplos e variados 
para se conseguir o entendimento do que está sendo proposto.  Por exemplo, se o professor pegar 
o mapa do mundo e visualmente for mostrando ao aluno como se deu a colonização das Améri-
cas, este conteúdo tem mais chance de ser compreendido do que somente uma exposição oral. 
Se o professor complementar o mapa colocando fotos dos principais envolvidos, seus nomes e 
suas motivações em cima das setas referentes ao trajeto do colonizador, mais informações serão 
dadas. E assim por diante. Deve-se priorizar a via visual em paralelo com as informações escritas 
ou ouvidas.
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Utilizando os interesses restritos pedagogica-
mente

É interessante relatar que o aprendizado, a motivação e o tempo de atenção melhoram de forma 
significativa quando o professor consegue misturar aos tópicos curriculares fatos ou dados que 
tenham relação com os interesses restritos dos portadores de autismo.

 Se para ensinar medida em centímetro o professor puder utilizar figuras de dinossauros 
com diferentes tamanhos de pescoço a serem medidos para um aluno apaixonado pelo tema, 
certamente a atenção e motivação do mesmo será muito maior, e o aprendizado também. De for-
ma semelhante, diante de um aluno fixado por bandeiras de diferentes países, o professor pode 
trabalhar a geografia do mundo utilizando o mapa em conjunto com as bandeiras, e assim ensinar 
os continentes, oceanos etc.

Compreender que os interesses repetitivos também trazem segurança e conforto para os 
portadores de autismo é muito importante. Por ser um campo conhecido e previsível, existe um 
alívio diante da complexidade do entendimento do mundo social para esta população.

O importante é encontrar um equilíbrio entre respeitar e utilizar as repetições no processo 
de aprendizado, ao mesmo tempo em que se tenta motivar o aluno para novos conceitos e conhe-
cimentos.

Adaptações de conteúdo

As adaptações de conteúdo e de avaliação dependem integralmente das características de cada 
aluno. Podem ser necessárias adaptações de pequeno porte, ou seja, sem modificação do currí-
culo proposto para a turma, ou de grande porte, ou seja, com modificação do currículo (Heredero, 
2010).

De maneira geral, conteúdos que dependem de interpretação, inferências, metáforas e lin-
guagem simbólica requerem adaptação (ou pelo menos maiores explicações). É importante aju-
dar o aluno a enxergar a questão que está sendo proposta de maneira ampla - com apoio visual e 
com flexibilidade de pensamento (o professor deve mostrar que podem existir diferentes pontos 
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de vista em uma mesma questão). É importante ajudá-lo a fazer as inferências e a tirar as conclu-
sões necessárias. Quando necessário, o professor pode fazer as adaptações de conteúdo, ajudar o 
aluno a interpretar os textos e enunciados, usar fluxogramas para organizar as informações, elabo-
rar avaliações diferenciadas, e adequar o que mais lhe parecer necessário. 

Ambiente escolar “sensorialmente confortável”

Uma vez que a grande maioria dos portadores de TEA apresenta desconforto sensorial, é muito im-
portante que exista uma consciência coletiva de que barulhos ou determinados estímulos podem 
ser aversivos e ou até dolorosos para o aluno com autismo. É claro que não é possível conseguir 
que uma turma inteira se torne silenciosa, mas é possível antecipar e prevenir barulhos especial-
mente ruins como, por exemplo, alguns instrumentos na aula de música ou estalinhos em uma 
festa junina. O simples fato de antecipar para a criança com autismo que tal barulho ocorrerá, nor-
malmente já traz algum benefício. Se existir na escola algum ambiente especialmente barulhento 
e que a criança não consiga permanecer, é importante que se pense em alguma alternativa de 
local ou atividade para se propor. 

Para crianças extremamente sensíveis sensorialmente, pode ser necessário a criação de um 
local para descanso sensorial, silencioso, com almofadas ou uma rede. Quando o professor perce-
ber que o aluno está muito desconfortável e que sua irritabilidade está aumentando, pode sugerir 
que ele “descanse” nas almofadas por um pequeno período. Para algumas crianças a hipersensibi-
lidade sensorial é tão intensa que somente o uso de protetor de orelhas viabiliza a sua estada em 
uma sala de aula regular.

Ensinando habilidade social

A escola certamente desempenha um papel central na vida social de uma criança. É fato que a difi-
culdade social é um problema central na vida dos portadores de TEA. Neste sentido, com frequên-
cia, as crianças com autismo descrevem como muito desprazerosa a vida social escolar e relatam 
que são alvo de maus tratos (bulling) neste ambiente.

Daí a responsabilidade da escola de estar alerta para as questões sociais que envolvam os 
portadores de TEA. Em primeiro lugar, é importante ficar claro que não basta a criança estar em 
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grupo para estar socializada. Os professores e os demais profissionais da escola devem estar aten-
tos no sentido de ajudarem e mediarem a relação social da criança com TEA.

Assim, é importante que o professor:

• Ajude a criança a participar das atividades e brincadeiras. Para isto, pode ser necessário 
explicar regras de determinados jogos, ajudar o aluno a entender o que os outros espe-
ram dele em cada situação, antecipar possíveis reações das outras crianças (ajudando a 
criança autista a ver pelo ponto de vista do outro) e até intermediar algumas negociações.

• Mantenha contato frequente com a família para que a mesma seja informada do que está 
em voga socialmente naquele momento. Se todos colecionam figurinhas do álbum X, 
pode ser útil a criança com autismo também ter estas figurinhas para poder trocá-las no 
recreio. Se todos veem na TV um determinado programa, pode ser interessante a criança 
conhece-lo para poder participar do assunto. 

• Auxilie a criança a desenvolver a leitura social. Por exemplo, quando a criança com autis-
mo estiver sendo socialmente inadequada em algum sentido, o professor pode ajudá-la a 
fazer a leitura social necessária, tal como inferir como estão se sentindo os outros a partir 
da expressão facial e antecipar outras maneiras de como poderia se comportar naquela 
situação.

• Estimule a flexibilidade cognitiva, imaginando diferentes possibilidades ou respostas 
para situações de vida, acrescentando a leitura social do que cada uma destas alternati-
vas implicaria na prática. 

Considerações finais

É fundamental que fique claro que, quando se fala em educação inclusiva para portadores de au-
tismo, devemos nos focar em um programa global de aprendizado, o qual deve incluir metas pe-
dagógicas assim como ganhos nas áreas de habilidade social, linguagem, comunicação, compor-
tamentos adaptativos e redução de comportamentos problemáticos. 

Também é importante que este processo de educação envolva as famílias, os terapeutas, os 
professores e toda a comunidade escolar. Com a idade, muitas vezes, os próprios portadores de 
TEA passam a ser agentes ativos das buscas por soluções adaptativas para as suas vidas.

Este trabalho será concluído com a afirmativa de que precisamos estar sempre atentos, para 
entender as peculiaridades de cada aluno, para melhor incluir. Assim, cada um receberá a inter-
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venção que necessita e a educação estará fazendo o seu melhor papel: educando a todos e edu-
cando para entender a diversidade.
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Resumo

Estudos neurocientíficos indicam que desequilíbrios entre os estados cerebrais exci-
tatórios e os inibitórios, além de alterações nas conexões corticais de longo alcance, 
estariam na origem do comportamento autístico. Nosso principal objetivo consiste em 
investigar como estes fatores neurais relacionam-se com aspectos cognitivos, como 
rigidez mental e dificuldade no raciocínio abstrato. Desenvolvemos, então, um mo-
delo neurocomputacional, onde uma rede neuronal artificial incorpora qualitativa-
mente tais alterações cerebrais. Assim, através de uma abordagem nova e realística, 
apresentamos uma relação direta entre elementos de mapas corticais – codificado-
res de estímulos – e características sinápticas e axonais de importância crucial para 
a compreensão das bases neurais da cognição autística. Simulações computacionais 
do nosso modelo indicam que o aumento das áreas de alcance sináptico excitatório 
num mapa cortical conduz à baixa categorização (hiper seletividade) e à formação de 
conceitos empobrecidos. E, tanto a hiper-fortificação de sinapses excitatórias locais, 
como o enfraquecimento das conexões de longa distância – embora por meios distin-
tos – corrompem o processo de categorização (hipo seletividade) e geram rigidez men-
tal. Estruturas corticais danificadas por diferentes mecanismos e em diferentes áreas 
prejudicam a codificação de estímulos sensoriais, a representação de conceitos e, por-
tanto, o processo de categorização – impondo sérios limites à flexibilidade mental e à 
capacidade de generalização no aparato cognitivo dos pacientes autistas.

Introdução

No Transtorno do Espectro Autista (TEA), complexas alterações cerebrais afetam profundamente 
as habilidades sociais e comunicativas dos seus portadores. Mais do que isso, atividades cotidia-
nas tornam-se notadamente difíceis devido à interferência de padrões de comportamento repe-
titivo, à rigidez mental e à dificuldade em produzir generalizações (Happe & Frith, 2006; Goldstein 
et al., 2008; O’Hearn, Miya, Ordaz, & Luna, 2008; Geschwind, 2009; Lewis & Kim, 2009; Zikopoulos & 
Barbas, 2010;  Pelphrey, Shultz, Hudac & Vander WYK, 2011; Kana, Libero & Moore, 2011; Boucher, 
2012; APA, 2013; Lai, Lombardo & Baron-Cohen, 2014; Crittenden, 2017). 

Equipes multidisciplinares abrangendo neurologistas, psiquiatras, psicólogos, fonoaudiólo-
gos e pedagogos trabalham exaustivamente para o bem-estar dos pacientes com TEA. Neste sen-
tido, inspirada por ferramentas de suporte ao TEA utilizadas por tais profissionais, a comunidade 
computacional passou a criar jogos digitais com o propósito de melhorar habilidades cognitivas e 
de aumentar a interatividade destes pacientes (Caminha et al., 2013). De fato, o esforço conjunto 
de diversas áreas vem aprofundando a compreensão da complexidade dos sintomas autísticos. 
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l:Ainda assim, contudo, a relação entre substratos neurobiológicos e a diversidade de sintomas cog-
nitivos no TEA permanece pouco elucidada. Em virtude disso, uma quantidade enorme de estudos 
em neurociência busca entender as especificidades desta desordem do desenvolvimento.

Os inúmeros tipos de alterações comportamentais no TEA, aliados aos diferentes níveis de 
processamento neural, dão origem a enfoques neurocientíficos bem distintos para investigar as 
características do autismo. Por exemplo, pesquisas voltadas aos neurônios espelho tentam abor-
dar a falta de empatia ou, em outras palavras, dificuldades na Teoria da Mente (Iacobini, 2009; 
Libero et al., 2014; Mostofsky & Ewen, 2011). De outra forma, estudos envolvendo ritmos cerebrais 
lidam com a sincronização entre áreas, analisando como ritmos alterados afetam a propagação 
de informação ao longo do cérebro (Bosl, Tierney, Tager-Flusberg, Nelson, 2011; Lazarev, Pontes, 
Mitrofanov & De Azevedo, 2015).  Uma outra estratégia de pesquisa consiste em acessar os padrões 
de conectividade corticais. Em particular, estudos revelam alterações na integridade dos axônios, 
a qual prejudica a sinalização realizada pelas conexões de longo alcance cortical (Zikopoulos & 
Barbas, 2010; Kana, Libero & Moore, 2011; Courchesne & Pierce, 2005; Schipul, Keller & Just, 2011; 
Sathyanesan et al., 2019; Geschwind & Levitt, 2007). Nesta linha, Courchesne e Pierce (2005) indi-
caram danos em conexões fronto-posteriores -  em ambos sentidos - subjacentes à falta de sin-
cronização nos cérebros de autistas; Geschwind e Levitt (2007) apontaram desconexões em aco-
plamentos fronto-temporais e no corpo caloso; já Kana e seus colegas (2011) fizeram referência à 
fraca conectividade fronto-parietal. Embora distintas, estas abordagens indicam que um aspecto 
essencial se encontra na base neural dos sintomas do TEA: o comprometimento da integração 
funcional entre áreas corticais (Kana, Libero & Moore, 2011; Schipul, Keller & Just, 2011).

Neste trabalho exploramos qualitativamente o paradigma dos padrões de conectividade. 
Através dos Mapas Auto-Organizáveis (MAO) – um tipo de rede neuronal artificial (Kohonen, 1982) 
–, modelamos e simulamos o desenvolvimento de mapas corticais. Desta forma, especulamos 
como, no autismo, desequilíbrios fisiológicos em sinapses locais (Rubenstein & Merzenich, 2003; 
Gogolla et al., 2009) e/ou má formação de projeções de longo alcance (Kana, Libero & Moore, 2011; 
Courchesne & Pierce, 2005; Geschwind & Levitt, 2007) dificultam, ou até mesmo impedem, o pro-
cesso de categorização – essencial para o satisfatório funcionamento do aparato cognitivo (Frith, 
2012). Mais especificamente, um substrato neural para categorização prejudicado estaria direta-
mente relacionado à rigidez mental e ao comportamento repetitivo (Lewis & Kim, 2009). 

Ao longo do neurodesenvolvimento dos mapas corticais – estruturas cerebrais que codifi-
cam representações de estímulos – grupos de neurônios bem definidos passam a responder por 
classes específicas de sinais. Devido à sua estrutura topográfica, um tal mapa apresenta proprieda-
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des diretamente relacionadas à seletividade e à categorização: quanto mais próximo um neurônio 
estiver em relação a outro, mais similares serão os padrões codificados por eles. Como conse-
quência, num mapa, um dado grupo de neurônios codifica uma classe particular de estímulos. 
Além disso, quanto mais frequente for a apresentação de um dado estímulo ao mapa, maior será 
o grupo neuronal que o codificará.

De acordo com nossa abordagem, mapas corticais são partes essenciais do substrato neuro-
biológico para o processo de categorização, o qual é fundamental para a construção de generali-
zações (Robertson & Baron-Cohen, 2017). 

As redes do tipo MAO incorporam características dos mapas corticais. Em particular, as pro-
priedades auto-organizativas emergentes dos mecanismos de competição e cooperação entre 
neurônios, que ocorrem durante o desenvolvimento do mapa: a competição baseia-se na inibição 
que um dado neurônio exerce na atividade de neurônios distantes a ele, enquanto a coopera-
ção depende das conexões excitatórias entre neurônios vizinhos (Mendes, Carvalho & Wedemann, 
2004). Assim, através da simulação de propriedades auto-organizativas subjacentes ao desenvol-
vimento dos mapas corticais, redes MAO permitem a investigação de como informações senso-
riais seriam codificadas em áreas corticais. Mais que isso, fornecem uma técnica computacional 
biologicamente inspirada para inferir-se como a integração de mapas de níveis distintos poderia 
originar informações de ordem abstrata. 

A utilização das redes MAO para a modelagem de mecanismos cerebrais vem promovendo 
interessantes insights em neuropsiquiatria. No que se refere ao TEA, o modelo computacional e 
suas simulações propostos por Carvalho e suas colegas (Carvalho, Ferreira & Fiszman, 2001) rela-
cionaram alterações nos níveis de fatores de crescimento neural a alterações nos mapas corticais 
e à emergência de ilhas de habilidade – manifestação típica do TEA. Em outro trabalho a fraca 
coerência central – ou focalização cognitiva voltada a detalhes – foi abordada por Noriega (Norie-
ga, 2007; Noriega, 2015). As referências (Happe & Frith, 2006; Klin, Jones, Schultz & Volkmar, 2003; 
Guimarães, 2018) propõem ainda outras modelagens para o TEA.

Aqui, abordamos fases no desenvolvimento de mapas corticais (Mendes, Carvalho & Wede-
mann, 2004; Buonomano & Merzenich, 1998), com o intuito de formar uma visão qualitativamente 
plausível de como os desequilíbrios excitatórios evidenciados por Rubenstein e Merzenich (2003) 
e/ou o enfraquecimento de projeções de longa distância (Zikopoulos & Barbas, 2010; Kana, Libero 
& Moore, 2011; Courchesne & Pierce, 2005; Geschwind & Levitt, 2007) – em pacientes com TEA – 
interferem na organização dos mapas corticais, em particular na codificação neural de classes de 
conceitos.
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l:Em resumo, propomos que uma codificação neural topograficamente organizada das clas-
ses de conceitos depende de mecanismos biológicos como competição e cooperação neuronais, 
e se baseia no equilíbrio das influências sinápticas excitatórias e inibitórias. Mantendo em mente a 
perda deste equilíbrio entre excitação e inibição no autismo (Rubenstein & Merzenich, 2003), além 
da falta de controle inibitório sugerida por Courchesne e Pierce (2005), é plausível questionar se 
tais alterações gerariam prejuízos nos substratos neurais para categorização (os mapas corticais 
topograficamente organizados). Nós suspeitamos que um processo patológico, no TEA, pode de-
senvolver estruturas neurais que não são substratos biológicos para a capacidade de categorizar, 
como acreditamos ser o caso dos mapas corticais desenvolvidos em condições normais. Além dis-
so, através da modelagem qualitativa de um circuito neural composto por distintos mapas, espera-
mos caminhar em direção ao aprofundamento de uma visão teórica acerca da perda de integração 
entre diferentes regiões cerebrais – em particular, as alterações nas conexões de longa distância 
observadas em cérebros autísticos (Zikopoulos & Barbas, 2010; Kana, Libero & Moore, 2011; Cour-
chesne & Pierce, 2005; Geschwind & Levitt, 2007).

O restante deste capítulo encontra-se organizado da seguinte forma: ao longo da Seção 2, 
descrevemos a metodologia utilizada na modelagem: a arquitetura da rede e sua dinâmica, a for-
mação dos padrões de entrada, e a descrição das simulações. Na Seção 3 apresentamos os resul-
tados das simulações. Em particular, exploramos o desequilíbrio excitatório local e o comprometi-
mento de conexões de longo alcance. Finalmente, na Seção 4, expomos nossas conclusões.

Método

Neste trabalho, propomos um circuito neuronal composto por três níveis hierárquicos, a fim de 
simularmos a propagação de sinais neuronais a partir de duas áreas corticais primárias até uma 
superior, passando por uma região associativa. Assim, observamos o desenvolvimento de cada 
mapa, devido à presença de um conjunto particular de estímulos de entrada – tanto na condição 
definida como normal, quanto nas alterações neuronais autísticas que modelamos. 

Arquitetura e dinâmica da Rede Neuronal Artificial

No TEA, o processamento cognitivo de características concretas parece ser menos prejudicado 
que o raciocínio abstrato. De fato, neste transtorno, estudos experimentais revelam comprometi-
mentos na comunicação entre áreas corticais associativas e superiores. Sendo assim, propomos 
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uma arquitetura de rede minimal, com níveis suficientes para investigarmos se – ou como – o pro-
cessamento de sinais provenientes de níveis inferiores – tipicamente associados a objetos concre-
tos – torna-se prejudicado na presença das alterações neurais autístcas anteriormente menciona-
das, impedindo que regiões corticais superiores – usualmente ativas nos processos que envolvem 
abstração – funcionem adequadamente.

Nossa rede multicamadas é composta por três níveis: o primário, onde em dois mapas (Prim1 
e Prim2), ocorre o processamento cortical relativo a estímulos sensoriais concretos de diferentes 
tipos. Na segunda camada, há um mapa único (Assoc) que processa a integração de sinais vindos 
do primeiro nível. Este mapa representa uma área cortical associativa. E, na terceira camada, outro 
mapa único (Front) representa uma região cortical superior. Portanto, este modelo em três níveis 
possibilita a investigação de uma via ascendente, em que sinais neurais diretamente relacionados 
a estímulos concretos, originam representações mais abstratas numa área cortical de ordem supe-
rior. A Figura 1 apresenta a rede modelada.  

 
 

Prim1 

Assoc 

Prim2 

Front 3o nível 

2o nível 

1o nível 

A 

B 

 
 

 

Prim1 

Assoc 

Prim2 

Front 3o nível 

2o nível 

1o nível 

A 

B 

Figura 1. Circuito cortical composto por mapas hierarquicamente organizados em três níveis. Cada mapa correspon-
de a uma diferente área cortical. Prim1 e Prim2 representam mapas primários. Eles enviam projeções ao mapa do 
segundo nível, Assoc, o qual pertence a uma região cortical associativa. A saída de Assoc alcança o mapa Front, no 
terceiro nível da rede. Este último mapa caracteriza uma região superior no córtex frontal.

Estímulos sensoriais pré-processados alcançam os mapas primários, Prim1 e Prim2. Neste 
nível, cada mapa processa sinais que correspondem diretamente a um tipo particular de informa-
ção sensorial – visual, auditiva ou somatossensorial, por exemplo. 
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l:As projeções que partem de Prim1 e Prim2 chegam ao mapa Assoc. Como notamos na Figura 
1, os estímulos de entrada ao mapa do segundo nível são compostos pela integração das saídas 
de Prim1 e Prim2. Tal sinal consiste na combinação das saídas dos diferentes mapas. Portanto, 
neste nível, a informação neural perde sua correspondência direta com estímulos sensoriais, assim 
surgindo sinais abstratos.

A saída do mapa Assoc parte diretamente para o mapa superior Front – no último nível da 
rede – onde o sinal neural incorpora um nível ainda mais alto de abstração.

Desenvolvimento dos mapas em condições normais

Neste modelo, cada mapa passa por um processo de aprendizagem até chegar a um estado final – 
ou seja, um mapa desenvolvido, onde grupos de neurônios codificam as classes de estímulos que 
foram apresentados à rede. Segundo o algoritmo de aprendizado do tipo MAO, em cada passo do 
processo, um padrão de entrada é escolhido randomicamente entre os elementos de um conjunto 
de entradas, e ativa cada neurônio no mapa. O grau de ativação depende do valor da entrada e do 
peso da conexão entre o neurônio e o padrão de entrada. O neurônio que obtiver o maior valor de 
ativação é chamado vencedor. Esta é a fase competitiva do processo de aprendizagem. Em segui-
da, ocorre o passo cooperativo, onde ocorre a atualização dos pesos da rede. O vencedor e seus 
neurônios vizinhos tem seus pesos conectivos atualizados, de forma a se tornarem mais responsi-
vos a esta classe de estímulos que elegeu o vencedor.

Tal processo se repete até que o mapa alcance um estado estável (Kohonen, 1982; Carvalho, 
Ferreira & Fiszman, 2001). Assim, neurônios pertencentes a uma dada vizinhança desenvolvem pe-
sos conectivos similares, o que contribui para suas ativações simultâneas, quando padrões de uma 
dada classe chegam ao mapa. Em outras palavras, haverá um grupo bem definido de neurônios – 
os codificadores – que responderá à chegada de qualquer estímulo de sua classe correspondente.

Como consequência, um mapa normal, bem-organizado, apresenta as seguintes caracterís-
ticas: o número de grupos de neurônios codificadores corresponde ao número de classes do seu 
conjunto de entrada e não há sobreposição na codificação neuronal (um neurônio não responde 
a estímulos de classes distintas). E, tanto em condições normais ou patológicas, quanto menor o 
grupo de neurônios, menor é a representação de sua classe correspondente – ou, mais pobre é a 
representação do conceito subjacente; ao passo que, quanto maior o grupo de neurônios, maior 
é a região cortical responsável por processar sua respectiva classe de estímulos (Carvalho, Ferreira 
& Fiszman, 2001).
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Padrões de entrada

Com relação ao primeiro nível da rede, dois conjuntos de entrada são apresentados – um a Prim1 
e o outro a Prim2. Cada conjunto de entrada contém quatro padrões, compostos por pontos ran-
domicamente gerados, pertencentes a cada um dos quadrantes ([0,10] x [0,10], [0,10] x [10,20], 
[10,20] x [0,10] e [10,20] x [10, 20]) pertencentes ao domínio ([0, 20] x [0, 20] ⊆ R2. O propósito desta 
construção, sob condições normais, consiste na formação de mapas basais – cada um com quatro 
grupos de neurônios bem definidos, refletindo, pois, a organização dos conjuntos de entrada. Des-
ta forma, simulamos um mecanismo neural de auto-organização capaz de formar uma estrutura 
neurobiológica topologicamente relacionada aos padrões de entrada: um mapa cortical.

A partir de Prim1 e Prim2, as entradas de Assoc são formadas: uma coordenada bidimensional 
é randomicamente escolhida entre os neurônios codificadores em Prim1, e o mesmo ocorre com 
relação a Prim2. A seguir, as coordenadas escolhidas são concatenadas, formando um padrão 
quadridimensional. O conjunto de entradas para Assoc é assim gerado, sendo composto por qua-
tro padrões – como os conjuntos de entradas para Prim1 e Prim2. 

A propagação da informação neural até Assoc depende de quais neurônios estão ativos em 
Prim1 e Prim2, num dado instante. Como um organismo processa estímulos distintos e simultâ-
neos, cada padrão de entrada para Assoc reflete tanto a simultaneidade como a randomicidade 
que caracterizam a interação entre um organismo e seu ambiente.

Novamente, quando Assoc alcança um estado estável, o padrão de entrada para Front é ge-
rado. Neste modelo, Front recebe projeções somente de Assoc. Portanto, seu conjunto de entradas 
é composto pela escolha randômica de coordenadas que identificam posições de neurônios codi-
ficadores no mapa Assoc. Como nos níveis anteriores, o conjunto de entradas para Front contem 
quatro padrões.

Desequilíbrio excitatório local

Como exposto anteriormente, estudos em cérebros de autistas (Rubenstein & Merzenich, 2003) in-
dicam que desequilíbrios entre conexões excitatórias e inibitórias exacerbam a excitação cerebral. 
Aqui, descrevemos nossa modelagem para dois tipos de alteração excitatória local. 

De acordo com a abordagem via redes MAO, a auto-organização depende de sinapses exci-
tatórias de curta distância e das inibitórias de longo alcance (Kohonen, 1982). Assim, investigamos 
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l:efeitos do aumento de parâmetros excitatórios, durante o processo de aprendizagem da rede, atra-
vés do aumento da força sináptica ou através da região excitatória.

Hiper-fortificação de Sinapses Excitatórias. De acordo com o algoritmo de aprendizagem 
em redes MAO, quando um estímulo xk é apresentado à rede, a atualização sináptica, Δwi, para o 
i-ésimo neurônio no mapa, compreende os seguintes passos:

wi = wi + Δwi, 
Δwi = ρ.φ(ri,r*).(xk - wi), (1)

onde ρ é a taxa de aprendizado, φ é a função de vizinhança, e ri e r* são as posições do neu-
rônio i e do vencedor no mapa.

Aqui, modelamos um acréscimo ao efeito excitatório (peso sináptico) lateral (curta distân-
cia), através do aumento da quantidade pela qual os neurônios vizinhos ao vencedor terão seus 
pesos modificados. Assim: 

wi = wi + Ω.Δwi,  (2)

onde Ω é a quantidade excedente devido ao desequilíbrio excitatório.

Expansão da Área Excitatória.  Neste caso, nós expandimos a influência excitatória ao lon-
go do desenvolvimento do mapa. Em termos do algoritmo de aprendizagem MAO, a função Gaus-
siana φ(ri,r*) define a região de vizinhança do neurônio vencedor:

φ(ri,r*) = exp -( || ri - r*||2 / 2 σ2). (3)

Então, o i-ésimo neurônio tem seu peso, wi, alterado de acordo com sua posição, ri, relativa à 
do neurônio vencedor, r*. Ou, caso o i-ésimo neurônio pertença à vizinhança do vencedor, φ(ri,r*), 
ele obtem o direito de fortificar as suas sinapses que recebem informação do estímulo, xk. O parâ-
metro σ regula a extensão desta vizinhança. Portanto, modelamos a expansão da área excitatória 
impondo variações ao seu valor.

Alterações em conexões de longa distância

Inúmeros estudos neurocientíficos indicam danos em projeções corticais de longo alcance no au-
tismo. Em particular, revelam enfraquecimento conectivo entre áreas frontais e parietais (Kana, 
Libero & Moore, 2011), assim como desconexões entre a região frontal e a temporal (Geschwind & 
Levitt, 2007). 
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Nesta seção, então, consideramos comprometimentos axonais que prejudicam as conexões 
entre diferentes áreas corticais. Quando longas projeções neurais se tornam disfuncionais, a inte-
gração dos diferentes tipos de informações é afetada, causando, pois, prejuízos no processo cog-
nitivo.

As conexões entre os mapas, descritas na Figura 1, representam projeções axonais que per-
mitem a transmissão de sinais entre regiões corticais. A integração e a sincronização das atividades 
neuronais possuem importância crucial para o bom funcionamento cerebral, o qual depende da 
precisão nos tempos de chegada dos sinais neurais nas sinapses. Portanto, o comprometimento 
das longas projeções ocasiona efeitos devastadores, como no caso do TEA.

Comprometimento das Projeções Axonais. Aqui, abordamos a situação em que danos 
axonais originam enfraquecimento nos sinais neurais. Ou, segundo o paradigma das redes neuro-
nais artificiais: o peso da conexão é enfraquecido, levando à diminuição da ativação do neurônio 
pós-sináptico.

Ao longo da fase de aprendizagem, os pesos da rede adquirem valores finais ajustados. Neste 
paradigma, tais valores são responsáveis pela capacidade da rede se auto-organizar em clusters. 
Na Equação (1), notamos que o ajuste dos pesos depende de vários fatores, como taxa de aprendi-
zado, vizinhança do vencedor, e distância entre este e um outro neurônio.

Modelamos, então, um neurodesenvolvimento patológico onde as conexões não alcançam 
os pesos ideais, através do enfraquecimento da taxa de aprendizado ρ. Desta forma, representa-
mos indiretamente um atraso na formação axonal, o qual impediria que as projeções axonais ad-
quirissem – no momento adequado – uma estrutura elaborada, fundamental para a manutenção 
e transmissão do sinal neural.

Resultados das Simulações

Implementamos a rede neuronal modelada na linguagem de programação ANSI C®, de acordo com 
as características apresentadas acima. Conduzimos, então, uma série de experimentos, partindo 
do que foi definido como mapa normal, bem-organizado, até as situações patológicas modeladas 
com respeito a alterações conectivas. 

Primeiramente, simulamos o desenvolvimento normal dos mapas corticais numa rede neu-
ronal com três camadas. Na sequência, impomos condições patológicas em mapas isolados. So-
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l:mente então começamos a observar o efeito de alterações locais em áreas distantes. Finalmente, 
acessamos tanto alterações locais como em projeções de longo alcance na rede multicamadas. 
Durante as simulações, ajustamos os parâmetros da rede da seguinte maneira: dimensão dos ma-
pas: 20X20; taxa de aprendizado (ρ): 0.5; constante de vizinhança (σ): 2.0; limiar de codificação (ϴ): 
0.999; passos de aprendizado: 1400.

Condição normal 

Na primeira simulação, como notamos nas Figuras 2a-d, cada mapa primário alcança um estado 
final organizado, com grupos de neurônios codificadores bem caracterizados, refletindo os con-
teúdos dos conjuntos de entrada. Como nenhuma alteração patológica encontra-se presente, a 
capacidade dos mapas de representar categorias sensoriais permanece intacta. No segundo nível 
da rede, o mapa Assoc também manifesta uma organização de clusters bem formada. Aqui, os 
neurônios codificam uma integração de sinais. Então, abstrata, a informação neural permanece 
classificada. Finalmente, e como esperado, o mapa Front apresenta neurônios codificadores tam-
bém organizados em grupos, refletindo a estrutura de suas entradas. Esta simulação nos forneceu 
uma rede referencial, onde todos os mapas representam qualitativamente substratos neurobioló-
gicos para a habilidade cognitiva de categorização.

Figura 2d: Condição normal Front map.Figura 2c: Condição normal Assoc map.

Figura 2b: Condição normal Prim2 map.Figura 2a: Condição normal Prim1 map.

Figuras 2a-d: Condição Normal: Mapas Prim1 (a), Prim2 (b), Assoc (c) e Front (d), respectivamente. Uma rede referen-
cial, onde todos os mapas abalizam, qualitativamente, a habilidade de categorização.
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Desequilíbrio excitatório local 

Na sequência, exploramos o problema do aumento da excitação local, durante um estágio limita-
do do neurodesenvolvimento. Aqui, olhamos para mapas simples, isolados da rede.

Hiper-fortificação de Sinapses Excitatórias. Na primeira situação, os pesos sofrem uma 
atualização exacerbada, que os fortifica três vezes a mais que na condição normal, com Ω = 3 na 
Equação (2). Como resultado, exemplificado nas Figuras 3a-d, o mapa não alcança um estado es-
tável. Ao contrário, durante seu desenvolvimento, grupos transientes continuamente se transfor-
mam em outros grupos efêmeros. Em termos cognitivos, esta situação pode ser associada à au-
sência de consolidação de conceitos.

Quando a atualização dos pesos é ainda mais exacerbada, em cinco vezes mais que na con-
dição normal – com Ω = 5 na Equação (2) –, a organização em grupos deixa de acontecer. 

  

  

Figura 3a

Figura 3dFigura 3c

Figura 3b

Figuras 3a-d. Hiper-fortificação de sinapses excitatórias: quando os pesos sofrem atualizações exacerbadas, com Ω = 
3, o mapa não alcança um estado estável.

Além disso, a maioria dos neurônios não se torna codificadora. Notamos na Figura 4 que 
somente poucos neurônios apresentam chance de serem ativados: nenhuma estrutura neural dá 
suporte à construção de categorias. 
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Figura 4. Exacerbação da hiper-fortificação de sinapses excitatórias: nenhuma estrutura neural viabiliza a construção 
de categorias conceituais, quando Ω = 5 durante a atualização de pesos.

Resultados idênticos foram obtidos quando aplicamos um fator de aumento ainda maior, 
ξ(ri, r*), para a atualização dos pesos, assim:

Δwi = ρ. ξ(ri, r*).(xk - wi), 

onde

ξ(ri, r*) = φ(ri, r*)/(C - φ(ri, r*)), (4)

com a constante C ajustada em 1.1.

Expansão da Área Excitatória. Neste segundo enfoque, apresentamos um conjunto de si-
mulações sucessivas, aumentando gradualmente a área de atualização das sinapses excitatórias. 
Ou seja, a cada simulação, impomos um aumento no parâmetro σ, na Equação (3), o qual controla 
a região de vizinhança aos neurônios vencedores, ao longo do processo de aprendizagem.

Quando σ = 0.5, um valor baixo, o mapa não alcança um estado final organizado em grupos. 
Para valores de σ maiores, como 1.0 e 1.5, grupos de neurônios codificadores começam a surgir. 
Tais mapas, porém, não se tornam completamente organizados, pois inúmeros neurônios codifi-
cadores aparecem distantes dos seus prováveis clusters.
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A próxima simulação fornece um mapa final estável e bem organizado. Aqui, σ é ajustado em 
2.0, e se refere à condição normal – como na Figura 2a. A seguir, impomos um acréscimo posterior 
em σ, que assume o valor de 3.0. O mapa obtido apresenta uma configuração bem organizada, 
mas seus grupos de neurônios codificadores situam-se mais distantes uns dos outros, se compa-
rados com a condição normal mostrada na Figura 2a. Importante notar, de acordo com Mendes 
e seus colegas (Mendes, Carvalho & wedemann, 2004), o aumento das distâncias entre grupos de 
neurônios codificadores, neste tipo de modelagem, indica diminuição de associação de ideias, 
fenômeno típico no raciocínio menos flexível. Embora apresente ligeira diminuição na quantidade 
de neurônios codificadores (de 251, com σ = 2.0, para 236 – diferença de 5.98%), este mapa man-
tem uma organização considerada normal, como descrita na Seção 2.2.

Na sequência, com σ ajustado em 4.0 e, a seguir, em 5.0, a área excitatória expande-se ainda 
mais, os grupamentos distanciam-se marcadamente, e o número de neurônios codificadores cai 
drasticamente para 149 e 73, respectivamente – observe na Figura 5a o mapa obtido com σ = 5.0. 

Figura 5cFigura 5bFigura 5a

Figuras 5a-c. Expansão da área excitatória: (a) σ = 5.0. Grupos muito distantes e reduzidos, indicando conceitos po-
bres e não relacionados. (b, c) σ = 7.0 e σ = 8.0. Enorme distância entre os grupos, neurônios codificadores, e sobrepo-
sição de codificação: ausência de estrutura neural que viabilize seletividade e cognição flexível.

Em termos cognitivos, tal encolhimento nos grupos de neurônios sinaliza uma estrutura 
neurobiológica incompatível com a habilidade de generalização.

Finalmente, quando σ assume os valores 6.0, 7.0 e 8.0, uma nova característica emerge. Além 
da enorme distância entre os clusters, e do baixo número de codificadores em cada mapa (29, 28, 
17, respectivamente), surge uma sobreposição de codificações neuronais. Embora o conjunto de 
entradas contenha quatro padrões, distribuídos em quadrantes distintos, o mapa final apresenta 
somente três grupamentos. Classes diferentes são codificadas pelo mesmo grupo de neurônios. 
Isto propicia, então, perda de seletividade no processo cognitivo, além de uma grande dificuldade 
na criação de associações. As Figuras 5b, c ilustram os estados finais dos mapas onde σ é ajustado 
em 7.0 e 8.0, respectivamente.
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l:Influência das alterações locais sobre mapas no nível 
superior

Os resultados expostos na Seção 3.2 indicam que a ação excessiva de sinapses excitatórias numa 
dada região impede o desenvolvimento adequado dos mapas nesta respectiva área. Ou seja, eles 
não alcançam a organização em grupamentos de neurônios. Nosso próximo passo, então, consis-
tiu na investigação das consequências desse subdesenvolvimento sobre os mapas localizados no 
nível seguinte da rede.

Aqui, utilizamos uma rede composta por Prim1 e Prim2 no primeiro nível, e Assoc no segun-
do. Os pesos conectivos de Prim1 e Prim2 foram atualizados de acordo com o fator de aumento, 
ξ(ri, r*), como descrito na Equação (4), com C ajustado 1.1. O estado final pode ser observado nas 
Figuras 6a, b. 

 
Figuras 6a, b. Alterações locais nos mapas Prim1 e Prim2: subdesenvolvimento devido à exacerbação da ação si-
náptica excitatória. A quantidade reduzida de neurônios codificadores gera padrões de entradas  para Assoc muito 
similares entre si.

Como a sinalização neural para um mapa superior depende dos neurônios codificadores, 
esperávamos alguma aberração devido à incipiência dos desenvolvimentos de Prim1 e Prim2. De 
fato, a reduzidíssima quantidade de neurônios codificadores em Prim1 e Prim2 causou o surgi-
mento de padrões extremamente similares no conjunto de entradas para Assoc. Assim, este mapa 
superior se desenvolveu a partir da repetição anormal de sinais fixos. Como notamos na Figura 
6c, existem somente dois grupos de neurônios. Um deles é responsável por responder a um tipo 
particular de sinal (representado com asteriscos “*”). O outro grupo, no entanto, codifica três tipos 
de sinais simultaneamente, porque estes são muito similares.

Portanto, em comparação com a condição normal, o desequilíbrio excitatório nos mapas do 
primeiro nível acarreta, na camada superior, a diminuição no número de grupos de neurônios, o 
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aumento da extensão destes grupos codificadores, e a superposição de codificações. Como con-
sequência, um mapa cortical com tal padrão de organização apresenta uma redução em seu po-
tencial de codificar representações sensoriais variadas, sendo fruto do empobrecimento dos sinais 
neurais que deixaram de transmitir informações diversificadas. Por isso, tais mapas são possivel-
mente estruturas neurais subjacentes à rigidez mental e ao comportamento repetitivo observados 
em pacientes com TEA, como ilustrado na Figura 6d.

Nível
n

Nível
n + 1

 
Figura 6c Figura 6d

Figuras 6c, d. Influência de alterações locais em mapa de ordem superior. (c) Desenvolvimento do mapa Assoc a par-
tir da repetição de sinais fixos. Superposição de codificações e grandes áreas corticais processando sinais restritos. (d) 
Presença de pouquíssimos neurônios codificadores num mapa do nível ‘n’ produz sinais fixos e repetitivos, levando ao 
surgimento de um cluster único e exacerbado no nível ‘n+1’

Alterações em conexões de longa distância

Nossos próximos experimentos se referem a alterações nas conexões entre mapas de níveis distin-
tos. Estas simulações, então, envolvem a rede completa, ilustrada na Figura 1.

Em particular, estamos interessados nos danos em projeções axonais que permeiam o enfra-
quecimento dos sinais neurais, e comprometem sua propagação. 

Primeiramente, impomos uma alteração na conexão entre Prim1 e Assoc – conexão ‘A’ na Fi-
gura 1: ao longo do processo de aprendizado de Assoc, utilizamos uma baixa taxa de aprendizado, 
ρ, ajustada em 0.02, para a atualização dos pesos relativos à projeção proveniente de Prim1. Com 
relação às outras projeções presentes na rede, as taxas de aprendizado foram mantidas em 0.5, 
como na condição normal.

Como observamos nas Figuras 7a-b, a alteração na conexão ‘A’ impediu que Assoc evoluís-
se para uma organização em clusters. Neste mapa subdesenvolvido, somente poucos neurônios 
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l:isolados respondem a sinais aferentes (Figura 7a). Portanto, a partir de tal quantidade reduzida de 
neurônios, surgirão o que anteriormente definimos como sinais fixos.

  
Figura 7a Figura 7b

Figuras 7a.b. (a) Alteração na conexão ‘A’, ρ = 0.02: poucos neurônios codificadores em Assoc respondem a sinais afe-
rentes, gerando, assim, estímulos repetitivos ao mapa do terceiro nível. (b) Influência que a alteração na conexão de 
longo alcance exerce em Front: classes de estímulos distintas são codificadas pelo mesmo cluster neuronal, formando 
uma região com sobreposição de codificações muito extensa em Front: perda de seletividade e predominância de 
processamento de sinais similares.

Consequentemente, Front apresenta um estado final anormal, composto por dois grupa-
mentos de neurônios, onde três tipos diferentes de estímulos são codificados pelos mesmos neu-
rônios num cluster exacerbado (Figura 7b). Portanto, os sinais fixos que surgiram a partir de Assoc 
ganharam uma região exageradamente grande para processá-los no mapa Front. Qualitativamen-
te, esta situação é similar ao que nossos resultados revelaram na Seção 3.3, Figura 6c. Aqui, porém, 
a aparição de uma área marcadamente extensa com codificações sobrepostas indica uma tendên-
cia mais severa à rigidez mental ou ao comportamento repetitivo.

No próximo experimento, abordamos o efeito da alteração entre Assoc e Front – conexão ‘B’ 
na Figura 1. Tal comprometimento influencia somente o mapa Front, cujo estado final apresenta-
mos na Figura 8. Como na modelagem referente ao dano na conexão ‘A’, ajustamos em 0.02 a taxa 
de aprendizado, ρ, referente à atualização dos pesos relativos à projeção ‘B’, durante o processo de 
aprendizado de Front. As taxas de aprendizado relativas aos demais pesos da rede foram mantidas 
em 0.5, como na condição normal.

A partir da Figura 8, observamos que a alteração em ‘B’ promove em Front um estado final 
formado por três grupos de neurônios (ao invés da esperada organização em quatro clusters), um 
dos quais com sobreposição da codificação de duas classes de estímulos. Tal organização indica 
perda de seletividade, uma vez que um dado grupo neuronal passa a responder por estímulos 
provenientes de diferentes classes.
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Agora, impomos alterações tanto em ‘A’ como em ‘B’. A Figura 9 mostra o efeito obtido na for-
mação de Front. Percebemos, então, um mapa não consolidado, com uma tendência à aparição 
de dois grupos neuronais, com codificações sobrepostas. 

De forma geral, os danos simultâneos nas duas conexões impediram que Front evoluísse 
para o estado patológico observado na Figura 7b, onde o comprometimento da projeção ‘A’ pro-
vocou o surgimento de uma área anormalmente vasta de codificações sobrepostas – um plausível 
substrato neural para rigidez mental. Por outro lado, quando ambas projeções ‘A’ e ‘B’ são enfra-
quecidas, o estado final de Front não alcança nitidamente uma organização neural que induza ao 
comportamento cognitivo orientado à rigidez mental ou a ações repetitivas. Neste mapa, concei-
tos não são completamente aprendidos – como observamos através da má formação dos grupos 
– e, consequentemente, os déficits cognitivos podem ser mais severos devido à ausência de repre-
sentação topográfica das informações sensoriais no córtex cerebral. 

 
Figura 8 Figura 9

Figuras 8 e 9. (8) Comprometimento da conexão de longo alcance ‘B’, ρ = 0.02: mapa Front não consolidado, com per-
da na capacidade de representação e na seletividade. (9) Comprometimento nas conexões ‘A’ e ‘B’, ρ = 0.02: um mapa 
Front ainda mais danificado e não consolidado.

Alterações em conexões de longa distância em 
presença de desequilíbrios excitatórios locais

Finalmente, abordamos o efeito das alterações nas conexões longas em presença de desequilí-
brios excitatórios. Nossas simulações se referem à rede cuja arquitetura ilustramos na Figura 1, 
com prejuízos nas projeções ‘A’ e/ou ‘B’, de acordo com a modelagem proposta na Seção 2.5. Com 
relação aos desequilíbrios excitatórios, aqui, trabalhamos com a hiper-fortificação das sinapses 
excitatórias, seguindo a modelagem apresentada na Seção 2.4, com Ω = 5 em (2), onde Ω é o fator 
de aumento devido à exacerbação da força sináptica.
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l:Organizamos os experimentos em três partes (Casos 1, 2 e 3), de acordo com as situações 
analisadas na Seção 3.4. Assim, o Caso 1 se refere aos experimentos que envolvem as alterações 
em ‘A’, o Caso 2 lida com as alterações em ‘B’, enquanto que o Caso 3 aborda as alterações simul-
tâneas em ‘A’ e ‘B’. Em cada caso, infligimos desequilíbrios excitatórios em 11 combinações dife-
rentes de mapas ao longo da rede: (Prim1 e Prim2); (Assoc); (Front); (Assoc e Front); (Prim1, Prim2 
e Assoc); (Prim1, Prim2 e Front); (Prim1, Prim2, Assoc e Front); (Prim1); (Prim1 e Assoc); (Prim1 e 
Front); (Prim1, Assoc e Front).

Ao combinarmos as alterações de longa distância com desequilíbrios excitatórios locais em 
diferentes mapas, obtivemos uma grande variedade de resultados não observada nas simulações 
anteriores. A íntegra de nossos resultados pode ser acessada, em detalhes, em (Madureira, Cami-
nha & Salvini, 2018). A seguir, ressaltamos os pontos mais relevantes do que encontramos neste 
amplo conjunto de simulações.  

Considerando o padrão de organização do mapa superior, Front, com relação ao número de 
grupos neuronais e à presença de sobreposições nas codificações, observamos que: em compa-
ração com os Casos 2 e 3, o Caso 1 apresenta a maior gama de diferentes tipos de estados finais 
anormais – mapas compostos por 3, 2 ou 1 grupo(s) neuronais, ou também 2 ou 1 neurônio(s) 
codificador(es) isolados, com presença de sobreposições em todas as situações. Enquanto que, 
no Caso 2, notamos a presença de mapas com 4, 3, 2 ou 1 grupo(s), com sobreposições nos mapas 
com 1, 2 e 3 grupo(s) – e nenhum estado final composto por neurônios isolados. Similarmente, no 
Caso 3, Front apresenta 4, 3 ou 1 grupo(s), com sobreposição nos mapas compostos por 1 e 3 gru-
pos – novamente, não ocorrem estados finais compostos por neurônios isolados.

À primeira vista, parece estranho que uma rede com uma única conexão alterada – e entre 
os mapas nos níveis inferiores – forneça um conjunto de estados finais anormais mais severos em 
relação aos outros casos.  Esta situação revela, contudo, o surgimento de efeitos atenuantes, frutos 
da coexistência entre as alterações nas projeções de longo alcance e os sinais neurais fixos e repe-
titivos produzidos por regiões hiper excitadas. (Vale ressaltar, também, a importância da influência 
dos mapas primários para a cognição).

De fato, pela dinâmica dos mapas corticais, um dado sinal que se repete ao longo do tempo 
cria uma área desproporcionalmente grande para representá-lo no mapa localizado um nível aci-
ma na rede, conforme analisado nas Seções 3.3-4. Por outro lado, se tal sinal repetitivo for trans-
mitido a uma região hiper excitada, o efeito final pode ser bem diferente, como observamos no 
Caso 1, quando Assoc e Front encontram-se sob desequilíbrio excitatório. Nesta situação, os sinais 
fixos produzidos pela hiper excitação de Assoc não originam um mapa Front composto por um 
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cluster engrandecido. Ao contrário, o mapa Front encontra-se composto por um único neurônio 
codificador. Aqui, a influência do desequilíbrio excitatório em Front excede o impacto dos sinais 
repetitivos.

Ainda, como observamos em simulações nos Casos 2 e 3 – nas quais Assoc e Front encon-
tram-se novamente sob o regime de desequilíbrio excitatório – a presença de alterações conecti-
vas entre eles modifica o efeito da hiper-excitação em Front. Agora, os sinais fixos enviados pelo 
mapa hiper-excitado Assoc tiveram que percorrer a conexão danificada, ‘B’, a qual atenuou o ca-
ráter do sinal transmitido, de forma que este não se comportou mais como um sinal fixo, único e 
forte. Como consequência, tais sinais eferentes de Assoc deram origem a uma ampla área codifi-
cadora em Front, a qual não foi neutralizada pelo efeito da hiper excitação sobre Front. Portanto, 
nestas situações, o estado final de mapas superiores é caracterizado pela presença de um cluster 
de neurônios, e não por apenas um neurônio codificador isolado.

Um outro padrão recorrente nos estados finais Front, nos Casos 2 e 3, consiste na emer-
gência de mapas compostos por quatro grupamentos de neurônios codificadores bem definidos 
– ou seja, mapas bem organizados. Como, no escopo do trabalho, este padrão reflete um neurode-
senvolvimento normal, é surpreendente que redes portadoras de variadas alterações patológicas 
deem origem a tais mapas bem formados. Vale notar também que, em algumas situações Casos 2 
e 3, notamos a presença de mapas Front que apresentam, além dos quatro grupamentos, alguns 
neurônios codificadores isolados. Importante ressaltar, os contextos que levam à consolidação 
destes mapas bem (ou quase-bem) organizados não são os mesmos em cada um dos casos. Tais 
experimentos mostram, nova e mais marcadamente, que efeitos atenuantes podem surgir devido 
à interação entre diferentes tipos de alterações. Nestas simulações observamos, então, que des-
vios patológicos – em conjunto – podem conduzir à aparição de representações neurais relativas 
ao aparato cognitivo normal, tal como definido no escopo deste trabalho.

Discussão e Conclusões

Através de simulações computacionais voltadas aos mecanismos neurais de competição e coope-
ração, investigamos desequilíbrios excitatórios locais – particularmente, o excesso de influência si-
náptica excitatória que prejudica a fase cooperativa ao longo do desenvolvimento dos mapas cor-
ticais. Tal abordagem está de acordo com estudos relativos a alterações glutamatérgicas no TEA 
(Rojas, 2014). Como assumimos que os mapas corticais são partes fundamentais do substrato neu-
ral para o processo cognitivo de categorização, nossos resultados indicam que os desequilíbrios 



39

A
lte

ra
çõ

es
 E

xc
ita

tó
ria

s e
 C

on
ec

tiv
as

 n
o 

C
ór

te
x 

C
er

eb
ra

l:acima mencionados comprometem as habilidades envolvidas na formação de categorias – assim 
prejudicando a construção do raciocínio baseado em generalizações e, portanto, dificultando a 
capacidade de abstração no TEA. As simulações referentes ao enfraquecimento das conexões de 
longo alcance relacionam-se com a perda de integração neural. Elas indicam o empobrecimento 
dos processos de diferenciação em áreas corticais superiores, o qual possivelmente permeia a cor-
rupção dos mecanismos de seletividade, além do surgimento de estruturas neurais compatíveis 
com características cognitivas autísticas, como preferência por tópicos específicos e resistência a 
mudanças. Sintetizamos estas conclusões na Figura 10.

Nossos resultados sugerem, também, que um dado déficit cognitivo específico pode ser cau-
sado pela combinação de diversas alterações patológicas simultâneas, ocorrendo em diferentes 
áreas cerebrais. Ou, ainda, que um déficit cognitivo pode ser consequência da disfunção em uma 
região, devido a alterações estruturais presentes em outras áreas distantes. Portanto, a riqueza dos 
sintomas no TEA reflete o comportamento sistêmico do cérebro – tal como discutido por Bruns-
don e Happé (2013). 

Finalmente, através da Tabela 1, apresentada no Apêndice, propomos associações entre 
condições cognitivas e padrões de mapas obtidos ao longo deste trabalho, as quais sugerimos 
como plausíveis interpretações para nossos resultados.

Capacidade para Construção de 
Generalizações 

- + 

↑↑↑ 
Especificação 
 
↑↑↑ Raciocínio 
concreto 
 
↓↓↓ Percepção 
de similaridades 

↑↑↑↑ 
Generalização 
 
↓↓↓ Seletividade 
 
↑ Confusão 
mental 
 
↓ Diferenciação 
conceitual ou 

Nível Normal

Figura 10. Construção de generalizações: um continuum entre hiper-especificação e hipo-selectividade.

https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/1362361313499456?rfr_dat=cr_pub%3Dpubmed&url_ver=Z39.88-2003&rfr_id=ori%3Arid%3Acrossref.org&journalCode=auta
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Tabela 1. Possíveis associações entre condições cognitivas e estados finais observados nos mapas Front.

Estados Finais do Mapa Front Condições Cogni�vas

- Mapa bem organizado, com 4 clusters  e sem sobreposições.

- 4 clusters  e alguns neurônios isolados.
3 clusters  organizados, embora pequenos, um dos quais 
respondendo a 2 classes dis�ntas de es�mulos. Alteração Cogni�va Leve 

- 3 clusters , um dos quais responde a 2 classes de es�mulos, 
sendo maior que os outros 2 clusters .
- 2 clusters , um dos quais responde a 3 classes de es�mulos, 
sendo muito maior que o outro cluster . Rigidez Mental

- 1 cluster  (com ou sem neurônios isolados) respondendo por 4 
classes de es�mulos.
- Tendência à formação de 2 clusters , com neurônios 
respondendo a 3 classes de es�mulos.

- Tendência à formação de 3 ou 4 clusters , com sobreposições. Alteração Cogni�va Expressiva

- 1 neurônio codificador respondendo às 4 classes de 
es�mulos.
- 2 neurônios codificadores, um deles respondendo a 3 classes 
es�mulos.

Condição Cogni�va Normal

Rigidez Mental Severa

Alteração Cogni�va Extrema
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A Família, o Cuidado 
e o Transtorno do 
Espectro Autista:

um Olhar Sistêmico. Como Preser-
var a Saúde, o Afeto e as Relações?

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Ana Rosa  Airão Barboza,  M.Sc. 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro

https://orcid.org/0000-0003-1622-2225
ana_airao@hotmail.com

“La família es um microcosmo del mundo. Para compreender el mundo, podemos 
estudiar la família: aspectos como el poder, la intimidad, la autonomía, la con-

fianza y las habilidades comunicativas son elementos esenciales que subyacen a 
nuestra forma de vivir”.

Virginia Satir - Introdução do livro Peoplemaking

Resumo

Os pais chegam à consulta ansiosos. Eu olho o casal e percebo a interrogação: dou-
tora será que ele evoluiu? Podemos fazer mais alguma coisa? O cansaço é visível, eles 
se mostram exaustos. Precisam trabalhar e cuidar das tarefas domésticas com uma 
criança pequena, mas além disso necessitam ter horário para as terapias e atenção 
redobrada às atividades que devem ser feitas rotineiramente em casa: brincadeiras 

https://orcid.org/0000-0003-1622-2225
mailto:ana_airao@hotmail.com
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voltadas para a Teoria da Mente, atenção à linguagem e milhares de dicas encontradas 
na Internet. A comida começa a ser também foco de atenção, uma certa seletividade 
parece se manifestar “ele não come mais feijão, só se for batido”, “agora tenho que 
desfiar a carne e esconder para ele aceitar”. Examino a criança, leio os laudos dos te-
rapeutas, claramente tivemos progresso no desenvolvimento. Ufa!! Uma boa notícia, 
mas quem tem tempo para respirar? A pergunta vem imediatamente: e qual o próximo 
passo, o que mais podemos fazer? Num dos grupos de pais das redes sociais falaram 
sobre um novo

Introdução: Ampliando o olhar

Os Transtornos do Espectro Autista (TEA) são tema de estudo das mais diversas áreas que compõe 
a Neurociência, mas ainda existe muito a se aprender sobre este complexo transtorno do desen-
volvimento. Não são apenas os aspectos neurobiológicos ou de comportamento que ainda estão 
sob pesquisa. Aqueles relacionados ao núcleo familiar também vêm ganhando cada vez mais des-
taque.

O impacto nas habilidades de comunicação social e as questões comportamentais são sen-
tidas, às vezes nos primeiros meses de vida, pelos pais e cuidadores. Comportamentos diferentes 
dos habituais geram interrogações que se transformam em inquietações à medida que o diagnós-
tico vai se caracterizando. A interação reduzida ou prejudicada e reações, que podem variar de 
criança para criança, geram cobranças da sociedade. Antes, e mesmo após o diagnóstico, a família 
precisa enfrentar questões de variadas ordens que demandam esforço e energia.

É preciso dedicar atenção especial sobretudo àqueles que são os responsáveis pelo cuidado 
da criança. Ampliando nosso olhar sobre a dinâmica e funcionamento do sistema familiar, pode-
mos ter insigths sobre nosso próprio trabalho como profissionais os acompanhando nesta jorna-
da. Mais do que somente técnicos (que é claro, também somos), precisamos nos identificar com 
a função de tutores de resiliência. Compreender um pouco melhor o funcionamento do sistema 
familiar e o impacto de problemas de saúde crônica sobre sua dinâmica pode ser uma ferramenta 
para ajudar as pessoas com TEA e suas famílias a construírem uma história mais feliz.

Na introdução do livro clássico da terapia familiar, Peoplemaking, Virgínia Satir, famosa psi-
coterapeuta de família e reconhecida internacionalmente por sua abordagem e contribuição teó-
rica na área, nos fala o seguinte: Cuando tenía cinco años, decidí que, cuando fuera mayor, queria 
ser ‘investigadora al  servicio de los niños para el estúdio de los padres’. No tenía la más remota 
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que no se podían ver a primeira vista. Había um montón de enigmas que no sabía como interpretar 
(Satir, 2007).

Apenas uma pequena parcela da vida familiar é consciente - a maior parte dos processos, 
das trocas, da vivência não pode ser observada. É possível até intuir que exista “algo” a mais por 
trás das situações, mas poucos se dedicam a investigar. Com as demandas da vida moderna cres-
cendo e pressionando a estrutura familiar, o tempo é cada vez menor para refletir sobre as situa-
ções, auscultar os processos internos que são o real motor das ações e escolhas. Quando uma 
criança necessita de cuidados diferenciados, como também (mas não somente) no caso do TEA, 
esse desbalanço se agiganta: as demandas externas se tornam cada vez maiores e as questões in-
ternas crescem. A criança também, mesmo que em graus diferentes, tem percepção do que acon-
tece ao redor e não é dito.

Olhar para a família não como um grupo que simplesmente passa por uma dificuldade, mas 
como uma estrutura desafiada pelo contexto do TEA, que precisa de suporte para seguir e desen-
volver o potencial de cada membro individualmente - e, ao mesmo tempo, enquanto grupo -, é 
uma perspectiva positiva para o desenvolvimento de todos.

Este texto não segue a linha de texto científico tradicional. A partir do estudo das referências 
teóricas, propõe compartilhar reflexões e um pouco da experiência de 20 anos como neurope-
diatra cuidando de crianças e adolescentes com TEA no contexto da vivência da família. Não há 
pretensão de esgotar o assunto e, assim como estas informações me auxiliaram a caminhar ao 
lado de meus pacientes e seus familiares, espero que auxiliem outros profissionais na tarefa de 
simplesmente cuidar.

Família: uma estrutura em evolução

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), família é entendida como o “con-
junto de pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convi-
vência, residente na mesma unidade domiciliar, ou pessoa que mora só em uma unidade domi-
ciliar“. Assim, as configurações familiares vão se afastando cada vez mais do modelo tradicional: 
uma pessoa sozinha pode constituir uma família unipessoal. O censo de 2010 indicou que 49,9% 
das famílias eram formadas por casal heterossexual e filhos e 51,1% tinham novas configurações 
familiares (Unifesp, 2020). As descrições estatísticas mostram o que nós sabemos na prática: a fa-
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mília não é uma estrutura estática, mas evolui através do tempo, seja nos aspectos mais visíveis, 
seja também na intimidade da convivência.

Virgínia Satir afirmava que “A família é um microcosmo. Ao saber como curar a família, eu 
sei como curar o mundo”. Entender um pouco mais sobre a família nos permite maior empatia e 
melhora a qualidade da assistência (Satir, 2007).

Contribuição da teoria geral dos sistemas

 Satir (2007): 

Todos los sistemas se componen de diferentes partes individuales. Cada uma es 
esencial y está relacionada com las demás para lograr determinado resultado; cada 

uma actúa como um estímulo para las demás. El sistema posee um orden y uma 
secuencia que vienen determinadospor las acciones, reacciones e interaciones entre 
las partes. Esta interacción constante rige la forma como se controla el sistema. Um 

sistema posee vida sólo cuando todos sus componentes están presentes (p.165).

Durante muitas décadas a abordagem clássica ou analítica consistiu, basicamente, a única forma 
de se estudar elementos desconhecidos. Dividir o todo, examinar o problema por partes mais sim-
ples e individuais, e depois partir para o mais complexo era a abordagem do método cartesiano. A 
evolução das ciências, em especial da física, começou a mostrar falhas nesta abordagem e assim 
o olhar para o conjunto dos elementos (o sistema) passou a ser uma maneira de compreender a 
complexidade de interações que formam o que chamamos de todo. Um marco nesta mudança de 
abordagem foi o livro “Teoria Geral dos Sistemas”, do biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy, pu-
blicado em 1968. Da especialização extremada à necessidade de estudos inter e transdisciplinares, 
a teoria geral dos sistemas chegou às ciências sociais e à psicologia. Grupos sociais, incluindo a 
família, também se tornaram alvo de estudo sob a ótica sistêmica (Motta, 1971). Ao longo das últi-
mas décadas do século XX, o estudo do funcionamento familiar evoluiu e a abordagem sistêmica 
ganhou seguidores e críticos. Diversas escolas ligadas à terapia de família acrescentaram novos 
conceitos e abordagens, mas o olhar sistêmico ainda traz grandes contribuições ao lidarmos com 
o grupo familiar (Costa, 2010).

Alguns aspectos de destaque da teoria geral dos sistemas e que foram correlacionados com 
a família (Carneiro, 1996; Satir, 2007; Costa, 2010; & Abreu, 2012):
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- Todos os elementos do sistema se influenciam mu-
tuamente

A família é onde o indivíduo ensaia e aprende sobre relações. Assim como cuidamos de cada pes-
soa, precisamos também cuidar do grupo familiar, entendendo que todos os elementos do siste-
ma se influenciam mutuamente. Podemos fazer um paralelo com o corpo onde cada órgão tem 
uma função, mas o bom ou o mau funcionamento de um destes órgãos tem impacto sobre todos 
os outros. A história de vida dos pais da criança nas suas famílias de origem e depois, na família 
que constituíram, a construção das relações, as características individuais vão tecendo maneiras 
de ser e estar no grupo. Cada componente da família deixa sua marca, além de receber as impres-
sões dos demais. Não só a presença ativa, mas a ausência de um membro do grupo influencia o 
conjunto. Qualquer mudança que surge tem impacto individual e coletivo.

- O sistema busca sempre a estabilidade

Uma outra característica é a busca pela estabilidade, mesmo que isto signifique suportar algum 
prejuízo. Muitas vezes, comportamentos disfuncionais são apenas estratégias de sobrevivência. 
Novamente, podemos fazer um paralelo com o corpo: o equilíbrio bioquímico do sangue é man-
tido por uma série de mecanismos compensatórios. Numa infecção grave, por exemplo, o pH do 
sangue se torna mais ácido e, num esforço de compensar isso, um dos mecanismos empregados 
pode ser aumentar a frequência respiratória que leva a uma alcalose. Assim, através da eliminação 
do gás carbônico pela respiração, se tenta compensar uma acidose metabólica. O indivíduo respi-
ra cada vez mais rápido, sem nenhuma “falta de ar”, mas por um mecanismo de compensar uma 
alteração no sangue. Este processo pode manter por algum tempo o pH em níveis normais, mas, 
se prolongado, leva à fadiga da musculatura e falência respiratória.

Em alguns momentos, a acomodação a uma condição situação desconfortável pode ser 
apenas uma maneira pouco saudável de evitar confrontos ou situação que gere mais estresse. 
Muitas vezes a dificuldade em fazer uma mudança, desde tentar uma nova estratégia terapêutica, 
uma troca de escola, até uma nova rotina, envolve a necessidade de se ter energia e coragem para 
abandonar o antigo - que não atende mais -, e construir um novo - ainda desconhecido.
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- A soma dos elementos pode não corresponder ao po-
tencial de cada um isoladamente

Na família, as características, aptidões e habilidades individuais podem funcionar de maneira dife-
rente quando as pessoas atuam em grupo. O próprio grupo pode funcionar como estímulo ou freio 
para determinadas ações: é possível que duas pessoas organizadas tenham uma casa desorgani-
zada ao morarem juntas, assim como o comportamento de uma criança sozinha nem sempre é o 
mesmo quando em companhia de outras. Ao reconhecer seus pontos de força ou vulnerabilidade 
enquanto grupo, uma família pode empregar esforços numa direção que atenda a todos e não só 
a uma parte de seus membros.

- Um sistema muito fechado ou muito aberto tende a 
destruição

Uma célula pode ser o exemplo de um sistema com fronteiras delimitadas, mas permeáveis o sufi-
ciente para permitir a entrada de nutrientes e a saída de toxinas. Se uma célula possui uma mem-
brana permeável demais ou impermeável ela morre. Uma família precisa ter espaço para troca 
fora do seu sistema. É importante compartilhar experiências e formar uma rede social. Uma famí-
lia muito isolada não se desenvolve de forma saudável. Entretanto, famílias com fronteiras muito 
abertas, sem laços ou vínculos entre seus membros, também não sobrevivem. Muitas vezes, fa-
mílias com crianças que apresentam problemas de alterações no comportamento podem buscar 
isolamento para proteger a criança ou por medo do julgamento da sociedade.

Ciclo de vida da família: ampliando a perspectiva

“Nossa opinião é de que família é mais do que as somas de suas partes. O ciclo de 
vida individual acontece dentro do ciclo de vida familiar, que é o contexto primário 

do desenvolvimento humano. Consideramos crucial esta perspectiva para o entendi-
mento dos problemas emocionais que as pessoas desenvolvem na medida em que 

se movimentam juntas através da vida”

(Betty Carter e Monica McGoldrick, As Mudanças no Ciclo de Vida da Família, pág 8)

Numa família os relacionamentos são insubstituíveis e representam um dos maiores recursos que 
temos. Em toda sua riqueza e complexidade, a família não é um sistema comum, ela incorpora no-
vos membros de forma única: nascimentos, adoções e casamentos (ou uniões com esta represen-
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tação). Membros também só saem da família com a morte, e algumas famílias mantêm conexões 
mesmo após esta. Um membro ausente (que tenha abandonado a família ou morrido, por exem-
plo) deixa sua marca - e sua influência não pode ser ignorada. Somos insubstituíveis na história e 
na contribuição que deixamos (Abreu,2012).

Carter e Mc Goldrick (1995) enfatizam que uma família compreende o sistema emocional de 
pelo menos três ou quatro gerações. Então, no atendimento de uma criança, precisamos entender 
que ela vem emocionalmente acompanhada não só com seus pais e irmãos, mas com tios, avós, 
bisavôs e talvez membros de gerações mais antigas ainda (Carter & McGoldrick, 1995).

Não é nosso objetivo uma descrição detalhada do ciclo de vida da família, mas desejamos 
compartilhar algumas ideias básicas que podem enriquecer nosso olhar.

Precisamos destacar ainda que muito do que se estudou sobre família tem como base a 
família de classe média branca americana e, como vimos anteriormente pelos dados do IBGE, a 
família hoje está longe de se restringir a este perfil. Pesquisas em diferentes culturas e com configu-
rações familiares diversas vêm mostrando quão rico é este universo. Aqui cabe o alerta de Goldrick 
e Carter: “Uma aplicação rígida das ideias psicológicas ao ciclo de vida “normal” pode ter um efeito 
prejudicial caso promova um ansioso auto escrutínio que desperte o medo de que qualquer des-
vio das normas seja patológico”. Então, é importante entender que uma família pode mesclar fases 
ou seguir um caminho diferente por sua cultura ou história e isto ser funcional naquele contexto 
particular. O reverso desta situação também deve ser evitado: supervalorizar o novo, “enfatizar a 
primazia do admirável mundo novo enfrentado por cada nova geração” pode dar sensação de 
perda da história, da continuidade dos ciclos que conectam as várias gerações. Não existe uma 
definição de normalidade, o foco é no processo de desenvolvimento dos membros da família e do 
grupo como um (Carter & McGoldrick, 1995).

O ciclo de vida da família

Em cada etapa do ciclo existem desafios de crescimento emocional do grupo. Quando um as-
pecto não foi resolvido, ele fica acumulado para a próxima fase. Estes desafios e vários fatores de 
estresse, que são previsíveis para cada etapa, podem ser “antecipados” ou ao menos melhor com-
preendidos. Os estágios abaixo foram delineados partindo do trabalho de Betty Carter e Monica 
McGoldrick, no livro As Mudanças no Ciclo de Vida Familiar (Carter & McGoldrick, 1995).
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Estágio jovens solteiros: no modelo americano, esta etapa também é conhecida como a 
saída de casa, mas nos países de origem latina é comum que os jovens solteiros permaneçam na 
casa dos pais até estabelecerem um relacionamento e criarem sua própria família. O grande desa-
fio emocional é se responsabilizar sobre si mesmo do ponto de vista emocional, financeiro, entre 
outros. É a época onde ocorre a diferenciação do eu em relação ao grupo familiar.

Estágio união de famílias com a formação de um novo casal: aqui se forma uma díade e 
cada membro do casal traz para esta nova família a história de suas próprias famílias. Um dos gran-
des desafios é reorganizar as relações com a família original e com os amigos (família ampliada) 
para que o cônjuge seja incluído no sistema, ao mesmo tempo em que se precisa assumir compro-
misso e responsabilidade com o novo sistema que se forma.

Estágio filhos pequenos: com a chegada dos filhos, o casal precisa se abrir para aceitar a 
chegada de novos membros e se reestruturar para atender às demandas que uma criança peque-
na traz. Aqui também ocorre uma mudança de papéis onde os pais passam a ser avós e os filhos 
passam a ser pais. Estresses esperados desta fase são as mudanças na rotina para atender às ne-
cessidades de uma criança pequena: sono interrompido, amamentação, reorganização de tarefas 
domésticas, mudanças na vida social e, na maioria das vezes, ainda dar conta da vida profissional. 
Quando o casal se prepara para estas mudanças, ou ao menos sabe que elas são esperadas, que 
vão passar e se ajustar, isso de alguma forma os ajuda a ter mais tranquilidade.

Estágio filhos adolescentes: a adolescência, entre outras coisas, traz para a família um cha-
mado para a abertura. Os adolescentes naturalmente procuram por seus pares e, com a indepen-
dência crescente, os pais precisam se ajustar e o sistema familiar precisa abrir um pouco mais suas 
fronteiras para aceitar novas ideias - tanto culturais, como tecnológicas - e aceitar novos membros 
que chegam e saem do sistema (amigos, relacionamentos amorosos). É uma época em que os 
pais precisam também lidar com o envelhecimento dos avós e com suas prováveis questões de 
saúde, enquanto ajustam suas próprias questões profissionais e do seu relacionamento enquanto 
casal, que precisa continuar evoluindo mesmo com a demanda crescente dos outros membros. 
Os adolescentes ainda não são adultos e é preciso dosar a independência e permitir “ensaios” de 
saídas do sistema, mas ao mesmo tempo deixá-los seguros de continuarem sendo apoiados e de 
terem ainda ligações (e responsabilidades) com a família, participando da mesma e dando sua 
contribuição.

Estágio filhos adultos: o período em que os filhos se tornam independentes é a hora de se 
relacionar com os filhos de adulto para adulto. Os pais voltam a conviver apenas como casal e é 
preciso renegociar o funcionamento da díade. Se conseguiram manter o relacionamento como 



53

A
 F

am
íli

a,
 o

 C
ui

da
do

 e
 o

 T
ra

ns
to

rn
o 

do
 E

sp
ec

tr
o 

Au
tis

ta
:casal vivo, mesmo com as demandas crescentes dos filhos, os ajustes tendem a ser mais fáceis. 

Infelizmente, pode ser que isto não tenha acontecido e, de repente, os pais se veem novamente 
sozinhos em casa, precisando retomar o caminho, funcionando novamente como uma dupla. É 
provável que a geração mais velha precise de cuidados cada vez maiores e a família tenha que lidar 
com um realinhamento de papéis, cuidando dos avós ou mesmo lidando com sua morte.

Estágio tardio: é quando os pais envelheceram, precisam ajustar seu papel com os filhos e 
netos e deixar que a geração mais nova assuma seu papel central. Precisam ajustar suas questões 
profissionais, necessitam atender a sua própria fragilidade e necessidade de cuidados, com a 
morte de amigos, e devem pensar sobre sua própria morte. Todos precisam se ajustar a seus novos 
papéis e a família precisa estar aberta à sabedoria da geração mais velha.

Estes estágios não são lineares - afinal os filhos podem chegar independente de um casa-
mento e muitas famílias têm filhos adolescentes convivendo com filhos pequenos, por exemplo. 
Porém é importante termos este olhar de empatia e entendermos que, quando fases se sobre-
põem, os estresses podem ser maiores e a família talvez precise de mais suporte.

Conhecer os estresses esperados pode tornar a família mais resiliente. Alguns autores apon-
tam a fase de filhos pequenos e a saída de casa dos filhos ao se tornarem adultos como períodos 
de maior risco de divórcio. Quando um profissional sinaliza ser normal que, com a chegada de no-
vos membros ao sistema (filhos pequenos), o casal tenha uma demanda maior de tarefas (emocio-
nais, financeiras, entre outras) e que precisam entender e ajustar seus novos papéis de pais, mas 
ainda se manterem como casal, isto facilita a passagem por esta fase do ciclo. Da mesma forma, 
prever que, com a saída dos filhos, o casal terá que se alinhar novamente, pode antecipar ações 
de suporte.

Ao longo do tempo, existem fatores previsíveis de estresse para os quais é possível haver al-
gum grau de preparação: a chegada de um bebê, o envelhecimento, independência crescente dos 
membros mais jovens e certa dependência dos mais velhos. Porém, há fatores imprevisíveis e que 
causam impacto sobre a dinâmica familiar. Podemos citar a morte inesperada de um membro, ou 
o alcoolismo e uso de drogas (Carter & McGoldrick, 1995). Mas para os objetivos deste texto, desta-
camos as doenças crônicas e sua influência no ciclo de vida da família.

É preciso entender que uma doença não afeta somente a pessoa doente, mas também a 
todos que estão ligados a ela: quanto mais próximos, maior o impacto. Também existem questões 
específicas relacionadas ao momento do ciclo em que se encontra a família e o próprio indivíduo. 
Uma doença que afeta uma criança tem repercussão diferente do adoecimento de um adulto. 



54

A
irã

o 
Ba

rb
oz

a

Se quem adoece é o cuidador ou o responsável pelo sustento material, os impactos podem ser 
sentidos em diferentes aspectos. A própria história dos pais em sua família de origem influencia. 
Se os pais já tiveram que enfrentar doenças (a própria ou de outros membros), a forma como sua 
família de origem lidou com elas pode agora servir como uma experiência positiva ou desencadear 
comportamentos disfuncionais (Carneiro, 1996, citado en Carter y McGoldrick, 1995). Raramente, 
numa consulta médica, se consegue dedicar tempo suficiente para conversar com a família espe-
cificamente sobre como o processo de adoecimento afeta o sistema, os relacionamentos e a cada 
um em particular. Reitero que não estou falando de um momento específico de terapia, que nestes 
casos podem ser muito importantes, mas de minimamente colocar estes temas na pauta para que 
as pessoas entendam que, embora não sejam aspectos visíveis, têm influência direta na saúde de 
todos.

Há também diferença entre uma doença aguda com rápida recuperação e uma doença 
crônica. Doenças crônicas, mas de início agudo, exigem uma adaptação num espaço de tempo 
curto, ao mesmo tempo em que podem existir o medo da morte e questões financeiras, por exem-
plo. Uma doença que vai se instalando aos poucos permite um período maior para ajustes. Famí-
lias que conseguem lidar com uma alta carga emocional, que conseguem ter uma flexibilidade 
maior entre os papéis desempenhados por seus membros ou que contam com uma ajuda externa 
podem ter um pouco mais de facilidade em lidar com a situação (Abreu, 2012, citado en Carter y 
McGoldrick, 1995).

É possível que uma doença grave e crônica leve a família a uma super organização em torno 
do padrão de cronicidade. Seu funcionamento passaria a depender da doença para estabelecer 
os padrões relacionais (Sproviere, 2001). Se os profissionais de saúde, já cientes disto, puderem 
indicar medidas de suporte, trabalhando estratégias de fortalecimento e até mesmo funcionando 
como tutores de resiliência, a vida de todos pode ser significativamente melhor.

Como um transtorno crônico, com possibilidade de melhora, mas ainda sem cura, o TEA 
acompanha o indivíduo e a família ao longo dos seus ciclos de vida. Por tratar-se também de um 
transtorno complexo, que afeta vários aspectos do desenvolvimento e com graus variados de gra-
vidade, cada família vai ter diferentes desafios e especificidades próprias para lidar (Favero, 2005).

Alguns fatores ajudariam no enfrentamento das enfermidades na família: as características 
pessoais de cada um, os desafios que a doença traz para a família, as estratégias de coping (que 
podem ser positivas ou negativas) e a rede de apoio social. Cada um destes fatores contribui para 
que uma doença represente um evento prejudicial ou não para a família (Abreu, 2012). Reiteramos 
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pelas dificuldades. Mesmo nos casos de transtornos do desenvolvimento, as questões comporta-
mentais podem ser um fator de estresse em potencial e que podem ou não se tornar um estresse 
real, de acordo com a maneira como os pais ou cuidadores conduzam a situação (Machado, 2018).

Estresse relacionado ao TEA

Embora não possamos afirmar que o estresse seja alto em todas as famílias, alguns estudos das 
décadas anteriores o caracterizaram como alto em famílias de crianças com TEA. Entre os fatores 
que contribuem para o estresse da família podemos citar (Gomes et al. 2015):

• Sobrecarga, principalmente da mãe, nos cuidados com a criança;

• Tensão emocional dos pais frente às dificuldades financeiras e ocupacionais;

• Dificuldades da família em lidar com os sintomas (comprometimentos cognitivos e de 
comunicação);

• Ansiedade pela demora no diagnóstico;

• Dificuldades de acesso aos serviços de saúde;

• Escassez de atividades de lazer e educação para os filhos.

• Dificuldade na aceitação do diagnóstico pelos pais.

Olhando a listagem acima podemos inferir que o estresse familiar pode ser reduzido na me-
dida em que o próprio conhecimento sobre o transtorno avança, com a melhoria da qualidade e 
do acesso a serviços de saúde e educação, com o trabalho de profissionais mais experientes e com 
estratégias terapêuticas mais eficazes junto à criança e sua família.

Os Subsistemas Familiares

As pesquisas acerca do impacto do TEA no casal, nas relações com os pais ou nasrelações entre 
os irmãos precisam ainda de maior aprofundamento. Sobre o subsistema parental, alguns autores 
apontam que as mães teriam maior carga de estresse e depressão, com uma maior preocupação 
com os cuidados dos filhos. Outros apontam que, na verdade, o pai também tem uma carga de 
estresse, mas apenas de uma maneira diferente - com suas preocupações mais voltadas para as di-



56

A
irã

o 
Ba

rb
oz

a

ficuldades financeiras e ocupacionais que tambéminfluenciam o tratamento da criança. Ambos se 
preocupam com a situação, mas talvez sob diferentes aspectos (Schimidt, 2003, citado en Abreu, 
2012).

Com a divulgação cada vez maior na mídia das características e dos sintomas do espectro 
autista, é mais frequente que os pais percebam algumas questões comportamentais bem cedo. 
Um bebê que é muito quietinho e que gosta de ficar só no berço ou um que chora o tempo todo, 
sem nenhum problema de saúde. Uma criança bem pequena que não aponta, ou não sorri, que 
não se comunica ou, às vezes, é independente demais. Nenhum destes exemplos é diagnóstico 
de autismo, mas são características que sinalizam que algo precisa de atenção. Muitas vezes, os 
pais chegam no consultório depois de já terem percorrido todos os sites apontados pelo “Dr. Goo-
gle” e toda a consulta transcorre numa expectativa não falada de um possível diagnóstico. Neste 
período, pode ser que já tenham surgido mudanças na rotina e na maneira de se relacionar com 
a criança, a insegurança e o medo de que algo não esteja bem podem não ser verbalizados, mas 
estão ali já impactando as relações.

Como nenhum exame faz o diagnóstico de TEA, a confirmação do transtorno pode demorar 
algum tempo. Isto depende não só de uma avaliação médica, mas de um olhar sobre o compor-
tamento da criança na convivência com seus pares e da avaliação multidisciplinar. Podem ser ne-
cessários alguns exames para descartar problemas auditivos ou uma avaliação genética. A demora 
no diagnóstico também é apontada como causa do aumento dos níveis de estresse para os pais 
(Braga, 2004). Neste período, o início precoce das terapias com base nas necessidades da criança, 
mesmo sem diagnóstico definitivo, ajuda não só a criança a se  desenvolver, mas tende a diminuir 
um pouco a ansiedade por conta do cuidado já estar em curso.

Com a chegada do diagnóstico, a família se une em torno do cuidado com a criança. Essa 
união ameniza não só a transformação do clima emocional que surge com as mudanças na rotina, 
como também as dificuldades em atender a muitas das expectativas sociais que pesam sobre a 
família (Machado, 2018). Muitos pais acabam não participando de atividades que desejam fazer 
com seus filhos, seja por questões de comportamento da criança (ficar muito nervoso ou extre-
mamente agitado em alguns ambientes por exemplo), ou - o que ainda me parece mais comum, 
infelizmente - seja pela falta de apoio e pelo julgamento a que muitas vezes se sentem submetidos. 
Alguns trabalhos identificaram o surgimento de estresse agudo em famílias com o diagnóstico do 
TEA e outros. Apontaram que ansiedade e depressão são mais frequentes em pais de crianças com 
TEA, quando comparado com pais de crianças com outros acometimentos, como a Síndrome de 
Down. Enfim, sugeriram que o estresse pode ser influenciado pelo quadro clínico (Sproviere, 2001).
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mobilizar tempo e ou que surjam questões financeiras a serem administradas. A qualidade de vida 
do cuidador pode ser afetada do ponto de vista psíquico, físico ou social (Bagarollo, 2010). Quanto 
maior a gravidade dos sintomas - dependendo do apoio e suporte que se tenha -, maior o risco de 
exaustão familiar. Como, no sistema familiar, cada membro afeta os outros e é afetado por estes, 
a criança com autismo também sente a influência das questões comportamentais dos demais 
membros da família (processamento bidirecional). Assim, destaca-se a importância de estarmos 
atentos ao cuidado com o grupo, se desejamos cuidar bem da criança. Isso possui relação direta 
com o subsistema fraterno - com as relações entre os irmãos. Sobre os irmãos é importante lem-
brar que existe um risco maior de outras crianças na família apresentarem transtornos do desen-
volvimento, sejam o próprio TEA ou quadros de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, 
ou dificuldades de aprendizado, por exemplo. Alguns estudos realizados com irmãos de autistas 
não detectaram estresse aumentado, mas sugerem que a qualidade das relações familiares seja o 
grande diferencial (Viera, 2013).

Preservando os afetos e as relações

Até aqui discutimos características do funcionamento da família e apresentamos algumas obser-
vações retiradas da literatura sobre possibilidades de como o TEA pode afetar este funcionamento. 
Com certeza, tal conteúdo já proporciona alguns insights relacionados ao cuidado mais abrangen-
te dos pacientes com TEA e suas famílias. Neste ponto, desejamos complementar com reflexões 
sobre aspectos que podemos trabalhar junto às famílias para fortalecer a resiliência e estimular 
estratégias de coping positivo. Não desejamos, de maneira alguma, substituir a terapia individual 
ou familiar, mas enriquecer o repertório dos profissionais que prestam assistência a tais pacientes.

Satir (2007) destacou como pontos chaves para o funcionamento da família: a autoestima, 
a comunicação, as características do sistema familiar e o vínculo com a sociedade. “La integridad, 
la sinceridade, la responsabilidade, la compasión, el amor y la aptitud: todos emanan sin inconve-
nientes de quienes poseen uma autoestima alta. Sentimos que somos importantes, que el mundo 
es um lugar mejor porque estamos aqui. Tenemos fe em nuestra apititud. Somos capaces de pedir 
ayuda a los demás, pero creemos que podemos tomar nuestras próprias decisiones y, finalmente, 
somos nuestro mejor recurso”.

Talvez o primeiro passo seja fortalecer, ou até mesmo recuperar, a autoestima dos membros 
da família, principalmente dos pais. Muitos se sentem culpados e fantasiam que os problemas de 
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comportamento do filho poderiam ter sido evitados. Frases como “se eu trabalhasse menos”, “se 
ele visse menos televisão”, “se eu não mimasse tanto”, surgem nas consultas. Não minimizar as 
emoções por trás do discurso, mas acolher e ouvir atentamente: explicar que o TEA é um transtor-
no com origem no desenvolvimento e funcionamento cerebral, e mostrar que, a partir das formas 
de interação e cuidado que uma família habitualmente pode oferecer, a criança tem a oportuni-
dade de se desenvolver saudavelmente, são aspectos importantes da consulta. Talvez, perguntar 
mais diretamente aos pais como eles se sentem e reforçar que eles têm capacidade para cuidar da 
criança - mesmo que precisem apoio para isso - não só ajuda a resgatar a autoestima, como tam-
bém abre espaço para melhor comunicação entre a família e o profissional de saúde.

A maneira como a família enfrenta a situação também é importante. O conjunto das es-
tratégias utilizadas pelas pessoas para adaptarem-se a circunstâncias adversas é chamado de 
coping. Avaliar a eficácia das estratégias de coping é uma tarefa muito subjetiva, fazendo com 
que uma estratégia de coping não possa ser considerada per si como boa ou má, adaptativa ou 
mal adaptativa, mas precise ser vista sob o contexto em que ocorreu o evento estressante e dos 
indivíduos envolvidos (Antoniazzi, 1998). Quando os cuidadores ignoram e tentam esquecer o 
diagnóstico, quando usam drogas ou esperam por uma resolução milagrosa, há um risco maior de 
depressão, isolamento e maior tensão conjugal. Quando existe um enfrentamento ativo, a coesão 
familiar aumenta e os níveis de estresse diminuem. Identificar e estimular as estratégias de coping 
com efeito positivo, com um olhar para as especificidades de cada caso, pode auxiliar a família a 
seguir se desenvolvendo (Schimit, 2007). Como exemplo, citamos o trabalho de Tunali e Power 
(2002) onde mães de crianças com TEA foram entrevistadas na busca de estratégias de coping. Al-
guns comportamentos foram correlacionados com maior índice de bem-estar neste grupo, como 
por exemplo, dedicar mais tempo à família do que à carreira profissional, e ao lazer em conjunto 
com a família do que ao lazer individual. Ao contrário, estes mesmos comportamentos não esta-
vam relacionados a maiores índices de bem-estar em mães com filhos sem transtornos do desen-
volvimento (Tunali & Power, 1993).

A espiritualidade é outro aspecto que, ligado ou não a uma religião, pode contribuir como 
uma estratégia positiva de enfrentamento. O conceito de espiritualidade está em todas as culturas 
e sociedades e se destaca na busca individual pelo significado maior da vida ou da experiência. 
“É expresso na busca de um indivíduo pelo significado máximo através da participação na religião 
e / ou crença em Deus, família, naturalismo, racionalismo, humanismo e artes” (Puchalsky, 2020). 
Estes aspectos podem influenciar a maneira como a equipe de saúde e pacientes entendem o que 
é saúde e seus mecanismos, além de impactar nas relações interpessoais. Em 1988, a Organização 
Mundial de Saúde incluiu a dimensão espiritual no contexto da saúde, como significado e sentido 
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da vida, não se limitando a crença ou religião (Oliveira, 2012), e estudos sobre espiritualidade e 
saúde destacam que indivíduos com maior índice de espiritualidade apresentam, por exemplo, ní-
veis mais baixos de depressão e menos uso/abuso de drogas (Lucchetti et al., 2018). O cuidado dos 
filhos estão entre os fatores que pais frequentemente citam como contribuindo para seu sentido 
de vida. Indivíduos que se apoiam em valores que orientam suas vidas tendem a enfrentar melhor 
a presença de uma doença na família, em relação aqueles que não possuem crenças. A espiritua-
lidade também influencia como os grupos enfrentam as situações adversas, podendo fornecer 
ferramentas para coping positivo e fortalecimento da resiliência (Foch et al., 2017).

A resiliência pode ser definida como a capacidade de resisitir ao estresse e de conseguir 
manter uma vida significativa, mesmo que se seja afetada por ele. A resiliência dá novo enfoque à 
família - que deixa de ser a estrutura prejudicada e fragilizada para ser a estrutura desafiada. A re-
siliência só é identificada quando surge o evento estressor. Nenhuma família surge resiliente, elas 
vão se construindo ao longo de sua trajetória. Os adultos e crianças de famílias resilientes lidam 
bem com os relacionamentos, enfrentam estresses e contribuem para a vida uns dos outros. São 
famílias que usam as crises para aprender e enfrentar outras crises. Alguns fatores podem forta-
lecer a resiliência individual ou da própria família, um exemplo é o apoio da rede social. Estudos 
apontam que mães de crianças com TEA, as quais tiveram apoio social mais disponível, experi-
mentaram significativamente menos estresse, distúrbios somáticos e sintomas depressivos, em 
relação àquelas com menos percepção deste apoio. A resiliência foi um bom preditor de ambos os 
sintomas (depressivos e comprometimentos somáticos) (Schmidt et al., 2007).

Conclusão

Os relacionamentos são o que possuímos de mais valioso em nossas famílias. O TEA pode aumen-
tar o nível de estresse do sistema familiar e prejudicar o desenvolvimento ao longo do ciclo de vida 
da família. É preciso abrir espaço para cuidarmos cada vez mais da família como um todo, isso 
ganha maior importância ao falarmos de crianças ou de problemas de saúde que acompanharão 
a família ao longo da vida. Entender um pouco mais sobre o funcionamento do sistema familiar, 
identificar os fatores que agravam o estresse - minimizando-os o quanto for possível -, fortalecer 
a autoestima, favorecer a comunicação e identificar e estimular estratégias de coping positivas e 
conversar sobre o domínio da espiritualidade na saúde são atitudes que podem ter enorme re-
percussão para ajudar a família a se manter coesa e ser mais resiliente. Os profissionais de saúde 
ocupam um papel privilegiado no que diz respeito à oportunidade de dar suporte emocional aos 
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pacientes e a seus familiares, e não podem deixar de atuarem também nesta função de tutores de 
resiliência. Esperamos que cada vez mais trabalhos com este enfoque possam aprofundar estraté-
gias e orientar ações neste sentido.
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Resumo

O presente texto aborda o transtorno do espectro do autismo (TEA) e os contextos de 
desenvolvimento das crianças que apresentam tal transtorno. A condição do autismo 
implica em prejuízos em habilidades de comunicação e interação social e, também, 
na tendência a padrões restritos e estereotipados de comportamentos. Quando há 
um diagnóstico de autismo, a criança precisa ser inserida num sistema de atenção 
abrangente para reabilitação, envolvendo mais do que profissionais terapeutas – prin-
cipalmente família e também contexto escolar. Os objetivos de um tratamento para 
crianças com autismo devem envolver, basicamente, a aquisição de habilidades que 
não estão presentes de forma consistente e a redução de problemas comportamentais 
que atuam de forma disfuncional na vida da criança. Os melhores meios de tratamento 
têm sido os com enfoques psicoeducativos e que ofereçam apoio comunitário. A famí-
lia, como contexto fundamental de desenvolvimento infantil, é onde se dão as primei-
ras experiências de socialização humana. Também à família se atribui duplo lugar na 
relação com o filho com autismo: estimula o desenvolvimento da criança e, simulta-
neamente, requer aprendizado, suporte técnico e emocional. Quanto à escola, é onde 
ocorre o segundo nível de socialização humana, sendo o contexto da educação infantil 
que oferece oportunidades que outros ambientes dificilmente conseguem reproduzir, 
como a convivência com pares, adesão a rotinas e enriquecimento de experiências. 
Por ser um transtorno que abrange déficits em diversas áreas, é necessário um traba-
lho multiprofissional. Por fim, destaca-se a importância de que os profissionais espe-
cialistas atuem de forma integrada, promovendo o fortalecimento dos canais comuni-
cativos para trocas técnicas e tomada conjunta de decisões quanto à construção e aos 
encaminhamentos no programa terapêutico da criança.

Introdução

O neurodesenvolvimento é um processo de amadurecimento do ser humano desde o nascimento 
até a idade adulta. Neste processo, ocorrem crescimento físico e desenvolvimento funcional, se 
caracterizando por aquisições e aperfeiçoamento de funções e capacidades que a criança executa 
progressivamente (Oliver, Antoniuk, &  Bruck, 2017). Alterações inatas do neurodesenvolvimento 
levam a déficits de habilidades e podem se manifestar sob diferentes formas – entre elas, os trans-
tornos do espectro do autismo. A criança com TEA apresenta prejuízos em habilidades de comuni-
cação e interação social e, também, tendência a padrões restritos e estereotipados de comporta-
mentos. Os sintomas estão presentes desde o início da infância e as manifestações do transtorno 
podem variar dependendo da sua gravidade, do nível de desenvolvimento e da idade cronológica 
(Asociación Americana de Psicología, 2014).
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Sendo o autismo um transtorno do neurodesenvolvimento, nele, as habilidades, os com-
portamentos e os padrões de funcionamento cognitivo estão alterados ao serem comparados 
com pessoas com desenvolvimento típico. Para compreender o autismo, portanto, deve-se com-
preender como se espera que o desenvolvimento humano aconteça para, então, reconhecer as 
diferenças. E, mais do que isso, não basta uma perspectiva descritiva dessas diferenças, mas uma 
compreensão funcionalista do desenvolvimento e da evolução humana, pois assim se identifi-
cam possibilidades de intervenção, driblando a força determinística implícita na condição inata 
do transtorno.

O autismo é um transtorno para o qual não se pode oferecer uma definição unitária ou visão 
global, pois há diferentes pontos de vista sobre tal fenômeno (Ludwik Fleck 1935; Silva, Schneider, 
Barbosa & Da Ros, 2013). O percurso histórico de compreensão sobre o transtorno se configura 
pela coexistência de paradigmas distintos – e, por inúmeras vezes, tal transtorno foi referido como 
um ‘enigma’ para a ciência, dada a multiplicidade de manifestações e combinações diversas de 
sintomas (Donovan & Zucker, 2017). Tamanha heterogeneidade de manifestações clínicas desafia 
não só a classificação nosológica, mas cotidianamente aqueles que convivem com as pessoas 
com autismo e os que abordam profissionalmente o transtorno. 

A abordagem teórica que orienta o olhar dos autores nesse texto é a perspectiva desenvol-
vimentista. Por meio dessa perspectiva, compreende-se que há complexos planos psicogenéticos 
que interagem, tais quais: filogênese (herança evolutiva da espécie humana), ontogênese (diz res-
peito aos processos maturacionais, das etapas de desenvolvimento do ser humano), sociogênese 
(acesso à herança cultural acumulada) e microgênese (experiências individuais de aprendizagem) 
(Vigotsky, 1998). Em sendo assim, não se pode saber como se dará o desenvolvimento humano 
apenas por fatores inatos (genética, alterações nos períodos gestacionais), nem tampouco somen-
te pelas experiências e oportunidades educacionais. O autismo, por sua vez, ainda que inato, não é 
condição determinista em termos do curso de desenvolvimento dessa pessoa – especialmente se 
considerarmos os impactos das experiências de interação social na primeira infância (Rotta, Bridi, 
& Bridi, 2018). 

A noção de “espectro” demarca, de modo mais explícito, a compreensão de que há múltiplas 
possibilidades de manifestação comportamental, de modo que, ao verificar-se o desenvolvimento 
de comportamentos tipicamente humanos, não basta se verificar “presença” ou “ausência” des-
ses, mas a qualidade daquele comportamento, numa visão continuísta acerca do desenvolvimen-
to das habilidades humanas. 
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O modelo teórico sociopragmático (Tomasell, 2019) concilia, num mesmo quadro concei-
tual, aspectos filogenéticos, ontogenéticos e sociogenéticos do desenvolvimento humano (Állan 
& Souza, 2009). Por essa perspectiva, pode-se compreender o autismo pela falta de dispositivos 
sociocognitivos inatos que permitam que seus portadores se beneficiem do saber acumulado e 
disponível na coletividade e expresso pelos indivíduos pertencentes a determinada cultura. O au-
tismo contrasta-se das condições típicas de desenvolvimento da espécie humana, pois, por razões 
biológicas (inatas), seus portadores não conseguem se beneficiar de forma plena da sabedoria 
disponível na coletividade e expressa pelos indivíduos da cultura – mesmo que cresçam entre pro-
dutos culturais cumulativos. (Állan & Souza, 2011; Tomasello, 2003).

No modelo sociopragmático de Tomasello, convergente à perspectiva desenvolvimentista, 
identifica-se que humanos possuem potencial inato para desenvolverem habilidades de comuni-
cação, engajamento social, reciprocidade emocional e compartilhamento de experiências (obje-
tivas e subjetivas), assim como para atuarem conjuntamente em projetos coletivos. Pessoas neu-
rotípicas possuem a habilidade de compreender a intencionalidade do outro por meio da leitura 
sobre o comportamento e expressões das pessoas, enquanto crianças com autismo apresentam 
prejuízo nesta habilidade de ler intenções. Crianças com autismo podem apresentar alterações na 
resposta sensorial, a qual pode levá-las ao isolamento, privando-as de interagir e compartilhar ex-
periências (Klintwall et al., 2011). O autismo provoca também alterações na capacidade da criança 
manter-se engajada em atividade social e compartilhar experiências com outros. Além disso, pre-
judica a capacidade de aprendizagem da linguagem, pois torna difícil a assimilação da experiência 
social, uma vez que a linguagem trata-se de um produto culturalmente acumulado (Tomasello, 
2003). 

As alterações inatas decorrentes do autismo impactam sobre as aprendizagens dessas crian-
ças, de modo que os contextos de desenvolvimento em que elas estão inseridas devem dispor 
de recursos e estratégias diferenciados para potencializarem, ao máximo, o aproveitamento das 
oportunidades de desenvolvimento. Neste texto, são explanadas considerações sobre os princi-
pais contextos de desenvolvimento da criança com autismo. O conteúdo deste texto “nasceu” de 
uma palestra (de mesmo título) ministrada pela primeira autora, na ocasião do III SAACA, em Volta 
Redonda/RJ, em setembro/2018.  Para tanto, inicia-se contextualizando as alterações que caracte-
rizam a síndrome do autismo e que, então, devem ser tomadas como objetos de intervenção, para 
que habilidades não desenvolvidas espontaneamente possam ser produzidas. A seguir, cada um 
dos contextos - família, escola e profissionais especialistas - é caracterizado, enfatizando o papel 
que estes exercem no processo de desenvolvimento da criança com TEA. 
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oA criança com autismo: características do 
desenvolvimento

Quando um bebê humano nasce, e na medida em que cresce e se desenvolve, comportamentos e 
habilidades deverão surgir. Esses marcos no desenvolvimento infantil devem ser monitorados por 
pais e profissionais que lidam com crianças. Devem ser verificados, também, se comportamentos 
atípicos estão presentes. Diante da observação de que a criança está com lacunas no seu desen-
volvimento e/ou apresentando comportamentos atípicos, é fundamental que se faça uma inves-
tigação, com profissionais especializados em neurodesenvolvimento, sobre os possíveis riscos no 
desenvolvimento. 

Vejamos alguns comportamentos considerados típicos e suas correspondências atípicas 
possíveis, que podem sinalizar um quadro clínico de TEA: 

Típico A�pico

6
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- o bebê deve virar a cabeça e/ou reagir com sorriso diante de pessoas que 
conversam e interagem com ele;
- o bebê deve antecipar-se para ser pego no colo, estendendo os braços;
- o bebê não precisa de muito es�mulo para demonstrar interesse pelo ambiente 
e consegue manter-se numa interação diver�da com outra pessoa por alguns 
minutos.

- o bebê que não têm inicia�va em começar, provocar e sustentar interações com 
os adultos próximos;
- o bebê não se interessa pelo prazer que pode provocar na outra pessoa;
- o bebê não vocaliza para interagir com os outros;
- o bebê não se vira na direção das pessoas quando elas falam;
- o bebê não estranha quem não é familiar (como se não percebesse a diferença).

1
 
a
n
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e
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e

- o bebê deve apontar para mostrar algo interessante, ou apontar para pedir o 
que quer; 
- o bebê deve atender quando chamado pelo próprio nome; 
- o bebê deve ges�cular para se expres-sar, contar, interagir com as pessoas 
(além de apontar, deve fazer em gestos sim, não, dá, vem, aqui, etc.);
- o bebê deve seguir a direção do apon-tar do adulto para algo próximo ou algo 
mais distante (num livro ou na mesa ao lado, por ex.);
- o bebê deve usar alguns sons que se aproximem de palavras para se comuni-car;
- o bebê deve imitar os adultos (gestos de musiquinhas, dá tchau, joga beijo, 
etc.);
- o bebê deve buscar o rosto de um adul-to para ter uma referência da emoção 
dele quando está inseguro com alguma situação;
- o bebê deve demonstrar como se usam objetos do co�diano (talheres, copo, 
telefone na orelha, sapato no pé, ba-tom...);
- o bebê deve diver�r-se em brincadei-ras sociais, como “cadê?”, cócegas, e se 
mo�va em tentar manter a brincadeira junto com o adulto.

- o bebê não responde quando chamado pelo nome;
- o bebê não aponta para mostrar ou para pedir coisas;
- o bebê não imita pequenos gestos ou brincadeiras;
- o bebê não se interessa em chamar a atenção de pessoa conhecidas e nem em 
provocar brincadeiras, gracinhas para ela rir também.
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-  a criança deve ter um bom repertório de palavras do dia-a-dia (no mínimo, 50 
palavras), para se comunicar, e com sen�do;
- a criança responde a pergunta simples sobre si própria e sobre o ambiente (seu 
nome, nome do papai e da mamãe, “onde está...”)
- iden�fica pelo menos 50 �pos de objetos);
- a criança consegue comunicar coisas como “não sei” (com gesto, sem apenas 
abandonar o que está fazendo);
- a criança chama as pessoas pelo nome;
- a criança consegue brincar de jogos com troca de turno (minha vez, tua vez);
- a criança traz coisas para os outros verem, querendo compar�lhar experiências;
- a criança consegue agrupar objetos idên�cos e parear objetos com suas 
respec�vas imagens; 
- a criança sabe brincar de faz-de-conta (como dar comidinha para boneca, levar 
animais para passear, brincar de dirigir um carro ou falar ao telefone).

- a criança não se interessa por brincadeira de faz-de-conta;
- a criança não fala (ou, quando fala, não é para se comunicar);
- ela não se interessa por outras crianças;
- a criança parece preferir ficar sozinha (ou é indiferente, não se importa, se fica 
sozinha), ou ainda, é excessivamente apegada a um adulto;
- a criança para de falar ou diminui o uso de interações para se comunicar (não dá 
mais tchau, parece que ficou mais séria);
- a criança apresenta comportamentos repe��vos e padrões rígidos de interagir 
(como querer girar objetos, andar nas pontas dos pés, enfileirar os brinquedos, 
não permi�r que alterem a ordem dos objetos que ela organiza).
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- a criança consegue se coordenar em brincadeiras cole�vas, mesmo que ainda 
não consiga colaborar assumindo papeis diferentes; 
- a criança fala frases e usa o “eu” e o “meu” nas interações sociais;
- a criança cria jeitos diferentes de experimentar as brincadeiras;
- a criança conta histórias, mesmo que haja pequenos erros de pronúncia;
- a criança já esteja desfraldada ou o desfralde já esteja em andamento.

- a criança tem dificuldades para se ocu-par sozinha (brincar), ou apresenta brin-
cadeiras que não são cria�vas, mas são repe��vas, como enfileirar ou empilhar 
objetos;
- a criança não conversa e não é capaz de contar para as pessoas sobre o que lhe 
aconteceu recentemente;
- a criança adota padrões de comporta-mento ou manias;
- a criança apresenta dificuldades para se adaptar em ambientes diferentes;
- a criança apresenta comportamentos estranhos, como se não entendesse o 
sen�do social daquelas experiências;
- a criança não tem inicia�va para intera-gir com as pessoas e não há reciprocida-
de quando as pessoas interagem com ela;
- é di�cil ganhar a atenção da criança para ensinar algo que não tenha par�do do 
seu interesse dela;
- a criança apresenta dificuldades para compreender o que as pessoas esperam 
dela;
- a criança possui dificuldades com a ex-pressividade emocional (ri ou chora sem 
ser condizente com o contexto; ou é muito excessivo ou indiferente nas ex-
pressões emocionais); 
- é di�cil consolá-la quando frustrada ou chateada, parecendo que persiste no 
foco daquilo que a frustrou.
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Típico A�pico
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- o bebê deve virar a cabeça e/ou reagir com sorriso diante de pessoas que 
conversam e interagem com ele;
- o bebê deve antecipar-se para ser pego no colo, estendendo os braços;
- o bebê não precisa de muito es�mulo para demonstrar interesse pelo ambiente 
e consegue manter-se numa interação diver�da com outra pessoa por alguns 
minutos.

- o bebê que não têm inicia�va em começar, provocar e sustentar interações com 
os adultos próximos;
- o bebê não se interessa pelo prazer que pode provocar na outra pessoa;
- o bebê não vocaliza para interagir com os outros;
- o bebê não se vira na direção das pessoas quando elas falam;
- o bebê não estranha quem não é familiar (como se não percebesse a diferença).

1
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- o bebê deve apontar para mostrar algo interessante, ou apontar para pedir o 
que quer; 
- o bebê deve atender quando chamado pelo próprio nome; 
- o bebê deve ges�cular para se expres-sar, contar, interagir com as pessoas 
(além de apontar, deve fazer em gestos sim, não, dá, vem, aqui, etc.);
- o bebê deve seguir a direção do apon-tar do adulto para algo próximo ou algo 
mais distante (num livro ou na mesa ao lado, por ex.);
- o bebê deve usar alguns sons que se aproximem de palavras para se comuni-car;
- o bebê deve imitar os adultos (gestos de musiquinhas, dá tchau, joga beijo, 
etc.);
- o bebê deve buscar o rosto de um adul-to para ter uma referência da emoção 
dele quando está inseguro com alguma situação;
- o bebê deve demonstrar como se usam objetos do co�diano (talheres, copo, 
telefone na orelha, sapato no pé, ba-tom...);
- o bebê deve diver�r-se em brincadei-ras sociais, como “cadê?”, cócegas, e se 
mo�va em tentar manter a brincadeira junto com o adulto.

- o bebê não responde quando chamado pelo nome;
- o bebê não aponta para mostrar ou para pedir coisas;
- o bebê não imita pequenos gestos ou brincadeiras;
- o bebê não se interessa em chamar a atenção de pessoa conhecidas e nem em 
provocar brincadeiras, gracinhas para ela rir também.
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-  a criança deve ter um bom repertório de palavras do dia-a-dia (no mínimo, 50 
palavras), para se comunicar, e com sen�do;
- a criança responde a pergunta simples sobre si própria e sobre o ambiente (seu 
nome, nome do papai e da mamãe, “onde está...”)
- iden�fica pelo menos 50 �pos de objetos);
- a criança consegue comunicar coisas como “não sei” (com gesto, sem apenas 
abandonar o que está fazendo);
- a criança chama as pessoas pelo nome;
- a criança consegue brincar de jogos com troca de turno (minha vez, tua vez);
- a criança traz coisas para os outros verem, querendo compar�lhar experiências;
- a criança consegue agrupar objetos idên�cos e parear objetos com suas 
respec�vas imagens; 
- a criança sabe brincar de faz-de-conta (como dar comidinha para boneca, levar 
animais para passear, brincar de dirigir um carro ou falar ao telefone).

- a criança não se interessa por brincadeira de faz-de-conta;
- a criança não fala (ou, quando fala, não é para se comunicar);
- ela não se interessa por outras crianças;
- a criança parece preferir ficar sozinha (ou é indiferente, não se importa, se fica 
sozinha), ou ainda, é excessivamente apegada a um adulto;
- a criança para de falar ou diminui o uso de interações para se comunicar (não dá 
mais tchau, parece que ficou mais séria);
- a criança apresenta comportamentos repe��vos e padrões rígidos de interagir 
(como querer girar objetos, andar nas pontas dos pés, enfileirar os brinquedos, 
não permi�r que alterem a ordem dos objetos que ela organiza).
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- a criança consegue se coordenar em brincadeiras cole�vas, mesmo que ainda 
não consiga colaborar assumindo papeis diferentes; 
- a criança fala frases e usa o “eu” e o “meu” nas interações sociais;
- a criança cria jeitos diferentes de experimentar as brincadeiras;
- a criança conta histórias, mesmo que haja pequenos erros de pronúncia;
- a criança já esteja desfraldada ou o desfralde já esteja em andamento.

- a criança tem dificuldades para se ocu-par sozinha (brincar), ou apresenta brin-
cadeiras que não são cria�vas, mas são repe��vas, como enfileirar ou empilhar 
objetos;
- a criança não conversa e não é capaz de contar para as pessoas sobre o que lhe 
aconteceu recentemente;
- a criança adota padrões de comporta-mento ou manias;
- a criança apresenta dificuldades para se adaptar em ambientes diferentes;
- a criança apresenta comportamentos estranhos, como se não entendesse o 
sen�do social daquelas experiências;
- a criança não tem inicia�va para intera-gir com as pessoas e não há reciprocida-
de quando as pessoas interagem com ela;
- é di�cil ganhar a atenção da criança para ensinar algo que não tenha par�do do 
seu interesse dela;
- a criança apresenta dificuldades para compreender o que as pessoas esperam 
dela;
- a criança possui dificuldades com a ex-pressividade emocional (ri ou chora sem 
ser condizente com o contexto; ou é muito excessivo ou indiferente nas ex-
pressões emocionais); 
- é di�cil consolá-la quando frustrada ou chateada, parecendo que persiste no 
foco daquilo que a frustrou.

Fonte: elaboração própria

Vê-se que os quadros que configuram o TEA não são necessariamente caracterizados em ter-
mos de “presença” de comportamentos em excesso ou “ausência” de comportamentos esperados 
para a idade. O desenvolvimento humano pode se manifestar num espectro continuísta, onde a 
atipicidade pode se expressar de formar mais sutil ou mais evidente, mais frequente ou ocasional, 
generalizada ou circunstancial. As habilidades típicas da criança podem estar presentes de modo 
menos frequente do que esperado, ou menos consistente, ou somente em situações muito espe-
cíficas. (Mora, 2004, citado por Teixeira, Carreiro, Cantieri, & Baraldi, 2017).

 Quando há um diagnóstico de autismo, a criança precisa ser inserida num sistema de aten-
ção para reabilitação – cujo caminho mais eficaz são as abordagens psicoeducativas (Martos, & 
Llorente, 2013; Martínez, Elvira, Salas & Cívico, 2015). O consenso entre profissionais e pesquisa-
dores é que o tratamento precoce do autismo precisa ser personalizado, intensivo e desenvolvido 
em todas as áreas da criança – envolvendo todos os seus agentes de desenvolvimento. É comum 
que esses sistemas sejam compostos, então, por família, pessoas da escola regular e profissionais 
especialistas de diferentes áreas – psicólogos, neuropediatra, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacio-
nal, etc. Não há tratamento curativo e, no momento, há ferramentas para intervenção paliativa e 
psicoeducacional. O próximo tópico tece considerações sobre intervenção precoce e os principais 
alvos de intervenção, seguido por considerações acerca do papel de cada contexto e de cada di-
mensão dos sistemas de desenvolvimento. 
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oA intervenção sobre o desenvolvimento de 
crianças com TEA:

A importância da intervenção em crianças com TEA é justificada por pressupostos teóricos da neu-
roplasticidade e abordagens desenvolvimentistas (Rotta, et al., 2018). Nos primeiros anos de vida, 
há maior neuroplasticidade, ou seja, o cérebro possui maior capacidade adaptativa. Assim, a in-
tervenção precoce é fator fundamental para a melhora do quadro clínico do autismo ao longo do 
processo de desenvolvimento, embora ainda não existam fortes fundamentos de pesquisa que 
incluam investigações sobre o valor a longo prazo e das intervenções precoces (Tonge, Brereton, 
& Wilson, 2014). No entanto, a melhora de habilidades já existentes, assim como a aquisição de 
novas habilidades após o início do tratamento, nos fazem considerar que a intervenção para bebês 
em risco possa ser benéfica tanto para os bebês como para os pais (Bradshaw, Steiner, Gengoux, 
& Koegel, 2015).

Os objetivos a serem alcançados em um tratamento para crianças com autismo devem en-
volver, basicamente, a aquisição de habilidades que não estão presentes de forma consistente 
(como desenvolvimento social e comunicativo) e a redução de problemas comportamentais que 
atuam de forma disfuncional na vida da criança (e interferem na aprendizagem e no acesso às 
oportunidades de experiências cotidianas). Além disso, promover a melhora da flexibilidade cog-
nitiva, com o aprimoramento da aprendizagem e capacidade de solucionar problemas, também 
é um objetivo importante, que possibilitará maior ajustamento social. Por fim, um programa de 
intervenção deve contemplar apoio à família, que lida cotidianamente com o autismo em suas 
diferentes etapas de desenvolvimento. (Fuentes et al., 206: Martos & Llorente, 2013)

No Brasil, os modelos de intervenção precoce intensiva têm sido inspirados em uma pers-
pectiva ecossistêmica, difundida por Bronfenbrenner (2011), onde privilegia-se as intervenções 
realizadas de forma contextualizada e em ambientes naturais. Ancora-se na ideia de que o que 
mais impacta no desenvolvimento de uma criança é a sua participação, no decorrer das atividades 
cotidianas, nas interações com as pessoas em torno dela. Deste modo, os programas de Interven-
ção Precoce na Infância (IPI) privilegiam o contexto natural como foco de intervenção, as potencia-
lidades da criança e o emprego de práticas adequadas ao seu nível de desenvolvimento (Polonia, 
Dessen & Silva, 2015).

Os melhores meios de tratamento têm sido aqueles com enfoques psicoeducativos e que 
oferecem apoio comunitário (Martos & Llorente, 2013). Independentemente da abordagem teóri-
ca, os tratamentos devem ser de caráter intensivo, com duração média de 25-40 horas semanais 
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(Narzisi, Costanza, Umberto, & Filippo, 2014). Essa carga horária semanal possui diferentes ma-
neiras de ser compreendida, em termos práticos. Um modelo clássico é o de terapia baseada na 
ciência comportamental -  ABA (Análise Aplicada do Comportamento), cujo primeiro estudo – pu-
blicado e difundido pelo Dr. Lovaas – apresentou uma proposta intensiva de 40 horas semanais, 
demonstrando resultados favoráveis, em comparação com um grupo de crianças que receberam 
terapias alternativas ao longo de menos horas (Lovaas, 1987). Um tratamento baseado nos princí-
pios de ABA é um dos mais bem estabelecidos para TEA, desde então (Reichow, Barton, A Boyd & 
Hume, 2012). O caráter intensivo também é conferido em abordagens desenvolvimentistas, como 
no Modelo Denver de Intervenção Precoce, que associa a ciência comportamental à ciência da 
Psicologia do Desenvolvimento (Vivanti et al., 2014 citado por Vivanti & Dissanayake, 2016). 

Sobre a intensidade de terapias, é importante fazer algumas considerações: intensidade não 
é (e não deve ser) sinônimo de sobrecarga. É preciso organizar a rotina de terapias que a criança 
realiza para que estas sejam parte de seu cotidiano, associadas prioritariamente a momentos de 
emoções agradáveis. Por isso, é importante a avaliação da criança (em termos de níveis de de-
senvolvimento e de funcionalidade dos comportamentos) e a caracterização do microssistema 
– onde, então, a família se inclui. Abordagens mais naturalistas têm esse princípio: é na vida, no 
dia-a-dia, que as técnicas de aprendizagem e desenvolvimento são aplicadas – com intensidade, 
ou seja, a todo e qualquer momento possível. 

Em outras palavras, quando se refere a 25-40 horas semanais de terapia, esse tempo não se 
restringe a estar só com um terapeuta em ambiente clínico, individualmente. As horas de terapia 
contemplam todas as horas em que se esteja interagindo com a criança de forma intencional, de-
liberada, sendo elas dentro do consultório do terapeuta, nas terapias estruturadas em domicílio 
(pelo terapeuta e/ou pelos pais), no contexto escolar ou no cotidiano da família (alimentando a 
criança, indo para o carro, tomando banho, ajudando a colocar a roupa no cesto de roupa do ba-
nheiro...). Os próximos tópicos discutem cada um dos contextos de intervenção em que a criança 
experiencia oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento. 

A família como contexto de desenvolvimento 
para a criança com autismo

A família é contexto fundamental de desenvolvimento infantil – é onde se dão as primeiras expe-
riências de socialização humana (Polonia, Dessen & Silva, 2015). É considerada o microssistema 
mais importante para uma criança – o que não reduz a importância dos outros sistemas que in-
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ofluenciam primordialmente o desenvolvimento infantil. Quando há algum tipo de deficiência, a 
família apresenta um papel ainda mais preponderante, em especial no que se refere aos cuidados 
dispensados à criança, como procedimentos da intervenção precoce. Um programa de interven-
ção precoce pode favorecer muito o desenvolvimento saudável e adequado quando envolve expli-
citamente a família no processo (Silva & Dessen, 2005).

Após o diagnóstico de autismo, iniciam-se as intervenções de caráter intensivo e de longa 
duração. A família da criança com TEA depara-se com situações que requerem adaptações da di-
nâmica familiar, da rotina, do orçamento, da distribuição de tarefas... O tratamento não é dirigido 
apenas à criança com autismo, mas engloba também a família, que precisa ser acompanhada de 
perto, para que possa se sentir integradora das ações juntamente com os terapeutas. A família 
também deve ser capacitada, para que, nas interações espontâneas da criança, possa oferecer 
oportunidades favoráveis à aprendizagem.

A existência de uma criança com autismo coloca a família em dupla função: por um lado, ela 
se coloca junto ao profissional – estimulando o desenvolvimento do filho e sendo agente de seu 
desenvolvimento –; por outro, a família está junto à criança, necessitando aprender novas formas 
de lidar com o mundo e de ser acolhida. A família é suporte e requer suporte (Miele & Amato, 2016).

A família é suporte, porque é peça fundamental no processo de intervenção com a criança 
com autismo. Por essa razão, ela (a família) precisa ser orientada sobre as melhoras formas de 
otimizar, no cotidiano, o desenvolvimento do filho: os profissionais da reabilitação e psicoeduca-
ção devem esclarecer quais situações da vida diária podem ser aproveitadas como oportunidades 
para o desenvolvimento de habilidades diferentes; eles devem também mostrar às famílias como 
manejar problemas de comportamentos que são presentes no dia-a-dia e, principalmente, como 
serem consistentes na interação diária com seu filho. 

A família precisa ter participação ativa. É importante que se identifiquem oportunidades para 
que ela exercite capacidades já presentes ou desenvolva novas competências na lida diária com 
seus filhos. O profissional não é o detentor das escolhas no processo de intervenção e não deve 
alienar a família nas escolhas de aprendizagens e competências a serem desenvolvidas (Pereira, 
2009), ainda que diretrizes de desenvolvimento infantil sejam rigorosamente levadas em conta. Ao 
mesmo tempo, o profissional dispõe de conhecimentos, em função de sua especialidade, que de-
vem estar a serviço da família, instrumentalizando-a para que os membros sejam agentes efetivos 
do desenvolvimento de seu filho. Nesse sentido, a família precisa ser encorajada a assumir direção 
nas decisões relacionadas à terapia, em relação a como compor a equipe terapêutica, equilibrar as 
doses de atividades da criança, bem como o que priorizar ( já que “tudo parece importante” – mas 
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nem sempre cabe “o tudo” na semana da criança e da família, ou mesmo nos seus orçamentos). 
Os pais devem reconhecer-se como protagonistas na condução do desenvolvimento de seu filho 
(Pereira, 2009).

Intervenções com a criança em casa

A residência onde a criança mora pode ser considerada contexto-chave, pois tem potencial para 
criar e adotar o ensino estruturado em ambientes naturais e promover a generalização das habili-
dades da criança em diferentes contextos da sua vida (D’elia et al., 2014). Um estudo conduzido por 
profissionais/pesquisadoras brasileiras demonstrou que intervenções realizadas pelos cuidadores 
das crianças e supervisionadas pelos profissionais responsáveis obtiveram resultados positivos 
de ganhos no desenvolvimento das crianças. Este estudo foi realizado com crianças entre 1 ano e 
3 meses e 2 anos e 11 meses, durante o primeiro ano de intervenção conduzida pelos cuidadores 
das crianças com autismo. Nele, a psicóloga realizava um plano para cada criança contemplando 
habilidades básicas, e a terapeuta ocupacional realizava um plano para cada criança contemplan-
do os autocuidados (Gomes, Souza, Silvera  & Olivera, 2017). 

A família, nesse modelo, pode participar ativamente da construção dos objetivos terapêu-
ticos do filho, assumindo duplo lugar no programa de intervenção da criança. O primeiro lugar é 
aquele que compreende a família como quem requer psicoeducação, assim como o filho, pois é 
instrumentalizada pelo profissional para exercer o segundo lugar: o de “coterapeuta”. A família é, 
portanto, agente que potencializa as ações intencionais que visam o desenvolvimento da criança. 

Em revisão de literatura, identificou-se alguns programas de intervenção precoce em que o 
contexto domiciliar era explicitamente contemplado no processo. Em geral, como os programas 
de intervenção clínica individualizada e intensiva nem sempre estão prontamente disponíveis para 
a comunidade, a intervenção em domicílio, pelos próprios cuidadores, é fortemente recomenda-
da. No Programa PLAY, além dos serviços comunitários habituais, havia consulta domiciliar, com a 
intenção de melhorar a interação pai-criança, e os consultores do programa treinavam cuidadores 
para também melhorar a interação entre o cuidador e a criança (Solomon, Van Egeren, Mahoney, 
Huber & Zimmerman, 2014). 

É importante mencionar que intervenções com eficácia comprovada em ambientes de pes-
quisa podem não ser tão eficazes quando implementados em ambientes comunitários. Há um 
forte desafio no controle de fidelidade na implementação (na condução técnica de ações na inter-
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venção), principalmente por ser ambiente não controlado e por ser implementado por não-técni-
cos (Shire, et al., 2017).

A família também requer suporte

Evidências sobre como as famílias respondem, ao longo do tempo, ao fato de ter um filho com 
autismo são importantes para a condução do profissional. Normalmente, são os familiares de pes-
soas com TEA os primeiros a identificarem sinais atípicos no desenvolvimento das crianças. Eles 
têm elevado nível de preocupação em relação ao bem-estar dos filhos e às condições sob as quais 
estes permanecerão assistidos (Miele & Amato, 2016) .

O estresse parental entre os familiares que têm filho com autismo tende a ser proporcional 
ao nível de comprometimento da interação social da criança – quanto menor a resposta social dos 
filhos, maior o comprometimento emocional dos pais. Em comparação a famílias com membro 
com síndrome de Down, os pais de autistas se mostraram mais estressados (Hamer, Manente & 
Capellini, 2014). Um estudo, em uma população de Taiwan, fez a comparação entre pais e mães 
de crianças com autismo e pais e mães de crianças com desenvolvimento típico. Os resultados 
apontaram que, entre os pais de crianças com autismo, há mais problemas psicológicos, mais 
dificuldades conjugais e mais disfunção familiar, particularmente entre as mães (Gau, et al., 2012).

Além dessas diferenças entre grupos, também há diferenças dentro de cada família na dis-
tribuição de tarefas entre seus membros. O autismo exerce forte influência na dinâmica familiar, a 
curto e a longo prazo, sobrecarregando os cuidadores, principalmente a mãe (Gomes, Lima, Bue-
no, Araújo & Souza, 2015; Navot, Jorgnenson, Vander, Toth & Webb, 2016). Entre o casal de pais, 
não há compartilhamento igualitário das ocupações em relação ao filho: isso ocorre em função 
de demandas próprias do autismo e da forma como a família se organiza para atender a essas 
demandas. Há uma tendência de que o casal tenha apoio e solidariedade mútuos principalmente 
no processo do diagnóstico e em dificuldades comportamentais do filho (Sifuentes & Bosa, 2010). 

Dentre as razões de conflito entre os pais, as divergências costumam ser em relação às práti-
cas educativas, em especial a questão de superproteção/colocação de limites no filho (Sifuentes & 
Bosa, 2010). Já, quanto aos fatores relacionados ao estresse, estão a postergação do diagnóstico, 
a dificuldade em lidar com o diagnóstico e sintomas associados, o acesso precário ao serviço de 
saúde e a falta de apoio social (Gomes, et al., 2015).
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As famílias tendem a ativar estratégias de enfrentamento do estresse por meio de troca de 
informações entre famílias afetadas, assistência integralizada da rede de saúde no atendimento da 
criança e busca de suporte familiar. As famílias também replanejam seus futuros diante do diag-
nóstico do autismo: as com alto nível de adaptabilidade tendem a ter filhos adicionais, refletindo 
um modelo sólido de família internalizada com abordagem flexível da vida; enquanto famílias com 
estilo cognitivo mais rígido tendem a decidir por não ter filhos adicionais, tendo dificuldades con-
tínuas no gerencialmente da vida após o diagnóstico de autismo do filho. Essa compreensão pode 
ajudar o profissional a aprimorar a aliança entre os familiares e a orientação para aconselhamento 
em planejamento familiar. (Navot et al., 2016).

Por fim, no que se refere à demanda de acolhimento da família, é importante que ela tenha 
no profissional o reconhecimento da condição crônica do autismo e do impacto que essa con-
dição gera na rotina familiar, no orçamento doméstico, além da energia emocional despendida 
ao longo da vida. A família que tem uma criança com autismo está mais propensa a lidar com 
barreiras no acesso a serviços especializados, além de barreiras atitudinais, que dificultam o pro-
cesso de pleno exercício da experiência de convivência social. Mais uma vez, a família tem dupla 
função nessa questão: ser acolhida e ser instruída. Acolhida e compreendida quando emoções 
desagradáveis emergirem – porque existem esgotamento, entristecimento e irritação quando se 
está diariamente na tarefa de educar e conviver com uma criança que requer modos peculiares de 
interagir. A família deve ser instruída e orientada para ser agente de educação social: o outro vai 
aprender a lidar melhor com seu filho quanto melhor a família puder ensinar, fazendo as pessoas 
perceberem como é estar “nesse lugar”. 

A escola como contexto de desenvolvimento para 
a criança com autismo 

A escola é um dos principais contextos do desenvolvimento infantil, visto que as crianças têm gran-
de parte da sua rotina semanal vivenciada nestes espaços. Nas instituições educacionais, ocorre o 
segundo nível de socialização humana. A escola tem função social para o desenvolvimento huma-
no, já que compartilha com as famílias a educação das crianças e jovens, permite a apropriação do 
saber sistematizado, de instrumentos de atuação no meio social e de condições para a construção 
de novos conhecimentos (Rego, 2002). Na educação infantil, especificamente, há o propósito de 
promover o desenvolvimento integral da criança, contemplando aspectos físicos, psicológicos, in-
telectuais e sociais (Nunes & Araujo, 2014). 
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oO contexto da educação infantil possui objetivos convergentes com os da intervenção pre-
coce, que é desenvolvimento global da criança (Nunes & Araujo, 2014). Para crianças com autismo, 
o contexto da educação infantil oferece oportunidades que outros ambientes dificilmente con-
seguem reproduzir. É por isso que esse contexto é compreendido também no conjunto de cená-
rios do programa terapêutico intensivo da criança. Nesse ambiente, há inúmeros benefícios de 
enriquecimento ambiental: novos espaços são desfrutados, materiais dos mais diferentes tipos, 
atividades coletivas, as rotinas estabelecidas de atividades cotidianas, diversidade de modelos de 
comportamentos, regras de convivência diferentes daquelas domésticas, a convivência com os 
pares... 

Crianças naturalmente têm a mediação do adulto no processo de socialização educacional. 
No caso de crianças com autismo, essa mediação, em geral, requer níveis maiores de proximidade 
e frequência. É comum, então, que recursos humanos extras sejam disponibilizados no cotidia-
no escolar – o que no Brasil pode assumir diferentes nomenclaturas (mediador escolar, profes-
sor auxiliar, monitor, tutor...). Quando uma criança com autismo faz parte de um grupo escolar, é 
esperado que a mediação do professor ocorra no sentido de amenizar o impacto das disfunções 
decorrentes do transtorno, garantindo o acesso da criança com autismo às experiências sociais 
(estimulando-a à participação; interferindo para que ela não seja privada das interações com as 
atividades e com as pessoas). 

Os profissionais devem interferir de modo sistemático, intensivo e estruturado sobre essas 
situações cotidianas – o que promoverá, também, o desenvolvimento de novas habilidades na 
criança.  Nos contextos proximais, as ações da criança sobre o ambiente precisam de mediação 
intencional, para o aproveitamento dessas oportunidades de desenvolvimento. 

Para tanto, objetivos de “mão dupla” devem ser pensados. O que se quer dizer é que não 
somente a criança com autismo deve estar sob intervenção do mediador – no sentido de visar ao 
desenvolvimento de habilidades sociais e comunicativas (como engajamento, imitação, orienta-
ção social, brincar, etc.). Para as demais pessoas do contexto escolar, também há objetivos de de-
senvolvimento, especialmente as crianças da turma. Deve-se oportunizar o desenvolvimento, nas 
demais crianças, da disposição para o engajamento em atividades de grupo (considerando todos 
os membros do grupo), e, também, mediar as relações entre todos os alunos, no sentido de asse-
gurar que haja entre eles reciprocidade, equilíbrio de poder e afetividade (Krebs, 2006). Quando a 
criança com TEA apresentar limitações significativas nas habilidades comunicativas (ausência de 
fala, por exemplo), é importante estimular o desenvolvimento de outros canais comunicativos e 
de interação. 
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Outra estratégia interessante é identificar no aluno com TEA algum atributo pessoal positivo, 
que possa gerar interesse pelo grupo. Um exemplo dessa experiência foi relatado por certa mãe 
que, no “dia do brinquedo” na escola (dia em que as crianças estão autorizadas a levarem algo de 
casa), estimula o filho a levar um brinquedo que interessa aos amigos, para que isso oportunize a 
aproximação e interações de troca com as demais crianças. 

É importante não perder de vista que, quando a criança com autismo chega na escola, ocor-
re uma transição ecológica (de ambiente) e isso significa que novos elementos estarão disponíveis 
para interagir – logo, deverá haver a possibilidade de aprender novas habilidades, mas também de 
vivenciar experiências em que ela tenha autonomia para habilidades já adquiridas (Krebs, 2006). 

Profissionais especialistas e a integração das in-
tervenções psicoeducacionais

As intervenções devem se dar em frequência e regularidade que as façam integrar o microssis-
tema da criança, interagindo com os outros três níveis ambientais (mesossistema, exossistema e 
macrossistema1) (Poletto & Koller, 2008). As ações dos agentes de desenvolvimento infantil consti-
tuem-se como atividades molares, já que essas ações e a sua extensão provocam, instigam e trans-
formam o processo de desenvolvimento da criança. O terapeuta age deliberadamente, ativando 
novas possibilidades de respostas comportamentais na criança, oferecendo disponibilidade para 
interação, ativando ações conjuntas – como   engajamento e reciprocidade –, refinando proces-
sos atencionais, destacando condições a serem imitadas ou regulando a criança emocionalmen-
te (Polonia, Dessen & Silva, 2015). 

1. Microssistema refere-se ao ambiente imediato em que a pessoa está inserida, onde ocorrem padrões de atividades, 
papeis e interações interpessoais experienciados pela pessoa em desenvolvimento nos ambientes que ela frequenta e que 
estabelece relações face a face. 2) Mesossistema é o conjunto de microssistemas que uma pessoa frequenta. A interação 
entre esses microssistemas pode ser promotora ou inibidora do desenvolvimento dessa pessoa. 3) Exossistema com-
preende os ambientes que a pessoa não frequenta de forma ativa, mas que interferem indiretamente no seu desenvolvi-
mento – como, por exemplo, a comunidade onde a criança mora ou o trabalho do pai. 4) Macrossistema é o nível mais 
indireto, porém significativo também, pois é composto pelo sistema de crenças, ideologias, valores, formas de governo, 
religiões, etc. (Benedetti, Vieira, Crepaldi & Schneider, 2013: Bronfenbrenner, 2011: Bueno, Vieira, Crepaldi, Schneider, 
2015; Cecconello & Koller, 2003; Poletto &, Koller, 2008) 
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A abordagem do terapeuta na intervenção psicoeducativa deve direcionar-se principalmente ao 
desenvolvimento de habilidades – o que significa oportunizar interações para que se desenvolvam 
habilidades que não estejam presentes ou que não se desenvolveriam pelas interações cotidianas, 
convencionais. As intervenções podem, entretanto, pontual e/ou transitoriamente, adotar estraté-
gias adaptativas, que signifiquem partir do status atual de habilidades e/ou limitações da criança, 
para que as interações sejam ajustadas externamente (no ambiente), de tal modo que ela possa se 
relacionar com o ambiente e com os recursos psicológicos/comportamentais que já dispõe.

Compreende-se a adaptação como o ajustamento do ambiente para que a pessoa possa se 
relacionar com os recursos que já possui. Já, a perspectiva do desenvolvimento, é buscar colocar 
a pessoa em contato com um ambiente cujas condições a desafiam a pôr em marcha habilidades 
que ela ainda não dispõe.

Considerando que a criança com autismo e família são expostas, cotidianamente, a expe-
riências de interações que exigem habilidades que a criança pode não apresentar naquele mo-
mento, a família deverá ser orientada a estabelecer situações adaptativas no ambiente, a fim de 
que a criança consiga interagir na sua melhor forma possível, naquele momento. 

Em termos práticos, estimular o desenvolvimento de uma habilidade requer a aplicação de 
estratégias planejadas por parte do mediador (adulto), o que significa oferecer condições para que 
a criança se comporte que na direção da habilidade que se quer desenvolver. Se a situação for 
demasiadamente difícil para a criança responder de modo funcional (por falta de habilidade para 
aquela circunstância), é importante estabelecer estratégias de adaptação – pois não é desejável, 
além de ser tecnicamente ineficaz (em termos de aprendizagem), que a criança seja exposta a si-
tuações complexas e carregadas de circunstâncias as quais não se pode “controlar”. Além do “des-
gaste” pontual, tais situações podem estabelecer relações ainda mais aversivas com a experiência.  

No processo de intervenção deliberada, o uso de estratégias para desenvolver habilidades 
pode gerar outros comportamentos temporariamente disfuncionais, mas que são parte do proces-
so de ganho de habilidades. Portanto, é importante que as estratégias possam ser utilizadas em 
“ambiente seguro” (cujas variáveis sejam controladas pelo mediador), de tal modo que, quando 
se tratar de situações em ambientes naturalistas, as estratégias de desenvolvimento devam ser 
substituídas por procedimentos adaptativos. 
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Tríade das intervenções dos especialistas

As intervenções dos especialistas visam: 1) promover o desenvolvimento de habilidades na crian-
ça, as quais não se desenvolveriam espontaneamente nos contextos naturais; 2) instrumentalizar 
as pessoas significativas para a criança, para que sejam agentes efetivos do seu desenvolvimento; 
e 3) integrar as ações dos agentes de desenvolvimento da criança com autismo. O primeiro e se-
gundo tópicos já foram suficientemente discutidos. Vejamos o terceiro. 

Como o autismo é um transtorno que abrange déficits em várias áreas, é necessário um tra-
balho multiprofissional. Porém, mais do que um programa de terapia multiprofissional, as inter-
venções com crianças com TEA requerem que os agentes de desenvolvimento atuem de modo 
integrados entre si – o que corresponde ao terceiro tópico. Os desafios dessa demanda são di-
versos e significativos. Um deles está na condição de que cada agente de desenvolvimento está 
“num lugar diferente” e suas relações com a criança são de diferentes ordens (família, instituições 
públicas, instituições privadas, profissionais autônomos…). O gerenciamento de um programa de 
intervenção com crianças com TEA requer algum nível de criatividade dos envolvidos para coor-
denar as ações dos agentes que estão em diferentes tempos, espaços e perspectivas na interação 
com a criança. 

No cotidiano das práticas de intervenção em Psicologia, de parte dos autores deste texto, as 
experiências de integração das ações dos agentes de desenvolvimento da criança com TEA têm se 
constituído com as seguintes possibilidades:

• Estudos de caso sistemáticos: os profissionais ampliam recursos comunicativos, para que 
possam realizar trocas técnicas e orientativas sobre o desenvolvimento da criança, suas 
prioridades e estratégias para o alcance de objetivos na intervenção, fazendo, com isso, 
os encaminhamentos necessários;

• Acompanhamento sistemático da criança no contexto escolar: o profissional interage de 
forma sistemática com o contexto escolar da criança, por meio de visitas técnicas de ob-
servação comportamental e interações verbais com os profissionais da escola que este-
jam direta e/ou indiretamente envolvidos com a criança. 

• Família: o profissional está em contato direto com a família, por meio de encontros, onde 
discutem-se as demandas levantadas pela família e as orientações que o profissional faz 
a elas, e também promovendo sessões com a criança, onde um integrante da família por 
vez pode fazer parte e observar a condução que o profissional faz com a criança. 
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Considerações finais

Falar sobre os contextos de desenvolvimento de crianças com autismo é complexo, não só porque 
cada contexto tem sua variável, mas especialmente pela diversidade humana. O autismo se ma-
nifesta em espectro e deve ser entendido como tal no momento em que se pensa em estratégias 
para o desenvolvimento daquela criança. E, para tanto, compreende-se a necessidade de escola, 
família e especialistas estarem integrados ao se constituírem como agentes do desenvolvimento 
da criança com TEA. 

Um programa de intervenção precoce visa ao aproveitamento da maior capacidade adapta-
tiva decorrente da neuroplasticidade. Deve ser atrelado a estratégias de intervenção psicoeduca-
tiva que integrem os sistemas da criança e provejam, então, uma melhor qualidade de vida tanto 
para a criança quanto para seus familiares – especialmente por se considerar que o autismo é uma 
condição crônica. Dessa forma, entende-se que cada contexto/sistema tem um papel no processo 
de intervenção sobre o desenvolvimento da criança. Em síntese, os especialistas contribuem com 
o conhecimento técnico para criar estratégias e pensar como potencializar as habilidades, a famí-
lia compõe o duplo papel de receber a psicoeducação e ser mediadora do filho, e a escola atua 
como função social no desenvolvimento da criança.
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Resumo

O presente capítulo tem como objetivo compartilhar o processo de formação inicial de graduandos 
em Pedagogia – envolvendo o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o uso da Comunicação 
Alternativa e Ampliada (CAA) – e mostrar como práticas pedagógicas pautadas no princípio da inclusão 
podem favorecer o aprendizado e a interação social de pessoas com deficiência. Visa também a relatar 
como foram realizados os planejamentos e as atividades desenvolvidas durante a disciplina Pesquisa e 
Práticas Pedagógicas (PPP), com intuito de preparar futuros professores para atuarem com excelência 
na área da Educação Inclusiva. O processo de formação dos graduandos durou 24 meses, onde rece-
beram formação teórica e prática, observações em escolas regulares e especiais, além do contato direto com 
pessoas com deficiência, por meio do AEE. Os resultados comprovaram que os alunos adquiram conhecimento 
específico na condução de práticas voltadas para a diversidade das dificuldades comunicativas e de aprendizagem 
dos participantes com diferentes deficiências. Também foi possível constatar a importância de se valorizar mais 
a formação inicial nas práticas inclusivas e nas especificidades das deficiências. Importante ressaltar a validade 
social do projeto, uma vez que proporcionou mudanças significativas na vida dos futuros professores, podendo 
preencher a lacuna do despreparo destes profissionais ao lidarem com as deficiências no ensino regular.  

Introdução

A formação do docente para atuar numa escola inclusiva deve superar o modelo da raciona-
lidade técnica, já que a escola atual exige do professor o desenvolvimento de competências pro-
fissionais que venham possibilitar o acolhimento do aluno com deficiência, não apenas no sentido 
de proporcionar a interação social, mas de garantir uma educação com qualidade que promova o 
avanço nos diferentes níveis. (Carvalho, 2004, citado por Beyer, 2006).

A inclusão escolar e social de pessoas com deficiência e a área da Comunicação Alternativa 
e Ampliada (CAA) têm sido, nas últimas décadas, pensadas e debatidas na literatura especializada, 
tanto na área da Educação como na área da Saúde. Estudos apontam que as pessoas com defi-
ciência, em especial as que não se comunicam por meio da fala funcional, passaram a se comu-
nicar/ interagir mediante o uso da CAA, de forma a melhorar sensivelmente sua aprendizagem e 
independência nas atividades as quais lhe eram propostas (Manzini &  Deliberato, 2004; Schirmer 
& Nunes, 2011). Inúmeras pesquisas têm discutido a necessidade de melhorias na formação do-
cente (Glat, Ferreira, Oliveira & Senna 2003; Mattos & Castro, 2011; Pletsch, 2009; Nunes & Schirmer, 
2017), porém, é preciso destacar e refletir que a problemática é mais profunda do que se imagina, 
principalmente, quando analisada sobre uma perspectiva etnográfica e tomando como nota a rea-
lidade brasileira. O que se observa atualmente na inclusão é o comprometimento da legislação e 
das ações governamentais em responder à necessidade de indicadores nacionais, frente aos or-
ganismos internacionais, no que diz respeito à qualificação do ensino nas escolas (Kassar, 2011). À 
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esFormação de professores (inicial e continuada), assim como ao acesso efetivo a serviços e recursos 

de Tecnologia Assistiva (TA) pelos usuários de CAA e seus professores (Nunes & Schirmer, 2017).

A CAA é uma das áreas da TA que se preocupa exclusivamente com as pessoas sem fala ou 
escrita funcional, ou em defasagem entre sua necessidade comunicativa e sua habilidade em falar 
e/ou escrever. Através da valorização de todas as formas expressivas do sujeito e da construção de 
recursos próprios, a CAA busca desenvolver e ampliar as possibilidades expressivas desse grupo 
de pessoas (Glennen & De Coste, 1997; Soto & Von 2003).

No Brasil, em razão de sua extensão territorial, os conhecimentos específicos sobre TA e CAA 
ainda são limitados a certas regiões, mas seus estudos vêm sendo ampliados por diferentes grupos 
de pesquisas. Sua abordagem na perspectiva da Educação Inclusiva ainda é ínfima e geralmente 
associada ao uso de suporte visual em atividades acadêmicas pelos professores de salas de recur-
sos (Schirmer & Nunes, 2011). Em geral, os professores e profissionais da Educação desconhecem 
os recursos da TA e seu potencial educativo e pedagógico. Entendem que o excesso de demandas 
em sala de aula e a correria do dia-a-dia são fatores que prejudicam esse conhecimento. Os educa-
dores têm se preocupado com a crescente presença de alunos com deficiência, em especial, com 
dificuldades motoras e de comunicação nas classes de ensino regular, uma vez que, para muitos, 
torna-se inviável ofertar conteúdos e práticas pedagógicas de qualidade. A literatura mais recente 
tem destacado que os usuários de CAA obtiveram resultados significativos em outros ambientes 
naturais (Almeida, 2010; Correa Netto, 2012). Efetivando a ideia de que a inclusão transcende os 
muros da escola. Sendo assim, cabe ao profissional de Educação, como aos cursos de formação 
inicial e continuada, buscarem mecanismos que auxiliem a aprendizagem e a comunicação desses 
alunos, de maneira a irem ao encontro às propostas inclusivas e de Educação para todos (Braun, 
2012; Plestsch & Lima, 2015).

A população que necessita de formas alternativas de comunicação pode integrar um dos 
seguintes grupos: linguagem expressiva, linguagem de apoio e linguagem alternativa.  No pri-
meiro grupo estão incluídos os indivíduos que possuem boa compreensão da linguagem oral, mas 
severas dificuldades em se expressarem através da fala. Este grupo é representado basicamen-
te por pessoas com paralisia cerebral, que não possuem controle sobre os movimentos de seu 
aparelho fonoarticulatório e, portanto, produzem fala pouco inteligível. O grupo de linguagem de 
apoio é constituído por pessoas com paralisia cerebral com disartria moderada e leve, pessoas 
com Síndrome de Down com grande atraso no desenvolvimento da fala, crianças com atraso no 
desenvolvimento da linguagem sem etiologia específica e pessoas com afasia – neste caso, os sis-
temas alternativos de comunicação são recomendados como medida temporária de tratamento 



86

Fi
gu

ei
re

do
 W

al
te

r, 
da

 S
ilv

a 
A

m
ar

al
 &

 S
an

to
s d

e 
O

liv
ei

ra

ou como suplementação à fala. Finalmente, no grupo de linguagem alternativa estão incluídos 
os indivíduos com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), deficiência intelectual severa e mo-
derada. O objetivo da comunicação alternativa é dar-lhes meios não só de expressão como de 
compreensão da linguagem oral e também condições para interagir com seus pares, professores e 
familiares (Von & Martisen, 2002; Nunes, 2003; Silva, 2017). Pesquisas na área da Educação Inclusiva 
e Tecnologia Assistiva têm demonstrado que, mais importante que os recursos (pranchas, cartões 
de comunicação, sistemas computadorizados e softwares especiais), é a presença de interlocu-
tores interessados em interagir com essas pessoas e oferecer melhor qualidade de vida para os 
educandos com deficiência, assim favorecendo sua inclusão escolar e social (Walter, 2011; Araújo, 
2012; Correa Netto, 2012). 

O presente capítulo tem como objetivo descrever a experiência teórica e prática desenvol-
vida na formação inicial pelos estudantes de Pedagogia e suas práticas na elaboração de estra-
tégicas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) na área da CAA e TA. Além disso, serão 
demonstrados os resultados obtidos por meio do uso destes recursos pelas pessoas com deficiên-
cias, sem fala funcional e sem fala articulada. 

Método

Como se trata do braço de um projeto maior, foi utilizada a aprovação da Comissão de Ética 
em Pesquisa (COEP), concedida pelo Parecer Coep 008.3.2009. Os alunos de graduação da dis-
ciplina Pesquisa e Prática Pedagógica (PPP) foram convidados a participarem do projeto, sendo 
explicada a livre participação e desistência sem ônus em qualquer momento do projeto, sendo 
facultativa a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Neste caso, os alu-
nos que não se propusessem a assinar o termo receberiam a formação inicial, porém não seriam 
considerados como participantes da pesquisa.  

A formação inicial em Educação Inclusiva teve a duração de dois anos e, no decorrer desse 
tempo, foram planejadas atividades teóricas por meio de leitura de textos científicos e palestras 
com profissionais especializados nos diferentes tipos de deficiência, com a finalidade de propor-
cionarem embasamento teórico sobre diferentes adaptações pedagógicas e programas de comu-
nicação alternativa para as diferentes especialidades. 

A metodologia escolhida foi a apresentação de dois estudos de caso, definidos por Carvalho 
(2008) como uma descrição, investigação e definição de objetos, levando sempre a um novo olhar, 
criando novas conjecturas a respeito de determinado caso ou situação.
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salas equipadas com computadores, tablets, impressoras, acionadores e softwares com símbo-
los gráficos – organizadas por projetos financiados pela FAPERJ e CNPq em editais anteriores. A 
pesquisa aconteceu no Laboratório de Tecnologia Assistiva/Comunicação Alternativa conhecido 
como LATECA e na Sala do Amanhã, atualmente denominada Sala Profa. Leila Nunes, situadas na 
Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). O intuito maior do 
trabalho foi a avaliação dos efeitos do programa de formação dos futuros professores em relação 
aos desafios da inclusão e a promoção de condições para planejamento e avaliação do AEE ofere-
cido às pessoas com deficiência. As sessões teóricas e práticas foram organizadas semanalmente, 
com carga horária de três horas, somando uma carga total de 200 horas, atestadas por meio de 
certificação final aos participantes do projeto.

Aqui, será apresentada a participação de um grupo de estudantes de Pedagogia –totalizando 
três alunos de graduação – em suas atuações no atendimento especializado a um jovem (Lucas1) 
com TEA e a uma criança (Miguel), no semestre seguinte, que apresentava dificuldades de apren-
dizagem e hipótese diagnóstica de dislexia. Serão mostrados os dois estudos realizados por tais 
estudantes em seus respectivos atendimentos: a) Estudo 1 – atuação de três estudantes de Peda-
gogia e um jovem com TEA, sem fala funcional; b) Estudo 2 – atuação de três estudantes de Peda-
gogia e uma criança com distúrbio de aprendizagem. A seguir, serão descritos o planejamento e os 
resultados obtidos. 

Resultados 

ESTUDO 1 

 Trata-se do atendimento educacional oferecido a um jovem com TEA, aqui apresentado 
com o nome fictício de Lucas, 19 anos de idade, o qual apresenta interesse por ouvir música – dos 
gêneros samba e pagode –, não possui fala funcional e, em alguns momentos, apresenta com-
portamentos agressivos – como atirar objetos ao longe ou arremessar todos os objetos no lixo da 
casa. Sua família sempre ofereceu apoio e suporte psiquiátrico, mas relatou muita dificuldade em 
medicar e controlar os comportamentos desafiadores. 

1.  Todos os nomes aqui apresentados são fictícios, a fim de preservarmos a identidade dos participantes. Todos os 
familiares cederam o direito de imagem de seus filhos. 



88

Fi
gu

ei
re

do
 W

al
te

r, 
da

 S
ilv

a 
A

m
ar

al
 &

 S
an

to
s d

e 
O

liv
ei

ra

Lucas apresentava noções básicas de português e matemática, pois já havia frequentado a 
escola regular em anos anteriores, mas havia muitos tempo que não frequentava um ambiente de 
ensino com rotinas e conteúdos programáticos. Também aparentava não possuir autonomia para 
sair de casa desacompanhado e, geralmente, era acompanhado pelos. 

Os atendimentos foram programados para todas as quartas feiras, na Sala do Amanhã. No 
início, Lucas demonstrou dificuldade em sair de casa – demonstrando medo. Assim, programou-se 
alguns atendimentos em sua residência.  Foram planejados cinco atendimentos, mas somente 
aconteceram três, devido às dificuldades apresentadas por Lucas em comparecer à UERJ para os 
atendimentos agendados. Por meio de respostas em questionário apresentado ao pai e a irmã, foi 
possível traçar o perfil do aluno e as necessidades que poderiam ser trabalhadas com ele. Também 
foi organizada uma prancha de CAA para que pudesse expressar melhor seus sentimentos e dese-
jos. Após esse levantamento, o grupo responsável começou a planejar os conteúdos e assuntos 
importantes, com o objetivo de estabelecer maior interação com ele. 

No segundo atendimento, apresentou-se os alunos de Pedagogia a Lucas e a sala onde se-
riam realizados os atendimentos. Foram planejadas e realizadas duas atividades para a identifi-
cação das aptidões nas áreas de português e matemática, onde foi priorizada uma prancha de 
comunicação contendo os nomes de artistas com quem ele se identifica, como por exemplo: Zeca 
Pagodinho, Alcione, escola de samba e alguns objetos do seu interesse. A partir desses nomes, ele 
teve que identificar a imagem pertencente ao nome. Também foram utilizados outros nomes, os 
quais ele tinha que completar de acordo com a letra que estava faltando. Depois dessa investiga-
ção, foi analisado o que ele era capaz de realizar sem auxilio, mostrando conhecimento e o que 
precisava ser trabalhado ainda, ampliando seu repertório de escrita e leitura.

Com o auxílio do tablet, foi organizada uma prancha com imagens que eram lhe mostradas. 
Em seguida, ele tinha que identificar os cartões com as imagens de interesse – era solicitado a 
apontar as imagens mediante a pergunta “me mostre tal imagem”. Na atividade de matemática, 
Lucas foi questionado sobre sua idade e ele deveria contestar utilizando a prancha de CAA. Tam-
bém foram aplicados cartões com operações de soma e subtração. Foram solicitados os resulta-
dos das operações e Lucas os indicou com precisão na prancha de CAA, surpreendendo o grupo. O 
aluno que nunca tinha utilizado uma prancha de comunicação, demonstrou interesse logo que lhe 
foi apresentada, e fez uso de alguns cartões com intenção comunicativa. Durante uma conversa 
com o Lucas, ele demonstrou interesse por fotografias. Assim foi planejada uma visita ao 12º andar 
da UERJ e, por meio do uso do tablet, ele tirou fotografia das paisagens em torno da universidade. 
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Figura 1. Lucas utilizando o tablet como forma de CAA e o estudante de Pedagogia apresentando a atividade de leitu-
ra e escrita (foto arquivo pessoal da disciplina PPP).

O aluno reconheceu algumas letras das legendas dos cartões de comunicação e, durante 
a apresentação das imagens no tablet, o mesmo reconheceu o nome da cantora Alcione. Já, na 
atividade de matemática, o aluno reconheceu poucos números e acertou duas operações simples. 
A Figura 1 mostra o uso do tablet e a atividade de leitura em uma prancha desenvolvida somente 
para tal atividade. 

Na sessão seguinte, Lucas estava muito agitado. Mesmo com o apoio e argumento da famí-
lia, ele se recusou a participar e acabou não comparecendo. Então, utilizamos o planejamento na 
semana seguinte. As atividades propostas tinham como objetivo: identificar as figuras de carnaval 
juntamente com as palavras; aperfeiçoar a operação de adição, a noção de quantidade e a noção 
monetária, comparando os valores dos produtos consumidos por ele em sua casa. As atividades 
foram desenvolvidas através de um jogo da memória personalizado, que possuía figuras com o 
tema de carnaval do ano. Esse jogo era realizado utilizando a associação entre figuras e palavras. 
Sendo assim, abordamos ludicidade em conjunto com o português. Em outra atividade foram tra-
balhados a noção financeira e os valores de compra no mercado, uma vez que Lucas tem muito 
interesse por encartes de supermercados. Foram expostos os objetos com preços diversificados 
e, consequentemente, elaboradas as operações de uso monetário, utilizando-se dinheiro de brin-
quedo na ‘’compra’’ desses produtos. Os materiais utilizados foram: cartão com imagens de produ-
tos que Lucas consome em casa, encartes de supermercado, alimentos, dinheiro “falso”, prancha 
de comunicação e jogo da memória personalizado.
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Entre as coisas necessárias, foram pensados e organizados não só conceitos pedagógicos, 
mas também sociais e funcionais. Foram trabalhados conceitos uteis para que Lucas pudesse ter 
mais autonomia e independência em sua vida. Foram trabalhadas noções matemáticas e a ideia 
utilizada foi o uso funcional do dinheiro, para que Lucas pudesse realizar compras no supermerca-
do, como é mostrado na Figura 2. Ele não tinha noções básicas de valores, até porque não possuía 
o hábito de fazer compras, mesmo mostrando interesse por itens de supermercado. Foram feitos 
alguns cálculos para que ele resolvesse, sempre utilizando cartões de CAA para promover um diá-
logo com a equipe. 

Figura 2. Lucas reconhecendo os itens de supermercado e associando o valor do dinheiro correspondente aos itens 
apresentados (foto arquivo pessoal da disciplina PPP).

Conversando com a irmã de Lucas, verificou-se que ele costumava jogar objetos, produtos 
e roupas no lixo. A família chegava em casa e encontrava perfumes, cds e roupas no lixo – jogados 
por ele. A partir dessa conversa, foi planejada e realizada a última atividade que trabalhasse o 
conceito de valores e onde seriam guardados os objetos da casa, evitando que atirasse os objetos 
que não deveriam ser descartados no lixo. Assim, no último atendimento foram levados para sala 
diversos objetos conhecidos por Lucas e também itens novos – que ainda poderiam ser usados 
– e itens velhos – que não teriam mais utilização. A partir desses itens, ele teve que separar o que 
poderia ser jogado fora ou não.  Os atendimentos foram finalizados devido ao final do semestre. 
Lucas optou por não dar continuidade ao AEE, no semestre seguinte oferecido na UERJ, pela difi-
culdade que apresentava em sair de casa. 
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esESTUDO 2

No semestre seguinte, os mesmos alunos de graduação passaram a oferecer o AEE a Miguel – 
criança com sete anos de idade, que possuía dificuldade na leitura e escrita, gostava de conversar, 
amava jogar futebol e brincar com jogos. Ele não possuía diagnóstico concluído, mas estava em 
investigação com hipótese diagnóstica de dislexia. A mãe de Miguel forneceu muitas informações 
sobre o filho. Ela disponibilizou, também, um relatório escolar do aluno, com a descrição das ativi-
dades que a criança ainda não dominava. Sondando o participante, foi possível notar dificuldade 
na escrita, especificamente em formulação de frases e organização de ideias.

Foram planejados cincos atendimentos com Miguel, e todos os atendimentos aconteceram 
sem nenhum problema, pois, segundo os pais, ele tinha muito interesse e disposição em compa-
recer aos atendimentos. Todos os atendimentos ocorreram no LATECA e tiveram a duração de 50 
minutos cada. Foi priorizado o trabalho com a escrita, procurando melhorar o traçado motor e 
espacial. Foram planejadas atividades de leitura e escrita por meio de jogos e atividades lúdicas 
envolvendo os seguintes conteúdos:  separação de sílabas, organização de letras em sequências 
associadas aos fonemas (método fônico), organização, elaboração e interpretação de sentenças e 
textos. 

O primeiro atendimento foi realizado com a intenção de conhecer os interesses e necessi-
dades de Miguel. Assim, foi aplicado um questionário, respondido pelos pais, sobre os hábitos, 
interesses e atividades mais praticadas – e também as dificuldades apresentadas mediante às ati-
vidades acadêmicas realizadas por Miguel em casa. Também aconteceu o primeiro contato do 
grupo com Miguel no LATECA, por meio de uma conversa informal, no qual foram explorados os 
interesses e as brincadeiras favoritas: o que ele gosta de fazer, de estudar, seu time favorito e dese-
nhos que assiste na TV. Mesmo com dificuldade e com alguns erros, Miguel sozinho foi escrevendo 
e compartilhando novas ideias. Após esse primeiro atendimento, o grupo responsável ficou ciente 
do perfil e dos níveis de dificuldades apresentadas na leitura e na escrita de Miguel, situando sua 
relação com o processo aprendizagem. Assim que ele iniciou os atendimentos, fez alguns exames 
importantes e não foi constatada nenhuma alteração sensorial de visão e audição.  Sua maior di-
ficuldade encontrava-se na escrita e na decodificação da leitura.  A parte motora da escrita estava 
bastante comprometida, com letra de difícil inteligibilidade, além de apresentar inversão, omissão 
e alteração de letras, o que comprometia a elaboração de palavras e sentenças. Quanto à leitura, 
Miguel também demonstrou muita dificuldade na decodificação de palavras, alterando as letras, 
sílabas e, muitas vezes, não conseguindo ler palavras inteiras. A reorganização do alfabeto serviu 
como descoberta do domínio do aluno, neste contexto. No Bingo, conforme as letras eram sortea-
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das, eram sendo identificadas, e o aluno teve como meta identificar as mesmas em sua cartela, 
descartando-as ou criando palavras com estas sílabas, como ilustra a Figura 3. 

Foi entregue a Miguel uma carta feita em folha A3 contendo letras sortidas. As letras eram 
sorteadas e quando o resultado era a que ele possuía na cartela, Miguel tinha que escrever uma 
palavra iniciada com a tal letra sorteada. Após o bingo, foi mostrado o alfabeto móvel e ele tinha 
que organizar as letras em ordem alfabética. Com a folha do bingo, observamos algumas palavras 
escritas de forma equivocada, com troca letras e outros erros – como o acréscimo de letras não 
pertencentes à palavra em questão ou a escrita de palavras ininteligíveis. Com isso, no atendimen-
to seguinte, tais erros foram considerados e, a partir deles, foram planejadas atividades para que 
Miguel pudesse ter a oportunidade de corrigir e aprender o padrão correto de escrita e leitura. Ou-
tra atividade proposta foi por meio de diversas palavras impressas, das quais ele tinha que separar 
as sílabas em uma folha de papel. Depois de fazer a separação silábica das palavras, Miguel devia 
pegar as palavras impressas, recortar as sílabas, começar a criar novas palavras e fazer a leitura 
das mesmas. Nesse mesmo atendimento, a separação de sílabas foi realizada por meio do jogo de 
dominó das palavras. Cada peça do dominó era uma sílaba diferente. O aluno tinha que encontrar 
uma outra sílaba para que, junto com a primeira, formasse uma nova palavra. 

Figura 3. Momento da atividade de bingo silábico e separação de sílabas (foto arquivo pessoal da disciplina PPP).

No atendimento seguinte foi planejado o futebol das sílabas. A atividade foi criada pelo gru-
po, pois era tempo de Copa do Mundo e Miguel era apaixonado por futebol. A atividade teve como 
propósito: desenvolvimento das percepções visuais do aluno, reconhecimento das sílabas e iden-
tificação de países, através de um jogo chamado “Silabol”, como pode ser observado na Figura 4. 
Foram utilizados dois jogos de botões e os jogadores foram sílabas de palavras. As sílabas utiliza-
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das no futebol foram selecionadas de acordo com a dificuldade e com os erros apresentados por 
Miguel no atendimento anterior. Ele só poderia mover os jogadores se escrevesse uma palavra 
com a sílaba do jogador. Depois que escrevesse, devia separar a palavra em sílabas e, com os seg-
mentos menores das palavras, foi realizado um outro jogo com os nomes dos países participantes 
da Copa. Por exemplo, o jogador joga a bola na caixa onde estão as sílabas e, com a sílaba onde a 
bola cair, o jogador deveria completar o nome do país, “_ xi_ = México”. Os objetivos da atividade 
foram alcançados com sucesso, o aluno conseguiu formar todos as palavras – algumas individual-
mente e outras com apoio.

Figura 4. Jogo de sílaba com o objetivo de formar novas palavras, denominado pelo grupo por “Silabol” (foto arquivo 
pessoal da disciplina PPP).

No atendimento seguinte, a atividade tinha como objetivo a identificação de nomes de de-
senhos e a diferenciação das letras “P” e “B”. A partir das imagens apresentadas, a Miguel devia 
identificar o nome dos desenhos e escrevê-los. Assim, foi construído um tabuleiro com buracos, os 
quais ele deveria utilizar uma sílaba referente a alguma seleção da Copa, como mostra a Figura 5. 
Miguel tinha que jogar a bolinha no tabuleiro e onde a bolinha caísse seria a sílaba a ser usada para 
formar o nome de determinada seleção. Para finalizar, foi notado que ele estava trocando muito a 
letra “P” pela letra “B”. Então, foi elaborada uma atividade para trabalhar essa troca de caráter sur-
do e sonoro, através de figuras iniciando com estas letras expostas na mesa. Ele tinha que escolher 
a figura que iniciasse com a letra ditada, além de escrever o nome das palavras em questão. 
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Figura 5. Atividade do futebol de sílabas elaborada pelo grupo de estudantes de Pedagogia com Miguel (foto arquivo 
pessoal da disciplina PPP).

No último atendimento as atividades tinham como objetivos: a separação das sílabas e a 
criação de palavras. Por meio do jogo de bingo, foram identificadas algumas letras com as quais 
ele ficava confuso. A partir disso, foram selecionadas algumas letras e elaborados cartões com 
palavras soltas. Com essas palavras, o participante precisou separar as sílabas e depois cortar 
as palavras inteiras exercitando a análise e síntese visual. O aluno conseguiu desenvolver mui-
to bem a atividade, demonstrando muita atenção e prazer ao realizá-la. Na escola, Miguel estava 
trabalhando a separação de sílabas e, então, compartilhou várias palavras que havia realizado no 
ambiente escolar. Ele conseguiu refazer a atividade, de acordo com suas possibilidades, obtendo 
êxito durante o atendimento. Quanto à criação de palavras, Miguel apresentou dificuldade com 
as palavras com maior número de sílabas, demonstrando apresentar ainda dificuldade na síntese 
visual no momento da leitura. 

Ao longo dos atendimentos, Miguel sempre se mostrou bem disposto, esforçando-se para 
realizar as atividades da melhor forma possível. Sua mãe relatou uma melhora considerável do 
filho, pois o mesmo não gostava de fazer os deveres de casa e, após os atendimentos, passou a 
realizar os deveres de casa de forma autônoma.  A professora de seu colégio o elogiou e relatou 
uma melhora importante na compreensão das atividades de separação de sílabas, atribuindo o 
sucesso aos atendimentos realizados na UERJ. 
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Ambos participantes corresponderam muito bem aos atendimentos planejados e realizados 
pelo grupo de estudantes de Pedagogia. O jovem com autismo apresentou melhoras no comporta-
mento social e em relação à sua comunicação com seus parceiros comunicativos, porém, manteve 
em alguns momentos comportamento inadequado, o que dificultou sua participação nas ativida-
des planejadas pelo grupo da UERJ. Os dados obtidos pelos atendimentos realizados demonstram 
a necessidade de investimentos na educação continuada de pessoas com deficiência. Segundo 
Pletsch (2014) a aquisição de conceitos por parte de alunos com deficiência intelectual e outras 
dificuldades de aprendizagem requer do professor o uso de diferentes estratégias pedagógicas 
para apoiar e mediar o ensino. Isso foi possível observar nos resultados alcançados com a criança 
com dislexia, pois ela apresentou significativa evolução após o uso de diferentes adaptações pe-
dagógicas, auxiliando muito na aprendizagem quanto à separação de sílabas, na competitividade 
excessiva e na disposição e motivação para realizar as tarefas escolares.

A CAA demonstrou ser um forte aliado do professor e do usuário, pois por meio dela foi pos-
sível comunicar as necessidades, chamar atenção do interlocutor, interromper a atividade e infor-
mar a necessidade de apoio, assim dialogar com os parceiros de comunicação. Alguns dos bene-
fícios foram atingidos, como a comunicação funcional, a melhora na autoestima, a ampliação do 
poder de decisão, a independência e a autonomia na realização de atividades, além da melhoria 
na qualidade de vida de seus usuários e pares, corroborando autores como (Nunes & Schirmer, 
2017; Silva 2017; Nunes, 2015). 

A Educação Regular, assim como a Educação Inclusiva, tem avançado a cada dia, em virtude 
de novos decretos e legislações. Para o ensino se manter atualizado, contudo, é necessário um 
grande esforço do professor em conjunto com a gestão escolar: além de pensarem na aprendiza-
gem dos alunos, os professores devem agir com empatia para lidar com a individualidade, a par-
ticularidade de cada um, pois o desenvolvimento é gradual e os alunos desenvolvem-se de forma 
distinta, ao mesmo tempo.

A formação inicial com foco na Educação Inclusiva deve ser priorizada nas instituições de 
ensino superior, possibilitando ações pedagógicas eficazes para processo de inclusão dos alunos.  
Sendo assim, o professor primeiramente deve investigar os interesses de seus alunos para poder 
planejar ações pautadas na real necessidade deles, trabalhando em conjunto com as famílias e 
gestores escolares. Importante é buscar sempre novas fontes, novos recursos, com a finalidade de 
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promover o desenvolvimento em diversas áreas: cognitiva, motora, interativa e social, visando à 
comunicação, interação e inserção social. 

Compreender a educação como um ato político é primordial para a formação de cidadãos 
críticos, livres, questionadores, visando a uma sociedade mais justa e igualitária, que construa con-
ceitos, ao invés de somente reproduzi-los, empregando sentido a todas suas ações. 
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Resumo

A inclusão escolar em nosso país tem sido tema constante por ser um grande desafio 
para todos os envolvidos no processo. Muitos professores ainda se encontram perdi-
dos, não sabendo ao certo quais ferramentas são mais eficazes para promover a in-
clusão dos alunos com Autismo. Esse estudo nos mostra que a confecção e uso de 
materiais adaptados e estruturados é um dos melhores recursos que podemos ofere-
cer ao aluno com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). Mas como fazer? Por que 
fazer? Como utilizar? São muitos os questionamentos de quem ainda não possui essa 
prática.

O Ensino Estruturado, intervenção presente no Método TEACCH®, é uma das respostas 
– e poderemos ver aqui seus princípios e a construção de seus materiais. Esse texto é 
mais uma contribuição para a caminhada que muitos professores estão se dispondo a 
trilhar, rumo a uma educação de qualidade para alunos dentro do Espectro. É direito 
de todos os alunos, sem distinções, o acesso ao currículo. Portanto, para os alunos 

mailto:institutoninho@gmail.com
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com autismo ou outras necessidades especiais, o uso de materiais adaptados tem em 
sua maior finalidade a adequação do processo educativo de maneira que possa aten-
der suas especificidades, e garantir maior flexibilização do currículo regular.

Recursos Educacionais Adaptados e Estruturados

“A construção de material adaptado que apoie as aprendizagens se constitui em 
uma das melhores ferramentas que dispomos na atualidade” (Leon & Moraes, 

2018).

Serve-nos de alerta a afirmação de Mantoan (2014) sobre a inclusão escolar: “... até agora, os sis-
temas de ensino têm lidado com a questão por meio de medidas facilitadoras, como cuidadores, 
professoras de reforço e salas de aceleração, que não resolvem, muito menos atendem o desafio 
da inclusão.  Pois qualificar uma escola para receber todas as crianças implica medidas de outra 
natureza, que visam reestruturar o ensino e suas práticas usuais e excludentes. Na inclusão, não é 
a criança que se adapta à escola, mas a escola que para recebê-la deve se transformar”.

Sobre autismo e o público específico ao qual se destinará esse artigo, podemos nos remeter 
ao que relatam (Mesibov, Shea & Schopler, 2004): “O autismo é uma deficiência no desenvolvimen-
to caracterizada por dificuldades e anormalidades em várias áreas: habilidades de comunicação, 
relações sociais, funcionamento cognitivo, processamento sensorial e comportamento. Aproxi-
madamente 10 a 15% dos indivíduos com autismo têm inteligência média ou acima da média 
(incluindo alguns cujos QI medem na faixa superior); 25 - 35% funcionam na faixa de retardo men-
tal limítrofe a leve, enquanto o restante permanece com retardo mental moderado a profundo. A 
gama de QI relatados em pessoas com autismo é uma fonte da enorme variabilidade na popu-
lação de pessoas que compartilham esse diagnóstico; outra fonte de variação é a dispersão de 
habilidades dentro de cada indivíduo. A maioria dos indivíduos com autismo mostra um padrão 
de força relativa ou mesmo significativa, geralmente em certos aspectos da memória, percepção 
visual ou talentos únicos (por exemplo, desenho, afinação musical perfeita)”.

Tomando por base as assertivas acima, a realidade é que alunos com autismo apresentam 
necessidades educativas especiais. Portanto, as adaptações que os contemplem devem acontecer 
sempre a partir do currículo escolar como eixo principal para seu desenvolvimento.

É preciso ter conhecimento sobre cada indivíduo que se torne nosso aluno, para isso nada 
melhor que tornar os pais parceiros dessa nossa caminhada. Pais e familiares são as maiores fon-
tes de informação e pesquisa que se apresentam ao professor, relativas ao conhecimento sobre o 
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saluno com TEA. Pesquisar junto a eles os interesses, preferências e rejeições demonstradas pelos 
filhos permitirão que o professor se sinta mais seguro e criativo ao ofertar adaptações que possam 
ir ao encontro das necessidades e dos gostos apresentados pelo aluno.

Figura 1. Quebra-cabeças estruturado. Interesse: Super-heróis.

Mas, antes de tudo precisamos saber o que são os recursos educacionais adaptados men-
cionados acima e quais são os que podemos ofertar para garantir o aprendizado dos nossos alu-
nos.  Recursos educacionais são ferramentas das quais o professor lançará mão para apoiar as 
aprendizagens. De forma mais explicita, pode-se conceituar como recursos educacionais os mate-
riais que selecionamos ou produzimos com fins didáticos, promotores da aprendizagem. Esse ma-
terial funcionará como mediador de experiências entre professor e aluno, e sua função é das mais 
importantes: ser um facilitador no processo de aprendizagem. Os recursos educacionais objetivam 
despertar a motivação no aluno, respeitando e promovendo seu estilo de aprendizagem, e indo ao 
encontro de seus interesses específicos.

O recurso educacional adaptado é um direito dos alunos e sua criação deve ser uma pro-
posta do professor em resposta às suas necessidades adaptativas, para que os mesmos possam 
vencer limitações – ele dá sentido de equidade ao modo de aprender.

Ao trabalharmos com a diversidade dentro das escolas (nesse texto, como já dito, será abor-
dado o TEA), veremos a variedade de estilos de aprendizagem, de especificidades, interesses e 
currículos que devemos atender. Para que haja efetividade no uso do recurso educacional com 
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cada indivíduo, temos de garantir a sua diversificação, a fim de facilitarmos ao aluno o acesso ao 
conhecimento.

Ao nos defrontarmos com o trabalho educativo, o recurso didático a ser utilizado é aquele 
que promoverá o desenvolvimento do aluno e de suas potencialidades através de maior organiza-
ção e estrutura – o que vem ao encontro dos princípios do Programa TEACCH, do qual iremos falar 
um pouco adiante.  Dentro de um ambiente educativo ordenado se apresenta o cenário ideal para 
abordarmos com coerência os processos de ensino e aprendizagem do aluno com TEA. A partir de 
seu nível de desenvolvimento, sua individualidade e seu currículo escolar, adapta-se tal cenário da 
forma que se fizer necessária, seja com grandes ou pequenas modificações.   

Como professores, estamos sempre em movimento, buscando aprimorar os processos edu-
cativos e alcançar melhores resultados com o alunado – seja da Educação Inclusiva ou Especia-
lizada. Buscamos recursos que abram novas perspectivas, impulsionem o desenvolvimento e ex-
pandam as capacidades para o aprendizado e sua experiência, objetivos nem sempre fáceis, mas 
que devem ser almejados para que o aluno possa alçar os degraus do conhecimento. Pensar que, 
antes de tudo, somos formadores – provedores de vida acadêmica – e buscar o meio de que cada 
um de nossos alunos precisa para alcança-la é, antes de tudo, nosso dever.   

A confecção de recursos é algo que necessita de estudo e aprimoramento constante, e o 
valor que se dá a isso no meio escolar ainda é ínfimo frente a tantas mostras de sua eficácia. Por-
tanto, é de grande importância o que atesta Martínez (1992): “selecionar, adaptar ou criar materiais 
e avaliá-los é uma atividade profissional que requer preparação específica, a qual deveria ser con-
templada nos currículos de formação de professores” (p.14). Aprender sobre os recursos didáticos, 
como produzi-los, como escolhê-los, como adequarmos a realidade de nossos alunos é impres-
cindível para obtermos sucesso na atividade a que nos propomos. Esses recursos são ferramentas 
que nos aproximam dos alunos com TEA, e podem servir como apoio aos déficits de interação e 
comunicação. Capazes de propiciar mais que o acesso a novas informações, tais recursos podem 
facilitar a aquisição ou a melhoraria de habilidades, definir pontos fortes e colaborar, também, na 
tão necessária formação de hábitos, atitudes e valores. 

Os materiais didáticos possuem funções variadas, como: motivar, formar, informar, organi-
zar, operar, guiar, exercitar, desenvolver habilidades, avaliar e expressar.

Para Cunha (2011), pode-se denominar materiais pedagógicos como “materiais de constru-
ção do conhecimento”, pois são primordiais para a educação de pessoas com TEA. O autor ainda 
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sleva à reflexão da prática quando diz: “O bom material leva o aprendiz a exibir comportamentos e 
habilidades que vão variando até atingir desempenhos mais refinados”.

As ideias de Cunha (2011) são corroboradas pela descrição de (Sevillano, 1995, p. 464), se-
gundo a qual, materiais didáticos são “aqueles suportes nos quais se apresentam os conteúdos 
e que são capazes de suscitar algum tipo de transformação de caráter positivo e otimizante nos 
processos de ensino e aprendizagem”.  Tais ideias definem bem a busca de educadores de pessoas 
com TEA: transformação de caráter positivo... Aqui não se deve entender o termo ‘transformação’ 
como transformar o aluno em alguém que ele não é, mas sim oportunizar seu aprendizado de 
acordo com suas demandas específicas.

Figura 2. Atividade estruturada de ciências, conteúdo: ciclo da vida da borboleta.

Para conhecer e atuar com materiais didáticos adaptados e estruturados, devemos nos 
apoiar em alguns quesitos importantes, como: conhecer os recursos e os indivíduos que os irão 
utilizar; ser capazes de compreender, interpretar, e inserir formas de comunicação e apoios visuais 
que possam transmitir ao aluno as informações necessárias.  Devemos conhecer bem sua utiliza-
ção e seu manejo. E, bem importante também, é sabermos como dar um passo a mais quando o 
objetivo for alcançado. Podemos propor modificações quando não surtirem o efeito desejado e 
podemos, também, aplicá-los para determinadas situações de aprendizagem, lançando mão de 
estratégias que possibilitem a aprendizagem dos conceitos apresentados. 



104

C
oe

lh
o 

de
 M

or
ae

s

Conhecer o aluno e suas características individuais deve ser a base para o trabalho de pla-
nejamento, estruturação e execução no que se refere a construir um recurso eficiente. Respeitar as 
especificidades do aluno com TEA é o primeiro critério para a confecção de recursos, sendo que 
estes devem ser feitos para cada indivíduo.  Ao respeitar a individualidade do aluno, respeitamos 
o seu tempo, seu ritmo, suas preferências, suas diferenças, suas potencialidades e aptidões. Como 
estratégia, o processo de adaptação e criação de recursos deve ser flexível e dinâmico, adequado 
à forma singular de cada aprendiz.

Ao idealizar, adaptar e confeccionar um material, é preciso antes definir bem a sua finalidade 
educativa – e não agir com improvisação, sem fundamentos ou critérios. Devemos evitar buscar 
por algo que seja apenas bonito, que baixamos com facilidade na internet, que seja algo da moda. 
Não lancemos mão de materiais que não atendam especificamente as demandas de determinado 
aluno, sem conhecermos perfeitamente como este pode ajudar a transmitir a informação que que-
remos passar. Pensemos: é um material adequado ao aluno e a seu currículo? Há possibilidades 
de modificá-lo? Como iremos utilizá-lo, em que local, por quanto tempo?

O que mais desejamos é apresentar ferramentas que realmente sirvam de apoio às aprendi-
zagens – materiais significativos que possam dar autonomia ao aluno para que o tornem sujeito 
ativo da aprendizagem, que promovam comunicação e interação entre professor e aluno, que fa-
voreçam a contextualização e generalização dos conteúdos, e apresentem variedade de estratégias 
e de instrução. Esses são alguns dos mais importantes objetivos a se buscar. O trabalho docente, 
quanto à adaptação dos recursos, deve ser conduzido o mais próximo possível desse ideal: traba-
lho intenso de observação, reflexão, tomadas de decisões e planejamento prévio, oportunizando 
ampliações e modificações.

A criação de materiais deve atender às especificidades dos alunos, e o acesso ao currículo 
para esses alunos depende do quanto os professores se dispõem para adequá-lo às peculiari-
dades de cada indivíduo. Pessoas com TEA, como indivíduos únicos, podem apresentar diversas 
necessidades educacionais que precisam ser diagnosticadas, para provermos respostas que lhes 
permitam real acesso a aprendizagem. Possível lentidão, dificuldade em manter aquilo que foi 
aprendido, dificuldade em generalizar ou transferir o que aprendeu a outros ambientes, foco de 
atenção deficitário, transtornos associados, altas habilidades... Enfim... uma série de necessidades 
educativas especiais precisam ser observadas de perto para propormos materiais que atendam a 
cada uma delas.

Ao elaborarmos, devemos partir dos seguintes princípios: considerar os conhecimentos pré-
vios e experiências do aluno, construir materiais coerentes com o nível de desenvolvimento e que 
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dades que estimulem buscas e descobertas, possibilitar variações nas instruções e na execução. O 
trabalho frente à construção de atividades é, antes de tudo, um trabalho de investigação de alter-
nativas que venham a estabelecer apoios quanto a ideação, confecção e possíveis readaptações.

Os seguintes princípios devem ser considerados: possibilidade de variar instruções; flexibili-
dade, sequências de atividades e progressão, objetivos claros, organização e clareza visuais.

A motivação é sempre determinante para que se alcance o sucesso em quaisquer tentativas 
que possamos empreender. Quanto à confecção, o aumento de motivação e interesse podem ser 
objetivos alcançados quando incluímos em nosso material aquilo que é interessante ao aluno. 
Isso proporciona a ele maior vontade para iniciar o trabalho, ajuda-o na manutenção da atenção 
e persistência, sendo capaz ainda de apresentar comportamentos mais estáveis e adequados du-
rante a execução da atividade.

Os materiais devem seguir o modelo didático ao qual nos propomos – no caso do Método 
TEACCH® (que explicitaremos mais a frente), o modelo é o estruturado.  O modelo proposto deve 
atender à função que buscamos na tarefa, ao currículo do aluno, sua motivação, atenção, interes-
ses, generalizações e retenção de conteúdo. Quanto ao currículo, é bom que se deixe claro que de-
verá haver adaptações de contextos para que os materiais propiciem melhores resultados. Quanto 
às características e às funções dos materiais, atentar para sua qualidade, uso, funcionalidade, ade-
quação, limitações, temporalidade, comunicação – todos esses itens, e possíveis outros que sejam 
específicos de sua realidade, devem ser pensados na hora da adaptação.

Figura 3. Material Estruturado TEACCH. Objetivo: Classificação – Frutas.
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Algumas pessoas com autismo apresentam, entre suas particularidades, dificuldades quanto 
ao lúdico e à imaginação. Nisso também podemos oferecer apoio com recursos que possibilitem a 
aprendizagem do brincar, da fantasia, da exploração da realidade e das relações. É importante dar 
atenção à plasticidade e à estética dos materiais, para que sejam propícios na garantia ao aluno de 
segurança, alegria, prazer e maior motivação. 

A capacidade de cada aluno e a forma pela qual cada um é capaz de desenvolver seu apren-
dizado também devem ser levadas em conta. Leon & Moraes (2018) afirmam que “aprendizagem 
implícita diz respeito a aprender de uma forma intuitiva. Pessoas com TEA apresentam aprendiza-
gem implícita mais dificilmente e tendem a aprender mais pela aprendizagem explícita (evidente 
e clara) do que pela aprendizagem implícita (intuitiva e nas entrelinhas)” (p. 8). Corroborando a 
questão, nos diz Klinger (2005) que: Supõe-se que crianças com autismo usem processos explícitos 
e trabalhosos para compensar déficits implícitos de aprendizado. Essa abordagem explícita para 
entender informações sociais e de linguagem pode levar a comportamentos repetitivos presentes 
no autismo.

Ao confeccioná-lo, que possamos garantir ao material didático estruturado a apresentação 
de atributos técnicos como tamanho, delimitações, áreas de execução e armazenamento, estética 
e resistência – além de design e recursos visuais que apoiem a atenção e motivem a utilização. 
No que diz respeito aos conteúdos, é necessária a valorização dos conceitos a serem ensinados: 
apresentar clareza e organização, apresentar estrutura coerente com o nível de aprendizagem e 
sequencialidade desses conceitos.  O trabalho de confecção demanda reflexão constante pois são 
muitos os fatores envolvidos para que façamos um material adequado ou inadequado. Sendo as-
sim, podemos citar, como recursos importantes a serem pensados, a durabilidade e a polivalência 
– alguns alunos com autismo não têm controle de força ao manipularem os materiais, o que por 
vezes pode diminuir o tempo de vida útil dos mesmos. No caso de criarmos materiais que apre-
sentem uma só forma de utilização, com cartões ou objetos não reversíveis, pode acontecer que o 
aluno apenas memorize, não havendo aprendizado e assim ocorrendo, consequentemente, o de-
sinteresse. É importante garantirmos a adequação dos materiais, para que não causem frustrações 
para os alunos e impeçam seu aprendizado.

Na composição dos materiais a serem confeccionados, é interessante a proposta de ele-
mentos como: recursos concretos, figurativos (imagens), estruturais e que influenciem também o 
aspecto comportamental. As dicas e apoios visuais são organizadores que ajudarão a aumentar o 
entendimento e o engajamento nas tarefas.
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Figura 4. Atividade Estruturada com recursos concretos e figurativos, para classificação de cores.

Outra questão importante para reflexão: ao iniciar a utilização dos materiais com nossos alu-
nos com TEA, não reduzir a importância deles a recursos cujos fins sejam distrair o aluno, ou seja, 
recursos para que ele brinque ou consiga fazer uma atividade. E, sim, devemos pensar muito bem 
antes de propor qualquer um deles – refletir sobre conteúdos, necessidades, possibilidades de 
uso, possibilidades de modificações ou construções de pensamento: tudo deve surgir após uma 
avaliação muito bem feita do indivíduo que é nosso aluno, e da proposta que temos para ele.

Quanto à necessidade das avaliações, é indiscutível que sejam fidedignas e possam de-
monstrar os critérios pedagógicos que queremos, advindos da escolha de materiais com qualida-
de educativa (ao me referir à qualidade, quero dizer quanto às características próprias do material 
e a sua funcionalidade).  Essas avaliações devem responder a questões como: O material utilizado 
tem correspondência com o currículo e objetivos que trabalharemos com o aluno? O material pro-
põe atividades compatíveis com o nível de aprendizado e ações que ele possa concluir? O material 
propõe aprendizagem significativa? São apresentadas atividades com sequência e progressão, e 
também onde haja generalização do conteúdo? Estão inseridos os tão importantes elementos mo-
tivadores? 
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Há sempre a necessidade de registro e avaliação de suas elaborações, para que haja valida-
ção, isto é, para que se certifique se os objetivos foram alcançados ou não. A avaliação permite mu-
danças ou reajustes e também possíveis incorporações de novos atributos e progressões. Com a 
avaliação seremos capazes de verificar se tais atributos desejados se apresentam como: objetivos 
(o que se pretendemos ensinar), estrutura (como é sua disposição), desenvolvimento (operaciona-
lidade) ou funcionalidade (o que dá significado ao aprendizado). 

Os seguintes princípios devem ser considerados: possibilidade de variar instruções, flexibili-
dade, sequências de atividades e progressão, objetivos claros, organização e clareza visuais.

O material adaptado segundo o Ensino Estruturado deve ser autoinstrutivo, passando com 
clareza a instrução de quando iniciar, o que fazer, e quando terminar a ação. Se os materiais estão 
organizados, mas não passam a mensagem, ou melhor, não apresentam instruções visuais, na 
verdade estamos ofertando uma atividade disfuncional. Do mesmo modo, quando oferecemos 
materiais com excesso de estímulos, distorcemos a aprendizagem, sobrecarregamos o aluno sen-
sorialmente e o predispomos ao erro. Em se tratando de materiais, tanto a falta quanto o excesso 
de informações são nocivos. Outro fator que deve ser sempre evidenciado é a contextualização 
das atividades, para que proponham aprendizado significativo ao aluno. 

Na proposta de determinados materiais, devemos estar cientes da utilização de atividades 
que sejam um meio facilitador ao aluno – para desenvolver ações e promover elaborações do 
pensamento – e que oportunizem a criação de estruturas internas, onde ele se sinta capaz e ativo 
para aprender, engajado e atuante sobre o recurso. Para favorecer o uso dos recursos com auto-
nomia, é preciso que o educador apresente recursos ordenados e que sigam critérios precisos na 
sua confecção.

Como já havia dito, mas sinto a necessidade de frisar: o educador deve refletir bastante an-
tes de propor os recursos. Uma avaliação prévia é capaz de permitir que ele obtenha respostas 
positivas a questionamentos como esses: o material é adequado ao nível de aprendizado e desen-
volvimento do aluno? É atrativo e contempla seus interesses? É de fácil manejo e entendimento? 
Possui apoios visuais? É seguro? Tem muitos ou poucos estímulos? Contempla mais conteúdos e/
ou progressões? Explicita a noção de tempo? 

De acordo com (Flores & Gonzáles, 1998, p.100), “um meio ambiente de aprendizagem é o lu-
gar onde podemos procurar recursos para dar sentido às ideias e construir soluções significativas 
para os problemas”. A organização do espaço escolar tem influência direta na boa utilização dos 
recursos: um ambiente favorável, com boa disposição, proporcionará autonomia, favorecerá o de-
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ssenvolvimento do aluno e suas potencialidades. A aprendizagem fica facilitada quando cuidamos 
e estruturamos o ambiente. Com organização, dispomos os materiais de forma adequada, evita-
mos excessos e elementos poluidores que possam sobrecarregar sensorialmente o aluno. Como 
educadores, deve ser parte de nossa prática propor ambientes ordenados e ao mesmo tempo 
estimulantes que favoreçam o aprendizado e a autonomia.

Para uma avaliação precisa dos recursos e as características físicas do ambiente de aprendi-
zagem, podemos refletir entre outras coisas sobre: a distribuição do espaço permite mobilidade e 
autonomia? O mobiliário favorece o atendimento das necessidades? Quanto a sons externos e in-
ternos, podem ser reduzidos? O armazenamento dos materiais é feito adequadamente?  Há boas 
condições de iluminação? O ambiente sensorial é tranquilizador? O estabelecimento de diferentes 
espaços dentro da sala de aula pode promover melhor aprendizado já que permite variação de 
ritmo, ambiente independente, mais/menos sensorial, stand de trabalho e local para o descanso.

Para fomentar a aprendizagem do aluno com TEA, é necessário, junto com a adaptação de 
ambientes e recursos, também adaptarmos formas e sistemas de comunicação para oferecermos 
realmente acesso e qualidade no ensino.

Método TEACCH®

TEACCH® é um programa abrangente para pessoas no espectro do autismo, sua sigla significa: 
Tratamento e Educação para Crianças com Autismo ou Desordens relacionadas a Comunicação. 
Esse método foi criado pelo Dr. Eric Schopler, nos anos 70, para pessoas com TEA e Outras Desor-
dens na Comunicação, tendo sua sede na Universidade da Carolina do Norte, Chapel Hill, Estados 
Unidos. É um método que está sempre se atualizando, e onde se trabalha com Práticas Baseadas 
em Evidências (EBPs). EBPs são intervenções para o TEA que se mostram efetivas. São vinte e sete 
as intervenções classificadas por critérios rigorosos pelo National Professional Development Cen-
ter (NPDC) como EBP. Essas práticas são selecionadas com base em sua eficácia comprovada por 
meio de pesquisas revisadas por pares. Duas dessas práticas foram criadas pelo TEACCH® e são 
centrais no Método, são elas: Apoios Visuais e Intervenção Implementada pelos Pais. 

Exemplos de serviços que o programa pode fornecer são: serviços clínicos, avaliações diag-
nósticas, treinamento e apoio aos pais, grupos de brincadeiras sociais, atividades recreativas, 
aconselhamento individual, apoio ao emprego e outros...
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O TEACCH® se baseia e se desenvolve através da ideia da Cultura do Autismo: na percepção 
de padrões, sejam cognitivos ou comportamentais, que envolvem os sujeitos com TEA. Este pro-
grama busca atender a pontos fortes e a interesses do indivíduo, dando maior ênfase nas carac-
terísticas de aprendizagem do autismo, ressaltando os apoios visuais, atenção, sequenciamento, 
organização, comunicação, tempo, rotinas, interesses e questões sensoriais.

Confirmam-nos (Mesibov, Shea & Schopler, 2004, p. 19) que: “O autismo, é claro, não é ver-
dadeiramente uma cultura; é uma incapacidade de desenvolvimento causada por disfunção neu-
rológica. O autismo também, no entanto, afeta a maneira como as pessoas comem, se vestem, 
trabalham no lazer, entendem seu mundo, se comunicam, etc. Assim, em certo sentido, o autismo 
funciona como uma cultura, na medida em que gera padrões de comportamento característicos 
e previsíveis em indivíduos com essa condição. O papel do professor de um aluno com autismo é 
como o de um intérprete transcultural: alguém que entende as duas culturas e é capaz de traduzir 
as expectativas e os procedimentos do ambiente não autista para o aluno com autismo. Portanto, 
para ensinar os alunos com autismo, precisamos entender sua cultura e os pontos fortes e déficits 
associados a ela.”

O TEACCH® tem como foco o ensino de habilidades que incentivem a comunicação, a orga-
nização e a partilha, e que conduzam à adaptação a níveis funcionais, faixas etárias e necessidades 
individuais.

Figura 5. Atividade estruturada para ensinar valores monetários.
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capaz de visualizar o que deve ser feito, há um favorecimento do aprendizado quanto a questões 
educativas, de autocuidado, de socialização, entre outras.

Um dos alicerces do TEACCH® é o ensino com estrutura, com organização. Quando falamos 
de ensino estruturado queremos dizer que é necessário atuar com adaptação de tempo, de espaço 
e de sistemas de trabalho. 

Alguns critérios para a aplicação do TEACCH®, segundo Marques & Mello (2002):      

1. Os materiais devem ser adequados e as atividades apresentadas de modo que o aluno 
consiga entender a proposta visualmente.      

2. Deve-se levar em conta que o aluno aprende em pequenos passos e o tempo de tolerân-
cia de trabalho também deve ser aumentado aos poucos.      

3. O professor deve se preocupar em obter a atenção da criança antes de começar o trabal-
ho.      

4. O professor deve se preocupar em utilizar uma linguagem verbal compatível com o nível 
de desenvolvimento da criança.      

5. A mesa de trabalho deve ser organizada de maneira clara, de modo que fique claro o que 
a criança tem que fazer.   

TEACCH® é um método de cunho psicoeducacional, onde acontece a observância de com-
portamentos de indivíduos com TEA em situações diversas, e também a diversidade de estímulos 
para que se possam desenvolver estratégias de intervenção. Os principais aspectos apresentados 
nessa abordagem são a parceria com os pais; provisão de serviços para toda vida e o Ensino Estru-
turado.

Como descrito por (Mesibov, Shea & Schopler, 2004, p 20), “o objetivo a longo prazo do pro-
grama TEACCH® é que o aluno com autismo se encaixe o melhor possível em nossa sociedade 
como adulto.  Alcançamos esse objetivo respeitando as diferenças que o autismo cria em cada 
aluno e trabalhando em sua cultura para ensinar as habilidades necessárias para funcionar em 
nossa sociedade.”

Ainda citando Mesibov, Shea & Schopler (2004), “As metas educacionais do TEACCH® tam-
bém estão planejadas para desenvolver habilidades significativas para a vida adulta. Habilidades e 
comportamentos não são direcionados por si mesmos, mas por sua utilidade funcional para o fu-
turo do indivíduo. Mesmo com crianças muito pequenas, tentamos ensinar as habilidades básicas 
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para o máximo de independência possível nas áreas de auto cuidado, comunicação, habilidades 
vocacionais, interesses de lazer e recreação e vida comunitária.”

Além de ensinar crianças pequenas, o Ensino Estruturado também beneficia jovens e adul-
tos com TEA nos mais diversos ambientes. A eles são dadas opções de receber serviços de acon-
selhamentos (de ordem pessoal, vocacional, de estudantes) e apoio vocacional. Sendo assim, os 
princípios do Método TEACCH® tem aplicabilidade para pessoas com diferentes níveis de funcio-
namento e de diferentes idades. Com ambientações diferenciadas, os serviços podem incluir tanto 
os ambientes escolares, como os domésticos e sociais.

Há muitos pontos positivos na metodologia TEACCH®, em particular, o fato de desenvolver 
atividades significativas, estruturadas e motivacionais que contemplem a cultura do Autismo. A 
abordagem usada para esse fim, e com excelentes resultados, é o Ensino Estruturado.

O Ensino Estruturado

O ensino estruturado é uma ferramenta fundamental para o eficaz aprendizado do autista.

A visão de Orrú (2003), segundo o texto “A Formação de Professores e a Educação de Autis-
tas”, nos abre oportunidades para a reflexão sobre a nossa prática e o sentido do que buscamos: 
“Uma das responsabilidades do educador é a de intervir na vida humana por meio da reflexão e da 
ação reflexiva, geradoras de estratégias pedagógicas para o bem comum do educando. Logo, se é 
impossível fazer de conta que o autismo não existe, certamente podemos, enquanto educadores, 
nos dispormos à busca de maneiras inovadoras, facilitadoras, diferenciadas e produtivas para a 
construção de uma melhor qualidade de vida para a pessoa com autismo”.

Assim é conceituado: “O ensino estruturado busca diminuir a ocorrência de problemas de 
comportamento, com a promoção da organização interna que facilita os processos de aprendiza-
gem” (Brasil, 2008). 

O Ensino Estruturado tem por finalidade desenvolver uma compreensão da cultura autista e, 
consequentemente, desenvolver para o aluno um plano de aprendizagem individualizado. Com-
preende uma série de intervenções, cujo objetivo central é organizar o ambiente e as atividades a 
serem utilizadas pelas pessoas com TEA. São determinadas cinco áreas de desenvolvimento para 
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so ensino: Estrutura Física; Horários Visuais; Sistemas de Trabalho; Rotinas e Estratégias Visuais; e os 
Materiais Visuais e Estruturados.

Em relação ao Ensino Estruturado, atesta-se que: “Através dele é possível: - Fornecer uma 
informação clara e objetiva das rotinas; - Manter um ambiente calmo e previsível; - Atender à sensi-
bilidade do aluno aos estímulos sensoriais; - Propor tarefas diárias que o aluno é capaz de realizar; 
- Promover a autonomia” (Direção-Geral da Educação, 2008).

A estruturação é capaz de organizar o pensamento e passar de forma bem clara os conceitos 
relativos ao que se quer ensinar. A utilização de pistas visuais evidencia aos alunos o que fazer, 
como fazer, o início e o término da atividade. As Figuras 1 a 7 ilustram materiais para atividades 
segundo o Ensino Estruturado.

Figura 6. A atividade possui duas áreas delimitadas, que são de armazenamento e execução.  As figuras possuem 
molduras, que são dicas visuais. As setas informam direção, e também são dicas que contribuem com a organização.

O Ensino Estruturado oferece autonomia – como resultado da antecipação do que irá acon-
tecer –, amplia a compreensão do aluno sobre o ambiente e sobre o que se espera dele, amplia a 
aprendizagem, organiza a realização das tarefas, e de maneira positiva atua em possíveis proble-
mas de ordem comportamental. Além de tudo que já foi citado, também podemos ver seus efeitos 
benéficos tanto em relação à promoção da inclusão, à melhoraria das habilidades sociais, quanto 
ao aumento da comunicação, da atenção, da motivação, etc.
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O ambiente de aprendizagem é fator importante no programa TEACCH®. O ambiente físico 
é estruturado, recursos visuais são utilizados visando a um cronograma que contenha previsibi-
lidade e simples entendimento, onde em cada atividade sejam apresentados início, meio e fim 
específicos.

A avaliação denominada PEP-3 (Perfil Psicoeducacional) é utilizada no método TEACCH® 
para avaliar a criança e determinar seus pontos fortes e de maior interesse, como também deter-
minar suas dificuldades. A partir dessa avaliação consegue-se montar um programa individualiza-
do, que atenda as especificidades do aluno e possa contribuir para sua evolução.

Segundo Mesibov, Shea & Schopler (2004), “Individualização é um conceito-chave nos pro-
gramas educacionais da TEACCH. Apesar das características do autismo que eles têm em comum, 
nossos alunos são extremamente diferentes entre si, em termos de pontos fortes, áreas de dificul-
dade e idiossincrasias... Portanto, os professores devem conhecer seus alunos extremamente bem 
e estar preparados para ensinar o mesmo aluno em diferentes áreas de habilidades.”

O Ensino Estruturado também objetiva que o aluno autista entenda o mundo ao seu redor, 
que desenvolva habilidades de comunicação e compreensão para o favorecimento da interação 
com outros pares em seu ambiente, e que seja capaz de exercer o poder de escolha de acordo com 
suas necessidades. Uma das palavras de ordem no Ensino Estruturado será sempre a individuali-
zação, seja na avaliação, na proposição de atividades e nas adaptações curriculares.

Eckenrode, Fannel  & Hearsey (2004), acreditam firmemente que a maioria dos alunos alcan-
ça seu maior nível de funcionamento independente quando os cuidadores implementam os se-
guintes aspectos estruturais: estrutura física, programação diária e sistema de trabalho. Também 
nos alertam que “com estrutura, os alunos são mais capazes de aplicar seu aprendizado, lidar com 
o ambiente do mundo real e realizar trabalhos fora da sala de aula.”
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Figura 7. Calendário Estruturado.

Conclusão

Uma das lacunas existentes para o sucesso da inclusão escolar é a necessidade do conhe-
cimento e do aperfeiçoamento de técnicas que permitam a professores de pessoas com autismo 
adaptar e estruturar, com propriedade, recursos educacionais capazes de suprir suas necessida-
des educativas.

Concordo com a visão de Mesibov, Shea & Schopler (2004) quando diz: “nosso trabalho como 
educadores de pessoas com autismo é fundamentalmente ver o mundo através de seus olhos e 
usar essa perspectiva para ensiná-los a funcionar em nossa cultura da maneira mais independente 
possível. Embora não possamos curar os déficits cognitivos subjacentes ao autismo, entendendo-
-os, podemos projetar programas educacionais que sejam eficazes para enfrentar o desafio dessa 
incapacidade de desenvolvimento única.”
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Ao trabalharmos com a estruturação seja de ambientes ou atividades, e minha prática confir-
ma isso, vemos que esta atua diretamente no comportamento da pessoa com TEA, e por resultado 
percebemos menor ansiedade e maior independência em resposta a esses estímulos. Há altera-
ção e melhora nos comportamentos inadequados. Aliás, melhor dizendo, acontece a diminuição 
da frequência deles até sua extinção. A estruturação do ambiente e das atividades é capaz de aten-
der às necessidades educativas dos alunos com TEA, favorecendo a generalização do conteúdo, 
o que consequentemente favorece a aprendizagem, objetivo maior de todo e qualquer professor.

São necessárias mudanças nas estruturas educacionais, para que efetivamente possamos 
tanto promover a aprendizagem das crianças com autismo, como facilitar o processo para os pro-
fessores.  Para isso, deve-se garantir, anteriormente, que estes tenham acesso ao conhecimento e 
a técnicas, deve-se incentivá-los também ao acesso a lugares para a confecção dos materiais e tro-
cas de experiências, como por exemplo, em oficinas pedagógicas. Finalizo com a citação de Leon 
& Moraes (2018) plantean que “entendemos que o fundamental é saber COMO ensinar. Sejamos 
claros, específicos e visuais, ensinando sempre um conceito de cada vez. Uma etapa depois da 
outra. Sem pressa e com planejamento. Mas sempre adiante!”(p. 64)
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Resumo

O presente trabalho tem como propósito discutir-se sobre Autismo: Inclusão e Desen-
volvimento no Ambiente Escolar, com o objetivo de conhecer e compreender como se 
constitui o Transtorno do Espectro Autista (TEA), suas principais características e cau-
sas potenciais. Para discutir-se a inclusão e o desenvolvimento no TEA, investiu-se nos 
estudos sobre Autismo e Funções Executivas para Aprendizagem, Autismo e Inclusão e 
Adaptação para os Alunos com Autismo. Ciente das dificuldades que o aluno com TEA 
enfrenta, será analisada a necessidade de sua inclusão efetiva, mediante trabalho con-
junto de toda a equipe pedagógica – para aceitação da comunidade escolar – no de-
senvolvimento de suas capacidades, objetivando também seu melhor aproveitamento 
no ensino e aprendizagem. A escola inclusiva é um importante fator para a interação 
social e desenvolvimento das habilidades de todos os educandos que contemplam a 
mesma. Logo, as necessidades educativas especiais apresentadas pelo autismo são 
consideradas como deficiência por lei. Portanto, os alunos com autismo têm direito de 
fazer uso de todos os benefícios que a inclusão oferece na rede regular de ensino. Atra-
vés do estudo de campo, foram identificadas as principais dificuldades apresentadas 
para a inclusão dos alunos com autismo no contexto escolar. 

mailto:kprudencia@gmail.com


120

 d
os

 S
an

to
s

Introdução

O presente artigo tem por objetivo principal discutir como acontece a inclusão e o desenvolvi-
mento de alunos com autismo no ambiente escolar. Embora a inclusão seja uma prática recente 
e ainda incipiente nas nossas escolas, para que possamos entendê-la com maior rigor e precisão, 
podemos considerar suficiente questionar que ética ilumina as nossas ações na direção de uma 
escola para todos. Ou, mais precisamente, as propostas e políticas educacionais que proclamam 
a inclusão estão realmente considerando as diferenças na escola, ou seja, alunos com deficiências 
e todos os demais excluídos e que são as sementes da sua transformação. Estas propostas reco-
nhecem e valorizam as diferenças como condição para que haja avanço, caminhos, mudanças, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do contexto escolar.

Atualmente, a educação inclusiva consiste em um dos desafios a ser superado pela educa-
ção e ensino brasileiros. Desta maneira, o sentido de incluir alunos permeia um processo em que 
as necessidades e características de cada criança devem ser consideradas para que elas possam, 
além do acesso, sentirem-se integradas no ambiente escolar (Deimling y Moscardini, 2012).

Notamos que esses desafios vêm ocorrendo nos últimos anos na área educacional, de acor-
do com o contexto sociocultural vivido pelos sistemas de ensino atuais, principalmente no que 
diz respeito à inclusão de todo tipo de indivíduo que tem direito ao acesso ao ensino – o que é 
determinado nas leis garantidas pelo sistema democrático do país. O ato de incluir não deve sig-
nificar simplesmente matricular as crianças com deficiência no ensino regular, mas assegurar ao 
professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica, contando assim com o apoio do 
profissional da sala de recursos, para que medeie e auxilie os demais, na inclusão, como um todo.

Na Escola Inclusiva observamos que processo educativo deve ser entendido como um pro-
cesso social, onde todas as crianças com necessidades especiais e de dificuldade de aprendizagem 
têm o direito à escolarização. O alvo a ser alcançado é a inclusão da criança com necessidades na 
comunidade escolar. O objetivo principal é fazer com que a escola atue em todos os seus níveis, 
possibilitando a interação e o aprendizado de todas as crianças que dela fazem parte. O ambiente 
de inclusão escolar deve respeitar as diferenças. As pessoas envolvidas precisam ser estimuladas 
e informadas para que o preconceito se dissolva, ou a inclusão não acontecerá.

A inclusão como processo social amplo vem acontecendo em todo o mundo, desde a déca-
da de 1950. É a modificação da sociedade como pré-requisito para que uma pessoa com necessi-
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o autor, a inclusão é um processo amplo, com transformações, pequenas e grandes, nos ambien-
tes físicos e na mentalidade de todas as pessoas, inclusive da própria pessoa com necessidades 
especiais.

Segundo Torres (2002), a Educação para Todos deve atender às necessidades básicas de 
aprendizagem dos indivíduos, devendo haver consciência das especificidades de cada um – o que 
torna importante a utilização de conteúdos, métodos e técnicas que possam ir ao encontro das 
diferenças que cada sujeito apresenta durante a aprendizagem. 

É possível notar que um ambiente de inclusão escolar deve respeitar as diferenças. As pessoas 
envolvidas precisam ser estimuladas e informadas para que o preconceito se dissolva, ou a inclusão 
não acontecerá. O objetivo do professor é estar aberto para conhecer cada aluno que encontrar 
nas salas – isso é mais importante do que ter conhecimentos isolados sobre as deficiências e suas 
dificuldades. Para ser bom professor, não precisa conhecer uma lista infindável de teorias, mas 
é fundamental que tenha consciência de que o trabalho educativo passa, necessariamente, por 
conhecer e perceber o aluno como sujeito e desenvolver suas potencialidades. Logo, o presente 
estudo trata-se do processo de inclusão, na possibilidade de como deve ser pautado na eficiência 
e na condução do ensino-aprendizagem, a fim de favorecer o seu pleno desenvolvimento.

Autismo e Funções Executivas para Aprendizagem

O autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por prejuízos sociais, com-
portamentais e de comunicação (Wing, Gould, y Gillberg, 2011). Os primeiros relatos sistemáticos 
sobre o autismo remontam aos estudos de Kanner (1943) e Asperger (1944), os quais descreveram 
crianças com distúrbios do desenvolvimento e com características singulares de prejuízos, como 
profunda inabilidade no relacionamento interpessoal, atrasos na aquisição e distúrbios no desen-
volvimento da fala, dificuldades motoras e comportamentos repetitivos e estereotipados. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é hoje caracterizado como transtorno do desenvolvi-
mento, com início na primeira infância e curso evolutivo crônico. Conforme a quinta edição do Ma-
nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), os critérios diagnósticos para o TEA 
abarcam uma díade de comprometimentos qualitativos nos domínios da interação/comunicação 
social e padrões comportamentais (Asociación Americana de Psicología [APA], 2014).
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Segundo Bosa (2002), são chamadas Autistas as crianças com inadaptação para estabelecer 
relações normais com o outro, atraso na aquisição da linguagem e, quando esta se desenvolve, 
apresentam incapacitação de lhe dar um valor de comunicação. Essas crianças apresentam igual-
mente estereótipos gestuais, uma necessidade de manter imutável seu ambiente material, ainda 
que deem provas de uma memória frequentemente notável. Contrastando com este quadro, elas 
possuem, a julgar por seu aspecto exterior, um rosto inteligente e uma aparência física normal. A 
autora ainda aponta a grande originalidade de Kanner, que foi a de individualizar, em um grupo 
de crianças que lhe foram encaminhadas, seja por debilidade mental ou esquizofrenia, uma sín-
drome nova reunindo sinais clínicos específicos, formando um quadro clínico totalmente à parte e 
diferenciado das síndromes psiquiátricas pré-existentes.

Nos dias atuais, o TEA é uma condição geral para um grupo de desordens complexas do 
desenvolvimento do cérebro, antes, durante ou logo após o nascimento. Esses distúrbios se ca-
racterizam pela dificuldade na comunicação social e comportamentos repetitivos. Embora todas 
as pessoas com TEA partilhem essas dificuldades, o seu estado irá afetá-las com intensidades di-
ferentes. Assim, essas diferenças podem existir desde o nascimento e serem óbvias para todos; ou 
podem ser mais sutis e tornarem-se mais visíveis ao longo do desenvolvimento. 

O TEA pode ser associado a deficiência intelectual e dificuldades de coordenação motora 
e de atenção. Além disso, às vezes, as pessoas com autismo têm problemas de saúde física, tais 
como distúrbios do sono e gastrointestinais, e podem apresentar outras condições como trans-
torno de déficit de atenção e hiperatividade, dislexia ou dispraxia. Na adolescência podem de-
senvolver ansiedade e depressão. Algumas pessoas com TEA podem apresentar dificuldades de 
aprendizagem em diversos estágios da vida – desde estudar na escola, até aprender atividades 
da vida diária, como, por exemplo, tomar banho ou preparar a própria refeição. Algumas poderão 
levar uma vida relativamente “normal”, enquanto outras poderão precisar de apoio especializado 
ao longo de toda a vida.

As Funções Executivas (FE) permitem o controle dos comportamentos, cognições e emoções. 
Incluem três habilidades principais: inibição, memória de trabalho e flexibilidade cognitiva. Outras 
habilidades, como planejamento e tomada de decisão, são habilidades executivas complexas e 
emergem da interação entre as habilidades principais. Capacidades como planejar, organizar, ini-
ciar, controlar e concluir e tarefas diárias funcionais encontram-se entre as maiores dificuldades 
das pessoas com autismo.

O comprometimento no TEA das FE, em especial a flexibilidade cognitiva e a memória ope-
racional, pode ser identificado na ausência ou escassez de brincadeira simbólica, bem como na 
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Tager–Flusberg (2004), pontuam que as funções executivas contribuem para o desenvolvimento 
da dimensão pragmática da linguagem, uma vez que o funcionamento integrado destas funções 
permitiria a manutenção e a atualização da conversação em curso, sem perder informações rele-
vantes advindas da manipulação de fatos na memória operacional e da inibição de respostas que 
estão fora do tema. O estudo encontrou correlação positiva entre funções executivas e teoria da 
mente, sendo estas consideradas preditoras da severidade de sintomas do espectro autista. Estu-
dos atuais estão contribuindo para a compreensão do perfil neuropsicológico do TEA. Mas, ainda 
são identificadas controvérsias e lacunas, notadamente em termos da severidade dos sintomas 
autistas no que tange o nível do desenvolvimento da linguagem e a capacidade intelectual global, 
bem como o impacto de tais comprometimentos para a dimensão das relações sociais.

A avaliação neuropsicológica das FE teve início com a observação de pacientes com lesões 
frontais e alterações comportamentais subsequentes a essas lesões. No século XIX, surgiram as pri-
meiras explicações que relacionaram as lesões dos lobos frontais às alterações do comportamen-
to executivo. No século XIX, os frenologistas Gall e Spurzheimer suspeitaram que os lobos frontais 
poderiam ser responsáveis pela fala e cálculo (Estévez-Gonzáles, Garcia-Sánchez, y Barraquer-Bo-
ras, 2000). Ainda nesse período, Broca descreveu diversos casos de afasia relacionados a lesões do 
lobo frontal esquerdo (Freinberg y Farah, 1997).

O funcionamento executivo representa assim uma área de amplo interesse, e apesar da sua 
definição não ser ainda exata, a maioria dos investigadores compreende o termo como bastante 
abrangente, incluindo nele um grande número de capacidades distintas, mas inter-relacionadas, 
necessárias para ações planeadas e dirigidas a objetivos. Considera-se que a Função Executiva 
diz respeito a um construto geral que inclui todas as funções supervisoras ou autorreguladoras, 
e que organiza e controla a atividade cognitiva, a resposta emocional e o comportamento. São 
numerosos os subdomínios executivos, sendo que os principais incluem as capacidades de ini-
ciar e de manter um comportamento, de inibir determinadas ações ou estímulos, de selecionar 
objetivos, de planear e organizar estratégias de resolução de problemas, de mudar de estratégias 
quando necessário e de forma flexível, e de monitorar e avaliar o comportamento (Gioia, Isquith, 
Kenworthy, y Barton, 2002). As evidências na literatura apontam para o fato de que as FE envolvem 
uma ampla gama de funções cognitivas, em diferentes quadros patológicos, impossíveis de serem 
avaliadas por uma única prova neuropsicológica. Para este fim, uma distinção básica na análise 
das FE diz respeito ao elemento que coordena as demais funções (o controle executivo ou sistema 
supervisor) e as outras funções cognitivas. Em outras palavras, as FE podem ser compreendidas 
como termo amplo que se refere ao produto de uma operação constituída por vários processos 



124

 d
os

 S
an

to
s

cognitivos para realizar uma tarefa particular, como por exemplo, o raciocínio, a abstração ou o 
comportamento social. Por sua vez, o controle executivo pode ser compreendido como um siste-
ma ou mecanismo responsável pela coordenação desses processos cognitivos. 

Na literatura, muitas vezes, estes termos são tidos como sinônimos, (Royall et al., citado por 
Hamdan, y Pereira, 2009), porém não se tratam de módulos cognitivos idênticos, distintos, anta-
gônicos ou mutuamente excludentes, mas de unidades de análise diferenciadas. Esta considera-
ção é importante porque as evidências (da neuroimagem, da neurofisiologia e da neuropsicologia) 
sugerem que existam diferentes processos cognitivos envolvidos nas FE, que estão relacionados a 
diferentes regiões corticais e subcorticais. Em outras palavras, não há uma função executiva unitá-
ria ou um “homunculus” frontal (Stuss y Alexander, 2000). Portanto, essa diferenciação entre con-
trole geral e funções cognitivas relacionadas é importante porque auxilia na delimitação de um 
problema conceitual e possibilita a operacionalização na investigação dessas funções. Para uma 
maior compreensão dessas funções faz-se imprescindível analisar como estas se desenvolvem.

Segundo Miotto (2007), as FE envolvem um conjunto de habilidades relacionadas que nos 
permite formular nossos objetivos, planejar e organizar as ações necessárias para que estes se-
jam executados, monitorar nosso comportamento, inibir comportamentos inapropriados, resolver 
problemas, tomar decisões, etc. Lazak, Howieson y Loring (2004), descreveram quatro etapas das 
Funções Executivas: 1) volição ou intenção; 2) planejamento (identificação dos etapas e elementos 
necessários para se alcançar um objetivo); 3) ação proposital (transição da intenção e do planeja-
mento para a concretização do comportamento); 4) desempenho efetivo (capacidade de se auto-
monitorar, de se autocorrigir, de regular a intensidade, o tempo e outros aspectos qualitativos da 
produção comportamental orientada).

Riviera (2001), aponta que indivíduos com TEA apresentam uma importante alteração na FE, 
no que diz respeito à flexibilidade. Essa função apresenta-se muito alterada nos alunos com TEA e, 
quanto mais grave o quadro, mais grave a inflexibilidade. Com o desenvolvimento, e na presença 
de ambientes favoráveis, alguns alunos se tornam mais flexíveis. Desse modo, a inclusão escolar é 
a melhor e a mais adequada estratégia para modificarmos os ambientes sociais a fim de acolher-
mos essas crianças.
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O grande desafio do movimento inclusivo é fazer com que a sociedade como um todo se interesse 
pela discussão da diversidade para superar discriminações. Dessa forma, abordagens para alunos 
com autismo devem consistir na interpelação a nós mesmos – na qualidade de educadores – do 
que nos propomos, podemos e queremos ensinar. Mediante as possibilidades emergentes das 
questões, é preciso estabelecer uma linha metodológica que proponha como ensiná-los com base 
no conhecimento prévio de suas dificuldades e potencialidades. Os princípios norteadores desse 
processo devem ser o de que ensinar é possível e o de que podemos avançar até a constatação da 
mudança cognitiva e da aquisição acadêmica por parte do aluno.

A inclusão social se legitima, porque a escola, para muitos alunos, é o único espaço de aces-
so aos conhecimentos. É o lugar que vai lhes proporcionar condições de se desenvolverem e de se 
tornarem cidadãos, pessoas com uma identidade sociocultural que lhes conferirá oportunidades 
de ser e de viver dignamente. É necessário que se forme um ensino que respeite a diversidade das 
pessoas, e que se aprenda com isso – usufruindo de conhecimentos construídos por cada um na 
perspectiva de um crescimento interpessoal –, pois a possibilidade de aprendizagem dessas pes-
soas está diretamente relacionada ao intuito de aprender. Tal intuito é estimulado pelo professor 
e por todos os sujeitos com quem elas se relacionam, possibilitando a aquisição de novas funções 
cognitivas, que será essencial para sua trajetória escolar, independentemente de suas necessida-
des e/ou capacidades.

A inclusão implica uma mudança nas políticas educacionais e de implementação de proje-
tos educacionais do sentido excludente ao sentido inclusivo, formando um ambiente onde a prá-
tica não precise estar limitada a um sistema paralelo de educação. O grande problema enfrentado 
pela educação hoje, em relação ao aluno com autismo, é que ele está presente na sala de aula 
regular – apenas está presente –, mas não está interagindo, crescendo ou se desenvolvendo, por 
falta de apoio pedagógico e de práticas alternativas para seu engrandecimento e para a constru-
ção da leitura e escrita. Ou, o problema também se apresenta quando o aluno com autismo está 
na escola especial mas não constrói conhecimentos indispensáveis a sua inclusão e promoção 
social, cultural e educacional.

A proposta de Educação Inclusiva e o debate atual, com vistas a uma definição conceitual 
para a mesma, compõem o cenário no qual a inserção de crianças com autismo está sendo vi-
venciada. A lei nº 12.764/2012 representa significativo avanço em termos sociais ao equiparar os 
direitos das pessoas com TEA e com deficiência, reafirmando conceitos e concepções presentes 



126

 d
os

 S
an

to
s

na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), ratificada pelo 
Brasil como emenda à Constituição Federal. Com todos esses direitos garantidos por lei, a entra-
da de um aluno com autismo numa sala de aula sugere reflexão e mudanças na arte de ensinar, 
sugere quebra de paradigmas e a necessidade de repensar a cultura do pertencimento e o papel 
da escola na construção da cidadania. Para recebê-los e ensiná-los, conceitos devem ser aprofun-
dados para novas formas de pensar a educação.

É nessa perspectiva que surge questionamento para esse estudo: Como contribuir para que 
a inclusão de alunos com autismo se dê de fato, indo além de uma simples matrícula na escola? 
Pois, com o recente incremento nas matrículas de alunos com autismo no ensino comum, sua 
aprendizagem – e mesmo a participação nas atividades escolares – ainda constituem um desafio 
para os educadores. Considerando as características dos alunos que apresentam o quadro diag-
nóstico de autismo, após compreenderem as implicações de haver um aluno com esta condição 
em sua classe, a principal demanda dos professores é saber como desenvolver práticas de ensino 
que favoreçam o seu processo de inclusão e aprendizagem. 

O item referente à relação entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva nas duas versões, quase não sofreu mudanças, a 
não ser por um aspecto que na segunda versão chama atenção: a existência de um parágrafo que 
apresenta a natureza dessa modalidade de ensino, no item referente à BNCC e s modalidades da 
educação básica.

A Educação Especial na perspectiva inclusiva contempla a identificação e a eliminação das 
barreiras, principalmente as de acesso aos conhecimentos, deslocando o foco da condição de de-
ficiência de estudantes para a organização e a promoção da acessibilidade aos ambientes esco-
lares (arquitetônica) e à comunicação (oral, escrita, sinalizada, digital), em todos os níveis, etapas 
e modalidades, visando a autonomia e a independência dos educandos. A educação especial in-
tegra a educação regular, devendo ser prevista no Projeto Político Pedagógico para a garantia da 
oferta do AEE aos educandos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento, com 
altas habilidades/superdotação. (Ministerio de Educación y Ciencias [MEC], 2016, p. 36). 

Nesse contexto a BNCC contempla, ao longo do texto, a identificação e a eliminação das 
barreiras como medida de garantir às pessoas com deficiências, Transtornos Globais do Desen-
volvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação o acesso aos conhecimentos. Logo, o foco da 
condição de deficiência do estudante é deslocado para a organização e a acessibilidade aos am-
bientes escolares e à comunicação, visando sua autonomia. Esta visão é guiada pela conceituação 
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com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), ao deslocar o foco da deficiência da pessoa para o am-
biente, assumindo que a visão de deficiência é construída em meio a limites sociais e não indivi-
duais. Destaca, também, que a escola deve identificar e eliminar as barreiras arquitetônicas e de 
comunicação que possam obstruir a participação plena e efetiva desses estudantes, em igualdade 
de condições com os demais.

A Lei nº 13.146/2015, revela que essas barreiras estão na base do desafio social para aprender 
a conviver com as diferenças humanas e não são apenas de natureza arquitetônicas e de comu-
nicações, conforme é contemplado no documento da BNCC. Há também barreiras nos transpor-
tes, urbanísticas, tecnológicas e atitudinais. Ao fazer referência apenas à eliminação das barreiras 
arquitetônica e de comunicação, a BNCC desconsidera o fato que, historicamente, pessoas com 
deficiência sofrem discriminação e são vítimas de preconceitos e violências por comportamentos 
ou atitudes no ambiente escolar. As barreiras atitudinais não podem ser desconsideradas sob a 
pena de se negligenciar a diversidade e a diferença como conceitos intrínsecos e indissociáveis da 
marca identitária de ccccada sujeito social.

A BNCC, apesar de mencionar o caráter de transversalidade da Educação Especial, não rea-
liza grandes avanços nessa perspectiva. As lacunas e os equívocos existentes reforçam a ideia de 
que Educação Especial é um apêndice da Educação Básica. A ideia de Inclusão Escolar, regula-
mentada em leis e políticas educacionais, está longe de se concretizar em práticas curriculares. 
Os alunos com deficiência veem-se privados do acesso ao conhecimento e à cidadania, já que 
continuarão precisando de quem possa falar e pensar por eles. A construção de um currículo deve 
assegurar o acesso crítico ao mundo dos conhecimentos e o desenvolvimento de uma consciência 
cidadã, a qual permita ao aluno enfrentar os desafios do mundo contemporâneo.

Partindo da premissa que a inclusão não é a simples colocação dos alunos em salas de aula, 
se trata de tentativa de mudança no sentido de aceitação das diferenças, consideramos de suma 
importância a participação dos professores do ensino regular nesse processo inclusivo, no qual 
as escolas estão sendo conclamadas a se envolver. Percebemos a urgência de dar condições de 
diferenciação no agir pedagógico, adequando o para esse novo momento, que exige o enxergar, 
com clareza, as peculiaridades específicas e especiais de cada aluno e ser capaz de atendê-los, 
promovendo os necessários ajustes e flexibilizações/ adaptações - termos que, neste artigo, serão 
tratados como sinônimos. Analisar o papel da escola também é entender a inclusão e as relações 
existentes entre mudança política e a educação. A escola está inserida num contexto sócio-polí-
tico-econômico indicando diferentes caminhos para o entendimento e análise da escola pública. 



128

 d
os

 S
an

to
s

Adaptação Curricular para Alunos com TEA 

Na inclusão, o modelo social da deficiência, baseia-se na proposição de que a sociedade e suas 
instituições é que são opressivas, discriminatórias e incapacitantes e que a tensão, portanto, pre-
cisa estar direcionada para a remoção dos obstáculos existentes à participação das pessoas com 
deficiências na vida em sociedade e para a mudança institucional, para a mudança de regulamen-
tos e atitudes que criam e mantêm a exclusão (Campbel y Oliver,1996 Citado por Mittler, 2003).

No contexto da educação, a reestruturação das escolas baseada em diretrizes inclusivas é 
um reflexo de um modelo de sociedade em ação e requer a interação entre as necessidades indi-
viduais e as alterações dos sistemas escolares. Para falar sobre flexibilização/adaptação curricular 
sentimos que é necessário, antes, abordar o tema inclusão escolar, que está posto nos meios edu-
cacionais e que suscitou a necessidade de um novo olhar para o currículo.

No documento denominado Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN - Adaptações Curri-
culares em ação, elaborado pela Secretaria de Educação Especial, do Ministério da Educação — 
publicado originalmente em 1999 e reeditado em 2002 —, as adaptações curriculares devem ser 
entendidas como um processo a ser realizado em três níveis: no projeto político pedagógico da 
escola, por meio do qual é possível identificar e analisar as dificuldades enfrentadas pela escola, 
assim como, estabelecer objetivos e metas comuns aos gestores, professores, funcionários da es-
cola, familiares e alunos; no currículo desenvolvido em sala de aula; e no nível individual, por meio 
da elaboração e implementação do Plano Educacional Individualizado (PEI).

O Plano Educacional Individualizado (PEI) é descrito como instrumento útil na inclusão de 
alunos com Necessidade Educacional Especial (NEE). O PEI é uma proposta pedagógica comparti-
lhada de ações entre professores, profissionais especializados, gestores e pais, os quais se respon-
sabilizam pela avaliação, implementação e acompanhamento do processo de aprendizagem do 
aluno, ajuda nos estudos e como ensinar de modo eficiente essas crianças que precisam de uma 
atenção maior. Portanto, é fundamental para a avaliação da criança e os registros são a forma de 
avaliar. A flexibilização curricular compreende as modificações necessárias realizadas em diversos 
elementos do currículo básico para adequar as diferentes situações, grupos e pessoas, ou seja, são 
estratégias de planejamento e de atuação docente voltadas às necessidades de aprendizagem de 
cada estudante, fundamentadas em uma série de critérios para guiar a tomada de decisões com 
respeito ao que se deve aprender, como, quando e qual é a melhor forma de organizar o ensino 
para que todos sejam beneficiados. 
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no ambiente escolar, pois auxiliam em fatores sensoriais, sociais e de linguagem. Esta adaptação 
visa transformar a experiência da criança na escola o mais confortável, tanto para ela quanto para 
os pais. As flexibilizações curriculares no âmbito escolar para alunos autistas são fundamentadas 
em propostas que exigem um maior conhecimento desse aluno, como por exemplo: conhecer o 
histórico do aluno através da família e dos profissionais clínicos que o acompanham; averiguar 
por meio do grau do espectro, as probabilidades e limites no relativo às aprendizagens escolares 
e sociais; descobrir os temas e elementos de seu interesse; propor tarefas concretas num curto 
intervalo de tempo; utilizar formas alternativas de comunicação.

Essas adaptações são propostas usadas para estimular uma aprendizagem sem erros, para 
isso é necessário assegurar que sejam seguidas certas normas, tais como: assegurar a motivação, 
apresentar as atividades somente quando a criança atende, e de forma clara; apresentar trabalhos 
cujos requisitos já foram realizados antes e que se adaptam bem ao nível evolutivo e às capacida-
des da criança, aplicar expressões de ajuda e adaptar reuniões visando um vínculo entre todos os 
envolvidos na turma (Coll et al., 2004).

Fernandes (2011), esclarece que no currículo escolar prevalece a ideia de que a flexibilização 
curricular seja a prerrogativa para celebrar as diferenças em sala de aula, contrariando a prática 
tradicional de que todos aprendem da mesma forma, com as mesmas estratégias metodológicas, 
com os mesmos materiais e na mesma faixa etária. Tais adaptações partem de um currículo co-
mum a todos, no qual o atendimento às necessidades requer respostas educacionais adequadas, 
com poucas ou variadas modificações no fazer pedagógico, para remover as barreiras que impe-
dem a aprendizagem e a participação dos estudantes durante o seu processo de escolarização 
(Carvalho, 2004).

No ambiente da escola, o aluno com autismo não carrega somente as marcas do TEA, mas 
também todas as situações familiares. Isso exige que a família busque fontes de apoio em espaços 
para além da esfera educacional, gerando inevitavelmente maior gasto financeiro e de tempo, pois 
o ambiente escolar como todos pensam não é um espaço de terapia e, sim, de aprendizado, con-
vivência e interações sociais. Dessa forma, ao encontrar crianças com autismo no âmbito escolar, 
o professor pode criar atividades que envolvam as diferentes capacidades dos alunos, buscando 
adequar uma proposta de ensino de forma que atraia sua atenção para tais atividades, podendo 
amenizar esse problema potencial. Portanto, a inclusão dos alunos com TEA na escola regular ne-
cessita de planejamento e ações criteriosas, visto que a mesma não trabalha apenas com um tipo 
de realidade. A partir desta realidade, contemplada pelo contexto em que a escola está inserida e 
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que recebe o aluno autista, é possível oferecer uma orientação adequada, promovendo o suporte 
inclusivo necessário à realidade individual de cada aluno atendido.

Muitos autistas, principalmente os de grau leve, apresentam vários tipos de capacidades em 
certas atividades quando são solicitados a realizá-las pelo professor, como estratégias de ensino/
aprendizagem. Mas, de tal forma, não há como falar em inclusão escolar de pessoas com TEA alu-
dindo exclusivamente à inscrição em turmas regulares, pois, na prática, elas necessitam de um 
planejamento especializado que possibilite contemplar suas necessidades e que haja coerência 
com o seu repertório de interesses. Sabe-se, também, da importância do papel que o professor 
exerce no processo ensino-aprendizagem e do seu compromisso em atender e responder às ne-
cessidades educacionais de todos os alunos, cada um com suas peculiaridades, isto é, de atender 
à diversidade que se apresenta na sala de aula.

A escola deve possibilitar a criação de um ensino de qualidade. Para isso, torna-se neces-
sário a busca de melhorias em sua estrutura física, além de investimento no modo de ensino e 
aprendizagem, com disponibilidade de recursos pedagógicos, entre outros. Mudanças como essas 
permitem que a escola se conscientize de que precisa adaptar-se a um novo perfil, voltado para 
uma inclusão de alunos com necessidades educativas, que busque adequar o currículo e também 
novas alternativas metodológicas diferenciadas, de acordo com a demanda de cada aluno. 

Sabe-se que o processo de construção de um sistema educacional inclusivo é responsa-
bilidade de todos que fazem parte da sociedade e que a Escola Regular é considerada um dos 
meios mais eficientes e eficazes para combater as atitudes preconceituosas e discriminatórias, na 
tentativa de oferecer educação de qualidade para todos. No entanto, as dificuldades não podem 
se tornar obstáculos para as ações da escola na busca de transformações que a tornem realmente 
inclusiva, capaz de atender a todos e a cada um em suas necessidades educacionais.

Considerações Finais

O contexto das políticas educacionais compreende a inclusão escolar como um conceito funcio-
nal adequado aos pressupostos de políticas públicas compensatórias. Cria-se, assim, um discurso 
que reafirma o esforço da inclusão escolar como ação de assegurar ao estudante com deficiência 
o acesso à Educação Básica, sem se aprofundar no enfrentamento dos fatores desencadeadores 
dos processos de exclusão escolar. A aceitação da ordem que a prática pedagógica, o currículo e a 
avaliação são mecanismos excludentes, não questiona a oferta de um ensino aligeirado e implica 
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gração no tipo de sociedade posto. Com isso, ainda não se está oferecendo aos estudantes uma 
aprendizagem efetiva. 

Logo, no processo ensino-aprendizagem, o professor deverá verificar se as adaptações es-
tabelecidas para o aluno com necessidades educativas especiais estão sendo eficazes, ou seja, se 
facilitam a aprendizagem. Caso contrário, será necessário revisá-las com vistas a mudanças per-
tinentes. Apesar de todas as barreiras, dificuldades e limitações, podemos perceber como as leis 
contribuíram para a inclusão dos alunos com autismo na rede regular de ensino, garantindo seus 
direitos e criando igualdade de condições. Percebemos ainda o interesse por parte dos professo-
res em buscar a sua mudança de estratégias e a modificação do ambiente para incluir esses alu-
nos, contribuindo para a sua aprendizagem significativa.

O movimento de inclusão nas escolas, por mais que ainda seja muito contestado pelo ca-
ráter ameaçador de toda e qualquer mudança, especialmente no meio educacional, convence a 
todos pela sua lógica e pela ética de seu posicionamento social. A escola prepara o futuro e, se as 
crianças aprenderem a valorizar e a conviver com as diferenças nas salas de aula, serão adultos 
bem diferentes de nós, que temos de nos empenhar tanto para entender e conviver com a diferen-
ça.

Contudo, a escola das diferenças é a escola na perspectiva inclusiva, e sua pedagogia tem 
como argumento questionar, colocar em dúvida, discutir e reconstruir as práticas que, até então, 
têm mantido a exclusão por instituírem uma organização de processos de ensino e de aprendi-
zagem incontestáveis – impostos e firmados sobre a possibilidade de exclusão dos diferentes, à 
medida que estes são direcionados para ambientes educacionais à parte. A escola comum se tor-
na inclusiva quando reconhece as diferenças dos alunos diante do processo educativo e busca a 
participação e o progresso de todos, adotando novas práticas pedagógicas. Não é fácil e imediata 
a adoção dessas novas práticas, pois ela depende de mudanças que vão além da escola e da sala 
de aula. Para que essa escola possa se concretizar, é compreensível a necessidade de atualização 
e desenvolvimento de novos conceitos, assim como, a redefinição e a aplicação de alternativas e 
práticas pedagógicas e educacionais compatíveis com a inclusão.

Vivemos em uma sociedade marcada por diferenças, no entanto, estas não devem ser si-
nônimo de desrespeito. Ao contrário, devemos respeitar as diferenças, pois cada um é singular a 
sua maneira. Uma vez inaceitável, não pode e não deve ter cunho discriminatório. Pensar inclusão 
escolar a partir das pessoas com TEA, é enriquecer e diversificar o processo de ensino e aprendi-
zagem.
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Resumo

Este capítulo é fruto do trabalho apresentado no evento IV SAACA (IV Simpósio so-
bre Ambientes de Aprendizagem para Crianças Autistas), promovido pela equipe do 
Projeto ADACA da Universidade Federal Fluminense, campus Volta Redonda. O artigo 
tem o objetivo de apresentar como se dá o processo de alfabetização dos alunos com 
Transtornos do Espectro Autista (TEA) e o caminho da pesquisa realizada, consideran-
do as diversas variáveis que interferiram no êxito e não êxito da consolidação da alfa-
betização, desde a preparação das habilidades pré-acadêmicas até a capacidade de 
interpretar e produzir diferentes gêneros textuais.

Introdução 

Há muitas discussões no meio acadêmico e no âmbito escolar sobre o significado de alfabetizar, 
as diferenças entre alfabetização e letramento, e os melhores caminhos. Se estas discussões são 
de longa data e até hoje provocam debates, muitas vezes inflamados, quando se considera alunos 
neurotípicos, podemos imaginar e muitas vezes experimentar o que ocorre quando colocamos em 
pauta a discussão sobre alfabetizar alunos com necessidades educacionais especiais e, no caso 
deste artigo, alunos com TEA. Perguntas como: Para quê? Como? Teria uma relação com a cidada-
nia e a participação na cultura letrada? Seria um processo de normalização do sujeito e até uma 
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invasão de suas características? (Serra, 2018).

Especificamente no caso dos alunos com TEA, percebemos – e será melhor explicado no 
decorrer do texto – que, além do processo de leitura e escrita, a alfabetização promove muitos sal-
tos qualitativos no seu desenvolvimento neurobiológico, produzindo uma forma de comunicação 
alternativa, especialmente quando essas crianças e jovens não são verbais. Além disso, percebe-
remos que tais processos, tempo e qualidade da leitura estão intimamente ligados com o grau de 
gravidade do TEA, a idade, o apoio familiar e escolar e as terapias que estes alunos realizam.

O estudo, que teve uma longa duração, com mais de 10 anos de coletas e experimentos, nos 
mostrou que o melhor caminho para alcançar o objetivo da alfabetização funcional seria através 
do método sintético – processo fônico –, mas não na ordem das cartilhas e orientações metodoló-
gicas que encontramos em materiais diversos. A leitura e escrita do aluno com TEA segue um cami-
nho tão peculiar quanto o seu ser. O leitor envolvido com o tema muito bem sabe que o processo 
fônico não foi criado por esta pesquisa. Ele é bastante antigo, data de bem mais de meio século e 
possui muitos “apelidos”, nomeados por seus autores. O que trazemos para os alunos com TEA é a 
criação de um caminho compatível com suas peculiaridades e com a ordem como os fonemas são 
apresentados. Além disso, o “como” é apresentado fez muita diferença para que tivéssemos êxito.

Dentro de uma linha dos autores que acreditam na neurobiologia da aprendizagem e da 
alfabetização e na importância da consciência fonológica para a aquisição de leitura, o processo 
fônico costuma ser o que apresenta melhores resultados (Capovilla, 2004). 

Acumulamos fracassos ao longo dos anos por falta de um método que direcionasse pro-
fessores, falta de domínio por parte dos docentes sobre como se dá a alfabetização e muitas di-
vergências ideológicas e metodológicas. Isso produziu em todo Brasil, recordes de analfabetismo 
funcional, mesmo quando o aluno já frequentava o segundo segmento do Ensino Fundamental e 
até mesmo o Ensino médio (Capovilla, 2004). E os alunos com TEA? Esses sequer chegaram a fazer 
parte da pauta de discussão e produção de caminhos pedagógicos. 

Ao iniciar o trabalho, é importante esclarecer que usaremos a expressão “método” e não 
“processo”, o que será explicado adiante. Adotamos, durante a pesquisa, o termo “metodologia 
analítica e sintética” para classificar os métodos que são subcategorias e nomeados como palavra-
ção, alfabético, natural, fônico, dentre outros (Dias, 2004). 
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EAUm Longo Caminho até Chegar ao Processo de 
Alfabetização 

Quem é este sujeito que pretendemos alfabetizar? Vejamos um pouco de uma história recente. Em 
2013 foi publicado o DSM-V – Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (Asociación 
Americana de Psicología [APA], 2013), que trazia como mudança no campo do autismo a sua de-
nominação. A partir desta data, o autismo não seria mais um dos cinco diagnósticos integrantes de 
um grupo denominado Transtornos Invasivos do Desenvolvimento, integrados pela semelhança 
das características dificuldades na linguagem, na interação social e interesses restritos e repetiti-
vos.  Talvez nunca tenha feito sentido o até então autismo ter feito parte deste grupo, quando essas 
três características eram as únicas que guardavam a interseção entre os demais transtornos, pois, 
no mais, as diferenças diagnósticas são muito peculiares. Contudo, justifica-se pelas dificuldades 
de rastreamento, diagnóstico, reconhecimento de diferenças e comportamentos atípicos, além 
de produção científica sobre avaliações iniciais insuficientes para a demanda até a década de 90.

A partir da publicação do DSM-V, o TEA ganha uma etiologia própria, com um capítulo espe-
cífico, mas ainda com definições pouco esclarecedoras e talvez evasivas. Por exemplo, “prejuízo 
na linguagem” e “interesses restritos” são termos que se repetem bastante, mas sem especifica-
ções sobre o que definiria níveis e graus de gravidade dentro deste contexto. Além disso, ocorrem 
muitas discordâncias e preocupações no campo das comorbidades – o que seria comorbidade 
do quê, em cada caso.  Mas nem tudo é um oceano de dúvidas e nem o DSM-V é um documento 
sem utilidade, muito ao contrário. Encontramos na totalidade de sua obra, progressos científicos 
e conceituais que nos trazem nortes para as intervenções.   Temos, por exemplo, o próprio termo: 
não mais autismo simplesmente, mas Transtorno do Espectro Autista, nos levando à reflexão de 
que a palavra espectro vai fazer lembrar sempre que não existe um padrão. Existem comporta-
mentos que se repetem, mas haverá sempre uma grande gama de diferenças, que farão com que 
não exista um sujeito com TEA que seja igual ao outro. Há, realmente – para quem desejar utilizar 
esta imagem –, uma grande aquarela com muitas cores e essas cores, misturadas em proporções e 
quantidades escolhidas, produzirão uma infinidade de formas de ser e de agir dentro do TEA.     Um 
segundo aspecto muito positivo é o critério diagnóstico principal. Sai da leitura diagnóstica clínica 
e acadêmica a tríade   dificuldades na linguagem e na interação social e interesses repetitivos e 
restritos, entrando a díade dificuldades na comunicação social, interesses restritos e repetitivos. O 
que isso significa? Muito – para todos nós que atuamos com esses sujeitos e seus familiares, como 
os processos educativos e clínico-terapêuticos. A princípio, houve a dúvida, especialmente entre 
os estudantes, se a interação social teria deixado de fazer parte do diagnóstico. Explicitamos que 
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não, muito ao contrário. Quando substituímos linguagem por comunicação social, estamos colo-
cando a linguagem a serviço da interação social. Ou seja, há de se questionar se aquela criança ou 
aquele jovem que apresentam ecolalia ou imitação atrasada na linguagem, eram de fato verbais, 
como muitos diagnósticos atestaram. Hoje, é preciso que a linguagem esteja à serviço da relação 
dialógica – e o ponto máximo deste desenvolvimento seria iniciar, manter e concluir uma conver-
sa. Faz muita diferença qualitativa e funcional (APA, 2013; Bosa, 2009).

Uma vez que tenhamos compreendido um pouco do sujeito com TEA, podemos então ini-
ciar os caminhos da alfabetização, dos fundamentos, do método, das práticas pedagógicas e das 
demais questões que envolvem esses processos.

O Início de Tudo 

Os estudos formais, tais como contato com bibliografias específicas e coletas de dados, tiveram 
início em 2010, em virtude do desejo de pesquisar e responder à questão de como seria possível 
alfabetizar os alunos com TEA, a partir de uma especificidade que se repetia em algumas anamne-
ses com as famílias. Alguns parentes traziam “curiosidades” sobre seus filhos: 

• “Ele prefere brincar com letras e números a brincar com brinquedos.”

• “Fiquei estarrecida quando percebi que meu filho já lia com dois anos idade.”

• “Passei pela rua e ele leu o que estava escrito em uma placa, então eu disse: – Meu Deus! 
Será que ele sabe ler? Como ele aprendeu?”

• “Meu filho não fala em Português, mas fala em Inglês, sem que ninguém tenha ensinado.”

• “Ele lê, mas quando eu pergunto sobre a historinha, ele não sabe responder.”

• “É compulsivo por livros. Folheia, lê livros de adultos e não se interessa por livros infantis.”

•  “Tem compulsão por números e quer contar sem parar. Não admite que os números se-
jam infinitos e todos nós estamos esgotados, pois a família precisa contar todos os dias 
incansavelmente.”

• “Ele lê e fala em vários idiomas e aprendeu sozinho.”

•  “Apesar de ser tão jovem, tem interesses por Política, Economia, sabe fazer cálculos e 
conhece teorias da Matemática que o professor dele não sabe.”

• “Meu filho lê tudo, mas não aceita escrever”.
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EAEstas foram algumas questões iniciais que provocaram o desejo de pesquisar e produzir um 
método efetivo de alfabetização. Utiliza-se aqui o termo “efetivo”, porque desejávamos um método 
que produzisse leitura com compreensão e interpretação nos níveis mais abstratos possíveis, e 
não um processo mecânico fomentado unicamente pela memória (Mosinho, 2003). 

A primeira etapa da pesquisa considerou que o melhor caminho para a alfabetização seria o 
processo da alfabetização. Sim, processo, pois genericamente denominamos o fônico ou o alfabé-
tico como métodos, mas, historicamente, só existem dois métodos: o analítico e o sintético. O ana-
lítico, que apresentará a alfabetização a partir de elementos maiores da língua –tais como textos, 
frases e palavras – até chegar às unidades menores, que seriam a letra e o fonema, e o sintético, 
que faz o caminho contrário – ou seja, parte das menores unidades da Língua Portuguesa, que são 
a letra ou o fonema, e cresce até chegar à interpretação e à produção textual. Contudo, populariza-
mos as categorias que existem dentro das modalidades analíticas e sintéticas como métodos – e 
não deixam de ser. Quem sabe, com o tempo, poderemos fazer uma correção conceitual e proce-
dimental para metodologia e método, e não método e processos.   Creio que esta explicação seja 
importante para situar o leitor no uso dos termos e facilitar a compreensão das etapas utilizadas 
(Serra, 2018, 2019).

Explicações iniciais feitas, consideramos também importante esclarecer a concepção de TEA 
com a qual trabalhamos. Existem muitas concepções sobre o que vem a ser o transtorno, mui-
to embora a causa seja indefinida. Neste aspecto, navegamos em um oceano de hipóteses com 
poucas certezas já fundamentadas pelo campo da genética, mas ainda nada que defina o TEA. 
Dentre as concepções, também encontramos a psicanalítica, as abordagens cognitivistas, a teo-
ria da mente – tão utilizada para explicar a ausência de leitura de expressões emocionais na face 
do interlocutor – e a desenvolvimentista, dentre outras. Seguimos os princípios da abordagem 
desenvolvimentista para a construção do método de alfabetização para alunos com TEA.  Não sa-
bemos qual a causa do TEA, mas sabemos que o transtorno provoca um atraso qualitativo na lin-
guagem, especialmente oral e gestual, e consequentemente na interação social. Quanto maior o 
atraso na linguagem, maior o atraso na interação social. Sendo assim, de acordo com os preceitos 
da abordagem desenvolvimentista, fazemos coro com os autores que ratificam a importância do 
diagnóstico precoce. Quanto mais tenra a idade do diagnóstico e a escolha adequada das terapias 
adequadas, melhores os resultados e maior o resgate do desenvolvimento típico (Tomasello, 2003, 
2006, 2007).
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O Caminho da Construção do Método 

Durante o meu percurso acadêmico, aprendi que ciência é o que se produz, mas o rigor científico e 
sua credibilidade estão em “como” se produz. Sendo assim, objetivamos, neste estudo, responder 
as seguintes perguntas: como chegamos aos resultados que apresentamos? E, por que identifica-
mos a alfabetização de alunos com TEA como um caminho possível? Trabalhamos com as seguin-
tes variáveis: (Serra, 2004, 2008).

• Diagnóstico de TEA confirmado por um neuropediatra ou psiquiatra infantil;

• Presença, ausência ou falha na qualidade dos precursores de linguagem;

• Grau de gravidade do TEA - trabalhamos com crianças com grau leve e moderado, segun-
do os diagnósticos médicos;

• Crianças com diagnóstico fonoaudiológico de hiperlexia;

• Crianças verbais e não verbais;   

• Idade cronológica das crianças;

• Ter frequentado a Educação Infantil e duração desta etapa da escolaridade;

• Escola Pública e Particular;

• Presença de auxiliares de pesquisa.  

Sobre as respostas dos pais às anamneses, elas coincidiam com algumas das variáveis da 
pesquisa. Por exemplo, aqueles que falavam da preferência dos filhos pelas letras e números, em 
detrimento dos brinquedos, nos conduziram a estudar mais sobre a hiperlexia e não nos iludir 
com uma possível genialidade. A hiperlexia é a leitura precoce, que ocorre sem a instrução de um 
adulto – fator que, para o método fônico e para os autores que acreditam na neurobiologia da 
alfabetização, não é possível, uma vez que a alfabetização não é inata, é uma produção cultural e, 
portanto, depende da interação social e da mediação de um adulto mais experiente (Mousinho, 
2003; Capovilla, 2004). 

Os próprios familiares que falavam sobre a inexistência da interpretação, confirmaram que a 
hiperlexia não é leitura, pois há carência de interpretação, sentido e normalmente uma repetição 
do que foi lido.

Quanto ao “aprendizado” de outros idiomas, notamos maior dificuldade na interação social 
– haja vista que a língua materna não era prioridade – e a excelência da memória, mas sem gene-
ralização da aprendizagem e aplicação do que era lido ou falado, de forma contextualizada.
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Sobre a recusa da escrita, aprendemos com os Terapeutas Ocupacionais que pode ser uma 
questão de hipersensibilidade tanto tátil, quanto auditiva, pois alguns sujeitos podem possuir a 
audição tão sensível que ouvem o risco no papel e o rejeitam. Aprendemos com os Psicomotri-
cistas que a recusa em escrever pode ser uma dificuldade ou um atraso na coordenação motora 
ampla que reverbera na coordenação motora fina e na viso motora, dificultando a manutenção da 
atenção quando é necessário mudar de plano para olhar para o quadro ou interlocutor e voltar a 
cabeça para a atividade escrita. 

Sobre as variáveis apontadas acima, no início deste capítulo, esclarecemos que escolhemos 
iniciar o trabalho com os níveis 1 e 2 de gravidade, uma vez que consideramos primeiramente a 
certeza do diagnóstico e, em segundo lugar, a presença ou ausência de deficiência intelectual as-
sociada ao TEA (APA, 2013).

Observamos uma clara relação entre os precursores de linguagem e alguns aspectos que 
envolvem a alfabetização. Por exemplo:

• O uso do olhar - os sujeitos que ainda não tinham desenvolvido o uso do olhar, apresenta-
vam tanto a atenção para a atividade como a interação social prejudicadas. Nesses casos, 
não iniciávamos a alfabetização e retornávamos às habilidades pré-acadêmicas: uso do 
olhar, tempo de atenção, repertório linguístico, dentre outros. 

• Sorriso responsivo - a ausência do sorriso responsivo mostrou a dificuldade de com-
preender os estados mentais dos interlocutores e, portanto, de inferir sobre personagens 
de textos e contextos, especialmente de contextos subjetivos, quando uma história era 
contada.

• O uso do apontar declarativo - sempre foi fundamental para indicar a resposta certa, es-
pecialmente quando o sujeito não era verbal. A um pedido como “qual figura tem o nome 
que começa por AAAAAAA...? ”, esperava-se que a resposta viesse com o apontar e isso 
nem sempre ocorria. Os sujeitos que dominavam esta habilidade avançavam nas etapas 
com mais rapidez.

Alguns Resultados Encontrados 

Sujeitos, número de representantes e a análise das variáveis.
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Tabela 1 Quantidade de crianças inseridas na pesquisa e ano de ingresso.

Ano Quan�dade de crianças

Auxiliares de 
pesquisa 

(estudantes e 
profissionais)

Diagnós�co médico 
confirmado

2006 4 crianças 0 100%

2007 6 crianças 2 100%

2008 8 crianças 3 100%

2009 12 crianças 3 100%

2010 15 crianças e 2 adolescentes 6 100%

2011 12 crianças e 2 adolescentes 6 100%

2012 10 crianças e 1 adolescente 7 100%

2013 8 crianças e 1 adolescente 7 100%

2014 23 crianças 14 100%

2015 12 crianças 14 100%

2016 8 crianças 14 100%

2017 18 crianças 14 100%

Total de sujeitos 132 16 100%
 

A presença de auxiliares de pesquisa fez diferença na operacionalização das atividades, na 
qualidade da atenção direta às crianças e nas reflexões sobre os resultados. Ou seja, a partir do ano 
de 2007, foi possível perceber um aumento da qualidade e diminuição da sobrecarga de funções.

Os auxiliares eram professores das redes pública e privada, estudantes de Pedagogia e Psi-
copedagogia.  Esses eram orientados em reuniões e recebiam textos para ler e fundamentar o 
trabalho.

Não houve discrepância significativa entre os resultados da escola pública e do particular. 
Um fato que interferiu de forma negativa foi a ausência ou rotatividade de professores de apoio 
(mediadores) na rede pública de ensino.
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EATabela 2:  Tempo médio de consolidação para a alfabetização, idade cronológica e nível de intensidade/gravidade 
do TEA.

Ano
Quan�dade de 

crianças
Idade dos sujeitos/ classificação 

do TEA
Duração média

2006 4 crianças

SA- 7 anos- grau leve.
SB- 7 anos grau moderado.
SC- 9 anos- grau moderado.
SD- 10 anos- moderado

SA- 1 ano e 8 meses
SB- 2 anos e 3 meses.
SC- 2 anos e 8 meses
SD- 2 anos e 10 meses

2007 6 crianças

SE- 8 anos- grau moderado.
SF- 8 anos- grau moderado.
SG- 9 anos- grau moderado.
SH- 7 anos- grau leve.
SI- 10 anos- grau leve.
SJ- 8 anos- grau leve

SE- 2 anos e 4 meses.
SF- 2 anos e 5 meses.
SG- 2 anos e 8 meses.
SH- 1 ano e 10 meses.
SI- 2 anos e 1 mês.
SJ- 1 ano e 9 meses.

2008 8 crianças

SM- 7 anos- grau leve.
SN- 8 anos- grau moderado.
SO- 7 anos- grau moderado.
SP- 9 anos- grau leve.
SQ- 10 anos- grau leve.
SR- 9 anos- grau leve.
ST- 11 anos- grau moderado.
SU- 10 anos- grau moderado.

SM- 1 ano e 9 meses.
SN- 2 anos e 5 meses.
SO- 2 anos e 6 meses.
SP- 1 ano e 10 meses.
SQ- 2 anos e 3 meses.
SR- 2 anos e 3 meses.
ST- 2 anos e 4 meses.
SU- 2 anos e 4 meses.

2009 12 crianças

SAA- 8 anos-grau leve.
SAB- 9 anos- grau leve.
SAC- 10 anos- grau moderado.
SAD- 9 anos- grau moderado.
SAE- 8 anos- grau moderado.
SAF- 9 anos- grau leve.
SAG- 10 anos- grau leve.
SAH- 9 anos- grau moderado.
SAI- 10 anos- grau leve.
SAJ- 8 anos- grau leve.
SAL- 9 anos- grau moderado.
SAM- 11 anos- grau moderado.

SAA- 2 anos
SAB- 2 anos e 2 meses.
SAC- 3 anos e 2 meses.
SAD- 2 anos e 8 meses.
SAE- 2 anos e 7 meses.
SAF- 3 anos e 1 mês.
SAG- 1 ano e 10 meses.
SAH- 2 anos e 4 meses.
SAI- 2 anos e 2 meses.
SAJ- 1 ano e 8 meses.
SAL- 3 anos e 2 meses.
SAM- 3 anos e 4 meses.

2010
15 crianças e 3 
adolescentes

SAN- 14 anos- nível moderado
SAO- 13 anos- nível leve.
SAP- 15 anos- nível moderado
SAQ- 7 anos- nível moderado.
SAR- 7 anos- nível moderado.
SAS- 7 anos-nível leve.
SAT- 8 anos nível moderado.
SAL- 8 anos- nível moderado.
SAV- 10 anos- nível moderado.
SAX- 10 anos – nível leve.

SAN- 3 anos e 2 meses
SAO- 3 anos e 4 meses
SAP- 2 anos e 7 meses.
SAQ- 1 ano e 9 meses.
SAR- 2 anos e 2 meses.
SAS- 2 anos e 4 meses.
SAT- 1 ano e 9 meses.
SAL- 1no e 10 meses.
SAV- 2 anos e 8 meses.
SAX- 1 ano e 9 meses.
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Ano
Quan�dade de 

crianças
Idade dos sujeitos/ classificação 

do TEA
Duração média

2010
15 crianças e 3 
adolescentes

SAZ- 9 anos- nível moderado.
SAY- 9 anos- nível moderado.
SAW- 10 anos- nível moderado
SAK- 8 anos- nível leve
SBA- 9 anos- nível leve.
SBB- 10 anos- nível moderado.
SBC- 9 anos nível leve.
SBD- 10 anos- nível moderado.

SAZ- 2 anos e 5 meses.
SAY- 2 anos e 1 mês.
SAW- 3 anos.
SAK- 2 anos e 7 meses.
SBA- 2 anos e 8 meses.
SBB- 3 anos e 1 mês.
SBC- 3 anos e 2 meses.
SBD- 3 anos e 4 meses.

2011
12 crianças e 2 
adolescentes

SBE- 17 anos- nível moderado.
SBF- 15 anos- nível moderado.
SBG- 10 anos nível leve
SBH- 8 anos- nível leve.
SBI- 9 anos- nível leve.
SBJ- 9 anos nível leve.
SBL- 10 anos- nível moderado.
SBM- 11 anos- nível moderado
SBN- 9 anos nível leve.
SOB- 10 anos- nível moderado.
SBP- 8 anos- nível leve.
SBQ- 9 anos- nível moderado.
SBR- 11 anos- nível moderado.
SBS-11 anos- nível leve.

SBE- 3 anos e 4 meses.
SBF 2 anos e 1 mês.
SBG- 1 ano e 10 meses.
SBH- 1 ano e 8 meses.
SBI- 1 ano e 10 meses.
SBJ 1 ano e 9 meses.
SBL- 2 anos e 3 meses.
SBM 3 anos e 2 meses.
SBN- 1 ano e 10 meses.
SOB- 2 anos e 8 meses.
SBP- 1 ano e 9 meses.
SBQ- 1 ano e 10 meses.
SBR- 2 anos e 3 meses
SBS- 1 ano e 10 meses.

2012
10 crianças e 1 
adolescente

SBT- 13 anos- nível moderado
SBU- 7 anos- nível leve.
SBV- 8 anos- nível moderado.
SBX- 9 anos- nível moderado.
SBZ- 10 anos- nível moderado.
SCA- 8 anos – nível leve.
SCB- 9 anos- nível moderado.
SCC- 10 anos- nível moderado.
SCD- 9 anos nível leve.
SCE- 8 anos- nível leve.
SCF- 9 anos nível leve.

SBT- 3 anos e 2 meses.
SBU- 1 ano e 10 meses.
SBV- 2 anos e 4 meses.
SBX- 2 anos e 5 meses.
SBZ- 2 anos e 8 meses.
SCA- 1 ano e 10 meses.
SCB- 2 anos e 3 meses.
SCC- 2 anos e 4 meses.
SCD- 1 ano e 10 meses.
SCE- 1 ano e 10 meses.
SCF- 1 ano e 9 meses.

2013
8 crianças e 1 
adolescente

SCG- 14 anos- nível moderado.
SCH-  9 anos- nível moderado.
SCI-8 anos- nível leve
SCJ- 9 anos – nível leve.
SCL- 10 anos- nível leve.
SCM- 8 anos- nível moderado.
SCN- 9 anos- nível moderado.
SCO- 7 anos- nível leve.
SCP- 9 anos- nível moderado.

SCG- 3 anos e 2 meses.
SCH- 2 anos e 6 meses
SCI- 2 anos e 3 meses.
SCJ- 2 anos e 3 meses.
SCL- 2 anos e 1 mês.
SCM- 2 anos e 8 meses.
SCN- 2 anos e 4 meses.
SCO- 1 ano e 9 meses.
SCP- 2 anos e 6 meses
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2014 23 crianças

DAS- 7 anos- grau leve
SDB- 8 anos- grau moderado
SDC- 8 anos grau leve.
SDD-8 anos- grau leve.
SDE- 9 anos- grau moderado.
SDF- 9 anos- grau moderado.
SDG- 9 anos- grau leve.
SDH- 10 anos- grau leve.
SDI- 10 anos- grau leve.
SDJ- 10 anos- grau leve.
SDK 11 anos- grau leve.
SDL- 11 anos- grau moderado.
SDM 11 anos- grau moderado.
SDN- 10 anos- grau leve
SDO- 1º anos- grau moderado.
SDP- 7 anos- grau leve.
SDQ- 8 anos -grau leve.
SDR- 9 anos- grau moderado.
SDS- 9 anos- grau- moderado.
SDT-9 anos- grau moderado.
SDU- 10 anos- grau leve.
SDW- 8 anos- grau moderado.
SDV- 9 anos- grau moderado.

DAS- 1 ano e 9 meses.
SDB- 2 anos e 7 meses.
SDC- 1 ano e 10 meses.
SDD- 1 ano e 10 meses.
SDE- 2 anos e 7 meses.
SDF- 2 anos e 4 meses.
SDG- 1 ano e 10 meses.
SDH- 1 ano e 10 meses.
SDI- 2 anos
SDJ2 anos e 2 meses.
SDK- 2 anos e 2 meses.
SDL- 2 anos e 8 meses.
SDM- 2 anos e 4 meses.
SDN 1 ano e 10 meses.
SDO- 2 anos e 3 meses.
SDP 1 ano e 8 meses.
SDQ- 1 ano e 8 meses.
SDR- 1 ano e 9 meses.
SDS- 1 ano e 10 meses.
SDT- 2 anos e 6 meses.
SDU- 1 ano e 9 meses.
SDW- 2 anos e 4 meses.
SDV- 2 anos e 8 meses.

2015 12 crianças

SEA- 8 anos-grau leve.
SEB- 9 anos- grau leve.
SEC-10 anos- grau leve.
SED- 9 anos- grau moderado.
SEE- 9 anos- grau moderado
SEF- 9 anos- grau moderado.
SEG- 10 anos- grau leve.
SEH- 10 anos- grau leve.
SEI-8 anos-grau moderado.
SEJ- 9 anos- grau moderado.
SEL- 9 anos- grau moderado.
SEM-9 anos- grau moderado.

SEA- 1 ano e 8 meses.
SEB- 1 ano e 8 meses.
SEC- 1 ano e 10 meses.
SED-2 anos e 3 meses.
SEE- 2 anos e 4 meses.
SEF- 2 anos e 6 meses.
SEG- 1 ano e 8 meses.
SEH- 1 ano e 10 meses.
SEI- 2 anos e 7 meses.
SEJ 2 anos e 10 meses.
SEL- 2 anos e 3 meses.
SEM- 2 anos e 4 meses.

2016 8 crianças

SFA- 8 anos- grau leve
SFB- 8 anos- grau leve.
SFC- 8 anos- grau moderado.
SFD- 9 anos- grau moderado.
SFE-9 anos- grau moderado.
SFF- 10 anos- grau moderado.
SFG- 10 anos- grau moderado.
SFH- 8 anos- grau leve.

SFA- 1 ano e 10 meses.
SFB 1 ano e 9 meses.
SFC- 2 anos e 4 meses.
SFD- 3 anos.
SFE- 2 anos e 7 meses.
SFF- 2 anos e 8 meses.
SFG2 anos e 9 meses.
SFH- 1 ano e 9 meses.
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crianças
Idade dos sujeitos/ classificação 

do TEA
Duração média

2017 18 crianças

SGA- 9 anos- grau leve.
SGB- 8 anos- grau leve.
SGC- 8 anos- grau moderado.
SGD- 9 anos- grau leve.
SGE-9 anos- grau leve.
SGF- 9 anos- grau moderado.
SGH- 9 anos- grau moderado.
SGI- 9 anos -grau moderado.
SGJ- 10 anos- grau moderado.
SGL- 10 anos- grau moderado
SGM- 10 anos-grau leve.
SGN- 11 anos- grau leve.
SGO- 10 anos- grau leve.
SGP- 9 anos- grau moderado.
SGQ- 9 anos- grau moderado.
SGR- 9 anos- grau moderado.
SGS- 8 anos- grau moderado.
SGT- 8 anos- grau moderado.

SGA- 2 anos
SGB- 1 ano e 10 meses.
SGC -1 ano e 8 meses.
SGD- 2 anos e 8 meses.
SGE- 1 ano e 10 meses.
SGF- 3 anos e 4 meses
SGH- 2 anos e 8 meses.
SGI- 3 anos e 2 meses.
SGJ- 2 anos e 8 meses.
SGL- 3 anos.
SGM- 2 anos
SGN- 2 anos e 2 meses.
SGO- 1 ano e 10 meses.
SGP- 2 anos e 1 mês.
SGQ- 2 anos e 2 meses.
SGR- 2 anos e 8 meses.
SGS- 2 anos e 7 meses.
SGT- 2 anos e 10 meses.

Total de sujeitos 132 ------------------
Tempo médio de 20 a 40 

meses de trabalho.

Legenda:  SA - sujeito A; SB - sujeito B; e assim por diante.  

Adotamos esta forma de referência para preservar a identidade dos sujeitos. Por consolida-
ção da alfabetização, entendemos a leitura de textos de diversos estilos com interpretação. Tempo 
de trabalho e modalidades: duração de 4 horas semanais em ambiente clínico e de 30 minutos 
a 1 hora nas instituições de ensino, com as atividades replicadas pelos professores de apoio ou 
mediadores.

Do grupo familiar, 13 pais se voluntariaram para aprender o método e colaborar em casa. 
Observamos que o apoio no ambiente escolar e familiar abreviou o tempo de consolidação de 
alfabetização.

O tempo de execução do trabalho incluiu férias escolares, recessos, feriados e também re-
cessos das atividades clínicas. Também não foram descontados do tempo bruto ausências por 
problemas de saúde ou circunstâncias particulares de familiares ou terapeutas. 

Participaram da pesquisa ao longo dos 11 anos, 174 sujeitos, sendo que 132 deles, conforme 
as tabelas acima, chegaram à conclusão de todas as etapas. Dos 42 restantes, não tivemos sucesso 
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Encontramos tais fatores para os insucessos.  

• Falta de assiduidade;

• A escola como o único espaço frequentado por esses sujeitos, não havendo nenhum 
apoio terapêutico nem orientação constante aos familiares;

• Diagnóstico equivocado sobre a gravidade do autismo e presença de comorbidades não 
mapeadas;

• Aplicação das etapas do método de forma incorreta por alguns instrutores, apesar das 
reuniões de orientação;

• Troca de auxiliares de pesquisa no meio do percurso, sendo necessário reiniciar o treina-
mento com os novos integrantes. 

Considerações Finais

A variação quantitativa do tempo para o alcance dos objetivos não foi analisada caso a caso, 
mas foi possível perceber que os sujeitos que podiam contar com apoio psicopedagógico clínico, 
adesão da instituição escolar e participação da família tiveram mais êxito e encurtaram o tempo de 
alfabetização. Concluímos, então, que o nível de gravidade é um fator importante que influencia os 
resultados, mas as intervenções, a qualidade e a intensidade destas influenciam ainda mais.

Além das habilidades iniciais para a alfabetização, ficou claro que o caminho da alfabeti-
zação e da consciência fonológica é diferente em casos de TEA, quando comparados a crianças 
neurotípicas. Tivemos sucesso quando apresentamos primeiramente duas vogais por vez – mas 
somente o som e a imagem. Somente quando o sujeito compreendia e demonstrava aprendiza-
gem do som relacionado à imagem, apresentávamos as letras e este procedimento se deu com 
todos os fonemas.

Finalizamos este capítulo com a certeza de que as pesquisas sobre alfabetização de alunos 
com TEA devem prosseguir, pois é possível incluir e resgatar a cidadania desses sujeitos através da 
leitura, desde que as etapas metodológicas sejam respeitadas. 
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Resumo

Ler uma história para uma criança com o Transtorno do Espectro Autista (TEA) não 
é uma tarefa simples, pois exige dos contadores de histórias (pais, professores, tera-
peutas, dentre outros) técnicas, sobretudo da leitura compartilhada, para promover 
ganhos de vocabulário expressivo, compreensão leitora, atenção compartilhada e 
engajamento na tarefa. Pensando nessas estratégias, o estudo em questão pretende 
averiguar quais estratégias de leitura são utilizadas por uma mãe de criança com TEA. 
Como procedimento de coleta de dados, foram realizadas entrevista semi estruturada 
e sessões de observação da interação da criança e da mãe. Os resultados apontaram 
que a mãe não possui conhecimento sobre as estratégias da Leitura Compartilhada 

https://orcid.org/0000-0002-8705-5957
mailto:stefhannyp@gmail.com
https://orcid.org/0000-0001-5488-5164
mailto:leilareginanunes@icloud.com
mailto:gabiaraujo11@hotmail.com


152

N
as

ci
m

en
to

 S
ilv

a,
 d

’O
liv

ei
ra

 d
e 

Pa
ul

a 
N

un
es

 &
 L

op
es

 A
ra

új
o

(LC) e as práticas de contação de história, mas as utiliza de maneira informal com a 
criança. O excesso de ansiedade e falta de conhecimento acerca da história, por ve-
zes, prejudicaram o desencadeamento das leituras.  Conclui-se que se faz necessário 
investigar e ensinar práticas de LC para os familiares, pois as leituras devem perpassar 
o ambiente escolar.

Introdução 

Não é de hoje que a leitura vem sendo tema de inúmeros debates científicos. Ora por despertar o 
interesse de estudiosos especializados na área de Ensino, ora por ser um desafio para a educação 
na sociedade contemporânea. Em adição, encontra-se a problemática dos processos de leitura 
conduzidos no âmbito escolar em indivíduos com o TEA (Whalon et al, 2015; Queiroz, Walter, 2017; 
Silva, 2018).

Autores como (Walter & nunes, 2016), apontam que as pessoas com TEA conseguem deco-
dificar as palavras, de modo a fazer leituras segmentadas, mas apresentam dificuldades no que 
concerne à compreensão leitora (Nation, Clarke, Wright, Wiliams,2006). Ademais, encontram bar-
reiras na realização de tomadas de inferências, no entendimento e na efetuação de referências 
anáforas, na dificuldade em reconhecimento das palavras chaves, e na não compreensão dos con-
ceitos expressos pelo interlocutor (Brown et al, 2013). Quando tais aspectos supracitados não são 
estimulados, o desempenho e a compreensão leitora desse público-alvo tendem a desacelerar 
(Wei; Blackorby; Schiller, 2011; Wei, Yu, Wagner, Spiker, 2015).  

Mas será que as leituras podem ser estimuladas no ambiente familiar? Ou as práticas leitoras 
são somente desenvolvidas na escola? A American Academy of Pediatric (AAP), em 2014, assi-
nalou a importância dos pais no processo de aquisição da leitura das crianças, pois os benefícios 
para a vida e sua formação leitora podem estimular a aquisição da linguagem, desenvolver outras 
capacidades comunicativas, atingir positivamente a relação afetiva com quem está lendo e me-
lhorar a atenção compartilhada, a concentração, o vocabulário, a memória e o raciocínio, além de 
diminuir a agressividade.

Logo, infere-se que quando a família se torna agente de formação leitora, provavelmente a 
criança com ou sem TEA poderá melhorar seu gosto e interesse pela leitura, sobretudo quando 
ela é feita mediante as práticas de contação de história com uso de dramatização, onomatopeias, 
entonação, etc. (Silva, 2018). Cabe frisar que os estudos científicos vêm apontando as práticas de 
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leitura compartilhada1 e dialógica,2 como também os programas oriundos dessas práticas como o 
RECALL3 (Whalon, 2013), o RECALL adaptado (Queiroz, Walter, 2017), e o PROLECA4 (Silva, 2018), 
como promissores quanto ao estabelecimento de atenção compartilhada, engajamento na tarefa, 
ganho de vocabulário expressivo e interesse da criança com TEA pela leitura durante as histórias 
contadas pelo interlocutor. 

Frente ao exposto, é preciso compreender como vem sendo desenvolvida a leitura no am-
biente familiar, e investigar quais estratégias são utilizadas pelos contadores de histórias (mãe, pai, 
irmãos, avós, etc.), para a criança com TEA.  Será que eles utilizam as práticas de leitura compar-
tilhada e contação de história de maneira reflexiva e direcionada? Para compreender tais estraté-
gias, o presente estudo pretende descrever quais são as técnicas de leitura utilizadas pela mãe e 
os seus impactos no que concerne o interesse da criança pela história. 

Método

Participantes: o estudo foi realizado com Paloma e seu filho Paulo5. Paloma tem aproxima-
damente 40 anos de idade e mora em um bairro da zona sul da cidade do Rio de Janeiro - RJ. Ela é 
formada em direito, mas dedica parte do seu dia aos cuidados com a criança. Paulo tem seis anos 
de idade e apresenta TEA, com déficits, sobretudo, na comunicação oral. Ele é bem sociável e não 
possui dificuldades em transitar em diferentes ambientes naturais como a escola regular. 

Local: o estudo foi realizado na residência da família, mais especificamente no quarto da 
criança. 

Materiais: os materiais utilizados no estudo foram: impressora, livros, papel A4, câmera fil-
madora, computador e tripé. 

1.  Leitura compartilhada: leitura oral lida em voz alta por um ou mais grupo de pessoas. 
2.  Leitura dialógica: as histórias de livros infantis são lidas e relidas por um adulto (mediador) para um ou mais grupos de crianças 
em voz alta, com realização de perguntas estratégicas, cujas verbalizações expressas pelo ouvinte são consequenciadas pelo o for-
necimento de feedbacks positivos, que podem ser desde elogios, repetições, expansões e respostas modeladas (Medeiros, 2015).
3.  RECALL: o Reading to Engage Children with Autism in Language and Learning.   O RECALL é considerado um modelo de interven-
ção efetivo e baseado em estratégias com evidências empíricas, no qual as histórias devem ser criteriosamente selecionadas pelo 
adulto (mediador), a fim de que sejam realizadas perguntas contextualizadas para cada página lida no livro.
4. PROLECA: o Programa de leitura e comunicação para crianças com autismo - PROLECA - consiste em um conjunto de técnicas 
oriundas da leitura dialógica, RECALL e de práticas de contação de história, cujo objetivo é desenvolver habilidades de compreensão 
leitora, comunicativas, de atenção compartilhada e engajamento na tarefa em crianças com autismo. O programa visa também a es-
timular a leitura oral e imaginativa da criança, como também preparar o contador de história (pais, mediadores, professores, dentre 
outros) a efetuar leituras literárias diversas em diferentes ambientes naturais (Silva, 2018). 
5. Nomes fictícios 
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Procedimentos e instrumentos: o projeto foi submetido ao Comitê de Ética da UERJ, em 
13/12/2016, recebendo parecer favorável. Após esta etapa, o TCLE foi lido e assinado pela mãe da 
criança, contendo autorização para exibição de fotos, filmagens e publicações científicas. Cabe fri-
sar que este estudo é continuidade da pesquisa de Silva (2018). A seguir, serão descritas as etapas 
do estudo:

Etapa I - avaliação: nesta fase foi realizada uma entrevista semi estruturada, cujo objetivo 
foi averiguar as concepções da mãe acerca do ato de ler para a criança. A entrevista foi gravada e 
transcrita verbatim. 

Etapa II – observação: nesta fase a mãe lia a história para a criança sem receber dicas da 
pesquisadora acerca de estratégias de leitura (fase de linha de base). Todas as sessões (4) foram 
filmadas durante aproximadamente 15 minutos. Os livros utilizados no estudo foram escolhidos 
pela mãe, que os lia somente no dia da leitura. Ressalta-se que ela não tinha conhecimento literá-
rio sobre a obra escolhida. 

Tabela  1. Livros usados na fase de observação

Livro Autor Ano Editora

O menino Po� Ana Maria Machado 1982 Salamandra

O menino azul Cecília Meireles 2013 Global Editora

Por favor, senhor Panda
Steve Antony- Tradução: 
Marília Garcia

2015 Paz e Terra

Jabu� sabido e macaco 
me�do

Ana Maria Machado 2011 Alfaguara

Resultados e Discussão 

Os resultados aqui apresentados são preliminares e têm como pretensão verificar como são de-
senvolvidas as leituras no ambiente familiar para uma criança com TEA.  Para fins de clarificação, 
os achados serão expostos em duas etapas. A primeira mostrará se a) a mãe apresenta preparo 
para ler com o filho, b) se ela realiza adaptações pedagógicas com foco na leitura, c) qual a frequên-
cia de leituras e d) qual o conhecimento sobre estratégias de leitura para pessoas com TEA. Na 
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segunda etapa serão descritas as estratégias de leitura empregadas pela mãe durante a contação 
da história. 

Etapa I

No início da entrevista foi perguntado para Paloma se ela se sentia preparada para ler um livro para 
a criança:

Paloma: ‘’sim, me sinto preparada e tento o máximo que eu posso estar disponi-
bilizando pra ele livros, é... sempre “tô” nas livrarias, por isso que a minha leitura 
ainda tem se tornado muito curta, porque quando eu entro na livraria eu vou pro 
lado infantil, sempre prevalece o lado infantil do que o lado adulto’’ Data- [02-08-

2018].

A respeito das adaptações pedagógicas voltadas para a leitura com a criança, Paloma salien-
tou que:

Paloma: ‘’a adaptação que eu tento realizar é ali no momento da leitura, falando 
mesmo, muitas vezes simplificando a história, pegando a ilustração e fazendo 
um resumo daquela ilustração pra ele de uma forma simples do que tá escrito, 
trocando uma palavra ou outra, mas nos últimos tempos eu tenho tentado bas-
tante ler as frases do livro, mostrando pra ele palavras que ele já conhece, pra 

desenvolver ele na leitura, pra desenvolver ele na escrita, já que ele está na pré 
alfabetização, às vezes ele consegue reconhecer uma palavrinha ou outra.’’ Data- 

[02-08-2018].

A pesquisadora também perguntou com que frequência Paloma costumava ler para Paulo: 

Paloma: ‘’olha, eu costumo ler livros pra ele e deixo os livros muitas vezes pela 
casa pra acesso dele né. Então na sala às vezes eu deixo em cima do rack da tele-
visão, pra que ele vá lá, tenha curiosidade, folheie o livro. Eu leio pra ele à noite, 
antes de dormir e é o horário que ele também gosta, ele tá até mais calmo, sere-

no, né, próximo ao horário do sono dele.’’ Data- [02-08-2018].

De modo geral, é perceptível que Paloma tem a preocupação de ler para seu filho. Convém 
destacar que, em 2014, a American Academy of Pediatric (AAP) salientou a importância dos pais 
no processo de aquisição da leitura da criança, sobretudo quando a mesma ainda está na fase da 
primeira infância, que corresponde ao período de zero a três anos de idade. Há vários benefícios 
que a leitura pode trazer para a formação leitora do indivíduo, como: estimular a aquisição da 
linguagem, desenvolver outras capacidades comunicativas, melhorar a atenção compartilhada, a 
concentração, o vocabulário, a memória, o raciocínio, diminuir a agressividade e fortalecer a rela-
ção afetiva da criança com quem está lendo, etc. 
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O livro e o ato de ler constituem capital cultural (Bourdieu, 1998), envolvendo a transmissão 
de conhecimento e de valores por meio das interações sociais, e isto quando realizado pelos pais, 
pode influenciar o desempenho escolar da criança. E se os pais são bons leitores, amantes de 
livros e incentivam a prática da leitura no ambiente familiar, a criança pode reproduzir tais com-
portamentos no decorrer de sua trajetória de vida. Em contrapartida a essa premissa, Lahire (1997) 
não considera o capital cultural como o único fator de melhoria no desempenho leitor da criança. 
Isso porque muitas famílias vêm investindo na compra de livros, gibis, dicionários, enciclopédias, 
atlas, dentre outros para seus filhos, mas têm se deparado com a falta de tempo e/ ou disposição 
para promover o hábito da leitura no ambiente familiar.   

Por fim, Paloma foi indagada se tinha conhecimento sobre estratégias de leitura utilizadas 
para crianças com TEA. 

Paloma: ‘’apesar de o Paulo ter participado por um projeto de pesquisa de leitura 
compartilhada, pouco conheço sobre, né? Gostaria de aprender! O que vejo é que 

após a pesquisa ele passou a ter interesse pela leitura, algo que antes não era 
perceptível. Ele não folheava o livro, eu oferecia livros em casa e ele não dava mí-
nima. Foi uma mudança para o melhor, ele hoje já fica e presta atenção quando 

eu estou contando uma história’’ Data- [02-08-2018]

Sobre ter conhecimento de estratégias pedagógicas de leitura e se realiza adaptações peda-
gógicas, Paloma afirmou que precisa conhecer mais, isto é, obter a compreensão de estratégias 
de leitura baseadas em evidenciais empíricas capazes de melhorar não só a leitura, mas a atenção 
compartilhada e engajamento da criança com TEA durante a contação de  histórias. Com efeito, 
a literatura tem apresentado, nos últimos anos, técnicas de leitura compartilhada e programas 
interventivos baseados na Leitura Compartilhada   com resultados promissores no que tange à 
compreensão leitora desse público alvo (Whalon et al., 2013; Queiroz, Walter, 2017; Silva, 2018). 

Etapa II

Os achados aqui apresentados são um recorte de uma pesquisa ainda em andamento. Cabe res-
saltar que após esse procedimento de observação, Paloma passará por um período de capacita-
ção, que consistirá na formação pedagógica acerca do Programa de Leitura e Comunicação para 
criança com autismo, e, por fim, ela será instruída a aplicar as estratégias do PROLECA (Silva, 2018) 
com a criança no ambiente familiar. A seguir serão apresentados quatro quadros correspondentes 
às sessões de filmagem realizadas na fase de linha de base, ou seja, anterior à capacitação. Neles, 
teremos um panorama de como foram conduzidas as leituras e que estratégias Paloma utilizou 
para engajar a criança no momento da leitura. 
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Quadro 1. Sessão de pesquisa

Livro: O menino Po� 

Data: 14 de setembro de 2018

Comportamento da mãe: Paloma no início da sessão demonstrou preocupação com a
filmagem, por vezes, interferindo na contação da história. 

Tipos de Estratégias empregadas: completar: ‘o menino _ _ _ i’; elogiar: ‘muito bem!’;
atenção compar�lhada ‘olha!’; formular perguntas: ‘que cor tem a camisa do menino?’;
entonação ‘ah! Foi o menino que foi de canoa pela mata!’; drama�zação: ‘porque ele foi
de canoa pela mata,  buaaah!’, improviso: (a mãe cria uma história ou situação diferente da 
que está sendo contada), livro aberto (duas páginas abertas sob a vista da criança). 

Tempo de espera de resposta após uma pergunta: Paloma costuma responder antes ou
junto com a criança. 

Quadro 2. Sessão de pesquisa

Livro: O menino azul 

Data: 17 de setembro de 2018

Comportamento da mãe: Paloma ficou chamando a criança para ouvir a história, mas no
início ele foi resistente. Após o aceite da criança, a leitura foi iniciada. Sen�u dificuldade
para contar a história. 

Tipos de Estratégias empregadas: ler o �tulo com a criança: ‘O menino azul’, colocando sua
mão sobre as letras; atenção compar�lhada: ‘olha Paulo’; formular perguntas ‘quem quer o 
burrinho?’; usar gestos (balança a cabeça para cima e para baixo), completar: o menino era
queria um burrinho man _ _.; improviso (a mãe cria uma história ou situação diferente da
que está sendo contada), final aberto: o que você está vendo aqui?’; livro aberto: (duas
páginas abertas sob a vista da criança); entonação: ‘Nossa, como o burrinho era manso!’;
explicar as ilustrações e elogiar: ‘’muito bem!’’. 

Tempo de espera de resposta após uma pergunta: respondia antes ou ao mesmo tempo
que a criança. 

Quadro 3.  Sessão de pesquisa

Livro: Por favor, senhor Panda

Data: 29 de setembro de 2018

Comportamento da mãe: Paloma estava segura com a leitura que estava contando. 

Tipos de Estratégias empregadas: atenção compar�lhada ‘olha!’; entonação: ‘Por favor,
senhor Panda!’; formular perguntas: ‘o que o urso tem nas mãos?’; apontar para as
ilustrações do livro; livro aberto (duas páginas abertas sob a vista da criança); inferência: ‘o
urso Panda fala por favor como o papai’; completar: ‘o urso se chamava Pan_ _.’

Tempo de espera de resposta após uma pergunta: respondia antes e/ ou junto com a
criança. 
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Quadro 4. Sessão de pesquisa

Livro: Jabu� sabido e macaco me�do

Data: 01 de outubro de 2018

Comportamento da mãe: Paloma encontrou dificuldade no início da leitura porque a
criança não queria ouvir a história, fechando o livro e sem interesse. 

Tipos de Estratégias empregadas: livro aberto (duas páginas abertas sob a vista da criança;
apontar para as ilustrações enquanto ler; entonação: “Ah, não! O jabu� nada disse!’’;
completar: ‘cada bicho vendeu seu pei_ _’; elogiar: ‘muito bem’!

Tempo de espera de resposta após uma pergunta: respondia antes e/ ou junto com a
criança. 

Percebe-se que Paloma já utiliza práticas de contação de história como dramatização, ono-
matopeias e entonação, porém, com frequência mediana. Por vezes, sua expressividade é restrita 
ao que está contido no texto. Ressalta-se que, para criar um cenário imaginativo e prazeroso no 
momento da leitura, as formas de contação de história, que incluem desde dramatizações, in-
serção de onomatopeia, entonação, fantoches, musicalidade e elaboração do momento da lei-
tura, dentre outros (Coelho, 2001), devem ser estudadas com afinco pelo narrador. É por meio de 
uma boa contação que o ouvinte será capaz de sentir de maneira ‘’real’’ as emoções expressas 
pelos personagens, estimulando habilidades leitoras e gosto pela leitura (Mateus et al, 2014; silva 
& abreu, 2016):  

Ao preparar uma história para ser contada, tomamos a experiência do narrador e 
de cada personagem como nossa e ampliamos nossa experiência vivencial por meio 
da narrativa do autor. Os fatos, as cenas e os contextos são do plano do imaginário, 
mas os sentimentos e as emoções transcendem a ficção e se materializam na vida 

real (Rodrigues, 2005, p. 4).

Vale lembrar que a mãe não tinha conhecimento prévio do livro, o que pode ter se tornado 
um empecilho durante as leituras. De acordo com Silva (2018), é de fundamental importância ter 
conhecimento do livro, bem como selecionar e empregar as estratégias promotoras da compreen-
são leitora. 

De modo geral, a mãe utilizou estratégias da leitura compartilhada e dialógica como atenção 
compartilhada, completar6, elogiar, deixar o livro aberto, formular perguntas de vocabulário e até 
de final aberto7 com a criança (Whitehurt et al., 1988; Medeiros, 2015; Whalon et al., 2013; Silva & 
Abreu, 2016), porém, de maneira improvisada. Isto é, não houve uma sistematização das estraté-
gias durante as leituras para com o seu filho. 

6. Exemplo de estratégia de completar: ‘’ o gato comeu o rato’’, ‘’o gato comeu o _ _ _ ’’. 
7. Exemplo de estratégia de final aberto: ‘’ o que você vê nessa página?’’
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Logo, fica claro que a ocorrência de técnicas não padronizadas de leitura pode ter prejudi-
cado a desenvoltura da criança no que concerne à frequência de respostas independentes. Res-
salta-se que Paulo foi submetido ao processo de leitura no estudo de Silva (2018), o que pode ter 
influenciado seu comportamento, pois ele permaneceu engajado na tarefa de leitura com a mãe, 
estabelecendo atenção compartilhada após o comando ‘’olha!’’ dado por Paloma. Por se tratar de 
uma investigação em andamento, conclui-se que é necessário capacitar a mãe acerca das estraté-
gias do PROLECA, assim como verificar se a mesma continuará utilizando-as após o procedimento 
de intervenção. 
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Resumo

A inclusão social direcionada à população autista tem apresentado avanços signifi-
cativos em diferentes níveis e em diferentes contextos. O artigo explora as discussões 
sobre inclusão e as implicações que essas discussões têm sobre a população autista. 
Após abordar as evidências atuais associadas às características clínicas do Transtorno 
do Espectro do Autismo (TEA), são descritos alguns dos avanços teóricos sobre inclu-
são e expostos os avanços normativos e de saúde pública implementados no contexto 
colombiano. O texto finaliza com uma reflexão sobre a relevância de gerar estratégias 
que favoreçam o desenvolvimento da inclusão digital, com o objetivo de aumentar o 
impacto e a eficácia dos processos de educação inclusiva em geral.
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Abordagem geral para TEAs

Desde as definições iniciais de Leo Kanner, em 1943, e Hans Asperger, em 1944, as discussões em 
torno do autismo atraíram a atenção de uma grande parte dos pesquisadores interessados em 
explorar o modo pelo qual a experiência típica do mundo e dos outros é alterada de uma forma 
qualitativamente diferente. Um indicador claro do crescimento exponencial apresentado nos últi-
mos anos é evidenciado no Index Medicus Database, revelando que, no período entre a descrição 
inicial de Kanner em 1943 e 1989, foram publicados aproximadamente 2900 artigos e, apenas entre 
1990 e 2003, apareceram mais de 3.700 artigos. Muitos desses artigos eram estudos de caso, revi-
sões e estudos empíricos, enquanto outros foram muito mais profundos e se aventuraram a lançar 
luz sobre os determinantes causais do autismo (Volkmar et al., 2004).

Hoje os avanços em termos de diagnóstico, avaliação e intervenção permitiram definir TEA 
como um conjunto de condições presentes desde cedo no desenvolvimento, que derivam, por um 
lado, de repertórios restritos de interesses e atividades e, por outro, em alterações de interação, 
cognição social e comunicação que acompanham a pessoa ao longo do seu ciclo de vida (APA, 
2013). De fato, a maioria dos autores parece concordar com a decisão do DSM 5, a qual afirma que 
os transtornos mais comuns no autismo são apresentados: 1) no nível do desenvolvimento da lin-
guagem, interação social e comunicação; e 2) em termos de padrões de comportamento restrito 
e repetitivo, interesses e atividades (APA, 2013). Além disso, os TEAs são considerados como um 
conjunto de manifestações heterogêneas, devido às grandes diferenças que ocorrem entre as pes-
soas que o apresentam (Cuxart, 2000). Portanto, nos últimos tempos, o uso do termo “espectro” se 
generalizou precisamente para indicar essa variedade na apresentação dos sintomas e no nível de 
comprometimento da pessoa e do cuidador em cada caso específico (Correia, 2013).

Além disso, sabe-se que esse grupo de transtornos tem alta prevalência e efeitos importan-
tes para a criança, a família e os sistemas de saúde e educação (Klin, Klaiman y Jones, 2015). Nesse 
sentido, até 2020, a Academia Americana de Pediatria (AAP, 2020). Estima que 1 em 59 crianças em 
todo o mundo apresenta um TEA e, conforme indicado por essa mesma entidade, o custo da vida e 
as necessidades de educação, saúde e outros serviços para uma pessoa com TEA podem variar de 
US $ 1,4 a US $ 2,4 milhões. Atualmente, o Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados 
Unidos (CDC) estima a prevalência de TEA em cerca de 1% de outras doenças. E, embora o TEA 
ocorra em todos os grupos raciais, étnicos e socioeconômicos, é 5 vezes mais frequente em meni-
nos do que em meninas, embora a proporção seja igual a 2: 1 em casos com IQ baixo (menor que 
70 ou acima do limite). Mesmo assim, de acordo com os dados registrados no Relatório Geral so-
bre Autismo (2015), nos Estados Unidos, estima-se que no mundo uma criança seja diagnosticada 
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acom TEA a cada 21 minutos, sendo este o fator que mais gera aumento nas taxas de incapacidade 
em crianças naquele país (Casa y Aparicio, 2016).

E embora os estudos não descartem fatores demográficos ou ambientais responsáveis  por 
uma prevalência aumentada, a maioria dos especialistas explica esse aumento como resultado de 
maior sensibilidade e conscientização sobre os TEAs, além de melhorias e progresso em termos de 
instrumentos e estratégias para sua detecção (Espín, del valle y espín, 2013).

Essa diversidade na presença e gravidade dos sintomas apresenta, segundo (Riviere, 2001), 
pelo menos três desafios importantes: o de compreensão, porque no início somos confrontados 
com uma condição que difere acentuadamente das maneiras típicas ou “padrão” pelas quais ocor-
re o desenvolvimento humano; o de explicação, porque ainda não sabemos as causas específicas 
que afetam a gênese dos processos biológicos, psicológicos e socioemocionais; e, finalmente, o 
da educação, uma vez que há profundas alterações nos mecanismos de aprendizagem, que co-
locam desafios importantes para as práticas e estratégias educacionais contemporâneas, assim 
como para os processos de intervenção e acompanhamento psicológico. Em relação a este último 
tópico, os avanços no campo pedagógico, junto ao avanço das tecnologias da comunicação, le-
varam a um aumento considerável nas discussões sobre inclusão educacional, o que deu origem 
à formação de cenários, acordos e regulamentações que reconhecem a necessidade urgente e 
séria de gerar contextos e ambientes educacionais que considerem as necessidades específicas 
das populações em situações de diversidade, como por exemplo as pessoas com TEA. Portanto, 
é pertinente dar uma olhada nas discussões sobre inclusão educacional e, principalmente, em 
como isso ocorre atualmente no caso colombiano.

Educação inclusiva e TEA

Inclusão refere-se a um processo de participação igual de todos os membros de uma socie-
dade em suas diferentes áreas: econômica, jurídica, política, cultural, educacional, etc. A inclusão 
está ligada a coesão, integração e justiça social, em processos que buscam garantir que todas as 
pessoas tenham as mesmas oportunidades e os recursos necessários para participar plenamen-
te da comunidade à qual pertencem (Molano y Bejarano, 2016; Casas y Aparicio, 2016). As ideias 
sobre inclusão procuram eliminar aquelas visões que problematizam a diferença e a veem como 
uma ameaça, uma vez que contribuem apenas para aumentar as desigualdades sociais; é impres-
cindível encontrar melhores maneiras de responder à diversidade e à diferença (Wilches, 2015).
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A mudança de direção defendida a partir da inclusão projeta o abandono da era do défi-
cit, das categorias e rótulos, do modelo médico, ou seja, da era da exclusão social, educacional 
e digital (Tortosa, 2003). Em consequência, houve progresso na superação de modelos focados 
em dispensa, reabilitação e dificuldades de aprendizagem (Serrano & Camargo, 2011). (guiados 
por categorias e classificações diagnósticas e a distinção antiquada entre “normal” e “anormal”), e 
foram geradas abordagens que procuram exaltar as capacidades diferenciais dos indivíduos para 
dar lugar a modelos focados na diversidade funcional e inclusão (Palacios & Romanach, 2006). 
Diante dessas abordagens emergentes, foram propostas estratégias que permitem a inclusão, e 
não a rotulação das pessoas, e que buscam levar à heterogeneidade e respeitar seriamente a diver-
sidade. O movimento de inclusão apoia a ideia de uma escola abrangente e inclusiva, cuja ênfase 
recai principalmente no trabalho sobre as capacidades potenciais individuais, longe dos discursos 
normalizadores e homogeneizadores (Arnaiz, 2003; Ainscow, 1995).

Ainscow e Miles (2009, citado em Escribano & Martínez, 2013), referem-se a quatro elementos 
ou princípios que foram fortalecidos nos últimos anos e recomendam levá-los em consideração ao 
definir a inclusão. Os quatro elementos são:

1. Inclusão é um processo. É uma busca constante por responder, cada vez melhor, à diver-
sidade em termos dinâmicos, típicos de um caminho tortuoso e nada fácil.

2. A inclusão identifica e remove barreiras. Apontar as dificuldades e obstáculos que os 
sujeitos encontram no processo de aprendizagem. Identificar barreiras é o primeiro passo 
para iniciar um mecanismo de eliminação progressiva.

3. A inclusão busca a presença, participação e sucesso de todos os alunos. O termo “pre-
sença” significa o local onde as crianças são educadas e o nível de confiabilidade e pon-
tualidade com que elas frequentam as salas de aula; o termo “participação” refere-se à 
qualidade de suas experiências na escola, incorporando a voz do aluno, suas opiniões e 
pontos de vista. Finalmente, “sucesso” refere-se a resultados de aprendizagem, mais am-
plos que notas ou avaliações sumativas.

4. A inclusão cuida dos grupos de risco. Abrange assuntos de exclusão social, exclusão ou 
baixo desempenho, etc. A inclusão cuida especialmente deles e garante que eles sejam 
preferidos por ações educativas inclusivas; isso requer supervisão contínua dos grupos de 
maior risco para adotar medidas que garantam sua presença, participação e sucesso no 
sistema educacional.

Quando se fala de educação inclusiva, nos referimos a não excluir ou segregar nenhum aluno 
como resultado de sua diversidade, dificuldades de aprendizagem, pertencimento a um determi-
nado grupo social ou étnico ou por causa de gênero (Wilches, 2015). Pelo contrário, o desafio é 
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reconhecer o valor da diversidade como um bem que enriquece a sociedade. González (2008) ar-
gumenta que, no contexto educacional, a inclusão ocorre quando há igualdade de oportunidades 
e participação, desde o mesmo nível de habilidades e competências. Para Casas e Aparicio (2016), 
o objetivo de uma educação inclusiva adequada é fornecer aos profissionais ferramentas e estra-
tégias para promover o desenvolvimento de habilidades pessoais, acessibilidade e compreensi-
bilidade dos ambientes em que operam, e contribuir positivamente para sua qualidade de vida.

No contexto colombiano, apesar de atualmente não existirem números exatos que especi-
fiquem sua prevalência na população local, os dados registrados no último censo realizado em 
2005, pelo Departamento Administrativo Nacional de Estatística (DANE), estimam que perto de 
1.062.917 pessoas têm algum tipo de deficiência física – ou o equivalente a 2% da população co-
lombiana projetada para 2013 (Ministério da Saúde, 2013). Portanto, em 2013 foi promovida uma 
revisão no âmbito do Estudo Nacional de Saúde Mental (Ministério da Saúde, 2013), a qual per-
mitiu, em março de 2014, a emissão de algumas diretrizes às Secretarias Municipais, Distritais e 
Departamentais de Saúde, com o objetivo de promover a inclusão e atualização dos dados das 
pessoas com TEA no Registro de Localização e Caracterização de Pessoas com Deficiência (RLCPD).

Para atender às necessidades de cuidados inerentes a este problema de saúde pública, bem 
como garantir tratamentos efetivos e abrangentes, e estabelecer condições para o fornecimento 
de terapias e tratamentos seguros, eficientes e financeiramente sustentáveis –para o sistema de 
saúde e os usuários –, o Ministério da Saúde e Proteção Social e o Instituto de Avaliação Tecnoló-
gica em Saúde (IETS) da Colômbia lançaram o Protocolo Clínico para Diagnóstico e Tratamento de 
Meninos e Meninas com TEA (2015). Essa iniciativa buscou obter um instrumento para orientar a 
suspeita e a confirmação diagnóstica de pessoas com esse transtorno do desenvolvimento, bem 
como realizar intervenções efetivas baseadas nas evidências científicas coletadas no âmbito da 
Análise Aplicada ao Comportamento (ABA). 

Seguindo o estipulado na lei estatutária de saúde (Lei 1751, de 16 de fevereiro de 2015) e, 
principalmente, o disposto nos artigos 5, 8 e 15, o surgimento do referido Protocolo nos permitiu 
ter uma rota clara para orientar os processos de assistência e intervenção direcionados à popula-
ção com TEA – embora indique que na Colômbia não existam dados específicos estabelecendo a 
prevalência desse transtorno no país, e que apenas 16% da população de menores de 15 anos de 
idade apresente algum tipo de transtorno do desenvolvimento (Ministério da Saúde e Proteção 
Social e Instituto de Avaliação de Tecnologias em Saúde, 2015). Nessa mesma linha, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), em 2019, garantiu que a Colômbia tenha aproximadamente 115.000 ca-
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sos de TEA. De fato, a Colômbia não possui dados oficiais que estabeleçam a prevalência de TEA, 
embora para a Liga Colombiana de Autismo (LICA) aproximadamente 40,7% da população do país 
com TEA esteja em Bogotá (Concejo de Bogotá, 2019).

Além disso, nos últimos anos, o país avançou no reconhecimento da educação inclusiva 
como um princípio infalível na busca da educação para todos: nesse sentido, o Ministério da Edu-
cação Nacional (2017) tem promovido iniciativas em todos os níveis de treinamento, seguindo as 
diretrizes de organizações internacionais como a Unesco. O Ministério da Educação, no Documen-
to de Orientações Técnicas, Administrativas e Pedagógicas para o Atendimento Educacional a Es-
tudantes com Deficiência no Âmbito da Educação Inclusiva, afirma que a Colômbia precisa de uma 
escola focada no aluno, em seus pontos fortes, habilidades e potencialidades; uma escola que se 
afaste da falta e do déficit para se aproximar da pessoa. Da mesma forma, o Decreto 1421 de 2017 
estabelece que todos os alunos com deficiência no início de seu processo de escolaridade devem 
obter um diagnóstico previamente estabelecido pelo sistema de saúde, que consiga identificar o 
tipo de deficiência que apresentem. Estabelece-se também que, no caso de não haver diagnósti-
co, a matrícula será realizada e a instituição de ensino, por meio do cadastro de identificação de 
alunos com deficiência SIMAT, reportará o caso ao Ministério da Educação, para que ocorra uma 
articulação com setor de saúde, garantindo, assim, o diagnóstico e o respectivo processo assisten-
cial. Este decreto também apresenta o Plano Individual de Ajustes Razoáveis (PIAR), que consiste, 
portanto, nas adaptações, estratégias e / ou apoios exigidos pelo sistema educacional para garan-
tir desenvolvimento e aprendizado para essa população. Também é destacada a participação ativa 
dos cuidadores ou da família nos processos escolares, reforçando o compromisso que as famílias 
devem estabelecer como atores fundamentais na educação de seus filhos com diversidade fun-
cional.

No entanto, nas últimas décadas, houve importantes avanços conceituais e metodológicos 
que influenciaram significativamente a maneira de organizar e planejar as respostas educacionais 
que podem ser oferecidas aos estudantes com Necessidades Educacionais Especiais-Diversas 
(NEE-D). Sendo assim, e atuando de acordo com as ideias e modelos atuais que advogam uma 
“inclusão educacional”, é essencial que haja uma grande variedade de meios e recursos que res-
pondam às necessidades particulares dessas populações em situações de diversidade (Cabero 
et al. 2004). Nesse contexto, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) podem ser um 
elemento-chave para a melhoria da qualidade de vida de pessoas com diversidade funcional e, em 
alguns casos, são uma das poucas opções para acessar o currículo escolar, possibilitar a comuni-
cação e facilitar a integração social e trabalho.
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especiais diversas das pessoas com TEA

Nos últimos anos, a pesquisa educacional vem acumulando uma quantidade considerável de evi-
dências, cujo objetivo tem sido avaliar as possibilidades que a incorporação de TICs pode trazer 
no processo de ensino e aprendizagem do aluno com TEA. No entanto, as reflexões geradas tam-
bém apontaram para a necessidade dessa incorporação de tecnologia, sobre a qual se baseia a 
ideia de uma inclusão educacional verdadeiramente inclusiva, ser acompanhada, não apenas pela 
transformação das práticas pedagógicas implementadas na sala de aula, mas também por uma 
reflexão metodológica e epistemológica que vise a mudar as ideias e representações tradicionais 
da organização da escola e dos processos de ensino-aprendizagem na sala de aula. De fato, os 
recursos tecnológicos oferecem auxílios importantes para o aluno com TEA, mas só podem ser 
eficazes se for garantido que o crescimento da quantidade de progresso tecnológico seja propor-
cional ao avanço nas estratégias de educação inclusiva (Garzón, Bejarano y Arias, 2020; Bejarano, 
2018). Em outras palavras, a incorporação de tecnologia na intervenção educacional de pessoas 
com TEA deve ser acompanhada de uma reflexão aprofundada sobre as práticas que orientaram 
a organização da escola e da sala de aula, para que os maiores benefícios derivados dessa incor-
poração possam ser extraídos.

À luz do exposto, alguns estudos têm buscado mostrar as funcionalidades e oportunidades 
das TICs nos processos educacionais de pessoas com necessidades especiais. Destes, grande par-
te visa a destacar o valor e o potencial que esses aplicativos podem trazer para o trabalho com 
populações específicas, embora um número considerável também tenha chamado a atenção para 
os possíveis riscos e prevenções que precisam ser considerados. Com relação aos primeiros, os 
estudos visam a reconhecer que o uso de tecnologias nos processos educacionais dos estudantes 
não é uma utopia, mas uma realidade, cujo principal objetivo é evitar a “exclusão” que a Sociedade 
do Conhecimento pode exercer (Tortosa, 2003).

No caso específico do aluno com TEA, reconhece-se que haja uma espécie de afinidade 
natural por trabalhar com TICs e em ambientes digitais, em parte devido à facilidade que essa 
população apresenta ao realizar tarefas sistemáticas de classificação e monitoramento da infor-
mação (Bejarano, 2018; Bejarano y Caminha, 2018). A seguir, abordaremos alguns dos benefícios 
e potencialidades que o uso das TICs poderia oferecer nos processos de ensino-aprendizagem de 
estudantes em geral e, especificamente, de estudantes com uma necessidade específica de apoio 
educacional derivada de TEAs (Jiménez, 2011; Herrera, Alcantud y Jordan, 2006; Tortosa 2002):
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• Adaptáveis às características do aluno com TEA.

• Favorecem a possibilidade de realizar monitoramento personalizado e diferencial (embo-
ra não exclusivo).

• Oferecem um ambiente controlado, pois podem ser configurados como um meio que 
oferece contingências compreensíveis para o aluno.

• Permitem a repetição tarefas quantas vezes forem necessárias

•  Possuem o potencial de permitir que os alunos controlem o estresse e a frustração e de 
fornecer reforços positivos no processo de ensino e aprendizagem do aluno com TEA.

• Promovem autoestima, autonomia e autocontrole.

• Incentivam a motivação para o aprendizado.

• Promovem trabalho autônomo e cooperativo.

• Permitem que os objetivos educacionais sejam alcançados, sem alterar o conteúdo ou a 
qualidade do currículo.

Por outro lado, vale ressaltar que, paradoxalmente, o desenvolvimento de novas tecnologias 
no campo educacional não apenas gerou novas oportunidades, mas também novos riscos. Em 
particular, nos referiremos a dois deles: “exclusão digital” e “descontextualização curricular” (Tor-
tosa, 2003; Tortosa & Gómez, 2002). Primeiro, o termo “exclusão digital” refere-se à distância entre 
aqueles que podem fazer uso efetivo das ferramentas de informação e comunicação e aqueles 
que não podem acessá-las, porque são idosos, pessoas com deficiência, analfabetos, pessoas com 
limitações econômicas ou pessoas em situações marginais (Alcantud, 2003).

Em relação às causas que geram “exclusão digital”, podem ser reconhecidas: ausência de po-
líticas específicas sobre TICs e diversidade funcional, dificuldades no acesso a infraestruturas tec-
nológicas, formação insuficiente de professores em e para o uso das TICs, ausência de referências 
e apoios em termos de TIC e necessidades especiais e pouca aplicação e promoção de padrões e 
diretrizes do “design for all”, entre outros (Tortosa & de Jorge, 2002). Nesse sentido, avançar para a 
“inclusão digital” implica garantir que na Sociedade do Conhecimento seja possível a participação 
total de todos, embora considerando as capacidades e potenciais particulares que eles possam 
trazer. Nos contextos escolares, o conceito de Inclusão Digital se traduz em alcançar o uso máxi-
mo dos recursos computacionais, tanto para atender aos alunos com necessidades educacionais 
específicas, quanto para a implementação comum das TICs (design for all) e a preparação / treina-
mento de professores em sua transformação, uso e exploração (Molano y Bejarano, 2016; Tortosa, 
2003).
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o desenvolvimento e apoio aos processos de ensino e aprendizagem, seu uso não deve ser trans-
formado em uma atividade descontextualizada diante dos planos curriculares. Nesse sentido, Fer-
nández (2002) destaca que qualquer esforço no uso, pesquisa, desenvolvimento ou criação de 
materiais e experiências com TICs não pode ser considerado bom se não for parte integrante dos 
projetos curriculares. É nesse sentido que afirmamos anteriormente a necessidade de acompa-
nhar práticas voltadas à promoção da incorporação de ferramentas digitais em contextos psicoe-
ducacionais com reflexões sobre condições estruturais que, além de contribuírem para a imple-
mentação bem-sucedida das TICs no cenário educacional, permitem que se evite, também, os 
possíveis riscos que essa incorporação possa acarretar.

Podemos concluir, então, que, longe da concepção de que “os computadores tornam as pes-
soas autistas mais autistas”, o uso das TICs para fins psicoeducativos não precisa isolar ainda mais 
as pessoas com esse transtorno ou contribuir para seu aumento. Pelo contrário, se uma ênfase 
especial for colocada nas condições e formas sob as quais são usadas, elas podem representar 
uma ferramenta mediadora ideal para a promoção da qualidade dos processos de ensino-apren-
dizagem e o cultivo da interação social (Garzón, Bejarano y Arias, 2020). Em outras palavras, o uso 
e o benefício da mídia de computador na intervenção de pessoas com TEA dependerão de sua 
implementação estar de acordo com as características e necessidades específicas de suporte edu-
cacional desta população.

Terminamos abordando uma pergunta que pode ser feita, com razão, a um projeto de pes-
quisa que, como este, esteja comprometido com o treinamento, o desenvolvimento e a aprendi-
zagem de habilidades socioemocionais a partir de ferramentas e recursos tecnológicos. Estamos 
cientes do paradoxo que pode implicar o fato de que ele pretenda ensinar habilidades humanas 
empáticas e socioemocionais através do uso de uma ferramenta artificial ou não humana. De fato, 
alguém poderia afirmar que, longe de constituir uma ferramenta para promover o desenvolvimen-
to de habilidades socioemocionais, os Recursos Educacionais Digitais (RED) poderiam gerar um 
efeito inverso e, em poucas palavras, tornar a pessoa com autismo mais autista. Mesmo aceitando 
que este seja um risco latente que foi documentado por alguns autores, acreditamos, no entanto, 
que esse questionamento possa ser contornado se apelarmos para as evidências, que também 
foram geradas nos últimos anos (e às quais nos referimos mais acima), sobre as vantagens e o 
potencial que o uso da tecnologia – como um meio alternativo para direcionar as interações so-
cioemocionais humanas – pode ter nessa população, pois não devemos nos esquecer que é jus-
tamente aí que as aplicações e ferramentas de intervenção encontram suas maiores dificuldades, 
precisamente porque seu modo de ação e resultados geralmente dependem do que é afetado no 
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autismo. Acreditamos que a discussão, independentemente de o uso desse tipo de ferramenta ser 
pertinente ou não, deve ocorrer no nível de dedicação, intensidade e apoio que a pessoa com au-
tismo possa ter ao treinar com essas ferramentas. Em outras palavras, se a tecnologia torna as pes-
soas com TEA mais autistas, não é porque algo esteja errado com ela, mas porque o uso e acom-
panhamento que está sendo dado a ela não é apropriado, pois a tecnologia deve ser entendida 
como um objeto para facilitar o aprendizado e não como uma maneira de superar as dificuldades 
e os desafios envolvidos em se ter um membro da família ou aluno com TEA. Acreditamos que seja 
mais importante destacar os benefícios que o uso consciente e o acompanhamento deste tipo 
de ferramentas podem trazer, bem como o potencial que essas implementações apresentam nos 
contextos educacional, psicopedagógico e familiar, em última análise, porque temos certeza que 
seu uso pode trazer mais implicações positivas, ao trabalhar para uma educação verdadeiramente 
inclusiva, com atenção especial às particularidades, diferenças e desenvolvimentos individuais, de 
acordo com as ideias de respeito à diversidade.
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Resumo

Neste trabalho, foram realizadas a classificação dos jogos do projeto de pesquisa e extensão Ambiente 
Digital para Aprendizagem de Crianças com Autismo (ADACA) e a previsão do desempenho de crianças 
com autismo nesses jogos, usando Aprendizado de Máquina. Mais especificamente, foram utilizadas 
Redes Neurais Artificiais (RNAs) para modelar e fazer predições dos dados de utilização desses jogos. 
Também foram obtidos os contornos de decisão para a visualização das regiões de classificação. Ao final 
são mostrados os resultados da análise estatística com o objetivo de se obter uma descrição desses dados com 
auxílio de gráficos e histogramas, a fim de se avaliar a razão de acertos, desempenho e preferências nos 
jogos computacionais do ADACA. Também foram feitas inferências para obter-se uma avaliação quanti-
tativa do desempenho das crianças nos jogos.
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Introdução

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), ou simplesmente autismo, é caracterizado       como um 
transtorno comportamental que compromete as áreas de comunicação e socialização, padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Os sinais do autismo geral-
mente desenvolvem-se gradualmente, mas algumas crianças com TEA apresentam um ritmo de 
desenvolvimento normal e depois regridem (Stefanatos, 2008).

Devido às dificuldades que as crianças com autismo apresentam no que diz respeito à cog-
nição e socialização, o papel dos educadores torna-se imprescindível para ajudar no tratamento 
dessas crianças. Os psicólogos aconselham algumas atividades destinadas ao ensino das crianças 
com autismo, principalmente aquelas que envolvam, por exemplo, o estímulo visual e a reprodu-
ção de determinadas situações para a exemplificação de conceitos (Guimarães, 2019).

O ADACA tem como objetivo desenvolver ferramentas computacionais que auxiliem na 
aprendizagem e na inclusão social e digital das crianças com autismo (Caminha, Caminha, Alves, 
2016)

Neste trabalho foram abordados três objetivos. O primeiro deles é o uso de Aprendizagem 
de Máquina na classificação dos jogos computacionais do ADACA, usando apenas as informações 
dos resultados das partidas. O segundo objetivo também é o uso de Aprendizagem de Máquina 
para prever o desempenho das crianças autistas ao realizar uma partida em um jogo do ADACA. O 
terceiro objetivo é, a partir dos resultados das partidas, fazer uma análise estatística sobre desem-
penho, tempo médio de uso e histogramas de atividades, dentre outros.

A seguir, serão definidos RNAs e Aprendizado de Máquina, serão apresentados os principais 
algoritmos, bem como as características de seus desenvolvimentos. Uma discussão sobre a análise 
estatística utilizada na obtenção e manipulação dos dados do ADACA é apresentada em seguida, 
como também os principais resultados e análises do tema deste trabalho, além de técnicas para 
sua otimização dos mesmos. Por fim, será apresentada a conclusão deste trabalho, enfatizando e 
avaliando as principais ideias e trabalhos futuros.
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Aprendizado de Máquina

O Aprendizado de Máquina, ou Machine Learning (ML), é uma área da Ciência da Computação 
que faz parte do conceito de Inteligência Artificial (IA). Nasceu do reconhecimento de padrões e 
da proposta de que computadores podem aprender sem serem explicitamente programados para 
executar tarefas específicas (SAS, 2019).  Existem várias classificações, como: Aprendizado Super-
visionado, onde o algoritmo é treinado por meio de problemas resolvidos e, através de métodos 
como classificação, regressão e gradiente, utiliza padrões para predizer novos valores de rótulos 
em dados não rotulados (SAS, 2019). Aprendizado Não Supervisionado, que é utilizado contra 
dados com pouca ou nenhuma informação, ou seja, dados não rotulados – o sistema não tem 
conhecimento do resultado correto. O algoritmo deve deduzir o que está sendo apresentado, com 
o objetivo de investigar os dados e encontrar alguma estrutura dentro deles (SAS, 2019). Aprendi-
zado Semi Supervisionado, que, embora seja utilizado para as mesmas aplicações que o Apren-
dizado Supervisionado, manipula dois tipos de dados, os rotulados (em pequena quantidade) e 
os não rotulados (em grandes quantidades), uma vez que dados sem rótulos são mais fáceis de 
serem obtidos. E, finalmente, o Aprendizado por Reforço, que é vastamente utilizado em robótica, 
jogos eletrônicos e navegação. Através deste, o algoritmo aprende pela tentativa e erro, avaliando 
quais ações rendem os melhores resultados.

Redes Neurais Artificiais

RNAs são sistemas computacionais com estruturas chamadas de nós, interconectados, inspirados 
pelo sistema nervoso central de um animal, em particular os neurônios do cérebro humano.

Características gerais das Redes Neurais

Uma RNA é constituída por diversas unidades de processamento, cujo funcionamento é bastante 
simples. Essas unidades são ligadas por conexões de comunicação que estão relacionadas a um 
determinado peso.

As unidades realizam operações apenas sobre os dados locais, que são as entradas recebi-
das pelas suas conexões. São as interações entre as unidades de processamento que resultam no 
comportamento inteligente de uma RNA. A operação de uma unidade de processamento pode 
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ser resumida da seguinte forma: os sinais são apresentados à entrada, representada por X, e cada 
sinal é multiplicado por um peso representado por W, que indica a sua influência na saída da uni-
dade. A seguir é feita a soma ponderada σ dos sinais, que produz um nível de atividade, gerando 
o valor z denominado de potencial de ativação. Se este exceder um certo limite f(z), a unidade 
produz uma determinada resposta de saída (Carvalho, 2009).

Figura 1.  Esquema de uma unidade de processamento.

As arquiteturas das RNAs são comumente organizadas em camadas, com unidades de 
processamento que podem estar conectadas a outras camadas posteriores. Essas camadas são 
classificadas em grupos, que são: a camada de entrada, onde os padrões são apresentados à 
rede; em seguida, as camadas intermediárias ou escondidas, onde é realizada a maior parte do 
processamento, através das conexões ponderadas, podendo ser consideradas como extratoras de 
características; e, por fim, a camada de saída, onde são realizadas a inferência e a apresentação 
dos resultados.

Figura 2. Organização em camadas de uma Rede Neural.
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O Perceptron Multicamadas (MLP) é uma RNA que serviu de base para as RNAs Convolucionais. 
Esta RNA aprende através do algoritmo de retropropagação de erros, mas existem outros algorit-
mos para tal finalidade. É organizada em camadas, onde cada uma possui uma função específica. 
O treinamento da MLP está no contexto de Aprendizado de Máquina supervisionado.

A ideia fundamental é fazer a rede aprender os padrões referentes a cada tipo de classe. 
Assim, quando uma nova amostra for fornecida, a rede será capaz de reconhecer a qual classe a 
amostra pertence (Leite, 2018).

O procedimento que o algoritmo faz é calcular o erro entre o que foi obtido pela rede e o 
valor esperado. Então, ele ajusta os valores de todos os pesos, começando pelos pesos da camada 
de saída e retrocedendo até a entrada, sempre tentando minimizar este erro.

O algoritmo de retropropagação segue as seguintes etapas:

• Inicializa os pesos sinápticos da rede com uma distribuição uniforme de valores aleató-
rios;

• Fornece dados de entrada à rede e calcula o valor da função de erro obtida, ao comparar 
com o valor de saída esperado;

• Busca minimizar o valor da função de erro calculando os valores dos gradientes para cada 
peso da rede, uma vez que o gradiente fornece a direção de maior crescimento, bastando 
escolher o sentido contrário ao do gradiente;

• Com o vetor gradiente calculado, cada peso sináptico é ajustado de maneira iterativa. Os 
gradientes são recalculados a cada passo de iteração, até o erro atingir algum limiar, ou 
alcançar o número máximo de iterações.

Seja y a saída esperada e ŷ = σ(z) a a saída obtida pela rede, onde temos que o potencial de 
ativação é z=∑ xi wi+b. Define-se a função de erro como sendo:

E(y, ŷ ) = ∑(yi - ŷi)
2  (1)

onde o erro é o somatório dos quadrados das diferenças entre os elementos dos dois veto-
res. Assim, a fórmula geral de atualização dos pesos na iteração é descrita como:

w←w-η (2) ∂E 
∂W
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As equações para atualização dos pesos e o viés da camada de saída são, respectivamente:

wj,i
(2) ← wj,i

(2) - ηδi
(2) yj

(1) (3)
bi

(2) ← bi
(2) -ηδi

(2) (4)

onde wj,i
(2) são os pesos da camada de saída, η é a taxa de aprendizado da Rede Neural, 

δi
(2) e bi

(2)  é o gradiente local em relação ao i-ésimo neurônio e o viés da camada de saída, 
respectivamente.

As equações para atualização dos pesos e o viés da camada escondida são, respectivamente:

wj,i
(1) ←wj,i

(1) - ηδi
(1) xj   (5)

bi
(1) ← bi

(1) - ηδi
(1)  (6)

onde wj,i
(1) são os pesos da camada de escondida, η é a taxa de aprendizado da Rede Neu-

ral,  δi
(1) e bi

(1) é o gradiente local em relação ao i-ésimo neurônio e o viés da camada de saída, 
respectivamente.

Jogos e Atividades Computacionais do ADACA

Para a implementação do Sistema ADACA e para a estruturação do Laboratório do ADACA (LADA-
CA), foi necessário o estudo de diversos modelos de intervenção e instrumentos de comunicação 
alternativa, dedicados a crianças com autismo. Os principais modelos de estudos foram: Picture 
Exchange Communication System (PECS), Tratamento e Educação de Crianças com Autismo e 
Problemas de Comunicação Relacionada (TEACCH), Análise de Comportamento Aplicado (ACA), 
Programa Son-Rise, que tem como objetivo a interligação do mundo do autista com o mundo 
convencional e a sociedade, e Floor Time, que tem como propósito o envolvimento com a criança 
de forma afetiva e estruturada.

Os jogos desenvolvidos para uso no LADACA possuem funções de aderência no clique do 
mouse e de arrastar e colar (drag and drop), além de funções de auxílio ou dicas, entre outras. 
Como exemplo de função de auxílio, quando há uma demora na realização da tarefa, o sistema 
mostra indicações daquilo que deve ser feito ou de onde colocar certas peças selecionadas. No 
final de cada partida, aparece a palavra “Parabéns’’, com um efeito animado acompanhado de um 
som de aplausos. Isto serve de incentivo para que a criança deseje completar outros níveis dos 
jogos. Este som pode ser desativado logo no início das tarefas, pela pessoa atuando como tutor 
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computacionais do ADACA.

Figura 3. Exemplo de um jogo computacional do ADACA, “Frutas”. Neste jogo, a criança deve associar partes com o 
todo de uma figura de mesma cor, de forma correta.

Figura 4. Exemplo de um jogo computacional do ADACA, “Peixinho”. Neste jogo, a criança deve ordenar numerica-
mente de 1 até 5, com o auxílio das partes da figura de um peixinho.

Outro sistema do ADACA é o Sistema Gerenciador, que foi construído de maneira a ser facil-
mente adaptável, disponibilizando informações com o maior detalhamento e precisão possíveis. 
No ambiente computacional, as atividades geram dados como início e fim de cada sessão, tempo 
de cada atividade, caminho percorrido pelo mouse, número de dicas apresentadas enquanto a 
criança não consegue prosseguir em uma determinada atividade, dentre outras (Caminha, 2016).

O Sistema Gerenciador do ADACA tem como principal objetivo fornecer ferramentas para 
geração de relatórios e gráficos estatísticos, para auxiliar no desenvolvimento de pesquisas cientí-
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ficas. Torna-se possível, através dessa ferramenta, a visualização das informações capturadas nas 
atividades desenvolvidas pelas crianças, como também das informações geradas a partir de ob-
servações e anotações feitas pelos mediadores no ambiente lúdico – as quais são, em seguida, ca-
dastradas no Gerenciador, para que seja possível ajudar a identificar uma evolução da criança ou 
alguma estratégia diferente a ser tomada. É essencial que exista uma análise da aprendizagem das 
crianças que utilizam as atividades e isso é feito através dos relatórios gerados (Caminha, 2016).

Resultados

A maioria dos jogos do ADACA são drag and drop, ou seja, é necessário que se efetue os movimen-
tos de arrastar e soltar para interagir com o jogo. Após cada partida dos jogos computacionais do 
ADACA, as seguintes informações são coletadas:

• Informações da partida: número de dicas solicitadas, cliques totais efetuados pelo mou-
se, quantidades de acertos e erros que a criança conseguiu durante o jogo.

• Informações do jogo: são as informações coletadas para fins de controle e análise, como, 
o identificador da sessão, a identidade do jogo e os horários de início e término da parti-
da.

Resultados da Análise Estatística

Após a obtenção dos dados, e com o auxílio da linguagem de programação R para fazer a sua aná-
lise estatística, foi realizada inicialmente a análise das atividades 3, 31 e 55 – selecionadas ante-
riormente para que fossem realizadas mais repetições por cada criança, para obter-se uma maior 
coleta de dados e uma melhor observação científica. O procedimento estatístico será o mesmo 
para quaisquer jogos computacionais do ADACA.
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Dicas Clique Certo Clique Errado Tempo (s)

0 2 1 5

0 3 2 16

1 2 1 14

0 2 1 4

0 2 1 6

0 2 1 7

1 2 1 13

1 2 1 13

0 2 1 13

1 2 1 20

0 2 1 6

1 2 1 44

1 2 1 14

0 2 1 12

1 2 1 23

0 2 1 11

0 2 1 3

0 2 1 3

1 2 1 9

Tabela 2. mostras dos resultados da atividade 31

Dicas Certo Clique Clique Errado Tempo (s)

1 4 5 25

0 6 4 23

0 4 3 23

0 4 2 12

0 4 2 19

0 4 2 7

0 4 2 10

0 4 2 19

0 4 3 17

0 4 3 10

0 4 3 14

0 4 3 11

1 4 2 17

0 4 2 18

0 4 3 17
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Tabela 3. Amostras dos resultados da atividade 3

Dicas Clique Certo Clique Errado  Tempo (s)

0 4 19 59

0 4 5 26

0 4 3 20

0 5 4 19

0 2 1 11

0 2 1 11

0 2 2 19

0 2 1 9

0 2 1 9

0 3 4 22

0 2 2 17

0 2 2 17

0 2 2 12

0 2 3 13

0 2 3 10

0 2 2 25

0 2 2 14

0 8 7 28

0 2 2 12

0 2 2 11

0 9 6 31

0 2 2 19

0 2 2 12

0 9 6 28

0 3 3 14

0 2 2 10

0 3 3 12

Após a obtenção dos dados e com auxílio da linguagem de programação R (Silva, Diniz, Ame-
rico, 2009), foram obtidas as seguintes estatísticas, mostradas na Tabela 4.

• O número de partidas: é a quantidade de vezes que uma atividade foi jogada.

• Tempo Máximo e Mínimo: são o maior e menor tempo de duração de uma partida, res-
pectivamente.

• Tempo por partida: é a média de tempo que o jogador demora para jogar uma partida da 
atividade – para isso usa-se a duração da partida e a quantidade de partidas.

• Média de dicas: é a média de dicas que o jogador usou por partidas jogadas.

• Média de cliques certos e errados: é a média das quantidades de cliques certos e errados 
durante a partida.
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As quantidades de cliques certos e errados são coletadas durante a partida, porém não são um 
bom parâmetro para medir o desempenho, uma vez que não é possível comparar ambas as quan-
tidades diretamente entre duas atividades distintas.

Como a quantidade de cliques com o mouse varia entre as partidas, é necessário fazer o uso 
de percentual em vez de valores absolutos.

Seja CliqueTotal = CliqueCerto + CliqueErrado , o percentual de cliques é definido por:

Pc = CliqueCerto
CliqueTotal   e  Pe = CliqueErrado

CliqueTotal  

Sendo assim, define-se a assertividade como a razão entre o percentual de cliques certos e 
errados:

Assertividade= 
Pc

Pe
 =   CliqueCerto ⁄ CliqueTotal)  

(CliqueErrado ⁄ CliqueTotal
Portanto, a assertividade é definida diretamente como a razão entre cliques certos por cli-

ques errados, ou seja,

Assertividade = CliquesCertos
CliquesErrados   (7)

Para um conjunto de N partidas, podemos definir a mé88dia da assertividade como:

Ā =  1 
N

 ∑Ai (8)

onde Ai é a assertividade em cada partida.

Desempenho

Para a realização do cálculo do desempenho, foram usados os seguintes parâmetros: a assertivida-
de, o tempo de partida, a quantidade de dicas e os cliques totais. Sendo assim, desconsiderando 
inicialmente a quantidades de dicas, vamos propor a hipótese de que o desempenho tem que 
ser proporcional à assertividade multiplicada por um fator, que será o número de cliques totais, e 
inversamente proporcional ao tempo. Isto é:

Desempenho α CliquesTotais * Assertividade
Tempo . (9)
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A equação 9, e a suposição feita anteriormente, não estão completas, pois não foi conside-
rado o número de dicas utilizadas. Considerar o uso de dicas é importante, pois o desempenho de 
um jogador que utilizou dicas não deve ser igual ao de um jogador que não as utilizou.

Por convenção, definiu-se a função para o número de dicas com o valor 1, se nenhuma dica 
foi utilizada e zero, se foi utilizado mais que 100 dicas. Define-se a função ϕ(d) , tal que:

ϕ(d) = { f(d) = 1 - d⁄100, 0leq ≤ d ≤ 100 0, outrocaso   (10)

Portanto, o desempenho é definido como:

D = C * A
t

 ϕ(d) (11)

onde D é o desempenho, C a quantidade de cliques totais, A é assertividade, t o tempo e 
o número de dicas. Para um conjunto de N partidas, podemos definir a média de desempenho 
como:

D = 1
N

∑ Ci * Ai
ti

 (1 - di ⁄ 100) 0 ≤ d ≤ 100. (12)

Tabela 4  Análise descritiva das Atividades

A�vidade 3 A�vidade 31 A�vidade 55

Par�das 128 15 19

Tempo Máximo (s) 59 25 44

Tempo Mínimo (s) 6 7 3

Tempo por Par�da (s) 19,3 16,14 12,42

Média de Dicas 0,02 0,13 0,42

Média de Cliques Certos (%) 51,7 61 66,3

Média de Cliques Errados (%) 48,3 39 33,7

Média de Cliques Totais 7,74 6,86 3,1

Média de Asser�vidade 1,16 1,51 1,95

Média de Desempenho (1/s) 0,47 0,76 0,76

Com as equações 7 e 11, foram calculados a assertividade e o desempenho, respectivamen-
te, para todas as partidas das atividades que foram jogadas. Por fim, foram gerados os gráficos.
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Na Figura 5 são mostrados histogramas para avaliar o desempenho, à esquerda, e assertividade, à 
direita. A escala dos histogramas do desempenho e da assertividade foram normalizadas e sepa-
radas em classes no eixo horizontal. O eixo vertical mostra a frequência de valores de cada classe.

Utilizando os resultados de desempenho do jogador em cada atividade, foi gerado o histo-
grama da Figura 5, à esquerda, onde as classes [0.2 - 0.6] são as que apresentam a maior frequên-
cia. Observa-se que o pico do histograma está deslocado do centro, apresentando uma simetria 
à esquerda. Portanto, conclui-se que a moda é menor que a média e, não só isso, mostra que o 
jogador teve um desempenho regular na maioria das partidas e, na minoria dos casos, um desem-
penho excelente.

 
Figura 5. À esquerda observamos o Histograma de Desempenho para todas as atividades. O pico do histograma é a 
moda do nosso conjunto de dados, ou seja, o resultado de desempenho que mais ocorre. À direita apresentamos o 
Histograma da Assertividade para todas as atividades.

O Histograma da Assertividade é mostrado na Figura 5 à direita, onde a classe 1 é aquela com 
maior frequência. Comparando com o Histograma do Desempenho, é notável a diferença de am-
plitude do pico e da simetria no histograma. Neste caso da assertividade, está à direita, implicando 
que a moda é maior que a média e, não só isso, mostra que o jogador teve uma alta assertividade 
na maioria das partidas, apesar de ter obtido o máximo de desempenho em poucas atividades.
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Figura 6. Representações gráficas do desempenho. À esquerda é mostrado o gráfico de dispersão do desempenho 
em função do tempo. Os pontos revelam a não linearidade do desempenho. À direita, o gráfico do desempenho em 
relação à assertividade

Resultados do perceptron multicamadas

Os jogos computacionais do ADACA possuem um sistema de classificação [3] dos jogos. Estes são 
divididos em 13 categorias distintas, que são mostradas na Tabela 5, onde são exibidos os nomes 
por extenso e a abreviatura de cada classe.

Tabela 5. Categorias de classificação dos jogos ADACA

Nome em extenso Abreviação

Alfabe�zação A.

Noção espacial N.E.

Ordem numérica O.N.

Resolução visual R.V.

Associação visual A.V.

Fechamento visual F.V.

Jogo sem classificação J.S.C.

Combinar objetos idên�cos C.O.I.

Labirinto de diversos níveis L.D.D.N.

Iden�ficar um item diferente I.U.I.D.

Estender um padrão sequencial E.U.P.S.

Reconhecimento visual do alfabeto R.V.D.A.

Reconhecimento visual dos numerais R.V.D.N.
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Dada uma nova partida, com um conjunto de dados contendo a quantidade de dicas, cliques cer-
tos e errados realizados com o mouse e o tempo de duração da partida, foi treinada uma RNA per-
ceptron multicamadas para classificar corretamente o jogo em sua respectiva categoria.

Arquitetura da Rede Neural

Primeiramente, é necessário definir o modelo ou arquitetura da RNA proposta. Nossa rede percep-
tron multicamadas possui três camadas: entrada, escondida e saída. Na problematização propos-
ta utilizamos quatro valores de entrada e treze saídas.

A quantidade de neurônios na camada escondida pode ser modelada como o valor médio 
entre os neurônios da camada de entrada e saída, pois isso torna a rede suficientemente robusta 
para a resolução dos problemas. Portanto para Rede Neural em questão temos:

Nescondido = (Nentrada + Nsaída)⁄ 2≈ 8 Neurônios

Função de Ativação

A função descreve literalmente quando um neurônio será ativado, ou não, para um valor de ativa-
ção y(1) = σ(w*x).

A função de ativação utilizada para o aprendizado desta RNA é a Função Sigmoide σ(x)=
        1        
(1+exp(-x) ), escolhida por ser uma função simples e diferenciável e pela sua natureza não linear.

Figura 7. O nome Sigmoide vem do formato de S que o gráfico possui. Em sua equação, a variável x é o valor de ati-
vação y(1).
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Aprendizado: classificação

Com a arquitetura definida, a RNA aprendeu a partir dos dados, através do algoritmo de retropro-
pagação. A predição realizada pela RNA para o conjunto de teste é exibida na Tabela 6. Cada linha 
representa as instâncias de uma classe prevista, enquanto as colunas representam as instâncias de 
uma classe real. É um tipo de tabela com duas dimensões (“o esperado e o previsto”) e conjunto 
idêntico das classes em ambas dimensões.

Tabela 6  Predição realizada pela RNA
A.V. C.O.I. E.U.P.S. F.V. I.U.I.D. J.S.C. N.E. O.N. R.V. R.V.D.A.

A.V. 57 0 0 0 0 3 0 0 0 0

C.O.I. 0 1 0 3 0 2 0 0 0 0

E.U.P.S. 2 0 7 0 1 0 0 0 4 0

F.V. 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0

I.U.I.D. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

J.S.C. 6 1 9 4 7 88 2 1 0 0

N.E. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

O.N. 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0

R.V. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

R.V.D.A. 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0

Técnicas de Otimização

O algoritmo de retropropagação é um método que pode demorar na convergência. Para aumentar 
a performance do algoritmo, foram utilizadas funções vetorizadas, redução de operações com-
plexas e uma matriz, ao invés de data.frame, na linguagem R – uma vez que matrizes apresentam 
melhor desempenho.

Na Tabela 7 é mostrado um comparativo entre o algoritmo convencional e o otimizado. Este, 
por sua vez, apresentou uma redução no tempo de execução e um aumento na acurácia, realizan-
do a mesma quantidade de iterações.

Tabela 7. Performance do algoritmo de retropropagação

Tempo (s)  Nº de iterações Erro quadrá�co 
médio

Acurácia (%)

Convencional 126 15000 0,224 84,3

O�mizado 62 15000 0,312 85,2

Com a RNA devidamente treinada e com os pesos sinápticos ajustados, gerou-se a sua repre-
sentação gráfica da RNA perceptron multicamada, mostrada na Figura 8 – os nós da rede represen-
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pesos sinápticos que compõem esta rede neural.

Figura 8. RNA perceptron multicamadas após o treinamento.

Aprendizado: Regressão

A maioria dos modelos de regressão não se encaixa perfeitamente nos dados disponíveis. Se for 
preciso um modelo mais complexo, a aplicação de uma RNA ao problema poderá fornecer muito 
mais poder de previsão em comparação com uma regressão.

As RNAs são redutíveis a modelos de regressão, ou seja, uma rede neural pode modelar qual-
quer modelo de regressão (Missinglink.Ai, 2019).

Na seção Desempenho, foi apresentada a equação do desempenho, que depende de quatro 
parâmetros: os cliques totais, a assertividade, o tempo e o número de dicas. É notável que esta 
equação seja bem complexa, uma vez que a assertividade e os cliques totais estejam correlacio-
nados com a quantidade de cliques certos e errados e que a quantidade de dicas seja fornecida 
pela equação 10 – o que dificulta de maneira drástica a previsão do desempenho através de uma 
regressão. Mas a realização do processo de previsão do desempenho de um jogador em uma ati-
vidade pode ser simplificado treinando uma rede neural que possua uma estrutura bem mais ro-
busta que um algoritmo de regressão.

Com o uso de uma RNA, é possível simplificar a entrada de dados para apenas dois parâ-
metros: o tempo e a assertividade. Dessa forma, uma rede foi construída como pode ser visto na 
Figura 9. Ela obtém os parâmetros de entrada, multiplica-os por seus pesos que são representados 
pelas arrestas, depois os executa através de uma função de ativação Sigmoide.

http://Missinglink.Ai
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Figura 9. RNA para regressão.

Calculando o erro quadrático médio, é possível medir o quão preciso foi o trabalho da RNA

Error=  1 
N

∑(Esperado-Previsto)2.

O resultado do erro quadrático médio para a previsão feita pela Rede Neural é EQM = 0,132, 
que é um valor satisfatório.

Contorno de Decisão

Após o treinamento da RNA, se faz necessário visualizar a classificação dos pontos de dados no 
espaço de recursos. O contorno de decisão em um gráfico de dispersão serve ao objetivo de conter 
os pontos de dados pertencentes a diferentes classes indicadas por uma cor ou forma.

Contorno de Decisão de Linha Única

A estratégia básica para desenhar o contorno de decisão em um gráfico de dispersão é encontrar 
uma única linha que separe o conjunto de dados em regiões que signifiquem classes diferentes.

Essa linha única é encontrada usando os parâmetros relacionados ao algoritmo de Aprendi-
zado de Máquina que são obtidos após o treinamento do modelo.

Contorno de Decisão com Base no Contorno

A estratégia envolve desenhar contornos cercando as regiões dos pontos de dados com cores cor-
respondentes ou combinações de cores que retratem classes aos quais os pontos de dados per-
tençam, retratando assim as classes preditas. Essa é a estratégia mais seguida.
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Neste mapa, cada curva separa um hiperplano e cada um deles possui uma cor distinta represen-
tando uma classificação.

Considerações Finais

O trabalho realizado obteve êxito em classificar os jogos computacionais do ADACA, bem como em 
prever o desempenho das crianças autistas nos mesmos, utilizando o Aprendizado de Máquina, 
mais especificamente as RNAs, que modelaram os comportamentos e auxiliaram na tomada de 
decisões. Através do Aprendizado de Máquina, além da classificação, foram obtidos os contornos 
de decisões, o que permitiu observar cada região de classificação.

Também se obteve sucesso na realização da análise estatística dos dados do ADACA. Com o 
uso da assertividade, deduziu-se uma fórmula para o desempenho – o que permitiu a avaliação de 
maneira quantitativa do desempenho das crianças autistas.

Para futuros trabalhos, pode ser considerada a formalização do cálculo do desempenho das 
crianças autistas com base na teoria da probabilidade e estatística. Outro possível tema seria, atra-
vés dos jogos computacionais do ADACA, fazendo uso das informações deles extraídas, utilizar 
Aprendizado de Máquina Não Supervisionado para realizar recomendações de jogos que devem 
ser posteriormente aplicados às crianças com autismo.

Figura 10. Mapa dos dados de treinamento após a classificação. Cada cor representa um hiperplano. A rede possui 
quatro entradas, então foi necessário recortar o gráfico em doze partes.
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Resumo 

Neste capítulo, objetivou-se identificar e analisar os elementos fundamentais para 
compor jogos digitais, para o treino de competências e aquisição de novas habilida-
des de estudantes com autismo, apontados por professores e desenvolvedores. Trata-
-se de um recorte de uma Dissertação de Mestrado, a qual caracterizou-se como uma 
pesquisa metodológica de abordagem qualitativa, delineada em quatro etapas: Revi-
são Sistemática; Entrevistas; Grupo Focal; e, Protocolo. Aqui, apresenta-se os proce-
dimentos metodológicos e a análise dos resultados da etapa de Entrevistas. A partir 
dos elementos identificados pela Revisão Sistemática de Literatura, foram elaborados 
dois roteiros de entrevistas aplicados a três professores da Educação Especial e dois 
desenvolvedores. Com a codificação e a análise temática, foram confirmadas 11 das 
62 recomendações advindas da etapa anterior. Além disso, 22 novas recomendações 
foram identificadas, as quais corresponderam aos seguintes campos de características 
universais do autismo: Processamento Sensorial; Disfunção Sensorial; Estimulação; 
Autorregulação e Interação Social - e elementos caracterizados como Ambiente Físico, 
Co-design e Elementos Estruturantes. Considerou-se, a partir da fala dos participantes, 
que os benefícios e os malefícios, advindos dos jogos digitais, estão intrinsecamente 
envolvidos com (ou) a falta de planejamento de recursos e de estratégias, que conside-
re as especificidades e características universais de estudantes com autismo.

Introdução 

Descrevemos, neste capítulo, um dos objetivos que compuseram a Dissertação de Mestrado da au-
tora Gisele Silva Araújo. A pesquisa de Araújo (2018) abordou o design de jogos digitais com o foco 
no treino de competências e na aquisição de novas habilidades de estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), a partir de três estudos empíricos.

Neste capítulo, apresentaremos um destes estudos, onde pode-se observar, in loco, e anali-
sar, em profundidade, o conteúdo das falas de professores e desenvolvedores que, com um Recur-
so de Tecnologia Assistiva (RTA), emitiram notas das quais puderam emergir categorias voltadas 
ao design dos jogos digitais. Estas categorias que, no seguimento, serão apresentadas, foram agre-
gadas às já levantadas pelo primeiro estudo da dissertação, concebido por meio de uma Revisão 
Sistemática da Literatura (RSL) – agregou-se, então, categorias que se assemelharam e se comple-
mentaram, aqui nomeadas e inseridas em um diagrama de fluxo (Flow Diagram). 

O objetivo deste ensaio, aqui representado como design, tem a intenção de mostrar ao leitor 
procedimentos metodológicos observacionais primários (entrevista), com base em um secundário 
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es(RSL). Relacionados, eles puderam constituir um rol de elementos para compor jogos digitais que 

não foram evidenciados na literatura nacional e internacional, até o momento da finalização deste 
estudo. 

Os jogos digitais, que vêm se mostrando como um incremento nas metodologias ativas para 
aprendizagem, por sua vez, não apresentam, em sua maioria, foco na direção de conceber a par-
ticipação de Estudantes do Público-Alvo da Educação Especial, os chamados EPAEE. Em virtude 
desta divergência e da carência de acessibilidade para compor jogos nesta vertente, cabe, aqui, 
descrever sua importância. É preciso prever que as ações nos jogos possam ser efetivas para a 
funcionalidade destes sujeitos. Ou seja, deve ser levado em conta no planejamento de RTAs que 
ações mal concebidas podem gerar “marcas” de frustrações para os estudantes e para os próprios 
pais, professores e terapeutas, principalmente quando se trata de pessoas com transtornos do 
neurodesenvolvimento, as quais possuem necessidades específicas na interação com o outro e 
com ambientes reais ou virtuais – além de necessidades específicas relacionadas a habilidades 
cognitivas de  autorregulação, controle inibitório, flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e 
atenção focada. 

Foi um insight positivo conceber um estudo que sistematiza procedimentos para extração 
de informações tanto de profissionais que estão na linha de frente com os EPAEE – diga-se,  na 
sala de aula –, bem como daqueles que, no seu esforço diário para trazer novos RTA e inovações, 
vislumbram as necessidades e competências existentes no TEA – diga-se, programando e desen-
volvendo jogos que promovem interação com propriedade, motivação e equiparação motora ou 
intelectual – uma vez que estes profissionais apontaram caminhos, levantaram questões, pontua-
ram situações prévias que antecedem aos jogos e, em acréscimo,  descreveram qual é o ambiente 
interativo e favorável aos jogos. 

Isto posto, observamos, junto a tais profissionais, que a sua atuação empírica já se superava 
e sistematizava procedimentos de sucesso, os quais não se encontravam como evidências de pes-
quisas, dada a dificuldade de encontrar esta amostra tão escassa de desenvolvedores e professo-
res que usam os jogos como meio de instrumentalizar os estudantes com TEA.   

Na sequência, cada etapa do estudo descritivo, visto sua objetividade para novos pesquisa-
dores – os quais se apoiam em observações baseadas em situações intervencionistas de profis-
sionais que, voluntariamente, se colocam à disposição para contribuir com a ciência e, sobretudo, 
com os EPAEE.  
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Procedimentos Metodológicos1

Neste estudo, cuja abordagem é qualitativa, foram utilizados dois roteiros de entrevista semies-
truturada, elaborados a partir de campos e recomendações identificados por meio de uma RSL, 
realizada por (Araújo, 2018)2. Tais roteiros foram aplicados a cinco participantes: dois profissionais 
da área de tecnologia (desenvolvedores), dois professores (pesquisadores) de Educação Especial e 
Inclusiva, além de um profissional, tanto da área de tecnologia quanto da área de educação.

Delineou-se esse procedimento em quatro seções: 1) Seleção e Caracterização dos Partici-
pantes; 2) Elaboração dos Roteiros; 3) Realização das Entrevistas, e, 4) Sistematização dos Dados.

Seleção e Caracterização dos Participantes

Para a seleção dos professores (pesquisadores) de Educação Especial e Inclusiva, foram estabele-
cidos os seguintes critérios: a) possuir experiência no ensino de estudantes com autismo; b) utilizar 
jogos digitais no ensino de estudantes com autismo; e, c) aceitar participar da pesquisa volunta-
riamente. Em relação aos profissionais técnicos (desenvolvedores), os seguintes critérios foram 
estabelecidos: a) possuir experiência em desenvolvimento de jogos digitais para EPAEE; b) ter o 
seu jogo digital disponibilizado em domínio público; c) ter os índices de feedback do público, em 
relação ao jogo digital desenvolvido; e, d) aceitar participar da pesquisa voluntariamente.

A partir dos critérios estabelecidos, mapearam-se 13 potenciais participantes, sendo três do 
Rio Grande do Sul (RS); dois do estado do Rio de Janeiro (RJ); sete do estado de São Paulo (SP) e 
um do estado Rio Grande do Norte (RN). Destes, apenas cinco profissionais foram selecionados 
para as entrevistas, sendo um do estado do Rio de Janeiro (RJ) e quatro do estado de São Paulo 
(SP).

Os perfis destes participantes compreenderam dois profissionais da área de tecnologia (de-
senvolvimento), que atuavam no desenvolvimento de jogos digitais e aplicativos voltados às espe-
cificidades de EPAEE; e três professores (pesquisadores) da área de Educação Especial e Inclusiva, 

1. Procedimentos Éticos: o projeto de pesquisa que deu origem a este estudo, foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Unesp, Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências e Tecnologia, campus de Presidente 
Prudente, sob o CAAE: 60101516.1.0000.5402 e parecer 1.959.370.
2. Este estudo é um recorte de uma Dissertação de Mestrado, a qual objetivou “desenvolver um protocolo para criação/
adaptação de jogos digitais para o treino de competências e aquisição de novas habilidades de estudantes com 
Transtornos do Espectro Autista”. A referida RSL faz parte da Etapa 1 desta pesquisa, enquanto este manuscrito retrata, 
especificamente, a Etapa 2.
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esque desenvolviam pesquisas com jogos digitais e estudantes com autismo. Por questões éticas, os 

cinco participantes foram nomeados de: P1, P2, P3, P4 e P5. A partir das informações advindas de 
um questionário preliminar, sabe-se que, dos cinco participantes, em relação à/ao:

a. Sexo: quatro eram do feminino e um do masculino;

b. Idade: um tinha de 20 a 30 anos; um de 31 a 40 anos; 3 de 40 a 50 anos;

c. Área de Especialização: dois eram da área de Educação Especial e Inclusiva; dois eram 
da área técnica; e um era tanto da área técnica, quanto da Educação Especial e Inclusiva;

d. Tipo de Formação Inicial: dois cursaram Licenciatura em Pedagogia; um cursou Psicolo-
gia; um cursou Tecnologia em Processamento de Dados e uma cursou Engenharia Civil;

e. Ano de Formação: um de 1992; um de 1993; um de 1994; um de 2007 e um de 2010;

f. Pós-graduação: um tinha especialização em Educação Especial e Design Instrucional; 
um tinha Mestrado em Educação; um Doutorado em Engenharia de Sistemas e dois tin-
ham Doutorado em Educação.

g. Experiência com Plataformas de Jogos: um com Nintendo Wii; dois com Android e três 
com Windows;

h. Experiência com aluno com Autismo: a média de experiência dos participantes com es-
tudantes com autismo era entre cinco e 10 anos.

Elaboração dos Roteiros3

Ainda que a entrevista seja um processo de interação social que ocorra face a face, parte das entre-
vistas deste estudo foram realizadas por videoconferência, tomando-se alguns cuidados, os quais 
são descritos mais à frente. Dentre os tipos de entrevistas, optou-se pela entrevista semiestrutu-
rada, focalizada em um objetivo sobre o qual confeccionamos um roteiro de perguntas princi-
pais, complementadas por outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas à entrevista 
(Manzini, 1990).

Para a elaboração dos dois roteiros, tomaram-se alguns cuidados, como: a) a linguagem uti-
lizada, para possibilitar clareza na pergunta (Manzini, 1990); b) a redação e formatação das pergun-
tas (Rea y Parker, 2000); e, c) a sequência coerente e lógica das perguntas (Manzini, 2003).

Além dos cuidados citados, para cada roteiro foi elaborado um preâmbulo, com informações 
escritas acerca da pesquisa, como: a) o objetivo da entrevista; b) o tema da pesquisa; c) o reforço 

3. Os dois roteiros utilizados neste estudo foram submetidos à análise de dois pesquisadores pós-doutores na área de 
Educação Especial, com experiência na elaboração de roteiros de entrevistas (compreendidos como revisores experts).
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ao resguardo ético da identidade dos entrevistados; d) a solicitação da leitura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE); e, e) o pedido da autorização para a gravação do áudio da 
entrevista (Manzini, 2003).

Conforme (Manzini,2003, p. 19), “[...] esse procedimento visa a minimizar possíveis distorções 
ou vieses por parte do entrevistador no momento de apresentar o porquê de se fazer a entrevista”.   

Os roteiros foram elaborados e delineados, separadamente, conforme descrevemos a seguir:

 » Roteiro 1 (R1)4: Apresentou um total de cinco versões, sendo que a última foi finalizada 
de forma que os participantes respondessem, no mínimo, 18 e, no máximo, 39 questões 
estruturadas nos temas: 1) Desenvolvimento de jogos digitais voltados às especificidades 
dos estudantes com TEA; 2) Equipe de desenvolvimento; 3) Especificações técnicas de 
cada etapa do desenvolvimento dos jogos digitais voltados a estudantes com TEA; e, 4) 
Desafios e trabalhos futuros.

 » Roteiro 2 (R2): Foi originado a partir das proposições emersas da RSL, mencionada ante-
riormente. A terceira e última versão deste roteiro compreendeu 39 questões, sendo 18 
questões iniciais e 21 questões complementares (utilizadas de acordo com as respostas 
emitidas para as questões iniciais), separadas nos temas: 1) Desenvolvimento de jogos di-
gitais voltados às especificidades de estudantes com TEA; 2) Equipe de desenvolvimento; 
e 3) Especificações técnicas de cada etapa do desenvolvimento dos jogos digitais volta-
dos a estudantes com TEA.5

Realização das Entrevistas

As entrevistas com os cinco participantes ocorreram durante os meses de junho e setembro de 
2017. As entrevistas do P1 e do P3 foram realizadas em um laboratório de estudos da Unesp, cam-
pus de Presidente Prudente; já as dos participantes P2, P4 e P5 foram realizadas, virtualmente, pois 

4. Foi elaborado, durante as aulas da disciplina de “Metodologia em Educação Especial, com ênfase na Análise de 
Recursos de Tecnologia Assistiva em Ambientes Inclusivos”, a qual pertence à grade curricular do Programa de Pós-
graduação em Educação da Unesp, Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências e Tecnologia, campus de 
Presidente Prudente – ministrada pelo Prof. Dr. Manoel Osmar Seabra Junior com a colaboração da Profa. Dra. Maria 
Luiza Salzani Fiorini.
5. De posse da terceira e última versão do R2, foi realizada uma entrevista piloto, que teve como objetivo treinar a 
pesquisadora, tanto para as entrevistas presenciais quanto para as por videoconferência, e reorganizar as perguntas 
conforme os temas e subtemas, caso algum problema fosse notado. Após a transcrição da entrevista piloto, verificou-
se que a mesma poderia ser incorporada a essa etapa do estudo; tendo o participante correspondido aos critérios de 
seleção para a inclusão. Os dados correspondem ao P1.
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P2 estava fora do país, P4 residia, aproximadamente, a 200 km do município sede da pesquisa e P5 
residia em outro estado6.

Para as entrevistas virtuais, foram utilizados dois softwares de videoconferência. Com P2 e 
P5 utilizou-se o SkypeTM7; já o P4 propôs a utilização do software Zoom8. Algumas medidas de 
precaução foram tomadas em relação a possíveis momentos de instabilidade com a rede de inter-
net e com os softwares. A primeira medida foi realizar um breve encontro de, aproximadamente, 
15 minutos, um dia antes da realização da entrevista, para o teste das ferramentas dos softwares, 
como o áudio, imagem e gravador de voz. A segunda medida foi estabelecer que a pesquisadora 
realizaria as ligações e, no caso de instabilidade de sinal de internet, seguido de possível interrup-
ção, a mesma retornaria, evitando que o participante e a pesquisadora tentassem realizar ligações 
simultâneas, o que poderia prolongar a duração das entrevistas desnecessariamente.

O áudio das cinco entrevistas foi gravado por um minigravador digital Sony ICD-PX440. No 
geral, elas ocorreram entre 16:00 e 20:00, em dias diversos, e tiveram duração mínima de 45 minu-
tos, máxima de 89 minutos, e, em média, duraram 55 minutos.

Antes do início de cada entrevista, a pesquisadora apresentava algumas informações da 
pesquisa aos participantes, como: os objetivos da entrevista; o compromisso de retornar aos en-
trevistados e à comunidade os resultados da pesquisa; a garantia do anonimato – assim como os 
agradecimentos pela disponibilidade em participarem da entrevista. Após essas breves apresenta-
ções, os participantes recebiam o TCLE, os quais eram assinados pelos entrevistados após leitura 
e concordância. 

Sistematização dos Dados

Posteriormente à realização das entrevistas, ocorreu a transcrição na íntegra de cada uma delas. 
Com as entrevistas transcritas, o áudio e as transcrições foram enviados para a checagem de re-

6. Salienta-se que mesmo a pesquisadora estando disposta a se deslocar, a pedido dos entrevistados, as entrevistas 
foram realizadas através de videoconferência.
7. Desenvolvido pela Microsoft Skype Division.
8. Zoom Video Communications, Inc.
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visores experts, conforme Manzini (no prelo)9, como uma forma de comprovar a fidedignidade 
do conteúdo de uma entrevista, que é o princípio da concordância entre os revisores. Após as 
checagens, em que foi concluída a inexistência de erros, prosseguiu-se para a leitura flutuante 
do conteúdo das entrevistas (Bardin, 2016) – etapa em que o conteúdo das seis entrevistas pas-
sou, inicialmente, por várias leituras e, posteriormente, por uma diferenciação, em que foi possível 
identificar os campos/categorias propositados pela RSL. Esses campos/categorias foram sinaliza-
dos pelo recurso de “realce” do Microsoft Word, e em seguida, reagruparam-se todos os trechos 
realçados em arquivos, nomeados com a identificação de cada campo/categoria.

Finalizada a sistematização do material, ocorreu a validação, confirmação, ampliação e ex-
tração de novas recomendações/elementos. A partir delas, elaboraram-se quadros para cada um 
dos campos/categorias, os quais contêm duas colunas: na da esquerda, a recomendação/elemen-
to relatados e, na da direita, a indicação se é uma confirmação das recomendações identificadas 
pela RSL, ou uma nova recomendação/elemento. Estes quadros são apresentados na seção de 
resultados.

Resultados 

Os resultados são apresentados a partir de três temas: 

1. Percepção do Professor em Relação ao uso de Jogos Digitais com Estudantes com 
Autismo – nesse tema, foi identificada a percepção dos participantes em relação aos be-
nefícios, malefícios, competências e habilidades possibilitadas pelos jogos digitais; o que 
permitiu identificar 12 elementos, os quais se intitulam ‘Estruturantes’;

2. Jogos Digitais como Recursos de Tecnologia Assistiva a Estudantes com Autismo – 
aqui foram confirmadas nove recomendações advindos da RSL, nos campos de: Proces-
samento Sensorial; Estimulação/Motivação; Autorregulação; Interação Social e Ambiente 
Físico; e identificadas mais 10 recomendações, nos campos de: Processamento Sensorial; 
Disfunção Motora; Estimulação/Motivação; Autorregulação; Interação Social e Ambiente 
Físico;

3. Equipe de Desenvolvimento – aqui foram confirmadas duas recomendações de Co-de-
sign, obtidas na RSL. O Gráfico 1 apresenta a distribuição das recomendações confirma-
das e inseridas por meio da análise dos dados dessas entrevistas.

9. O autor, data, e referência completa não foram indicados, por se tratar de um trabalho em vias de submissão; de 
forma que foram utilizados mediante autorização do autor: Prof. Dr. Eduardo José Manzini, da UNESP, campus de 
Marília, departamento de Educação Especial.
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eGráfico 1. Distribuição das Recomendações Confirmadas

Legenda: (C): Confirmados; (I): Identificados; Etapa 1 corresponde à RSL e a Etapa 2 corresponde às Entrevistas.
Fonte: elaboração própria, 2020.

Percepção do Professor em Relação ao Uso de 
Jogos Digitais com Estudantes com Autismo

A percepção dos professores (pesquisadores) em relação ao uso de jogos digitais com estudantes 
com autismo é apresentada em quatro subtemas: 1) Benefícios; 2) Malefícios; 3) Competências; e, 
4) Habilidades.

Benefícios

As professoras (pesquisadoras) apontaram cinco benefícios quanto ao uso de jogos digitais com 
estudantes com autismo.

O primeiro benefício tem relação com as dificuldades que os estudantes com autismo po-
dem apresentar em relação às interlocuções humanas. Para P1, esses estudantes podem se apro-
priar melhor dos conceitos externados dentro de um ambiente virtual, do que em relação às inte-
rações com o outro; e, talvez, esse benefício ocorra pelo fato de o jogo provocar um divertimento 
ou um conhecimento, a partir daquela interação específica que, às vezes, os estudantes com au-
tismo acabam não percebendo nas relações sociais, e por esse viés acabam externalizando quem 
eles realmente são, conforme relatado no trecho a seguir:  
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P: então com base em sua experiência, você acredita que o uso de jogos digitais com estu-
dantes com autismo traz benefícios?

P1: sim, demais, porque eles conseguem se expressar melhor com a máquina, porque uma 
das dificuldades, às vezes, são as questões das interlocuções sociais humanas, e aí eles, às 
vezes, se apropriam melhor dos conceitos externados dentro de um ambiente virtual ou 
com a utilização da máquina para expressar os próprios conceitos internos; para as crian-
ças dentro do TEA, com quase todas elas a gente tem que usar o computador, ele é quase 
que um recurso padrão para eles, óbvio que como a gente usa – com que tipo de jogo, com 
que tipo de aplicativo; isso tem uma variável, mas para eles, eles se sentem confortáveis, 
é como se a gente criasse um ambiente em que eles pudessem externar quem eles real-
mente são, então, às vezes, é pelo divertimento mesmo que o jogo acaba provocando e, às 
vezes, por um conhecimento que a partir daquela interação específica eles conseguiram 
perceber algo que nas relações externas e sociais eles não conseguiram.

Na fala de P1 é possível perceber, também, que o tipo de jogo, o aplicativo e a forma como 
são utilizados com a criança com TEA para que ocorra esse benefício, podem variar de criança para 
criança. Isso evidencia, mais uma vez, que o trabalho com jogos digitais com crianças com autismo 
pressupõe o planejamento tanto do recurso quanto da estratégia a ser utilizada pelo professor, 
como se identificou através dos estudos de Lorenzo, Pomares y Lledó (2013) e Özen (2015).

O segundo benefício é identificado no trecho da fala de P2. Para esse participante, o benefí-
cio tem relação com a transferência do que o estudante aprendeu no campo virtual para o campo 
real. É como se o jogo possibilitasse o treino de atividades, as quais o estudante encontra dificul-
dades para fazer diretamente no campo real e, à na medida que essas dificuldades vão sendo ven-
cidas, ele transfere o que aprendeu para a realidade, como fica exemplificado no trecho a seguir:

P2: [...] os jogos digitais, como eu falei, além de permitirem uma interação entre o joga-
dor e o ambiente virtual, permitem que ele se sinta também no ambiente real. A criança 
transfere o que ela fez no jogo para a vida real, então a gente tem jogos, até mesmo de 
tratamentos, mas pensando em crianças, a gente tem jogos pedagógicos em que a gente 
pode fazer contas, por exemplo, ou fazer cuidados de vida diária no jogo e depois a criança 
transfere isso para vida real, então eu acho que sim, os benefícios são gigantescos.

Já na fala de P5, foram identificados três benefícios, relacionados à aprendizagem, à intera-
ção e à resistência a determinados ambientes, conforme o trecho:

P5: [...] o próprio auxílio na aprendizagem já é um ganho; a gente já teve muitos resultados 
como, por exemplo: tem uma criança que não sabia ler, e aí trabalhando com jogos, hoje 
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interação, tinha crianças com resistência em entrar no laboratório, e hoje elas entram, 
mas isso só foi possível com o trabalho feito dentro do laboratório, com o auxílio da psicó-
loga e com os jogos.

Para P5, não é com o simples fato de dar jogos aos estudantes que esses benefícios serão 
alcançados. É necessário haver jogos planejados e o feedback da família em relação às melhoras 
(ou não) que a criança apresenta no contexto escolar e familiar, conforme:

P5: [...] o aluno foi jogar um joguinho lá da internet que a mãe baixou, só que no final do 
joguinho não havia recompensa, não tinha o ‘parabéns’, aí ele ficou nervoso, perguntando 
pra mãe se não era do laboratório, aí ela disse: esse não é jogo do laboratório; porque ele 
já tem aquela ideia que no final ele vai ter o parabéns, e o jogo da internet não tinha o 
‘parabéns’, então isso aí é prova que o jogo planejado dá resultado, que o jogo planejado 
tem um diferencial.

P5: [...] assim, não é só colocar as crianças lá dentro do laboratório e dar os jogos, a gen-
te tem também a preocupação com a família, então existe o grupo das famílias que são 
atendidas lá e esse grupo, esse atendimento é feito por uma professora, psicóloga, que dá 
uma assistência às famílias também, até para ter esse feedback: está adiantando, o que 
melhorou? Ele aprendeu alguma coisa ou ele não está gostando? Então a gente tem esse 
feedback deles, que é importante para planejarmos o trabalho. 

Na fala de P1, P2 e P5, foram encontrados cinco benefícios em relação ao uso de jogos di-
gitais e estudantes com autismo. Para eles, o planejamento do recurso e das estratégias é eficaz 
para que os benefícios apontados sejam alcançados. Outro ponto identificado é o feedback do 
desempenho do estudante, o que deixa claro que, no trabalho com jogos digitais e estudantes 
com autismo, é necessário que ocorra uma ‘manutenção’ do que está sendo realizado. Em outras 
palavras, a partir do feedback, podem ser traçadas intervenções ou novas implementações nos 
jogos para o rompimento das dificuldades encontradas pelos estudantes, assim como, também, 
para a potencialização das suas habilidades.

Malefícios

Foi identificado, na entrevista com P1, um malefício em relação ao uso dos jogos digitais com estu-
dantes com autismo. Para P1, os jogos digitais podem representar um mundo de fantasias, que, às 
vezes, pode proporcionar um ‘aprisionamento’ para as crianças com autismo, como foi relatado:  
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P: com base em sua experiência, você acredita que haja malefícios, para o estudante com 
autismo, no uso de jogos digitais?

P1: sim (...) se a gente olhar principalmente pro mundo de fantasia que é a interação com 
o jogo ou com a rede social, enfim, que ela acaba proporcionando... e, às vezes, faz com 
que eles fiquem um pouco aprisionados a isso também – um mundo de faz de conta virtual 
–, mas que não é de faz de conta, né? Então, às vezes, é difícil para eles separarem isso: o 
jogar do, então, ‘eu quero jogar toda hora’, ‘todo o momento’, porque talvez o jogo de ação, 
lá na casa deles, talvez consiga externar aquela angústia através daquele jogo, naquele 
momento – bom, aquilo serve pra mim por um tempo, eu quero aquilo a todo momento.

Para P1, esse ‘aprisionamento’ está relacionado aos momentos de angústia pelos quais os es-
tudantes podem passar, buscando nos jogos uma forma de externalizar o que estão sentindo. Por 
outro lado, pode ser uma busca sensorial: ou seja, através dos jogos, o estudante pode externalizar 
as suas angústias e, ao externalizá-las, se sente bem e isso faz com ele tenha uma busca constante 
dessa sensação. Eles também podem se sentir fortemente atraídos pelas cenas dos jogos ou pela 
dinâmica dos personagens, o que faz com eles se ‘aprisionem’ no mundo virtual (Whitman, 2015).

Para P2, o malefício está relacionado à falta de planejamento da atividade, conforme rela-
tado no próximo trecho:

P2: [...] pode haver malefício se não for bem planejado. Por exemplo, colocar um jogo de 
guerra: por mais que o contexto seja ‘eu quero ensinar sobre uma situação de violência’, 
vamos supor, mas, se a criança tá demonstrando um medo excessivo, a gente tem que re-
pensar e ver como a gente vai lidar com isso. Então, eu acho que se não for bem planejado, 
adequado ao objetivo, à característica, à receptividade da criança, eu acho que pode aca-
bar acarretando algum prejuízo, sim. A gente tem que tomar cuidado na hora de planejar 
– se tá adequado às características e aos objetivos que a gente quer alcançar.

Ao planejar atividades com jogos digitais, de acordo com a fala de P2, é necessário ter em 
mente as características do estudante e o objetivo que se pretende alcançar com a atividade. Mais 
ainda, é preciso que a atividade seja planejada nesses moldes e deve-se prestar atenção no fee-
dback que a criança apresenta enquanto executa a atividade. Às vezes, no início da atividade, 
a criança pode sentir um prazer em estar ali, mas, com o decorrer do tempo, pode ser que esse 
prazer diminua, ou que alguma coisa, na atividade, a incomode. Como, nem sempre, a criança 
terá como externalizar, de maneira apropriada, o que está acontecendo, surge a importância de o 
professor conhecer as características do seu estudante, para que, rapidamente, intervenha a favor 
do benefício do estudante.
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Em relação às competências, os participantes relataram que os jogos digitais, enquanto recursos 
de apoio visual, auxiliam na concentração dos estudantes na atividade que estão desenvolvendo, 
conforme demonstram os trechos a seguir: 

P2: [...] o recurso de apoio visual que o jogo dá é muito interessante, porque eles realmente 
ficam focados. É, ficam concentrados na atividade, porque há a motivação, há o feedback, 
há muitas coisas envolvidas.

P5: [...] o suporte visual, tudo foi pensado – até as cores. Então, não foi do nada que che-
gamos até a cor apropriada para o jogo, e eu acho que é esse planejamento que ajudou 
na concentração. 

Para P2, essa concentração está relacionada à motivação e ao feedback dos jogos; já para 
P5, está relacionada ao planejamento do recurso. Para P1, alguns elementos implementados em 
recursos podem fazer com que o estudante perca o foco e aponta, como exemplo, recursos com 
interface clean, mais intuitivos, conforme é explicitado no trecho a seguir:

P1: [...] eu percebo que os softwares que são mais livres, com recursos mais simples, são 
mais atrativos pra eles. Então, vou usar um exemplo que não é um jogo, mas é um software 
interessante, o Paint: você tem uma tela em branco, com as ferramentas bem localizadas 
ao lado, com indicativos de outras questões de características básicas para a edição de 
imagem – para a confecção de imagem. É tudo muito fácil de se achar. Apesar de não ter 
uma percepção para crianças com TEA, a gente percebe que elas se sentem mais confor-
táveis na exploração de recursos com esse tipo de plataforma – então, recursos que já 
aparecem em alguns jogos de plataforma livre. (Se) tem aquele excesso de cor, excesso de 
riscos, excesso de desenhos, excesso de informações complexas, vários balõezinhos de tex-
tos que pulam e sons que surgem do nada, isso incomoda e faz com que, às vezes, elas se 
assustem, se aquietem (e) não queiram mais mexer, (ou) porque aquilo as pegou de uma 
maneira desprevenida, ou porque não conseguem focar no objetivo do jogo.

Elementos como excesso de cor, riscos, desenhos, informações complexas, textos e sons, 
conforme mencionados por P1, corroboram com os estudos de (Christinaki et al. 2014), os quais 
recomendam cuidados com os “excessos” de informação. 
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Habilidades

Em relação às habilidades, P1 e P2 apontaram que os jogos digitais de movimento possibilitam a 
aquisição de novas habilidades motoras, conforme foi relatado no primeiro e no segundo trecho:

P: com base em sua experiência, os ‘suportes visuais’ empregados nos jogos digitais pos-
sibilitam o desenvolvimento de novas habilidades? 

P1: eu acho que sim, (nos) jogos de movimento principalmente. Eu percebo principalmen-
te algumas habilidades motoras, né? O nosso aluno aqui joga principalmente joguinhos 
de tiro – ele tem uma percepção muito interessante e ele praticamente não tem nenhuma 
dificuldade motora fina, nem nada. E aí, em compensação, outros que já não fazem esse 
tipo de jogos, já têm uma dificuldade motora um pouquinho maior. Então eu acho que isso 
pode auxiliar.

P2: eu acho que sim. Por exemplo, os jogos para trabalhar equilíbrio no X-Box: eu trabalho 
com um pinguim em cima de um gelo tipo iceberg, então a criança não pode deixar o pin-
guim cair na água. É interessante a maneira (com) que esses jogos trazem o que a gente 
quer trabalhar – de uma maneira lúdica. Então, acho que sim. Dá para trabalhar as habi-
lidades com os alunos com autismo, sim.

Jogos Digitais como Recursos de Tecnologia As-
sistiva a Estudantes com Autismo

O tema ‘jogos digitais como recursos de tecnologia assistiva a estudantes com autismo’ é apresen-
tado a partir dos campos de especificidades do autismo, cujas recomendações foram identificadas 
na fala dos participantes. São eles: 1) Processamento Sensorial; 2) Disfunção Motora; 3) Estimula-
ção; 4) Autorregulação; 5) Interação Social; e, 6) Ambiente Físico. Os campos são apresentados a 
partir de quadros, para que se possa verificar tanto as recomendações da RSL confirmadas por 
meio das entrevistas, assim como novas recomendações.

Processamento Sensorial 

Na RSL, a primeira recomendação extraída foi em relação ao uso de plataforma com sensores de 
captação de movimento para o auxílio na integração sensorial de estudantes com autismo (Li et 
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recursos de touch, gamepad ou sensores como possibilitadores da integração sensorial de estu-
dantes com autismo, dois participantes confirmaram essa recomendação, a partir da experiência 
que tinham em relação às tecnologias.

Para P1, o uso de recurso com sensores promove a integração sensorial em algumas crianças 
com autismo. Em outras, entretanto, talvez o seu uso não seja tão benéfico, visto que o recurso 
apresenta limitações do seu próprio desenvolvimento tecnológico. E, ainda, para que essas limi-
tações sejam vencidas, a atividade deve ser conduzida por outras pessoas, conforme os trechos:

P1: [...] há vários bugs ainda para serem consertados. Assim, acho que possibilita várias 
coisas, mas a própria máquina, o próprio recurso, ele tem uma limitação também. E como 
o usuário em si, no caso a criança com TEA, às vezes, não tem essa percepção, ela tende 
aos dois lados. Mas eu acho que ela proporciona (integração sensorial). Mas ela precisava 
ser melhor experienciada.

P1: [...] toda essa movimentação nem sempre é tão tranquila para a criança com TEA, né? 
Então, às vezes, ela (a criança) pode realmente não saber o que ela vai fazer em frente à 
máquina e precisa de algumas outras pessoas para conduzi-la. Eu acho que a intenção é 
que esse tipo de ferramenta seja a mais intuitiva possível.

Por outro lado, para P2, os recursos de sensores são eficientes na promoção da integração 
sensorial, uma vez que, a partir dos movimentos realizados para jogar, “o aluno também se perce-
be no ambiente, percebe o corpo, posicionado de uma maneira ‘x’ de uma maneira ‘y’ [...] trabalha 
a parte sinestésica”.

Já em relação aos recursos de touch e gamepad, P1 relata que eles surtem maiores resulta-
dos do que os recursos de sensores, por possibilitarem:

P1: [...] a questão do tato. Também, às vezes, o layout do tipo de jogo é bem mais limpo, 
então ele é mais sensorial. Realmente falando, ele é mais tranquilo porque você esfrega 
o dedo, então você tem um contato imediato, aquilo se torna real, né? E aí a gente brinca 
muito – eu estou sentindo aquilo.

Entretanto, para P2 o benefício em relação a esses recursos é menor do que o uso de recur-
sos de sensores, conforme o trecho a seguir:

P2: [...] ele tem que ter a consciência de que se ele apertar, colocar o dedo no touch para a 
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direita, o bonequinho vai tombar o corpo para a direita. Disso ele vai ter a consciência, mas 
ele não vai experienciar – não fisicamente. Então, assim, eu acho que também é válido, 
também acontece, mas acredito que numa proporção menor do que fazendo fisicamente.

Em relação ao uso desses recursos, pode-se concluir, a partir desses relatos, que os três re-
cursos podem ser utilizados como possibilitadores da integração sensorial de estudantes com au-
tismo, porém cada estudante pode responder de uma maneira diferente a cada recurso, ou seja é 
algo singular a cada estudante. Em relação à categoria Hipersensibilidade, P1, P2 e P5 confirmam 
a utilização de estímulos visuais, táteis e auditivos, porém ressalvam que as características desses 
estímulos são particulares a cada estudante. Nesse sentido, as características desses estímulos 
devem ser um elemento customizável em jogos digitais.

A partir do relato desses três participantes, o Quadro 1, apresenta os elementos do campo 
Processamento Sensorial.

Quadro 1. Recomendações para o campo de Processamento Sensorial, caracterizadas como plataforma ou elementos

Recomendação Plataforma

Os jogos digitais u� l izados em plataforma com sensores de
captação de movimento auxil iam na integração sensorial
de estudantes com au�smo.

Os jogos digitais u� l izados em plataforma com recurso
touch auxil iam na integração sensorial de estudantes com
au�smo.

Recomendação Elementos

Forneça es�mulos visuais para trabalhar o processamento
sensorial.

Forneça es�mulos táteis para trabalhar o processamento
sensorial.

Forneça es�mulos audi�vos para trabalhar o
processamento sensorial.

Forneça es�mulos visuais em escala de cinza. ✓

Processamento Sensorial 

U� l izada de acordo com a singularidade 
de cada estudante.

Processamento Sensorial/Hipersensibilidade

Customizáveis

Fonte: elaboração própria, 2020.

Disfunções Motoras 

No campo Disfunção Motora, as recomendações dos participantes foram em relação à plataforma 
e ao tipo do jogo. 
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toras específicas e de percepção de ambiente”. Em um outro trecho, P1 sugere que o trabalho 
com jogos de movimento, no âmbito das aulas de Educação Física, pode tornar o estudante com 
autismo mais confiante para realizar as atividades físicas propostas, conforme aparece no trecho 
a seguir:

P1: [...] os jogos de movimento fazem com que, às vezes, aquele esporte que talvez na esco-
la se apresente de uma maneira não tão atrativa – ou uma habilidade específica que (na) 
escola (...) acaba não sendo tão convidativa (...) porque (a escola) exige uma habilidade 
motora ‘X’, muito específica –, dentro das plataformas de jogos eles se sentem mais livres e 
confiantes neles mesmos. Daí, o erro não se torna um erro, torna-se uma experiência e só, e 
aí é (uma forma) mais tranquila deles lidarem com essa dificuldade ou com esse equívoco, 
ou com esse erro, porque é só um jogo. Então, essa alta cobrança que eles têm muito gran-
de, acaba acontecendo de maneira mais natural com os jogos – e (então) a gente percebe 
que eles conseguem lidar de uma maneira mais tranquila (...) do que aquela alta cobrança 
na aula de Educação Física, ou num esporte específico.

Em relação ao treino de habilidades motoras, relacionadas à coordenação motora, P2 tam-
bém sugere os jogos de movimento, por possibilitarem ao estudante um feedback em tempo real. 
Nas palavras do participante: “se ele vê que o avatar vai cair, ele se ajusta. Então, tem também 
esse feedback para trabalhar habilidades motoras, que é muito importante para as crianças com 
autismo”.

A partir das novas recomendações, o campo Disfunção Motora ampliou para mais uma reco-
mendação, apresentada no Quadro 2.

Quadro 2. Recomendações para o campo de Disfunção Motora, caracterizadas como elementos ou tipo de jogos

Recomendação Elemento
A delimitação espacial em jogos digitais é
importante. ✓

Forneça grades guias para guiar o encaixe de
peças. ✓

Tipo de Jogo
Jogos de movimento favorecem o
desenvolvimento de habilidades motoras e
de percepção do ambiente.

Jogos de movimento

Disfunção Motora/ Somatodispraxia

Fonte: elaboração própria, 2020.
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Estimulação 

No campo Estimulação, duas recomendações foram extraídas e três recomendações, identificadas 
na Etapa 1, foram confirmadas. Para P1, em jogos que tenham por objetivo estimular o estudante 
com autismo, seria interessante conter ‘demonstração’, para que a criança possa entender como 
se executam determinadas atividades; ‘feedback visual e auditivo’; frases motivacionais de reco-
nhecimento do que foi realizado pelo aluno e um sistema de pontuação visual, para que o aluno 
perceba o seu desempenho. Essas recomendações podem ser observadas no trecho a seguir:

P2: [...] olha, tem que ter demonstração, porque muitos jogos (...) têm (...), como se fosse, 
um tutorial de como jogar. Eu acho que isso é muito interessante, porque por mais que o 
aluno possa ir descobrindo jogando, ele pode primeiro descobrir como se joga. Também 
tem que ter feedback visual, conforme o aluno joga. Por exemplo, a criança joga de uma 
maneira e ela tem o feedback na tela, da maneira como o jogo pediu que fosse feito. (Há) 
muitos jogos que têm os feedbacks auditivos, que não podem faltar (com) frases motiva-
cionais, como ‘muito bem’. Ter uma pontuação (...) – às vezes, é bom e, às vezes, é ruim – 
mas é bom também ter uma pontuação para mostrar o desempenho.

Já, segundo P5, para identificar elementos capazes de atuar no campo da estimulação de 
estudantes com autismo, são necessários estudos em relação àquilo que a criança precisa e, a 
partir desses estudos, os jogos devem ser planejados.

P5: [...] é preciso muitos estudos profundos em cima do que uma criança com autismo 
precisa, (sobre) certos aspectos dela, que a gente vê junto com a equipe multidisciplinar, 
(para então) planejar.

Ao pedir que P5 exemplificasse o que queria dizer com estudo de “certos aspectos”, ela 
citou o seguinte exemplo:

P5: por exemplo, eu te falei das palmas do ‘Parabéns’ no final. O ‘Parabéns’ tem umas pal-
mas, tem criança que odeia palma, não gosta. Esse menino que eu falei que é agressivo, 
ele não gosta de palma, então o que é que a gente faz? A gente tira o som, põe só a palavra 
brilhando ‘Parabéns’ ou umas estrelinhas na tela sem o som. Ele não gosta, mas (para) 
aqueles que gostam, a gente coloca o som. Então, assim: até o volume que (se) vai colocar, 
(ou) se aquele jogo vai ter dica de voz ou não, é planejado, porque tem crianças que não 
gostam.
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mo, é necessário o planejamento dos elementos a serem implementados, a partir das necessida-
des destas crianças. 

A partir dos elementos confirmados e identificados na fala de P2 e P5, o campo Estimula-
ção foi atualizado, conforme o Quadro 3.

Quadro 3: Recomendações para o campo de Estimulação/Motivação, caracterizadas como elementos

Recomendação Ele.

U� l ize feedbacks (sonoros e visuais) posi�vos como reforçadores das a�vidades realizadas.
Lembre-se que: a�vidades executadas de forma errada não devem ser penalizadas, ao invés
disso, u� l ize os reforçadores.

✓

Os níveis de dificuldade sempre devem ser do mais simples para o mais complexo, com
número de oportunidades naturais. ✓

Adicione instruções/demonstrações sobre como executar cada nível do jogo, por meio de
vídeo modelagem e/ou mensagens de textos. ✓

No decorrer do jogo, ofereça pistas visuais, textuais ou sonoras para sinalizar o
desempenho do estudante. ✓

Os recursos de imagens devem ser chama�vos. ✓

Os recursos de imagens, áudios, textos e reforçadores devem ser u� l izados de acordo com a
necessidade do estudante. Por isso, devem ser itens customizáveis. ✓

Insira frases mo�vacionais. ✓

Insira um sistema de pontuação. ✓

Es�mulação/Mo�vação

Fonte: elaboração própria, 2020.

Autorregulação 

No campo Autorregulação, P2 reconhece o uso da plataforma touch, conforme recomendado pela 
RSL. Entretanto, para que de fato ocorra um auxílio a fim de que o estudante aprenda a autorregu-
lar, por exemplo, comportamentos repetitivos, P2 recomenda a implementação de feedbacks nos 
jogos – uma vez que é por meio do “feedback do jogo que (o aluno) consegue perceber que está no 
próprio jogo e se está fazendo certo (ou não) – (assim), o próprio aluno já consegue se autocorrigir”.

Já P1 recomenda trabalhar a autorregulação de estudantes com autismo a partir dos jogos 
de simulação. Nos jogos de simulação é possível trabalhar as dificuldades que os estudantes en-
contram no campo real, a partir do campo virtual. P1 exemplifica a utilização desse gênero, a partir 
da experiência com um aluno:
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P1: [...] o aluno ‘A’ tinha muita dificuldade (...), por exemplo, se você chegasse em um mer-
cado, em qualquer espaço, e falasse, assim, para ele, ‘pega esses R$ 50,00 e compra um 
lanche’. Ele não conseguia, ficava ansioso e tentava fugir daquela situação. Então, a gente 
fez esse tipo de trabalho com ele: usamos os jogos de simulação e aí, depois, transferimos 
isso para as ações do mundo concreto. E ele passou a dar conta dessas tarefas sem ficar 
tão ansioso.

A partir do relato de dois participantes, o campo Autorregulação passa a ter mais duas reco-
mendações, conforme o Quadro 4.

Quadro 4: Recomendações para o campo de Autorregulação, caracterizadas como elementos, plataforma ou jogos

Recomendação Ele. Plat. Jogos
Recomenda-se o uso de disposi�vo touch  para a afecção / 
autorregulação do estudante com au�smo. ✓

Por meio do feedback , instalado nos jogos, o estudante pode 
se autocorrigir. ✓

Jogos do gênero simulação para treinar as dificuldades que 
encontram na realidade no campo virtual. ✓

Autorregulação

Fonte: elaboração própria, 2020.

Interação Social 

Quando foi perguntado aos participantes acerca dos jogos como possibilitadores da interação so-
cial, identificaram-se, na fala de P1, duas recomendações, conforme o trecho a seguir:

P1: [...] então eu acho que, para a criança com TEA, não precisa ser um jogo fechado em 
fases. Mas ele tem que ser progressivo no desenvolvimento das habilidades. Então, é per-
ceber o ambiente, é caçar algo, num cenário rural ou urbano. E isso tudo tem um propósito 
mais claro para que a criança se sinta parte daquele universo que o jogo está proporcio-
nando para ela, naquele momento.

Para P1, um jogo capaz de trabalhar a colaboração em crianças com autismo deve ser ‘pro-
gressivo’ e também deve ter um ‘propósito claro’. Para P2, o jogo deve possibilitar mais de um 
jogador, para que a criança tenha a oportunidade de trabalhar a colaboração com o seu par, como 
pode ser observado no trecho a seguir:

P2: [...] o jogo tem que possibilitar mais de um jogador, principalmente. Eu acho que, por 
exemplo, no jogo de tênis, dá para se jogar em dupla ou um contra o outro. Então, assim, 
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o outro – então isso é uma possibilidade. Eu acho que isso é interessante, porque a gente 
consegue trabalhar colaboração e competição. Eu acho que é o fator que o jogo tem que 
ter, então, para a gente conseguir trabalhar isso, é a possibilidade do número de jogado-
res. 

O campo Interação Social/Colaboração corresponde aos elementos do Quadro 5.

Quadro 5: Recomendações para o campo de Interação Social/Colaboração, caracterizadas como elementos ou estra-
tégias

Recomendação Ele. Est.

Oportunidade de revezamento entre pares. ✓

Padrão de compar� lhamento passivo: a cada usuário, é atribuída uma função diferente; as
tarefas são apenas ações e respostas de um usuário para outro; os usuários recebem
informações sobre quando e como executar suas próprias tarefas, como resultado da ação
de seus parceiros, mas não são par�cularmente conscientes de que eles estão fazendo um
trabalho colabora�vo; compar� lhar recursos; cada usuário tem que apenas realizar sua
própria tarefa.

✓

Padrão de compar� lhamento a�vo: os parceiros devem trocar informações entre eles;
compar� lhar recursos; devido às deficiências dos usuários e à crescente complexidade da
colaboração, é necessário que o sistema forneça suporte adicional de som e voz para
facil itar a troca de informação.

✓

Padrão de desempenho comum: necessidade de troca de informações; atenção constante
para ajudar o outro, quando necessário; os usuários percebem que a par�cipação de
ambos é estritamente necessária para a�ngir uma meta; reconhecendo que eles estão
envolvidos em uma a�vidade colabora�va.

✓

Padrão de interação irrestrita: esse padrão é oferecido aos u� l izadores depois de terem
interagido com os padrões anteriores; a intenção desse padrão é que os usuários
desenvolvam estratégias de coordenação' para a par� lha de informação, cooperando e
ajudando uns aos outros.

✓

O jogo deve ser progressivo. ✓

O jogo deve ter um propósito claro. ✓

Interação Social/ Colaboração

Fonte: elaboração própria, 2020.

Ambiente Físico

Em relação ao campo Ambiente Físico pela RSL, identificou-se que o ambiente deveria ser calmo e 
com controle de iluminação. Além disso, o ambiente deveria ser considerado como uma estratégia 
para a aplicação de jogos digitais a estudantes com autismo. Nesse sentido, os participantes P1, 
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P2 e P5, além de confirmarem essa recomendação, consideram que esse ambiente deve ser plane-
jado e silencioso. No relato dos três participantes, é possível perceber que esse planejamento vai 
depender das características universais que os estudantes apresentam. 

Na visão de P1, o excesso de informação não seria tão viável, porque, segundo ele, “para 
alguns, isso não atrapalha, esse excesso não atrapalha, mas como a gente não pode determinar 
esse padrão para todos, eu acho que o ambiente mais clean acaba sendo mais confortável para 
as crianças dentro do espectro, do que um ambiente cheio de informações”. Para elucidar esse 
campo, P1 relata a experiência com dois estudantes, nomeados de A e B:

P1: [...] para ‘A’, que gosta e tem muitas habilidades de desenho, é até engraçado: quanto 
mais gente ao redor dele, quanto mais cor, melhor. E ele nega um pouco as próprias carac-
terísticas do TEA. Por quê? Porque ele começa a perceber, dentro desse ambiente, nuances 
para ele projetar nos próprios desenhos, nas próprias histórias. Ele usa bastante o ‘HQ’, 
entre outros softwares de criação, e ele vai se apropriando de características do ambiente 
para criar a história e aí, no final, ele sempre se reporta ou ele vem mostrar as histórias que 
ele cria e sempre tem alguém que estava ali no meio que vira personagem dele. Já (para) 
outras crianças, como o ‘B’, também no espectro, um pouquinho mais novo, o ambiente 
precisa ser muito bem iluminado, com poucas opções de recurso. Tem que ser tudo apre-
sentado: para ele ficar, tem que ser claro o objetivo.

Para P2, o ambiente deveria ser:

P2: [...] bem iluminado, de preferência uma sala fechada, porque eu acho que influencia, 
sim, se tiver um ambiente com muitas cores, com troca de luz – (...) isso eu acho que desfa-
voreceria. Então, tem que ser um ambiente bem planejado, com uma luz, bem iluminado, 
para poder ter essa interação com o televisor e com o videogame. 

Já P5 relata que o ambiente deve ser planejado para que não ocorram interrupções da ati-
vidade que esteja sendo realizada. Para ele, algumas crianças podem se dispersar muito rápido, 
conforme cita no trecho: “tem uma criança que não pode ouvir um barulho – então, ela usa tudo 
certinho –, mas se tiver alguma interrupção, alguma coisa que faça barulho, a atenção já não está 
mais ali na atividade”.

Conclui-se, a partir do relato dos participantes, que o ambiente, utilizado como estratégia, 
deve ser planejado de acordo com a singularidade de cada estudante. Com base nesses relatos, o 
campo Ambiente Físico foi reformulado, conforme o Quadro 6. 
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eQuadro 6: Recomendações para o campo de Ambiente Físico, caracterizadas como estratégias

Recomendação Estratégia

O ambiente em que o jogo é jogado deve ser calmo e com
controle de i luminação.

O ambiente deve ser silencioso, para evitar que a atenção
seja desviada com barulhos externos.

O ambiente deve ser clean .

Ambiente Físico

Planejada de acordo com a 
singularidade de cada 

estudante.

Fonte: elaboração própria, 2020.

Equipe de Desenvolvimento 

Ao ser perguntado para os participantes sobre os profissionais envolvidos na equipe de desen-
volvimento, tanto P4 quanto P5 foram enfáticos ao relatarem que as escolhas dos profissionais 
dependerão do objetivo e do público-alvo que será beneficiado pelo jogo ou pelo software.  

No caso de P5, que desenvolve jogos apenas para crianças com autismo, ele relatou que en-
tre os profissionais da sua equipe estão: profissionais da neurociência; computação; fonoaudiolo-
gia; psicologia; alunos da computação, da física computacional e da matemática computacional, 
e uma psicopedagoga, conforme relatado a seguir:

P5: então sou eu, um professor da computação, uma fonoaudióloga – que dá as ideias, 
como se fosse uma consultora –, uma professora da psicologia, (...) os alunos da computa-
ção, da física computacional e da matemática computacional – são eles que desenvolvem 
os jogos. Eles utilizam a linguagem de programação que a gente ensinou – a gente orienta 
e até ajuda a programar também. A gente precisou de uma psicopedagoga, que é profes-
sora também – ela está ajudando (...) nessa parte dos jogos de alfabetização: como tem 
que começar, de onde tem que começar, e depois como é que vai andando.

Já P4 trabalhou no desenvolvimento de software para EPAEE. No caso, foi envolvido o estu-
dante com Deficiência Auditiva, houve profissionais relacionados à área de engenharia de softwa-
re e processamento de dados. Mas houve, ainda, a consulta a profissionais ligados diretamente ao 
público-alvo do software, conforme mostra o trecho a seguir:  

P4: nós tivemos também o apoio de outras fundações, porque nós fomos visitar algumas 
instituições em ‘A’, ‘B’ e ‘C’, relacionadas a pessoas com deficiência visual. Também tivemos 
apoio de alguns profissionais da área de saúde que também se interessaram.
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Nas duas experiências relatadas, houve menção a pessoas com deficiências relacionadas 
ao desenvolvimento do produto. Nesse sentido, perguntou-se aos participantes a importância do 
co-design no desenvolvimento de jogos digitais.

Para P3, considerar as crianças com autismo e profissionais que estudam essa deficiência, 
no desenvolvimento do jogo, traz “um enriquecimento muito maior”. No mesmo sentido, P4 con-
sidera que, ao inserir “o usuário final no processo de produção de qualquer produto, a equipe 
consegue obter informações necessárias para recorrigir o curso do seu aplicativo/jogo até o final”.

Já para P5, além de considerar o estudante com autismo no desenvolvimento do jogo, é ne-
cessário planejar o jogo a partir das necessidades e interesses do estudante. P5 relata que:

P5: [...] o desenvolvedor colocou uma borboleta em um jogo que estava desenvolvendo 
para uma criança com autismo. Essa borboleta deu o maior problema. A criança não acei-
tou, de jeito nenhum, realizar a atividade com a borboleta no jogo. Então, o que a gente 
fez? Tiramos a borboleta. Não estava dando certo aquela borboleta no meio da joaninha 
e da abelhinha. Então, esse foi um exemplo do que você perguntou, tivemos que refazer o 
jogo, porque o jogo não deu certo.

Uma forma de evitar que problemas assim aconteçam vai além de conhecer o perfil da 
criança, para qual o jogo está sendo desenvolvido – é preciso deixar itens, como a escolha de per-
sonagens customizáveis. Em relação ao campo Co-design, os participantes confirmaram as reco-
mendações extraídas na RSL (Quadro 7).

Quadro 7:  Recomendações para o campo de Co-design, caracterizadas como planejamento

Recomendação Planejamento

Pais, professores e especialistas envolvidos no contexto do
estudante devem ser considerados no desenvolvimento dos jogos. ✓

A�vidades estruturadas envolvem a observação sistemá�ca das
ações de estudantes com au�smo, em diferentes ambientes e com
diferentes tecnologias, além de discussão periódica com os
mediadores e os pais desses estudantes. 

✓

Co-design

Fonte: elaboração própria, 2020.
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eFlow Diagram

As recomendações confirmadas e identificadas, através da análise de dados oriundos das entrevis-
tas, foram implementadas no flow diagram 1, junto com as recomendações advindas da RSL, a fim 
de compreendermos o universo de elementos fundamentais para o design de jogos digitais com o 
foco no treino de competências e na aquisição de novas habilidades de estudantes com autismo.

Flow Diagram1: Síntese das Recomendações

Legenda: Etapa 1     Etapa 2
Fonte: elaboração própria, 2020.
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Considerações Finais

Mediante as entrevistas com os cinco participantes, foram confirmadas 11 das 62 recomendações 
identificadas na RSL. Neste estudo, em tela, foram identificadas e extraídas 10 novas recomenda-
ções, sendo que, dessas, uma foi considerada recomendação de plataforma, três recomendações 
de elementos, quatro recomendações de estratégias e duas recomendações de tipo de jogos. As 
recomendações confirmadas e identificadas corresponderam aos campos de: Processamento 
Sensorial; Disfunção Sensorial; Estimulação/Motivação; Autorregulação; Interação Social; Ambien-
te Físico e Co-design. 

Foram identificados no relato dos professores (pesquisadores) de Educação Especial, os be-
nefícios e malefícios em relação ao uso de jogos digitais de estudantes com autismo, assim como 
as competências e as habilidades que o uso desses jogos pode promover no estudante com au-
tismo. Considera-se, a partir da fala dos participantes, que tanto o benefício quanto o malefício 
estão intrinsecamente envolvidos com o/ou a falta de planejamento dos recursos e de estratégias, 
os quais consideram as especificidades e características universais dos estudantes com autismo. 
Nesse sentido, a fala dos participantes desenvolvedores corrobora a percepção dos professores 
(pesquisadores) e da literatura na RSL, uma vez que reafirmam a necessidade do co-design para 
o planejamento e o desenvolvimento de jogos para estudantes com autismo. Entretanto, o co-
-design não pressupõe apenas o envolvimento de profissionais de diferentes áreas, mas, sim, a 
participação da família, professores e pessoas do cotidiano do estudante.

Em relação às competências e habilidades que os jogos podem promover, nem sempre se-
rão as mesmas para todos, pois cada estudante apresenta especificidades e características parti-
culares do seu transtorno e do seu desenvolvimento, bem como da sua atividade de vida diária. 
Destaca-se, na fala dos participantes, a necessidade de estratégias e atividades planejadas, além 
de um recurso customizável, para que os professores, terapeutas e pais possam, a partir das neces-
sidades e barreiras que o estudante enfrenta, inserir um conjunto de elementos, os quais, além de 
respeitar e considerar as caraterísticas dos estudantes com autismo, também os beneficie.

Em síntese, identificamos e analisamos, nestes dois estudos (RSL e Entrevistas), 72 reco-
mendações/elementos fundamentais, para compor jogos digitais para o treino de competências e 
aquisição de novas habilidades de estudantes com autismo, apontadas pelas literaturas nacional 
e internacional, pelos professores (pesquisadores) e pelos desenvolvedores. Tais elementos servi-
ram, também, para que fossem elaborados três flows diagrams, que oportunamente serão publi-
cados em periódico específico da área de Educação Especial e submetidos à apreciação. 
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